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SENHOR: 


O  acolhimento  com  que  Vossa  Mages- 
tade  se  tem  sempre  dignado  receber  esta 
obra  do  Gabinete  histórico,  o  aceita-la 
como  propriedade  do  estado,  o  mandar 
que  se  imprima  toda  até  se  concluir  o  ul- 
timo volume,  e  finalmente  dar-llie  a  gran- 
de importância  da  sua  real  approvação, 
nâo  pode  deixar  insensivel  o  seu  auctor, 
que  só  por  tanta  honra  se  jul  £ra  assas 
bem  premiado;  e,  cheio  dos  mais  gratos 
sentimentos,  chega  aos  pés  do  throno  a 
pôr  nas  mãos  de  Vossa  Magestade  o  to- 
mo xih,  em  que  se  trata  de  um  formida- 
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vel  terremoto,  seus  estragos,  e  as  provi- 
dencias que  um  sábio  e  grande  Rei,  bis- 
avô de  Vossa  Magestade,  deu  para  o  re- 
paro de  tantas  ruinas,  o  que  lhe  mereceu 
uma  estatua,  que  na  praça  mais  principal 
da  cidade  por  elle  reedificada  perpetua 
a  sua  memoria.  N'elle  verá  Vossa  Mages- 
tade quanto  pode  um  Rei,  quando  elle 
quer  acertar  e  fazer  o  bem.  N'elle  verá 
Vossa  Magestade  a  sua  própria  gloria,  e 
o  quanto  é  credor  de  maiores  e  mais  ele- 
vadas estatuas  que  a  do  Senhor  Rei  D.  Jo- 
sé I.  Aquelle  reparou  as  ruinas  de  um 
terremoto,  que  só  demoliu  edifícios  mate- 
riaes;  Vossa  Magestade  tem  reparado  e 
vae  reparando  com  as  suas  sabias  provi- 
dencias os  estragos  de  outro  terremoto 
mais  terrível,  qual  é  o  terremoto  politico 
da  revolução  que  temos  experimentado, 
e  de  que  Vossa  Magestade  tem  sido  a 
principal  victima,  como  chefe  da  nação 
a  que  preside. 

Mas  emfim,  Senhor,  é  Deus  quem  de 


V 


séculos  em  séculos  tira  do  cofre  das  suas 
misericórdias  grandes  remédios  para  cu- 
rar grandes  males.  O  mal  forjado  e  pre- 
meditado nas  profundas  cavernas  da  im- 
piedade para  com  seus  grandes  abalos 
fazer  um  terremoto,  que  derrube  a  ma- 
china  politica,  e  com  ella  a  religiosa,  é  o 
maior  que  tem  apparecido  no  mundo. 
Nós  o  temos  visto:  eu  fallo  á  face  de  tes- 
temunhas oculares,  que  me  não  desmen- 
tem. A  historia  assim  o  contará  á  mais 
remota  posteridade. 

Isto  supposto,  quem  duvidará  ser  Vos- 
sa Magestade  o  escolhido  por  Deus  para 
reparador  de  tantos  estragos  causados 
por  um  terremoto  politico,  que  tem  aba- 
lado as  monar chias  do  mundo? 

Sim,  Senhor,  de  todos  os  meios  se  tem 
servido  o  Omnipotente  para  castigar  os 
delictos  das  suas  creaturas;  e,  depois  de 
satisfeita  a  sua  cólera,  lhe  envia  por 
mãos  de  instrumentos  por  elle  mesmo  es- 
colhidos o  remédio  a  seus  males.  Tal  con- 
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sidero  nas  actuaes  circumstancias  a  sorte 
de  Portugal  na  pessoa  de  Vossa  Magestade. 

Aquellas  idéas  revolucionarias,  que  for- 
maram o  impiissimo  systema  de  liberda- 
de e  igualdade,  o  qual  abrange  a  maior 
parte  das  heresias,  e  abraça  todos  os  er- 
ros, nascendo  perto  de  Paris,  em  um  lo- 
gar  chamado  Burgofonte,  pelos  annos  de 
1621,  de  que  foi  chefe  João  du  Verger, 
abbade  de  Sansyrano,  a  quem  logo  se- 
guiram Cornélio  Jansenio,  Filippe  de 
Cospian,  Pedro  Camusio,  Arnaldo  de  An- 
daly  e  Simão  Vigorio,  em  que  no  seu 
primeiro  maldito  consistório  assentaram 
destruir  o  Evangelho,  a  Igreja  e  a  mo- 
narchia,  rebentando  na  mesma  França 
em  1789,  ahi  causaram  os  primeiros  es- 
tragos. Este  movimento  politico  fez  vi- 
bração em  todo  o  mundo;  e  desde  então 
até  agora  ainda  não  cessaram  as  oscilla- 
ções:  Portugal  as  tem  sentido,  e  os  seus 
abalos  têem  causado  maiores  ruinas  que 
o  terremoto  de  1755. 
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Na  meio  de  tanta  fatalidade,  quem  ap- 
parece  em  campo  para  acudir  a  tudo  isto, 
para  evitar  maiores  estragos,  para  repa- 
rar suas  ruinas,  e  para  obstar  á  torrente 
de  tantos  males?  Eu  não  vejo  mais  nin- 
guém senão  a  Vossa  Magestade;  e  no 
que  pratica  e  tem  praticado,  eu  descu- 
bro visivelmente  o  dedo  do  Altíssimo  e 
a  protecção  visível  de  um  Deus,  queren- 
do conservar  em  Portugal  aquella  reli- 
gião que  elle  fundou  com  o  seu  próprio 
sangue. 

Appareça  a  primeira  vez  em  publico 
na  cidade  do  Porto,  em  24  de  agosto  de 
1820,  arvorado  nas  mãos  da  impiedade,  o 
estandarte  da  rebellião;  caminhem  a  lar- 
gos passos  á  capital  do  reino,  a  populosa 
cidade  de  Lisboa;  juntem-se  em  congres- 
so; façam  novas  leis  inexequíveis;  dero- 
guem  as  antigas;  transtornem  as  institui- 
ções que  muitos  séculos  haviam  respei- 
tado; humilhem  as  classes  mais  respei- 
táveis da  sociedade;  disponham  da  mo- 
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narchia  e  do  monarcha  a  seu  arbítrio; 
causem  emfim  um  grande  terremoto  em 
tudo  que  ha  de  mais  santo  e  de  mais 
sagrado,  que  Vossa  Magestade  saindo 
só,  armâdo  da  sua  espada,  e  seguido  dos 
amantes  da  boa  causa  no  dia  27  de  maio 
de  1823,  derrota  e  faz  abalar  do  mes- 
mo interior  do  congresso  os  principaes 
motores  das  desgraças  de  Portugal.  Eis- 
aqui  a  primeira  providencia  que  Vossa 
Magestade  dá  para  remediar  tantos  ma- 
les, e  com  ella  o  primeiro  triumpho  da 
realeza.  D'este  triumpho  e  de  tanta  gloria 
é  Vossa  Magestade  o  heroe. 

Derrotados  e  dispersos  os  agentes  re- 
volucionários, confessando  o  triumpho 
de  Vossa  Magestade,  nunca  se  deram 
por  vencidos,  não  mudaram  nunca  de 
sentimentos;  suas  paixões  foram  sempre 
as  mesmas,  sempre  quizeram  a  mesma 
cousa,  porém  de  diversa  maneira.  Não 
ha  duvida  que  elles  pareciam  vencidos, 
mas  nunca  foram  senão  moderados;  se 
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ficaram  militando  debaixo  das  bandeiras 
da  realeza,  foi  só  com  o  fim  de  aprovei- 
tar todos  os  meios  e  occasiões  de  tornar 
a  pôr  em  pratica  os  seus  destructivos 
planos.  Suas  miras  nâo  foram  outras 
mais,  do  que  atacar,  até  destruir  o  thro- 
no,  aindaque  este,  esquecendo-se  dos  de- 
lírios em  que  elles  caíram,  os  encha  d# 
favores,  de  honras  e  de  graças;  d'isto 
mesmo  tiraram  partido  contra  a  mao 
benéfica  que  lh'os  liberalisava,  e  por 
muitos  modos  e  maneiras  foram  dispon- 
do a  seu  sabor  a  matéria  incendiaria, 
que,  lançada  toda  contra  Vossa  Mages- 
tade,  o  expulsam  de  Portugal  para  mui- 
to longe. 

Chega  porém  o  dia  venturoso,  22  de 
fevereiro  de  1828,  em  que  Vossa  Mages- 
tade  desembarca,  conduzido  pela  mao 
poderosa,  que  sempre  o  dirigiu  e  defen- 
deu de  todos  os  perigos,  a  tempo  que 
ainda  retumbavam  nas  paredes  de  outro 
novo  congresso  que  a  carta  constitucio- 
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nal,  o  systema,  e  tudo  que  lhe  diz  res- 
peito, ía  a  medrar. 

Entrando  Vossa  Magestade  n'estes  rei- 
nos, abrimos  os  nossos  corações  para  lhe 
patentear  o  amor  e  a  fidelidade  de  que 
estão  e  sempre  estiveram  cheios;  abri- 
mos as  bocas  para  desafogar  a  nossa 
alegria,  atroando  os  ares  com  os  vivas 
e  acclamações.  Subiu  emfim  ao  throno 
dos  seus  maiores,  throno  seguro  por  to- 
dos os  direitos  e  pelos  nossos  juramentos; 
a  nação  reconhece  a  Vossa  Magestade 
por  seu  legitimo  soberano,  e  o  olha  co- 
mo poderoso  defensor  d'este  império, 
pae  dos  opprimidos  e  terror  dos  malva- 
dos. As  provas  de  tudo  isto  são  as  sa- 
bias providencias  que  para  tudo  tem 
dado. 

Dissolve  o  congresso,  e  em  seu  logar 
convoca  as  nossas  antigas  cortes,  que  re- 
conhecem em  Vossa  Magestade  o  sagra- 
do direito  que  lhe  assiste,  e  o  acclamam 
soleinnemente  Bei  de  Portugal.  Assenta- 
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do  sobre  o  throno,  empunhando  o  real 
sceptro,  á  sombra  de  dourados  pavi- 
lhões, lança  os  olhos  por  todo  o  reino, 
e  o  vê  quasi  perdido,  dilacerado;  vê  por- 
tuguezes,  mas  não  vê  os  costumes  dos 
antigos  portuguezes;  vê  em  todas  as 
classes  lobos  cojn  pelles  de  cordeiros;  vê 
ter  entrado  a  abominação  até  no  logar 
santo;  vê  vários  Judas  em  muitos  apos- 
tolados; vê  a  immoralidade  girar  impu- 
nemente em  toda  a  parte.  E  não  são  isto 
maiores  estragos  que  os  do  terremoto? 
Ninguém  o  duvida.  Ainda  mais,  sobre 
estes  estragos  se  levantam  novas  ruinas. 
Lá  se  ouve  uma  oscillação  no  Porto,- lá 
se  sente  outra  nas  ilhas,  lá  se  premedi- 
tam outras  em  Lisboa.  E  não  é  a  tudo 
isto  que  Vossa  Magestade  acode  com  as 
mais  sabias  providencias? 

Sim,  Senhor,  todos  as  vemos,  todos  as 
admiramos.  Já  se  formam  os  luzidos 
corpos  de  voluntários  realistas,  cujos 
batalhões   immediatamente   se  aprom- 
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ptam  e  preparam  em  todo  o  reino  a 
marchar  até  onde  for  preciso  para  de- 
fender a  Vossa  Magestade;  já  se  unem 
em  corpos  de  voluntários  urbanos  para 
a  defeza  da  capital;  já  se  apromptam 
bellicosas  esquadras,  que  vão  reprimir 
os  rebeldes,  a  que  Vpssa  Magestade 
vae  em  pessoa  passar  a  mais  severa  re- 
vista. Já  correm  aos  corpos  de  linha  im- 
mensos  patriotas  a  assentar  praça  de  vo- 
luntários; e  até  os  mesmos  a  quem  os 
antigos  serviços  da  guerra  haviam  isen- 
tado do  trabalho  militar,  tornam  a  pe- 
gar em  armas. 

Despovoam-se  as  provindas  do  reino, 
que,  enchendo  as  estradas  por  onde  pas- 
sam, sem  ser  preciso  virem  presos  em 
levas,  como  em  outro  tempo,  se  encami- 
nham ao  real  palácio  de  Nossa  Senhora 
da  Ajuda,  e  dizem  a  Vossa  Magestade 
com  toda  a  sinceridade  de  seus  corações: 
(( Senhor,  nós  somos  portuguezes  honra- 
dos, deixámos  as  nossas  pátrias,  largá- 
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mos  das  mãos  as  enxadas,  com  que  pro- 
curámos no  centro  da  terra  o  sustento 
para  as  nossas  pobres  famílias,  e  vimos 
pegar  da  espada  para  defender  a  Vossa 
Magestade;  aqui  estamos;  conte  com  as 
nossas  pessoas,  com  as  nossas  vidas,  com 
todo  o  nosso  sangue:  Vossa  Magestade 
é  o  nosso  único  soberano,  cuja  preciosa 
vida  deve  ser  guardada,  como  a  menina 
dos  nossos  olhos » .  Ali !  Senhor,  quantas 
vezes  presenciou  Vossa  Magestade  estas 
tão  patheticas  scenas?  Que  lagrimas  de 
alegria  e  de  amor  não  borbulharam  en- 
tão de  seus  olhos?  E,  dando-lhes  a  sua 
real  mão  a  beijar,  os  despede,  agrade* 
cendo-lhes  o  seu  patriotismo,  dizendo-lhes 
que  vão  outra  vez  para  as  suas  terras 
cuidar  dos  seus  trabalhos,  que  quando 
forem  precisos  os  chamará.  Que  Rei  foi 
já  tão  amado  de  seus  povos?  Quando  se 
viu  em  Portugal  um  tão  extraordinário 
procedimento? 

Que  direi,  Senhor,  de  tantos  e  tão  ge- 
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nerosos  donativos,  que  todos  os  dias  cor- 
rem das  mãos  dos  honrados  e  leaes  por- 
tuguezes  para  os  cofres  do  real  erário? 
Que  direi  do  enthusiasmo  de  toda  a  na- 
ção, não  se  ouvindo  a  todo  o  momento  e 
por  toda  a  parte  mais  do  que  hymnos  de 
louvor,  cantigas,  até  dos  innocentes  me- 
ninos, em  que  se  applaude  a  chegada  de 
Vossa  Magestade,  os  seus  direitos  e  o 
triumpho  da  realeza?  Que  multiplicadas 
acções  de  graças  se  não  rendem  todos  os 
dias  a  Deus,  a  Maria  Santíssima,  e  aos 
Santos  que  fazem  corte  ao  Rei  da  Glo- 
ria,, já  pelo  feliz  regresso  de  Vossa  Ma- 
gestade, já  pela  sua  exaltação  ao  throno, 
e  já  por  nos  vermos  livres  do  perigo  de 
que  estivemos  ameaçados  no  fatal  dia  9 
de  novembro  do  anno  passado. 

Que  providencias,  que  sabias  provi- 
dencias não  dimanam  todos  os  dias  do  il- 
luminado  gabinete  de  Vossa  Magestade 
para  a  observância  das  leis,  -para  o  so- 
cego  publico,  para  a  punição  dos  crimes, 
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para  a  remuneração  dos  serviços,  para  a 
educação  da  mocidade,  para  evitar  os  es- 
cândalos e  a  desmoralisação  dos  povos, 
origem  e  principal  causa  das  revoluções? 
Não  consistem  as  reformas  nas  destrui- 
ções das  cousas,  como  fazem  os  chama- 
dos regeneradores;  consiste  em  as  fazer 
rodar  sobre  os  seus  primeiros  eixos,  e  pôr 
em  observância  as  suas  leis  primitivas, 
como  Vossa  Magestade  pratica. 

Depois  de  uma  funesta  revolução,  que 
atacou  a  nossa  fé,  fez  vacillar  todos  os 
princípios  fundamentàes  da  sociedade, 
não  resta  senão  o  único  bálsamo  da  re- 
ligião, com  que  se  curam  os  golpes  mor- 
taes  dados  nos  reinos  e  nos  impérios.  Ella 
corrige  os  costumes,  desterra  os  hábitos 
perversos  e  assegura  as  propriedades. 
E  promptamente  a  mestra  do  homem. 
Só  d'ella  se  recebe  a  sabedoria  para  se 
dirigir  no  mundo,  a  fortaleza  para  n'elle 
preencher  os  seus  deveres,  o  valor  para 
supportar  a  adversidade,  e  a  constância 
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para  ser  fiel  ao  seu  Deus  e  aò  seu  Rei. 
Só  a  religião  pode  restituir  ao  homem  a 
sua  dignidade.  E  a  fonte  de  todas  as  vir- 
tudes e  base  indispensável  de  todas  as 
instituições  humanas.  E  a  única  que  po- 
de introduzir  a  moral  nas  famílias  e  na 
sociedade.  As  suas  máximas  sâo  as  mes- 
mas que  sempre  foram,  e  as  de  hoje  hão 
de  subsistir  até  ao  fim  dos  séculos.  Pode- 
rão os  homens  variar  as  suas  opiniões; 
poderão  muitas  vezes,  cegos  das  suas 
paixões,  ver  o  vicio  com  apparencia  de 
virtude;  porém  a  religião  santa  altamen- 
te reprova  o  que  não  é  conforme  com 
as  suas  máximas,  e  não  é  responsável 
pelos  excessos  praticados  em  seu  nome 
e  que  sempre  reprovou.  Esta  religião 
pois  é  que  Vossa  Magestade  quer  que 
se  observe,  que  se  aprenda  debaixo  de 
principios,  e  que  se  ensine  pelos  mes- 
tres da  lei  em  todo  o  seu  reino,  a  todos 
os  seus  vassallos.  Por  isso  os  manda  nu- 
trir com  o  mel  da  sã  doutrina,  que  ex- 
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purgue  a  corrupção  da  carne,  que  já 
principia  a  ser  podre.  Manda  aos  pasto- 
res de  Israel  que,  declamando  contra  os 
falsos  proplietas  do  pliilosopliismo,  não 
consintam  serem  devoradas  as  innocentes 
ovelhas  de  Jacob  pelos  ministros  de  Sa- 
tanaz,  introductores  da  mentira  e  do 
erro;  que  não  sejam  seduzidos  pela  vã 
philosopliia  da  falsa  doutrina  do  espirito 
da  novidade,  que  só  traz  comsigo  o  erro 
e  a  irreligião.  E  que  providencia  esta, 
que  serviço  tão  grande  á  religião  e  ao 
estado?  Nenhum  elogio  6  bastante  para 
louvar  esta  providencia. 

Com  que  prudência  e  circumspecção 
não  vae  Vossa  Magestade  separando  o 
joio  do  bom  trigo,  providencia  tão  ne- 
cessária para  a  conservação  da  monar- 
chia?  Se  recebe  os  pródigos  arrependi- 
dos, que  voltam  á  casa  de  seu  pae,  tam- 
bém aparta  os  rebeldes  do  meio  de  seus 
irmãos  obedientes,  porque  os  homens 
bons  nunca  se  podem  unir  com  os  maus, 
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até  porque  discordam  em  princípios.  E 
que  se  poderia  esperar,  Senhor,  dos  dis- 
cípulos de  Voltaire,  dos  convertidos  de 
Rousseau,  e  dos  mais  impios  philoso- 
phos,  que  não  temem  a  Deus,  não  obede- 
cem ao  Rei,  e  lhe  declaram  a  maior 
guerra,  que  não  respeitam  o  clero  nem 
distinguem  a  nobreza?  Está  assentado 
que  transigir  com  similhantes  indivíduos 
é  peior  que  deixa-los  triumphantes.  Ain- 
daque  estes  tigres  queiram  arremedar  os 
balidos  dos  cordeiros,  sempre  são  conhe- 
cidos. O  castigo  para  exemplo  e  emenda 
é  misericórdia.  Com  a  justiça  se  corrobo- 
ra e  fortifica  o  throno,  bem  que  a  cle- 
mência seja  o  seu  ornamento.  O  verda- 
deiro poder  real  é  o  que  mais  se  confor- 
ma com  as  leis  justíssimas  do  soberano 
arbitro  dos  impérios.  Este  tem  por  seu 
principal  attributo  a  justiça. 

E  quanto  não  brilha  em  Vossa  Mages- 
tade  esta  tão  amável  virtude!  Dize  tu, 
ó  dia  para  sempre  memorável  nos  fastos 


XIX 


lusitanos,  28  de  março  do  presente  anno, 
em  que  a  Magestade  foi  presidir  ao  tri- 
bunal da  justiça!  Que  novo  esplendor 
não  brilha  então  n'aquella  respeitável 
sala!  Que  gloria,  que  prazer  para  aquel- 
la  assembléa  de  magistrados  o  ver  en- 
trar n'ella  quem  é  sua  cabeça  e  seu  sobe- 
rano! Elles  todos  lhe  podem  dizer  com 
verdade:  «Abençoado  sejaes  vós,  que  en- 
traW  aqui  em  o  nome  do  Senhor;  vinde, 
vinde,  amável  e  illustre  maioral,  vinde 
para  a  companhia  dos  vossos  membros, 
e  tomae  o  logar  do  vosso  decimo  segun- 
do magnifico  avô,  tronco  abençoado  da 
Senerissima  Casa  de  Bragança,  o  Senhor 
D.  João  I,  que  eregiu  e  confirmou  este 
tribunal.  Abraçae  a  justiça  e  a  equidade, 
em  que  consiste  a  verdadeira  gloria  dos 
reis.  Sede  nma  firme  columna  da  justiça; 
sustentae-a,  sede  o  terror  dos  que  não  a 
administram,  e  que  desprezam  seus  juizes 
ou  não  veneram  seus  tribunaes;  defendei- 
nos,  para  vos  servirmos  com  fidelidade, 
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e  cumpriremos  as  nossas  obrigações 
com  gosto,  e  não  com  lagrimas  e  suspi- 
ros: vossa  palavra  fará  que  colhamos  os 
fructos  dos  nossos  trabalhos,  porque  é 
efficaz,  e  vossa  espada  formidável.  Deus, 
que  deu  a  Vossa  Magestade  sabedoria 
para  bem  reger  os  negócios  do  estado, 
lhe  dê  também  para  os  da  justiça  como 
os  grandes  reis  que  n'ella  se  tem  distin- 
guido. Taes  são  os  incessantes  desejos 
com  que  esta  assembléa  vos  recebe,  co- 
mo juiz  supremo  d'este  tribunal. 

Durante,  Senhor,  que  Portugal  intei- 
ro admira  e  louva  as  sabias  providen- 
cias que  Vossa  Magestade  sabe  tomar  em 
tudo  que  diz  respeito  ao  bom  governo 
dos  seus  povos,  todos  os  bons  portugue- 
zes  pedem  áquelle  Deus,  que  exaltou  a 
Vossa  Magestade,  lhe  continue  a  força 
e  prudência  para  julgar  o  seu  povo  com 
justiça  e  equidade,  como  até  agora. 

E  emquanto  não  satisfaço  os  meus 
desejos,  de  encher  grossos  volumes  com 
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estes  factos,  o  que  espero  conseguir,  com 
mais  brevidade  do  que  se  pensa,  pela 
protecção  de  Vossa  Magestade,  que  fará 
com  que  as  suas  ordens  se  cumpram 
com  a  exactidão  que  é  devida  aos  seus 
soberanos  mandatos,  permitta-me  a  graça 
de  lhe  beijar  a  real  mão  com  aquelle 
profundo  respeito  que  lhe  consagra,  e 
sempre  lhe  consagrou, 


O  humilde  prégador  da  sua  real 
capella  e  o  chronista  do  seu  reino, 


Fr.  Cláudio  da  Conceição. 


PREFAÇÃO 


Contém  este  tomo  xm  os  successos 
mais  notáveis  dos  quatro  annos  desde 
1755  até  1758,  em  que  se  dá  noticia 
do  formidável  terremoto  do  1.°  de  no- 
vembro, seus  estragos,  e  as  providencias 
dadas  pelo  Senhor  Rei  D.  José  para  re- 
mediar tantos  males;  a  pastoral  do  car- 
deal patriarcha  por  este  motivo,  e  as 
letras  apostólicas  em  forma  de  breve, 
em  que  o  papa  Benedicto  XIV  impõe  um 
subsidio  ou  contribuição  da  terceira  par- 
te de  todos  os  fructos,  redditos  e  proven- 
tos, como  também  dos  dizimos,  censos 
e  emolumentos,  para  reedificação  das 
igrejas  arruinadas  pelo  terremoto. 

São  nomeados:  D.  Luiz  da  Cunha  .pa- 
ra secretario  d' estado;  para  embaixador 
de  França  o  principal  Saldanha;  para 
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vice-rei  da  índia  o  primeiro  conde  da 
Ega;  para  o  governo  das  ilhas  Luiz 
Henriques  da  Motta  e  Mello.  Promo- 
ções da  santa  igreja  patriarchal. 

São  mandadas  varias  pessoas  degrada- 
das; é  desterrado  o  secretario  d?  estado 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  por  de- 
creto de  El-Rei.  Manda  o  mesmo  Senhor 
affixar  um  edital  nos  logares  públicos 
sobré  este  objecto. 

Entrada  publica  do  embaixador  de 
França,  o  conde  de  Braschi;  creação  de 
cinco  companhias  de  dragões;  reconhe- 
cimento dos  Senhores  de  Palhavã  pelo 
Senhor  Rei  D.  José,  como  filhos  do 
Senhor  Rei  D.  João  V;  tomada  da  posse 
de  inquisidor  geral  do  Senhor  D,  José, 
um  dos  que  foram  reconhecidos;  triduo 
festivo  para  a  beatificação  de  quatro  san- 
tos; trasladação  da  imagem  da  Senhora 
da  Luz;  conversão  de  dois  hereges,  ba- 
ptismo de  um  mouro;  insulto  ao  Rei  de 
França,  Luiz  XV;  rebellião  da  cidade  do 
Porto,  e  as  pessoas  que  por  este  motivo 
foram  sentenciadas;  noticia  de  uma  tem- 
pestade e  de  um  incêndio. 

Dá-se  noticia  do  papa  Benedicto  XIV; 
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eleição  do  santo  padre  Clemente  XIII;  o 
segundo  patriarcha  de  Lisboa  D.  José 
Manuel ;  a  rainha  de  Hespanha,  a  Senho- 
ra D.  Maria  Barbara;  o  Senhor  Infante 
D.  Antonio;  o  Senhor  D.  José,  arcebispo 
primaz;  o  bispo  de  Elvas,  D.  Balthazar  de 
Faria  Villas  Boas;  o  principal  D.  Fran- 
cisco Telles  da  Camara;  o  padre  João  Si- 
nel  de  Cordes;  Fr.  Sebastião  Pereira;  Fr. 
João  de  Nossa  Senhora,  vulgo  o  Poeta 
de  Xabregas;  Luiz  Cesar  de  Menezes, 
marquez  de  Sabugosa,  e  sua  descendên- 
cia; D.  Joaquim  Francisco  de  Sá  Almei- 
da e  Menezes,  marquez  de  Abrantes;  D. 
Estevão  de  Menezes,  marquez  de  Penal- 
va; D.  Vasco  da  Gama,  marquez  de  Ni- 
za; D.  Luiz  de  Saldanha  da  Gama  Tor- 
res, conde  da  Ponte;  D.  Luiz  Peregrino 
de  Athaide,  conde  de  Atouguia;  D.  João 
Velasques  Coelho  Mascarenhas;  Manuel 
Gomes  de  Carvalho;  D.  Rodrigo  de  Len- 
castre; Manuel  de  Sepulveda  e  Vascon- 
cellos;  Valério  Pinto  de  Sá;  João  de  Sou- 
sa Alvim;  Pascoal  Pimenta  Soares  Cal- 
das Araujo;  D.  Luiz  de  Lima;  D.  Luiza 
de  Menezes,  marqueza  de  Angeja;  D. 
Victoria  Luiza,  condessa  de  Unhão;  D* 
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Genoveva  Thereza  de  Castro;  madre  The- 
reza de  Nossa  Senhora;  madre  Thereza 
Antónia  de  Jesus;  D.  Brites  Josefa  de 
Abreu  Soares;  D.  Francisca  Bernarda 
Mascarenhas,  abbadeça  do  real  mosteiro 
de  Odivellas;  D.  Josefa  Antónia  de  Mo- 
raes Sarmento;  Jeronymo  Gonçalves,  de 
cento  e  dois  annos;  Manuel  Duarte,  de 
cento  e  oito  annos;  e  Braz  Mestre,  de  cento 
e  dezesete. 

Dá-se  no  fim  de  cada  um  dos  annos 
noticia  do  commercio  e  legislação  em  ca- 
pitulos  separados. 


CAPITULO  I 


Dá-se  noticia  de  Manuel  Gomes  de  Carvalho;  Jerony- 
mo  Gonçalves,  de  cento  e  dois  annos ;  D.  .Rodrigo  de 
Lencastre ;  D.  Genoveva  Theodora  de  Castro ;  são  re- 
conhecidos os  Senhores  de  Palhavâ  por  filhos  do  Se- 
nhor Rei  D.  João  V. 

No  1.°  de  janeiro  falleceu  em  Lisboa,  1755 
de  sessenta  e  cinco  annos,  Manuel  Go- 
mes de  Carvalho  e  Silva,  fidalgo  da  casa 
de  Sua  Magestade,  cavalleiro  professo  na 
ordem  de  Christo,  alcaide  mor  da  villa 
de  Aveiro,  tenente  general  proprietário 
da  artilheria  do  reino  e  arsenal  real,  al- 
moxarife dos  paços  de  Azeitão,  e  juiz  das 
coutadas  da  serra  da  Arrábida,  com  por- 
ta, paul  e  pera.  Foi  sepultado  no  dia  se- 
guinte na  igreja  das  religiosas  francezas, 
onde  tinha  suas  filhas,  com  assistên- 
cia da  côrte,  pegando  no  caixão  o  mar- 
quez  de  Marialva,  marquez  de  Gouveia, 
marquez  de  Tancos,  marquez  de  Penal- 
va, o  conde  de  Unhão,  conde  de  Óbidos, 
conde  de  Soure,  e  o  general  de  artilheria 
Antonio  Telles  da  Silva. 
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Na  villa  de  Alagoa,  no  Algarve,  falle- 
ceu,  em  idade  de  cento  e  dois  annos,  Je- 
ronymo  Gonçalves,  natural  da  villa  de 
Albufeira,  que  havia  vinte  e  seis  annos  ti- 
nha ido  habitar  aquella  villa,  sendo  já  viu- 
vo, em  companhia  de  seu  filho,  o  padre 
Theodoro  dos  Santos  da  Silva,  benefi- 
ciado na  igreja  parochial  de  Nossa  Se- 
nhora da  Luz,  padroeira  d'aquella  povoa- 
ção, sem  que  no  decurso  de  uma  dilata- 
da vida  houvesse  padecido  enfermidade 
alguma,  nem  ainda  uma  dor  de  cabeça, 
morrendo  com  todos  os  seus  dentes,  sem 
mais  que  have-lo  desamparado  a  nature- 
za. Jaz  sepultado  na  mesma  igreja  paro- 
chial. 

A  3  falleceu  em  a  cidade  de  Lisboa,  na 
idade  de  setenta  e  oito  annos,  com  todos 
os  signaes  de  verdadeiro  catholico,  D. 
Eodrigo  de  Lencastre,  camarista  do  Se- 
nhor Infante  D.  Manuel,  que  serviu  n'es- 
te  reino  na  guerra  no  estado  da  índia,  e 
no  estado  do  Brazil  no  anno  de  1697, 
onde  teve  o  gosto  de  conhecer  e  tratar 
o  grande  padre  Antonio  Vieira,  e  pegou 
no  esquife,  em  que  o  corpo  d'este  Ínclito 
varão  foi  conduzido  á  sepultura,  sendo 
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governador  d'aquelle  estado  seu  pae,  D. 
João  de  Lencastre,  illustre  ramo  da  pre- 
clara família  do  seu  appellido.  Havia  sido 
casado  com  D.  Izabel  de  Castro,  de  quem 
deixou  numerosa  descendência.  Foi  se- 
pultado na  igreja  de  S.  Pedro  de  Alcan- 
tara, com  assistência  de  toda  a  fidalguia 
da  corte. 

No  dia  10  falleceu  em  Lisboa  D.  Ge- 
noveva Theodora  de  Castro,  viuva  de 
Gaspar  Cardoso  do  Amaral,  fidalgo  da 
casa  real,  alcaide  mor  de  Montalegre, 
commendador  de  S.  Marcos  de  Monsa- 
raz, e  senhor  donatário  do  Reguengo  de 
Tragozellas.  Foi  sepultado  na  capella  do 
adro  da  igreja  de  S.  Francisco  de  Xabre- 
gas, de  que  era  padroeiro  seu  genro  An- 
tonio de  Sampaio  Cogominlio  e  Vascon- 
cellos,  senhor  dos  morgados  do  Valle  de 
Vessuda  e  Romeira,  instituido  no  anno 
de  1334;  e  do  de  Fonte  Boa  em  Evora7 
instituido  no  anno  de  1448,  e  de  outros 
vinculos  e  padroados.  Era  D.  Genoveva 
filha  de  João  de  Sande  de  Castro,  moço 
fidalgo  e  commendador  de  S.  Mamede 
do  Mogadouro,  e  de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria de  Castro  Pereira. 
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No  dia  18  (Teste  mesmo  mez  de  janei- 
ro, concluido  no  real  mosteiro  de  S.  Vi- 
cente de  Fóra  o  triduo  festivo  do  desag- 
gravo  do  Santíssimo  Sacramento  pelo  des- 
acato de  Santa  Engrácia,  passaram  Suas 
Magestades  e  Altezas  para  o  quarto  que 
todos  os  annos  se  preparava  no  claustro: 
foram  conduzidos  ao  mesmo  quarto,  por 
ordem  de  El-Rei,  á  sua  real  presença,  pelo 
marquez  mordomo  mor,  os  Senhores  D. 
Antonio,  D.  Gaspar  e  D.  José,  e  recebi- 
dos com  demonstrações  de  alegria,  fo- 
ram alii  declarados,  por  El-Rei  seu  irmão, 
fillios  do  Senhor  Rei  D.  João  V,  para 
d'ahi  por  diante  receberem  Suas  Altezas 
as  honras  devidas  a  tão  grandes  perso- 
nagens. 


CAPITULO  II 


Fallecimcnto  da  madre  Thercza  de  Nossa  Senhora-,  do 
padre  João  Sincl  de  Cordes ;  da  madre  Thereza  Antó- 
nia de  Jesus ;  c  baptismo  de  um  mouro. 

A  14  de  fevereiro  falleceu  na  cidade 
de  Évora,  no  convento  de  S.  José,  das 
religiosas  carmelitas  descalças,  na  idade 
de  oitenta  annos,  onze  mezes  e  treze 
dias,  e  com  quarenta  e  cinco  de  religião, 
a  madre  Thereza  de  Nossa  Senhora,  re- 
ligiosa dotada  de  heróicas  virtudes,  e  de 
tanta  humildade  que,  sendo  quatro  annos 
prelada,  era  a  primeira  que  exercitava 
as  oceupações  mais  abatidas  da  commu- 
nidade ;  e  ao  mesmo  tempo  que  fazia  des- 
prezo da  sua  pessoa,  venerava  com  pro- 
fundo respeito  as  outras  religiosas,  ainda 
as  de  menos  graduação  e  annos.  Em 
caridade,  pobreza,  obediência,  contempla- 
ção e  penitencia  mostrava  ser  verdadei- 
ra filha  da  grande  matriarcha  Santa  The- 
reza. Expirou  depois  de  haver  recebido 
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com  grande  ternura  os  Sacramentos  da 
Igreja.  Foi  sepultada  no  cemitério  com- 
mum,  dando-lhe  todos  as  acclamações 
de  bemaventurada.  Chamava-se  no  sécu- 
lo D.  Ignez  Francisca  de  Noronha;  foi 
filha  do  segundo  conde  da  Ponte,  Garcia 
de  Mello  e  Torres,  e  de  D.  Maria  Caetana 
de  Menezes,  filha  do  primeiro  marquez 
de  Niza,  D.  Vasco  Luiz  da  Gama. 

A  20  do  mesmo  mez  falleceu  em  Lis- 
boa, na  idade  de  sessenta  e  oito  annos, 
o  padre  João  Sinel  de  Cordes,  fidalgo 
capellão  da  casa  real,  graduado  em  cano- 
neS,  arcediago  de  Santarém.  Foi  sepulta- 
do na  igreja  de  S.  Roque  com  assistên- 
cia da  corte.  Era  varão  de  muitas  virtu- 
des moraes,  especialisando-se  muito  na 
paciência  e  caridade  para  com  os  pobres, 
com  quem  repartiu  uma  grande  parte  dos 
rendimentos  dos  seus  benefícios.  Era 
oriundo  da  provincia  de  Flandres,  da  anti- 
ga e  verdadeira  familia  dos  Cordes,  que 
occuparam  n'aquelle  paiz  empregos  de 
muita  consideração,  assim  civis  como 
militares. 

No  exemplar  mosteiro  do  Sacramento 
das  religiosas  Dominieas,  junto  ao  sitio 
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de  Alcantara,  falleceu  a  29  de  março  em 
sabbado  santo,  em  idade  de  setenta  e  oito 
annos,  a  madre  Thereza  Antónia  de  Je- 
sus, que  desde  a  idade  de  cinco  annos 
entrou  n'aquella  clausura,  onde  em  gran- 
des virtudes,  que  n'ella  resplandeciam,  a 
fizeram  eleger  prioreza;  cargo  que  occu- 
pou  muitas  vezes,  a  que  ella  dava  o  titu- 
lo de  cruz:  por  três  vezes  foi  reeleita, 
sempre  por  votos  unanimes.  Deu-se  á  se- 
pultura no  seguinte  dia,  domingo  de 
Paschoa,  no  cemitério  commum,  com 
universal  sentimento  de  todas  as  religio- 
sas. Foi  filha  dos  condes  da  Ponte,  e  era 
irmã  da  madre  Thereza  de  Nossa  Senho- 
ra, de  quem  acima  fallâmos.  Havia  nas- 
cido em  31  de  março  de  1677. 

Hamet  Ben  Ali  Mansor,  mouro  nobre 
e  defuma  antiquíssima  familia,  tio  ou  pa- 
rente chegado  do  imperador  de  Marrocos, 
foi  por  muitos  annos  alcaide  e  governador 
de  Azamor,  com  jurisdicção  sobre  oito  cida- 
des mais  na  barbaria;  mas  havendo  entra- 
do a  fazer  algumas  representações  ao  prín- 
cipe, a  quem  o  imperador  seu  pae  confiou  o 
governo  da  marinha  de  seus  estados,  es- 
te, pela  sua  ardente  ambição,  o  come- 
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çou  a  perseguir;  e  elle,  por  evitar  o  seu 
violento  furor,  não  tendo  forças  com  que 
resistisse  ás  suas  formidáveis  tropas,  se 
viu  obrigado  a  buscar  asylo  na  praça  de 
Mazagão.  Viveu  n'aquelle  presidio  alguns 
annos,  até  que  no  mez  de  dezembro  de 
1753  lhe  concedeu  o  Senhor  Rei  D.  José 
que  fosse  para  o  Castello  de  S.  João  Ba- 
ptista da  cidade  de  Angra,  onde  chegou 
nos  fins  do  dito  mez.  Ali  resistiu  sem- 
pre ás  persuasões  que  lhe  fizeram  para 
abraçar  a  santa  fé  catholica,  até  que  nos 
últimos  dias  de  outubro  de  1754,  em  que 
uma  noite  sonhou  que  a  Santíssima  Vir- 
gem lhe  fallára,  e  com  grande  ternura  o 
persuadia  a  fazer-se  chi istão,  tendo  o  so- 
nho por  mysterioso,  resolveu  abraçar  alei 
de  Deus,  o  que  communicou  ao  governa- 
dor. A  6  de  novembro  do  próprio  anno  co- 
meçou com  grande  contentamento  seu  a  ser 
instruido  nos  sagrados  mysterios  e  san- 
tíssimos dogmas  da  nossa  religião  por 
padres  sábios  e  virtuosos  do  real  colle- 
gio  da  companhia  de  Jesus.  Chegaram 
as  ordens  do  Senhor  Rei  D*  José  para  a 
solemne  pompa  do  seu  baptismo,  que  lhe 
havia  de  administrar  D.  Fr.  Valério  do 
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Sacramento,  bispo  d'aquella  cidade  e  de 
todas  as  ilhas  dos  Açores:  cuidava-se  na 
eleição  do  dia  próprio  para  este  plausível 
acto,  quando,  achando-se  no  dia  20  de 
março  gravemente  enfermo,  pediu  com 
ardentes  suspiros  que  o  baptisassem  lo- 
go, o  que  executou  o  reitor  do  mesmo 
real  collegio,  pondo-lhe  o  nome  de.Ignacio 
de  Jesus.  Predisse  o  dia  da  sua  morte, 
declarando  que  seria  no  dia  sétimo  da 
sua  doença,  o  que  se  verificou;  despediu- 
se  com  ternura  e  lagrimas  do  padre  pre- 
feito dos  estudos  geraes,  que  o  liavia  in- 
struído, e  de  todos  os  que  haviam  concor- 
rido para  a  sua  conversão;  e  rendeu  sua 
alma  ao  Creador  com  evidentes  signaes 
de  predestinado,  entre  terníssimos  collo- 
quios  e  repetidas  protestações  da  fé. 
Foi  o  seu  cadáver  conduzido  e  acompa- 
nhado de  todo  o  clero  secular  e  regular, 
confrarias  e  nobreza  para  a  igreja  do 
Castello,  onde  se  lhe  deu  a  sepultura  no 
logar  destinado  para  os  governadores, 
por  determinação  de  Guilherme  Falcato 
de  Madureira  e  Silva,  governador  que 
então  era,  que  ao  terceiro  dia  lhe  man- 
dou celebrar  exéquias,  para  as  quaes  con- 
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corréu  com  musica  da  sua  capella  cathe- 
dral,  o  bispo  que  também  ordenou  assis- 
tissem a  esta  pia  funcção  todas  as  colle- 
giadas,  e  dobrassem  todos  os  sinos  da  sé 
e  das  mais  igrejas,  como  se  havia  prati- 
cado no  dia  do  seu  enterro.  Officiou  n'el- 
las  o  reitor  do  collegio,  e  fez  a  oração 
fúnebre  o  mesmo  padre  prefeito  cate- 
çhista. 


capitulo  ni 


Morte  de  Manuel  de  Sepulveda  de  Vasconcellos ;  de 
Manuel  Duarte,  de  cento  e  oito  annos;  de  Fr.  Sebas- 
tião Pereira.  Noticia  de  uma  grande  tempestade.  En- 
trada publica  do  embaixador  de  França,  o  conde  de 
Baschi. 

Na  villa  de  Tancos,  onde  no  meio  do 
mar  se  vêem  as  ruinas  do  antigo  Castello 
de  Almourol,  falleceu  a  29  de  abril,  em 
idade  de  noventa  annos,  com  todos  os 
sacramentos  e  uma  sincera  resignação 
nas  disposições  divinas,  Manuel  de  Se- 
pulveda de  Vasconcellos,  que  andando 
trinta  e  sete  annos  no  estado  do  Brazil, 
se  recolheu  pobre  á  sua  pátria,  cuidando 
sempre  mais  nos  bens  eternos  que  em 
adquirir  os  temporaes,  não  havendo  nun- 
ca sido  sangrado,  nem  tomado  remédios 
de  botica.  Jaz  sepultado  na  capella  mór 
da  igreja  parochial  da  mesma  villa,  fun- 
dação do  Senhor  Rei  D.  Manuel,  de  que 
são  padroeiros  os  marquezes  de  Tancos, 
de  que  então  era  prior  seu  filho  João  de 
Sepulveda  de  Vasconcellos. 


*  12 

Na  quinta  das  Malhadas,  termo  da  vil- 
la  de  Santarém,  de  que  n'aquelle  tempo 
era  senhor  Belchior  Torres  de  .Almeida 
Negrão,  falleceu  em  idade  de  cento  e  oito 
annos  Manuel  Duarte,  da  única  doença 
que  teve  na  sua  vida. 

Falleceu  na  cidade  de  Lisboa,  a  19  de 
maio,  na  idade  de  sessenta  e  seis  annos 
e  quatro  mezes,  com  todos  os  sacramen- 
tos, grande  resignação,  admirável  paciên- 
cia e  evidentes  signaes  da  sua  predesti- 
nação, o  desembargador  Fr.  Sebastião 
Pereira  de  Castro,  fidalgo  da  casa  real, 
do  conselho  de  El-Rei  e  do  geral  do  santo 
officio,  commissario  geral  da  bulia  da 
santa  cruzada  n7estes  reinos  e  suas  con- 
quistas, mestre  escola  de  Évora,  que  ha- 
vendo-se  applicado  com  felicidade  ás  le- 
tras, foi  collegial  do  collegio  das  ordens 
militares  na  universidade  de  Coimbra, 
«  oppositor  ás  cadeiras  de  leis,  onde  pe- 
lo conhecimento  da  sua  grande  litte- 
ratura  foi  chamado  para  procurador  das 
ordens,  promovido  depois  a  desembar- 
gador da  casa  da  supplicação,  successiva- 
mente  de  aggravos,  e  desembargador  do 
paço.  Varão  ornado  de  grandes  virtu- 
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des,  letras  e  rectidão,  circumstancias  que 
o  fizeram  muito  attendido  dos  soberanos, 
como  se  manifestou  na  promptidão  com 
que  o  Senhor  Rei  D.  Jose,  logo  dois  dias 
depois  do  seu  fallecimento,  remunerou 
seus  relevantes  serviços,  acrescentando 
uma  vida  mais  no  senhorio  e  alcaidaria 
mor  na  villa  de  Lindoso  e  nas  commen- 
das  de  S.  Pedro  Fons  de  Ferreira  e  Oi- 
tavos na  mesma  villa,  na  ordem  de  Chris- 
to,  de  que  já  havia  feito  mercê  a  seu  so- 
brinho Francisco  de  Abreu- Pereira  Cir- 
ne. Era  freire  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz,  em  cujo  habito  foi  sepultado  na 
igreja  de  Nossa  Senhora  do  Desterro,  dos 
monges  da  ordem  de  Cister,  com  assis- 
tência de  toda  a  nobreza  da  corte. 

Na  província  do  Minho,  no  dia  23  de 
maio,  pelas  tres  horas  da  tarde,  houve 
n'ella  uma  horrorosa  trovoada,  que  prin- 
cipiou por  Arnoya  Lixa,  ponte  de  Veiga 
e  quinta  do  Juste,  dos  capitães  mores  de 
Unhão,  e  continuando  n'esta  direitura 
até  Torrão,  foi  acabar  no  mar,  expedin- 
do de  si  pedras  da  grandeza  de  laran- 
jas, que  romperam  os  telhados,  feriram 
muita  gente,  que  fugindo-lhes  não  pôde 
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escapar;  matando  muitas  aves  e  algum 
gado;  despojando  de  todas  as  suas  folhas 
e  fructos  as  parreiras  e  as  arvores ;  e  cor- 
tando de  sorte  os  centeios,  que  os  lavra- 
dores, para  prevenirem  a  sua  subsistên- 
cia, semearam  novamente  os  campos  de 
milho,  e  foi  lamentável  a  perda  e  o  dam- 
no  que  causou  em  toda  aquella  circum- 
ferencia  dentro  de  um  quarto  de  hora, 
que  só  teve  de  duração.  N'este  tempo  os 
habitantes,  cheios  de  terror,  porque  ne- 
nhum dos  velhos  se  lembrava  de  cousa 
similhante,  se  recolheram  aos  templos 
ou  a  oratórios  a  pedir  misericórdia  a 
Deus,  á  vista  de  um  tão  grande  cas- 
tigo. 

Na  tarde  de  11  de  junho  fez  a  sua  en- 
trada publica  o  embaixador  de  França 
conde  de  Baschi,  tendo  audiência  publica 
de  Suas  Magestades  e  Altezas  os  Sere- 
nissimos  Senhores  Infantes  D.  Pedro 
e  D.  Antonio.  A  funcção  foi  pomposa, 
saindo  de  Marvilla  da  casa  de  campo  da 
mitra  patriarchal,  acompanhado  pelos 
gentis-homens,  de  todos  os  grandes  e  se- 
nhores da  corte  nos  seus  coches,  -e  Seu 
trem  magnifico. 


CAPITULO  IY 


Triduo  festivo  pela  beatificação  de  quatro  santos  ;  morte 
do  principal  D.  Francisco  de  Salles  da  Camara,  e 
do  segundo  conde  de  Sabugosa,  em  que  se  dá  noticia 
da  sua  descendência;  promoção  da  santa  igreja  pa- 
triarchal ;  morte  da  marqueza  de  Angeja  D.  Luiza 
de  Menezes ;  conversão  de  dois  hereges ;  e  falleci- 
mento  do  principal  Cesar. 

No  convento  de  S.  Francisco  da  Cida- 
de se  celebrou  solenmemente  com  um 
triduo  festivo,  nos  dias  25,  26  e27de 
julho,  e  com  tres  noites  de  luminárias,  a 
beatificação  dos  gloriosos  Jacob  de  Bite- 
cto,  natural  de  Dalmácia;  Ladislau  Giel- 
noro,  polonez;  Angelo  de  Clavasio,  pie- 
montez;  e  José  de  Cupertino,  napolita- 
no, declarados  pelo  papa  Benedicto  XIV 
n'este  mesmo  anno,  cujas  imagens  se 
expozeram  na  capella  mor  da  igreja  do 
mesmo  convento,  onde  concorreram  ob- 
sequiosamente a  cantar  o  Te  Deum  to- 
das as  communidades  religiosas  de  Lis- 
boa. 

No  dia  27  de  julho  falleceu,  na  ida- 
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de  de  sessenta  annos,  D.  Francisco  de 
Salles  da  Camara,  principal  da  santa 
igreja  dè  Lisboa. 

Falleceu  no  dia  28  de  julho  o  segundo 
conde  de  Sabugosa,  Luiz  Cesar  de  Mene- 
zes. Nasceu  a  27  de  agosto  de  1698;  foi 
vedor  da  casa  da  Rainha  D.  Maria  Anna 
de  Áustria,  académico  e  censor  da  acade- 
mia real,  deputado  da  junta  dos  tres  es- 
tados, gentil-homem  cia  camará  do  Se- 
nhor Rei  D.  José,  do  seu  conselho  e  alfe- 
res mor  do  reino.  Havia  casado  a  16  de 
outubro  de  1728  com  D.  Anna  Mascare- 
nhas, dama  do  paço,  filha  de  D.  Fernão 
Martins  de  Mascarenhas,  segundo  conde 
de  Óbidos,  meirinho  mor  do  reino,  e  de 
sua  mulher  D.  Brites  Mascarenhas  da 
Costa,  condessa  de  Sabugal.  Havendo  fi- 
lhos d'este  matrimonio,  e  morrendo  todos 
meninos,  passou  esta  casa  para  a  de  S. 
Lourenço;  porque  D.  Marianna  Rosa  de 
Lencastre,  filha  de  Vasco  Fernandes  Ce- 
sar de  Menezes,  primeiro  conde  de  Sabu- 
gosa e  irmã  do  segundo,  que  não  deixou 
successão,  havia  casado  em  13  de  feve- 
reiro de  1720  com  Rodrigo  de  Mello 
da  Silva,  que  largou  a  vida  ecclesiastica 
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para  succeder  na  casa  a  seu  iiiiião  Mar- 
tim  Antonio  de  Mello,  quarto  conde  de  S. 
Lourenço,  e  foi  elle  então  o  quinto,  de 
cujo  matrimonio  nasceu  uma  filha  única, 
D,  Anna  de  Mello  e  Silva,  a  20  de  abril 
de  1725,  e  foi  sexta  condessa  de  S.  Lou- 
renço, e  senhora  de  toda  a  sua  casa.  Fal- 
leceu  em  23  de  julho  de  1744.  Casou  a 
5  de  março  de  1742  com  D.  João  José 
Ansberto  de  Noronha,  que  por  este  casa- 
mento se  cobriu  conde,  filho  dos  segun- 
dos marquezes  de  Angeja,  gentil-homem 
da  camará  do  Infante  D.  Pedro,  que  fal- 
leeeu  a  22  de  janeiro  de  1804.  D'este 
matrimonio  nasceu  filho  único  Antonio 
Maria  de  -Mello  da  Silva  a  31  de  janeiro 
de  1743,  e  foi  sétimo  conde  de  S.  Lou- 
renço, primeiro  marquez  de  Sabugosa, 
general  de  infanteria,  conselheiro  de 
guerra,  gran-cruz  da  ordem  de  Aviz, 
gentil-homem  da  camará  do  Principe  Re- 
gente D.  João,  e  falleceu  a  4  de  junho 
de  1805.  Casou  duas  vezes,  a  primeira 
em  1757  com  D.  Joaquina  de  Noronha,  ■ 
que  nasceu  a  11  de  julho  de  1744,  filha 
de  D.  Pedro  de  Menezes,  quarto  marquez 
de  Marialva,  e  de  D.  Eugenia  Mascare- 
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nhãs,  filha  dos  terceiros  condes  de  Óbi- 
dos, de  quem  teve  os  seguintes  filhos;  e 
ella  falleceu  em  1788. 

D.  José  de  Mello  e  Silva  Cesar  de 
Menezes,  oitavo  conde  de  S.  Lourenço, 
segundo  marquez  de  Sabugosa,  alferes 
mor  do  reino,  tenente  general  e  gran-cruz 
da  ordem  de  Christo,  em  quem  sc  con- 
tinuou a  successão. 

D.  Anna  de  Mello,  que  casou  com 
Luiz  Antonio  Furtado  de  Mendonça,  vis- 
conde de  Barbacena. 

D.  Maria  de  Mello  casou  com  João  da 
Costa,  filho  de  D.  Maria  Leonor  José 
da  Costa  e  Moscoso  e  de  D.  Francisco 
da  Cunha  e  Távora,  filho  do  quarto  con- 
de de  S.Vicente. 

Manuel  de  Mello,  que  foi  cónego  da 
santa  igreja  patriarchal. 

D.  Eugenia  de  Mello,  que  falleceu  de 
quatro  annos. 

D.  Joaquina  de  Mello  casou  com  Ma- 
nuel Antonio  de  Sampaio,  segundo  con- 
de de  Sampaio. 

D.  Helena  de  Mello  casou  com  Salva- 
dor Correia  de  Sá  e  Benevides,  quinto 
visconde  de  Asseca. 
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João  de  Mello,  capitão  de  cavallaria 
da  legião  de  tropas  ligeiras. 

D.  Izabel  de  Mello  falleceu  de  pouca 
idade. 

Pedro  de  Mello,  cadete  do  regimento 
de  cavallaria  n.°  4. 

D.  Marianna  de  Mello  casou  com  D. 
José  Antonio  Francisco  Balthasar  Do- 
mingos da  Costa,  sexto  conde  de  Soure. 

D.  Izabel  Fausta  de  Mello  casou  com 
Miguel  Carlos  da  Cunha,  sétimo  conde  de 
S.  Vicente. 

D.  Margarida  de  Mello  casou  com 
D.  José  Maria  de  Almada,  provedor  da 
casa  da  índia,  hoje  conde  de  Carvalhaes. 

D.  Maria  das  Dores  de  Mello  casou 
com  seu  sobrinho  o  conde  de  Barbacena, 
Francisco,  a  2  de  agosto  de  1827. 

Casou  o  marquez  de  Sabugosa  segun- 
da vez,  em  1792,  com  D.  Anna  de  Sou- 
sa, viuva  de  D.  João  José  de  Mello,  e 
filha  de  D.  Antonio  Francisco  de  Paula 
Manuel  de  Sousa  de  Menezes,  quinto  con- 
de de  Villa  Flor,  e  da  condessa  sua  mu- 
lher D.  Joanna  Maria  Manuel  de  Men- 
donça, de  quem  teve: 

D.  Maria  José  do  Livramento  de  Mel- 
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lo,  que  nasceu  a  17  de  outubro  de  1793, 

e  casou  com  seu  primo  co-irmão  D.  An- 
tonio Jose  Manuel  de  Sousa  de  Menezes, 
sexto  conde  de  Villa  Flor,  a  5  de  agosto 
de  1811. 

Antonio  Maria  de  Mello,  que  falleceu 
de  dezesete  annos.  De  todas  estas  altas 
personagens  e  illustres  casas  fali  aremos 
em  diversos  logares,  ou  no  meu  livro  dos 
grandes,  que  ando  compondo» 

Em  3 1  de  julho  proveu  o  Senhor  Rei 
D.  José  os  seguintes  logares  vagos  na 
santa  igreja  patriarchal:  principaes,  D. 
Pedro  José  da  Costa,  D.  Fernando  de 
Sousa  e  Silva,  D.  Domingos  Antonio  de 
Vasconcellos,  e  Francisco  Antonio  de 
Saldanha  e  Gama,  que  todos  quatro 
eram  monsenhores  mitrados;  D.  Manuel 
José  da  Camara  Coutinho,  e  Fernando 
Xavier  Botelho  Mascarenhas,  protonota- 
rios;  D.  Miguel  Lucio  de  Portugal  e 
D.  João  de  Faro,  monsenhores  acolytos; 
D.  Francisco  de  Noronha,  cónego  da 
santa  basilica. 

Falleceu  a  27  de  agosto,  com  sessenta 
e  tres  annos  de  idade,  a  marqueza  de 
Angeja,  D.  Luzia  de  Menezes,  filha  de 
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João  Gomes  da  Silva,  quarto  conde  de  Ta- 
rouca/ e  da  condessa  D.  Joanna  Rosa  de 
Menezes,  viuva  de  D.  Antonio  de  Noro- 
nha, segundo  marquez  de  Angeja,  que 
serviu  ria  guerra  contra  Castella  com  re- 
putação, e  depois  de  occupar  vários  pos- 
tos foi  mestre  de  campo  general  dos  exér- 
citos, conselheiro  de  guerra,  governador 
das  armas  da  província  do  Minho  desde 
janeiro  de  171G,  ate  que  falleceu  em 
Vianna  a  18  de  julho  de  1735;  foi  se- 
pultada no  dia  seguinte  na  igreja  prioral 
de  S.  João  da  Praça,  padroado  da  sua 
casa,  onde  se  fez  o  seu  funeral  com  as- 
sistência da  principal  nobreza  da  corte. 
Senhora  ornada  de  grandes,  e  excellentes 
virtudes,  versada  na  historia  e  bem  in- 
struida  nas  linguas  italiana,  franceza  e 
latina,  deixou  uma  dilatada  posteridade, 
vendo  ainda  em  sua  vida  a  seus  filhos: 

Do  Pedro  de  Noronha,  terceiro  marquez 
de  Angeja,  gentil-homem  da  camará  do 
Senhor  Rei  D.  José  I. 

D.  José  de  Noronha,  conde  de  S.  Lou- 
renço, gentil-homem  da  camará  do  mes- 
mo Senhor. 

D.  Maria  Rosa  'de  Noronha,  casada 
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com  José  de  Vasconcellos  e  Sousa,  con- 
de de  Castello  Melhor. 

D.  Joanna  de  Noronha  com  Lourenço 
de  Mendonça,  conde  de  Valle  dos  Reis. 

D.  Thereza  Josefa  de  Noronha  com 
D.  Alvaro  de  Noronha,  conde  de  Valla- 
dares. 

D.  Josefa  de  Norenha  com  Lourenço 
Antonio  de  Sousa,  conde  de  S.  Thiago. 
Teve  também  o  gosto  de  ver  condecora- 
do com  a  dignidade  de  principal  da  san- 
ta igreja  patriarchal  D.  Francisco  José 
de  Noronha,  seu  filho. 

Havendo  naufragado  na  costa  de  Bis- 
caia em  uma  embarcação,  em  que  se 
perdeu  o  casco  e  as  fazendas  que  traziam, 
tiveram  a  fortuna  de  salvar-se  dois  es- 
trangeiros, naturaes  e  súbditos  de  Ge- 
nebra, chamados  um  João  Colon^  outro 
Francisco  Martelli,  os  quaes,  ignorando 
a  lingua  do  paiz,  vieram  pedindo  esmola 
por  toda  a  .Hespanha,  até  chegarem  á 
cidade  de  Vizeu  no  mez  de  fevereiro ;  e 
vendo  o  esplendor  e  devota  gravidade 
com  que  o  bispo  d'aquella  cidade  ce- 
lebrava os  pontificaes,  e  especialmente 
a,s  pias  ceremonias  da  semana  santa,  se 
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resolveram  a  detestar  a  sua  seita  e  abra- 
çar a  nossa  santa  fé  catholica  romana. 
Foram  mandados  para  o  convento  de 
Santo  Antonio  dos  Capuchos  da  real  pro- 
víncia da  Conceição  da  mesma  cidade, 
para  n'elle  serem  instruídos  nos  santos 
mysterios,  e  no  decurso  de  seis  mezes 
os  perceberam  de  tal  modo,  que  o  seu 
catechista  pediu,  como  seu  procurador, 
licença  ao  mesmo  prelado  para  os  bapti- 
sar,  que  lhe  assignou  o  dia  28  de  agos- 
to, em  que  a  Igreja  celebra  a  festa  de 
Santo  Agostinho,  na  mesma  sé;  e  gene- 
rosamente os  mandou  vestir,  para  esta 
funcção,  de  panno  de  maior  preço,  com 
chapéus  finos,  cabelleiras,  espadins,  ca- 
inizas  de  Hollanda,  lenços  de  cambraia 
e  capotes  bem  forrados.  Administrou- 
lhes  no  dito  dia  o  sagrado  baptismo, 
impondo-lhes  os  nomes  de  João  Antonio, 
e  Francisco  José,  dando-se-lhes  para  seu 
director  o  mestre  escola,  de  cuja  mão 
receberam  a  sagrada  communhão. 

Falleceu  no  sitio  da  Junqueira,  no 
dia  30  de  agosto,  em  idade  de  setenta  e 
um  annos,  o  principal  da  santa  igreja 
patriarchal  José  Cesar  de  Menezes.  En- 
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trou  porcionista  do  collegio  de  S.  Pedro 
em  Coimbra,  cVonde,  graduado  em  câno- 
nes, passou  a  Roma,  e  n'esta  corte  resi- 
diu alguns  annos.  Foi  prior  da  collegia- 
da  de  S.  Martinho  de  Cedofeita,  na  dio- 
cese do  Porto,  filho  de  Luiz  Cesar  de 
Menezes,  e  irmão  de  Vasco  Fernandes 
Cesar  dp  Menezes,  primeiro  conde  de  Sa- 
bugosa. Varão  mui  conspicuo,  e  dotado 
de  grande  prudência  e  caridade.  Jaz  se- 
pultado no  jazigo  da  sua  casa,  na  igreja 
da  Trindade  de  Lisboa,  onde  se  fez  o  seu 
funeral  com  assistência  de  toda  a  nobreza» 


CAPITULO  V 


Commercio  e  navegação  (Teste  anuo. 


Desde  16  até  22  de  fevereiro  entra-  1755 
ram  no  porto  da  cidade  de  Lisboa  nove 
navios  inglezes,  com  bacalhau,  mantei- 
ga e  mantimentos,  e  dois  da  Suécia,  vin- 
dos de  Stockolmo,  com  tabuado  e  ferro. 

Uma  nau  de  guerra  liollandeza,  e  dois 
navios,  da  mesma  nação,  com  milho,  tri- 
go, centeio,  cevada  e  linho. 

Saíram  no  mesmo  tempo  quinze  in- 
glezes, com  sal,  vinho,  fructa,  tabaco, 
assucar  e  pau  Brazil,  para  Inglaterra,  No- 
ruega, Philadelphia  e  Terra  Nova,  alem 
de  uma  nau  de  guerra  e  um  paquebote 
da  mesma  nação;  tres  francezes,  com 
couros,  fructa,  pau  Brazil  e  coquilhos; 
dois  hollandezes,  e  um  hespanhol. 

Achavam-se  então  surtos  n'este  porto 
oitenta  e  sete  navios  inglezes,  trinta  e 
quatro  hollandezes,  dez  francezes,  cinco 
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suecos,  cinco  dinamarquezes,  seis  hespa- 
nhoes  e  um  de  Ragusa. 

No  1.°  de  março  saiu  d'este  porto 
para  o  da  Bahia  de  todos  os  Santos  uma 
frota,  composta  de  quatorze  navios  mer- 
cantes, com  carga  de  sal  e  varias  fazen- 
das, levando  por  capitanea  Nossa  Senho- 
ra das  Candeias,  commandante  o  capitão 
Marcos  Pereira,  e  por  almirante  Nossa 
Senhora  da  Estrella,  commandada  pelo 
capitão  Ignacio  José  de  Torres. 

Desde  2  até  8  entraram  quinze  navios 
de  commercio  inglezes,  e  entre  elles  sete 
com  trigo,  e  outros  com  arroz,  manteiga, 
bacalhau  e  carvão  de  pedra,  e  cinco  fran- 
cezes  com  cevada,  centeio  e  panno  bran- 
co; saíram  ao  mesmo  tempo  doze  inglezes 
com  sal,  vinlio  e  fructa  para  Inglaterra, 
Noruega,  Gibraltar  e  Nova  Inglaterra; 
tres  liollandezes  com  sal,  fructa  e  cas- 
quinha; e  um  francez  para  Bayona,  com 
fructa,  couros  e  eneommendas. 

Achavani-se  então  surtos  no  Tejo  oi- 
tenta e  nove  navios  inglezes,  trinta  hol- 
landezes,  quatorze  francezes,  seis  dina- 
marquezes^ cinco  suecos,  seis  hespanhoes 
e  um  ra  gusano. 
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Entrou  a  20  de  março,  com  viagem 
de  noventa  e  seis  dias  desde  o  Rio  de 
Janeiro,  a  nau  de  guerra  Nossa  Senhora 
da  Natividade,  commandada  pelo  capi- 
tão de  mar  e  guerra  Gonçalo  Xavier  de 
Barros  e  Alvim. 

Partiu  do  Tejo  uma  frota  mercantil, 
composta  de  seis  navios  para  o  Pará, 
dois  para  o  Maranhão,  e  um  para  Ango- 
la, todos  debaixo  de  comboio  da  nau  de 
guerra  Nossa  Senhora  da  Nazareth,  de 
que  foi  por  commandante  o  capitão  de 
mar  e  guerra  Francisco  de  Aguiar  e 
Sousa. 

Entraram  desde  23  até  29  de  março 
treze  navios  inglezes  com  trigo,  cevada, 
milho,  arroz  e  feijões,  e  saíram  no  mesmo 
tempo  vinte  e  um  navios  inglezes  com 
carga  de  sal,  vinho  e  fructa  para  a  Terra 
Nova  e  Virginia ;  e  para  Noruega  e  Ham- 
burgo, com  sal,  vinho  e  tabaco,  seis  fran- 
cezes,  dois  com  a  mesma  carga  com  que 
entraram,  um  em  lastro,  e  tres  com  pau 
Brazil,  fructa,  cacau  e  vassouras;  dois 
hollandezes  com  sal,  vinho,  assucar  e 
fructa;  e  um  ragusano  com  coquilhos. 

Desde  30  de  março  até  5  de  abril  en- 
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traram  quatorze  navios  inglezes;  a  sa- 
ber: oito  com  trigo,  dois  com  arroz,  um 
com  cevada  e  milho,  dois  com  aduélas 
e  um  com  bacalhau;  um  hollandez  com 
trigo,  e  uma  setia  hespanhola  de  Barce- 
lona com  vinho  e  aguardente. 

Saíram  no  mesmo  tempo  seis  inglezes 
com  carga  de  sal,  vinho  e  fructa;  qua- 
tro francezes,  um.  com  couros  e  fructa, 
os  mais  em  lastro;  um  dinamarquez  pa- 
ra Noruega,  com  sal,  vinho  e  fructa;  e 
um  portuguez  para  S.  Martinho,  com 
sal. 

No  dia  15  de  abril  partiu  para  Goa  a 
nau  de  guerra  S.  Francisco  Xavier,  e 
por  commandante  d'ella  o  capitão  tenen- 
te Luiz  Pereira  de  Sá  e  Saldanha. 

Desde  20  até  24  do  mesmo  entraram 
nove  navios  inglezes  com  trigo,  milho  e 
arroz,  e  duas  naus  de  guerra,  da  mesma 
nação,  vindas  de  Gibraltar;  um  navio 
sueco  com  trigo,  um  portuguez  com  ce- 
vada, e  um  hespanhol  com  louça. 

Saíram  no  mesmo  tempo  seis  ingle- 
zes para  varias  partes,  com  sal,  vinho, 
fructa,  assucar  e  pau  Brazil. 

A  14  de  maio  saíram  duas  naus  de 
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guerra,  Nossa  Senhora  da  Arrábida  e  Nos- 
sa Senhora  da  Atalaia)  cominandadas, 
aquella  pelo  capitão  de  mar  e  guerra 
Francisco  Soares  de  Bulhões,  esta  pelo 
capitão  Manuel  de  Mendonça,  a  correr  a 
costa  e  defende-la  dos  mouros,  a  quem 
deram  caça. 

Chegou  da  Bahia,  com  viagem  de  se- 
tenta e  nove  dias,  a  nau  de  licença  Nos- 
sa Senhora  das  Neves.  Entrou  também 
no  porto  d'esta  cidade  uma  esquadra  de 
guerra  de  França,  a  tomar  alguns  refres- 
cos, para  continuar  a  viagem  a  que  ía 
destinada. 

No'  1.°  de  setembro  entrou  a  frota  vin- 
da do  Rio  de  Janeiro.  Nos  cofres  d'esta 
vieram  para  El-Rei  81  arrobas,  3  mar- 
cos, 4  onças  e  4  oitavas  de  oiro  em  pó, 
barras  e  moeda. 

Para  particulares  2.410:297$815  réis; 
em  barras,  e  em  pó  77  arrobas,  11  marcos, 
6  onças,  3  oitavas  e  29  grãos;  de  manei- 
ra que  importava  todo  o  oiro  que  che- 
gou 3.216 :485$256  réis.  Nos  mais  na- 
vios vieram  de  assucar  835  caixas,  472 
fechos  e  130  caras;  couros  em  cabello 
41:516;  atanados  7:416;  e  em  sola  420 
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meios;  pontas  de  marfim  1:398;  toros 
de  jacarandá  1:100;  toros  de  madeiras 
para  tintas  355;  de  barba  de  baleia  1:415 
quintaes;  de  cera  de  Cacheu  900  arrobas, 
e  uma  considerável  quantidade  de  madei- 
ras de  varias  serventias;  alem  de  outros 
destinados  para  a  cidade  do  Porto,  com 
mais  assucar  e  sola. 

A  esta  frota  se  aggregaram  na  via- 
gem sete  navios,  que  pertenciam  â  ulti- 
ma, vinda  de  Pernambuco,  em  que  tra- 
riam para  Lisboa,  de  assucar  699  cai- 
xas, 265  fechos  e  143  caras;  e  para  a 
cidade  do  Porto  110  caixas,  35  fechos 
e  30  caras;  de  couros  2:615  em  cabei- 
lo;  3:756  atanados;  e  10:532  meios  de 
sola  para  Lisboa,  alem  de  386  para  o 
Porto,  e  2:280  quintaes  de  pau  BraziL 

Com  a  mesma  frota  chegou  do  Eio  de 
Janeiro,  onde  tinha  aportado,  a  nau  Lu- 
sitana, que  por  ordem  do  Senhor  Rei 
D.  José  tinha  ido  a  Macau  levar  o  con- 
selheiro Francisco  Xavier  de  Assis  Pa- 
checo Sampaio,  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  e  seu  embaixador  no  império 
da  China,  que  havendo  cumprido  com 
feliz  êxito  a  sua  commissão,  voltou  na 


mesma  nau  com  um  magnifico  presente 
d'aquelle  monarcha  para  Sua  Magestade. 

A  19  d'este  mesmo  mez  entrou  a  frota 
da  Bahia,  composta  de  dezenove  navios 
mercantes,  comboiada  pelo  capitão  de 
mar  e  guerra  João  de  Mello,  em  a  nau 
Nossa  Senhora  das  Necessidades. 

Chegaram  ao  mesmo  tempo  duas  naus 
da  índia,  vindo  em  uma  d'ellas  o  mar- 
quez  de  Távora,  vice-rei  da  índia,  e  a 
marqueza  sua  mulher. 


CAPITULO  VI 


Legislação  (Teste  anuo. 


Alvará  de  15  de  janeiro,  por  que  se  1755 
mandam  declarar  e  ampliar  as  providen- 
cias dadas  pelos  regimentos,  alvarás  c  de- 
cretos de  16  e  27  de  janeiro,  1  de  abril 
de  í  751,  28  e  29  de  novembro  de  1753, 
para  a  regularidade  da  partida,  torna 
viagem  e  carregação  das  frotas  do  Bra- 
zil,  e  mais  firme  estabelecimento  das  ca- 
sas de  inspecção  d'aquelle  estado. 

Alvará  de  25  de  janeiro,  em  que  se 
declara  a  disposição  dos  capitulos  6.°  e 
10.°  da  lei  fundamental  de  cobrança  dos 
quintos  de  oiro,  que  foi  publicado  em  3 
de  dezembro  de  1750. 

Decreto  de  10  de  março,  em  que  se 
ordena  que  em  nenhuma  das  alfandegas 
c  casas  tributarias  d'estes  reinos  se  dê 
despacho  a  fazenda  alguma,  de  qualquer 
pessoa  que  seja,  por  maior  e  mais  alta 
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condição  que  tenha,  sem  que  primeiro 
se  abram  na  presença  dos  officiaes,  a  quem 
pertencer,  todos  os  fardos,  peças,  caixas, 
barris  e  outra  qualquer  vasilha,  por  mi- 
nima  que  seja;  examinando-se  em  presen- 
ça de  todos  se  as  peças,  rolos  ou  embru- 
lhos constam  todos  da  mesma  qualidade 
de  fazenda  que  mostram  no  exterior;  para 
o  que  se  desembrulharão  todas  as  vezes 
que  for  necessário,  aindaque  as  fazendas 
estejam  empacadas  e  cosidas. 

Alvará  com  força  de  lei  de  4  de  abril, 
por  que  se  declara  que  os  vassallos  d'este 
reino  e  da  America,  que  casarem  com  Ín- 
dias d'ella,  não  ficam  com  infâmia  alguma, 
antes  se  farão  dignos  da  sua  real  atten- 
ção,  e  ^erão  preferidos  nas  terras  em 
que  se  estabelecerem,  para  os  logares  e 
occupações  que  houverem  na  graduação 
de  suas  pessoas,  e  seus  filhos  e  descen- 
dentes serão  hábeis  e  capazes  de  qual- 
quer emprego,  honra  ou  dignidade,  sem 
que  necessite  de  dispensa  alguma,  em 
rasão  d?estas  allianças,  em  que  se  com- 
prehendem  as  que  se  acham  feitas  antes 
d'esta  resolução;  e  que  o  mesmo  se  pra- 
ticará com  as  portuguezas  que  casarem 
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com  indios,  e  a  seus  filhos  e  descenden- 
tes. 

Lei  de  6  de  junho,  por  que  se  resti- 
tue  aos  indios  do  Grão  Pará  e  Mara- 
nhão a  liberdade  de  suas  pessoas,  bens 
e  commercio. 

Alvará  com  força  de  lei  de  7  de  ju- 
nho, pelo  qual  se  confirmam  os  capítu- 
los e  condições  da  companhia  geral  do 
Grão  Pará  e  Maranhão. 

Alvará  com  força  de  lei  de  7  de  junho, 
em  que  se  renova  a  inteira  e  inviolável 
observância  da  lei  de  12  de  setembro  de 
1653,  emquanto  n'ella  se  estabeleceu  que 
os  indios  do  Grão  Pará  e  Maranhão  sejam 
governados  no  temporal  pelos  governa- 
dores, ministros  e  pelos  seus  principaes 
e  justiças .  seculares,  com  inhibic  ão  das 
administrações  dos  regulares,  derogando 
todas  as  leis,  regimentos,  ordens  e  dispo- 
sições em  contrario. 

Alvará  com  força  de  lei  de  10  de  ju- 
nho, em  que  se  manda  extinguir  a  forma 
por  que  se  fazia  o  commercio  de  Moçam- 
bique e  dos  mais  portos  e  logares  da  sua 
dependência,  livre  para  todos  os  morado- 
res de  Goa  e  das  mais  partes  e  terras  da 
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Asia  portugueza,  o  poderem  fazer  com  to- 
dos os  géneros  com  que  se  costuma  nave- 
gar por  aquella  costa,  exceptuando  so- 
mente ò  vellorio,  por  El-Rei  determinar 
que  se  não  podesse  vender  senão  nos  es- 
tanques reaes,  e  pelas  pessoas  que  o  go- 
vernador para  isso  nomeasse,  debaixo  da 
pena  do  perdimento  de  todo  o  vellorio 
que  se  achasse  fora  dos  estanques. 

Alvará  com  força  de  lei  de  15  de  ju- 
lho, por  que  se  ordena  e  declara  que 
pelas  contas  das  capellas  de  cinco  mis- 
sas para  baixo,  exame  de  certidões  do 
seu  cumprimento,  e  assignaturas  das 
descargas,  não  possam  os  provedores  le- 
var por  tudo  cada  anno  mais  que  um 
vintém,  e  que  somente  passando  as  ca- 
pellas de  cinco  missas  levem  o  salário, 
na  forma  da  lei  de  7  de  janeiro  de  1750. 

Alvará  com  força  de  lei  de  6  de  de- 
zembro, em  que  se  prohibe  passarem  ao 
Brazil  commissarios  volantes,  quaes  são 
os  que  levam  fazendas  compradas  para 
voltarem  com  o  seu  procedido;  compre- 
hendendo-se  n?esta  prohibição  os  officiaes 
e  marinheiros  dos  navios  de  guerra  e 
mercantes. 


CAPITULO  VII 


Em  que  se  dá  noticia  do  terremoto  do  1.°  de  novembro. 


Sendo  este  terremoto  tão  estrondoso 
e  tão  memorável,  eu  devo  dar  d'elle 
aqui  alguma  noticia,  apesar  de  se  haver 
escripto  sobre  elle  com  tanta  diffusao, 
que  só  na  livraria  da  real  casa  das  Ne- 
cessidades se  acha  uma  collecçâo  de  do- 
ze volumes  em  quarto;  segundo  as  noti- 
cias d'esse  tempo  assim  o  escrevo. 

Amanheceu  o  dia  em  que  a  Igreja  ce- 
lebrava a  festa  de  todos  os  Santos,  que 
era  em  um  sabbado,  sereno,  o  sol  claro  e 
o  céu  sem  nuvem  alguma.  Pouco  depois 
das  nove  horas  e  meia  da  manhã,  estan- 
do o  barómetro  em  vinte  e  sete  pollega- 
das  e  sete  linhas,  e  o  thermometro  de 
Reaumur  em  quatorze  graus  acima  do 
gelo,  correndo  um  pequeno  vento  nor- 
deste, começou  a  terra  a  abalar  com  pul- 
sação do  centro  para  a  superfície;  e  au- 
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gmentando  o  impulso,  continuou  a  tremer, 
formando  um  balanço  para  os  lados  do 
norte  a  sul  com  estragos  dos  edifícios, 
que  ao  segundo  minuto  de  duração  co- 
meçaram a  cair  ou  a  arruinar-se,  não 
podendo  os  maiores  resistir  aos  vehe- 
mentes  movimentos  da  terra  e  á  sua 
continuação.  Duraram  estes,  segundo  as 
mais  reguladas  opiniões,  seis  para  sete 
minutos,  fazendo  n'este  espaço  de  tempo 
dois  breves  intervallos  de  remissão  este 
grande  terremoto.  Em  todo  este  tempo 
se  ouviu  um  estrondo  subterrâneo,  por 
modo  de  trovão  quando  soa  ao  longe. 
Escureceu-se  algum  tanto  a  luz  do  sol, 
sem  duvida  pela  multidão  de  vapores 
que  lançava  a  terra,  cujas  sulpbureas  ex- 
lialaçoes  muitos  perceberam.  Foram  vis- 
tas em  varias  partes  fendas  na  terra  de 
bastante  extensão,  mas  de  pouca  largura. 
A  poeira  que  causou  a  ruina  dos  edifí- 
cios cobriu  o  ambiente  da  cidade  com  uma 
cerração  tão  forte,  que  parecia  querer 
suífocar  todos  os  viventes. 

A  estes  impulsos  da  terra  se  retirou  o 
mar,  deixando  nas  suas  margens  ver  o 
fundo  ás  suas  aguas,  nunca  d? antes  vis- 
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to;  e  encapellandose  estas  em  altíssimos 
montes,  se  arrojaram  pouco  depois  so- 
bre todas  as  povoações  marítimas  com 
tanto  impeto,  que  parecia  quererem  sub- 
mergi-las, estendendo  os  seus  limites. 
Tres  irrupções  maiores,  alem  de  outras 
menores,  fez  o  mar  contra  a  terra,  des- 
truindo muitos  edifícios  e  levando  mui- 
tas pessoas  envoltas  nas  suas  aguas. 

Como  era  dia  solemne,  estavam  as 
igrejas  cheias  de  gente,  ficando  immen- 
sa  debaixo  de  suas  ruínas  logoque  as 
abobadas  c  paredes  doestas  se  desfizeram 
e  caíram.  Os  que  estavam  ainda  em  ca- 
sa e  transitavam  as  ruas,  igualmente  uma 
grande  parte  foi  victima  da  mesma  cala- 
midade. Os  gritos,  alaridos,  clamores  ao 
céu  pedindo  misericórdia,  succedendo- 
se  uns  aos  outros,  tudo  consternava  e 
movia  a  lagrimas.  Nem  os  paes  busca- 
vam os  filhos,  nem  esposas  os  consortes, 
nem  os  mesmos  bens  terrenos  eram  ob- 
jecto do  amor  de  seus  proprietários;  nin- 
guém cuidava  senão  em  salvar  a  vida  e 
pedir  a  Deus  a  salvação  de  suas^  almas. 

Tinha  muita  gente  buscado  as  mar- 
gens do  Tejo  para  se  livrarem  dos  edi- 
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ficios,  temendo  as  suas  minas;  porém 
entrando  o  mar  pela  barra  com  uma  fu- 
riosa inundação  de  aguas,  fizeram  o  mais 
lamentável  estrago,  passando  os  seus  anti- 
gos limites;  e  lançando-se  por  cima  de 
muitos  edifícios,  fez  augmentar  o  horror 
com  a  voz  vaga,  que  por  toda  a  cidade 
se  espalhou  que  o  mar  crescia. 

Logo  depois  do  terremoto  primeiro  se 
começou  a  ver  arder  o  palácio  do  mar- 
quez  de  Louriçal,  a  igreja  de  S.  Domin- 
gos, o  recolhimento  do  Castello  e  outros 
edifícios,  em  que  as  luzes  ou  fogões  das 
casas  tinham  communicado  o  fogo  aos 
madeiramentos.  Isto,  que  augmentou  as 
desgraças,  fez  multiplicar  o  susto.  Ja- 
ziam pelas  casas  muitos  doentes,  que  não 
podendo  fugir,  foram  victimas  e  consu- 
midos pelo  fogo.  Viu-se  um  religioso  do 
Carmo  calçado  posto  em  uma  janella 
muito  alta,  de  onde  não  podia  sair  para 
dentro  nem  para  fófa,  pedir  a  absolvição 
a  um  sacerdote,  que  passava  de  longe,  e 
esperar  resignado  o  fogo  que  o  consu- 
miu. 

Continuaram  os  tremores  de  horas  a 
horas  com  menos  violência,  mas  com 
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igual  horror,  temendo-se  que  a  terra  se 
abrisse  com  a  vehemencia  de  tantos  aba- 
los. Communicado  o  fogo  ao  castello, 
correu  uma  voz,  que  se  retirassem  todos 
dos  subúrbios  da  cidade,  pelo  perigo  de 
pegar  â  pólvora  que  ali  se  adiava,  e 
matar  os  que  tinham  escapado  do  terre- 
moto. Com  este  susto  fugiram  quasi  to- 
dos para  fora  da  cidade  aquella  noite  pa- 
ra uma  ou  mais  léguas. 

Attribuiram-se  depois  estas  vozes  a  al- 
guns homens  malvados  que  quizeram 
ver  a  cidade  desamparada  para  roubarem 
o  mais  precioso  que  havia  nas  casas.  Cau- 
sou este  boato  uma  grande  ruina,  porque 
podendo-se  em  algumas  partes  atalhar 
o  fogo,  correu  este.  livremente,  des- 
truindo tudo  quanto  o  terremoto  havia 
perdoado,  achando-se  uma  grande  par- 
te dos  moradores  de  tão  populosa  ci- 
dade com  as  suas  casas  inteiramente  con- 
sumidas, sem  d'ellas  poderem  salvar 
mais  cousa  alguma;  que  suas  pessoas. 

As  religiosas,  abertas  as  clausuras  pe^ 
lo  temor  das  ruinas  que  experimentaram 
os  seus  mosteiros,  procuravam,  dividi- 
das, ou  os  parentes  para  o  soccorro  ou 


42 


os  campos  para  o  refugio.  Algumas;  refu- 
giadas nas  cercas  dos  seus  conventos,  es- 
peraram clausuradas  a  misericórdia  de 
Deus.  Vagavam  por  as  ruinas  os  sacer- 
dotes, tanto  regulares,  como  seculares, 
absolvendo  a  uns,  agonisando  a  outros. 

O  Senhor  Eei  D.  José  e  toda  a  real 
familia  se  achavam  em  uma  das  reaes 
casas  de  campo  de  Belém  (excepto  o  Se- 
nhor Infante  D.  Manuel,  que  habitava  o 
real  palácio  das  Necessidades),  que  não 
tiveram  ruina,  e  saíram  para  o  campo, 
onde  se  formaram  grandes  barracas  de 
campanha,  em  que  viveram  alguns  mezes, 
emquanto  se  não  fez  o  palácio  da  Ajuda, 
fabricado  de  madeiras,  que  depois  ardeu 
em  10  de  novembro  de  1794,  onde  em 
seu  logar  se  fez  o  grandioso  palácio  que 
ainda  não  está  concluido.  O  Senhor  In- 
fante D.  Antonio  mandou  fazer  na  real 
quinta  da  Tapada  de  Alcantara  duas  bar- 
racas de  madeira,  como  diremos  quando 
tratarmos  da  sua  morte. 

Passada  a  primeira  noite  em  fervoro- 
sos clamores  e  continuados  sustos,  cres- 
ceu a  aíHicção  em  todos,  experimentando 
a  falta  dos  cabedaes  que  perdiam,  e  cui- 


43 


dadosos  dos  parentes  que  lhe  faltavam; 
dispersas  a  maior  parte  das  famílias,  cho- 
ravam  rins  a  falta  dos  outros. 

Continuava  o  fogo  a  devorar  aquellas 
cousas  que  o  terremoto  não  havia  pros- 
trado; e  os  ladrões,  sem  temor  de  Deus 
e  dos  seus  castigos,  á  vista  d'elles  entra- 
vam pelas  casas  e  d'ellas  tiravam  os  co- 
fres de  dinheiro,  as  jóias  e  a  roupa.  Mui- 
tas familias,  cujas  habitações  não  arrui- 
nou o  terremoto,  nem  destruiu  o  fogo, 
ficaram  pobres  pelos  roubos:  attribui- 
ram-se  estes  a  muitos  forçados  das  gales 
e  criminosos  que  então  saíram  das  pri- 
sões. 

A  continuação  do  incêndio  e  repetição 
dos  tremores  de  terra  fazia  esquecer  a 
gente  do  amor  da  sua  pátria  e  das  fazen- 
das; só  lembrava  buscar  a  Deus  para  o 
perdão  das  culpas,  e  o  campo  para  a  sal- 
vação das  vidas.  Muitos  logo  no  sabbado 
caminharam  a  buscar  os  parentes  ou 
amigos  que  tinham  em  qualquer  cidade, 
villa  ou  terra  do  reino.  A  estes  seguiram 
tantos  nos  dias  seguintes,  que  havia  es- 
tradas cheias  de  afílictos  caminhantes. 
Poucos  ficaram  nos  campos  vizinhos,  pa- 
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decendo  a  lastima  de  ver  arder  tão  sum- 
ptuosos templos,  soberbos  palácios,  nobres 
edifícios,  e  n'elles  tantas  riquezas  de  jóias, 
alfaias  e  roupas. 

Jazendo  muitos  cadáveres  insepultos 
nos  templos,  nas  ruas  e  entre  as  ruínas  - 
dos  edifícios,  mandou  o  cardeal  patriar- 
cha  D.  José  Manuel  ás  religiões  e  paro- 
chos  acudissem  com  toda  a  diligencia  a 
sepultar  os  mortos.  No  meio  de  tanta 
consternação  se  viu  brilhar  e  resplandecer 
a  mais  ardente  caridade;  muitas  pessoas 
seculares  acudiram  com  grande  zelo  ao 
mesmo  trabalho:  distinguiu-se  muito  D. 
J oão  de  Bragança  (então  irmão  do  duque 
dé  Lafões  e  depois  duque  do  mesmo  titulo, 
pae  das  actuaes  excellentissimas  duque- 
zas  de  Cadaval  e  Lafões)  exercitando 
muitos  dias,  por  entre  os  perigos  dos 
edifícios  arruinados,  em  livrar  as  vidas 
de  muitas  creaturas  e  enterrar  muitos 
cadáveres.  Monsenhor  Sampaio  andou 
no  mesmo  exer cicio,  acompanhado  de  al- 
gumas pessoas,  muitas  semanas,  despre- 
zando o  seu  ardente  zelo  horrorosos  pe- 
rigos; a  duzentos  e  quarenta  cadáveres 
deu  sepultura;  livrou  as  vidas  de  entre 


45 


as  minas  a  muitas  pessoas,  a  outras  fez 
conduzir  aos  liospitaes.  Entre  as  vidas 
que  se  livraram  das  ruinas,  foram  mais 
cspeciaes  os  favores  do  céu  com  um  ho- 
mem na  igreja  da  Penha  de  França,  de- 
pois de  quatro  dias;  outro  na  basilica  de 
Santa  Maria  Maior,  depois  de  sete ;  e  uma 
moça  na  rua  dos  Canos,  depois  de  nove 
dias. 

Alguns  fidalgos  com  cirurgiões,  com 
louvável  caridade,  andaram  muitos  dias 
pelos  campos  curando  os  feridos  desam- 
parados. Por  ordem  do  soberano  se  esta- 
beleceram liospitaes  nas  cercas  dos  con- 
ventos de  S.  Bento  e  de  S.  Roque,  e  foram 
innumeraveis  os  feridos  que  ali  se  con- 
duziram e  onde  muitos  se  curaram :  gran- 
de parte  d' estes  foram  mutilados  de  per- 
nas e  braços,  que  se  lhe  serraram;  e 
morriam  muitos  d'estes  por  estarem  já 
a,s  feridas  gangrenadas. 

Todo  o  centro  da  cidade  ficou  reduzi- 
do a  um  horroroso  deserto,  em  que  se 
não  viam  mais  que  montes  de  pedras  e 
cúmulos  de  cinzas,  ficando  somente  algu- 
mas partes  dos  edifícios  levantadas,  de- 
negridas pelo  fogo,  para  lastimosos  ves- 
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tigios  d' aquellas  grandes  ruas,  que  antes 
se  viam  povoadas  de  gente  e  cheias  de  ri- 
quezas. 

Mandou  o  cardeal  patriarcha  formar 
altares  portáteis  pelos  campos,  para  se 
celebrarem  as  missas.  Viu-se  n'esta  occa- 
siao  brilhar  a  Providencia  Divina,  pois- 
que  tantos  milhares  de  pessoas  que  va- 
gavam pelos  campos  vizinhos  da  cidade 
e  pelos  logares  do  termo  de  Lisboa,  sem 
casas,  sem  roupa,  sem  dinheiro  para  o 
preciso  alimento,  ninguém  morreu  de  fo- 
me. 

El-Rei  mandou  soccorrer  com  provi- 
mentos muitas  mil  pessoas  que  se  acha- 
vam no  Campo  Grande.  Todas  as  que 
foram  para  Belém  acharam  remédio  á 
sua  necessidade.  A  toda  a  numerosíssima 
família  da  casa  real  e  a  muitas  pessoas 
de  fora  mandou  dar  barracas  de  campa- 
nha e  algumas  madeiras  para  se  fazerem 
de  tabuado. 

Têem  um  distincto  logar  em  generosa 
caridade,  n?este  successo,  os  Sereníssi- 
mos Senhores  D.  Antonio,  D.  José  e  D. 
Gaspar,  filhos  naturaes  do  Senhor  Rei 
D.  João  V,  poisque  a  mais  de  mil  pes- 
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soas,  que  se  recolheram  aos  jardins  e  bos- 
ques da  grande  quinta  do  palácio  de  Pa- 
lhavã,  onde  então  residiam,  foram  todos 
soccorridos  com  abundante  ração  pelo 
espaço  de  muitos  mezes  que  ali  estive- 
ram; a  muitos  mandaram  dar  vestidos, 
e  a  todos  grandes  soccoítos. 

Todas  as  ordens  religiosas  abriram  a 
clausura  das  suas  cercas,  onde  se  reco- 
lheram muitos  centos  de  familias.  Exer- 
citando-se  em  todas  muita  caridade,  se 
distinguiram  muito  os  cónegos  regrantes 
de  Santo  Agostinho  e  os  congregados  de 
S.  Filippe  Neiy,  que  nas  cercas  do  con- 
vento de  S.Vicente  e  na  da  casa  das  Ne- 
cessidades sustentaram  grande  numero 
de  familias. 

Muitos  fidalgos  e  pessoas  particulares 
exercitaram  muito  a  virtude  da  caridade, 
sustentando  nas  suas  casas  e  quintas 
grande  numero  de  pessoas,  e  muitos  com 
generosidade  superior  ás  suas  forças. 

Arruinou  e  destruiu  o  terremoto  e  in- 
cêndio a  melhor  parte  da  populosa  ci- 
dade de  Lisboa.  O  terreno  destruído  pe- 
lo fogo  occupou  mais  de  uma  légua  de 
circumferencia,  pelo  circulo  que  se  des- 
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creve.  Principiando  da  igreja  de  S.  Pau- 
lo, decorreu  por  uma  grande  parte  da 
marinha:  desde  esta  igreja  vem  o  circu- 
lo pelos  Romulares,  Corte  Real,  Ribeira 
das  Naus,  Terreiro  do  Paço,  Ribeira  da 
Cidade,  caes  de  Santarém  até  ao  chafa- 
riz de  El-Rei;  d' aqui  sobe  por  detrás  d'el- 
le  o  arco  de  S.  Pedro  e  por  detrás  da 
igreja  de  S.  João  da  Praça  se  encaminha 
até  á  igreja  de  S.  Jorge;  d'aqui  sobe  pe- 
ja frente  da  igreja  de  S.  Martinho  ao 
convento  de  Santo  Eloy,  e  discorrendo 
na  frente  d'elle  pela  igreja  de  S.  Bartho- 
lomeu,  chega  ao  Castello:  d?este  desce 
pelas  portas  de  Alfofa,  collegio  de  S. 
Patricio,  igreja  de  S.  Mamede.  Costa  do 
Castello,  e  passando  ao  largo  e  frente  de 
S.  Christovão,  desce  por  detrás  da  igre- 
ja dè  Santa  Justa  ao  largo  do  Poço  do 
Borratem;  d'aqui  discorre  pelo  hospital 
real,  convento  de  S.  Domingos,  e  giran- 
do o  Rocio  até  ao  beco  dos  Frades,  pas- 
sa pelo  palácio  do  duque  de  Cadaval,  e 
atravessando  parte  da  rua  da  Condeça  e 
da  Oliveira,  entra  pelo  convento  da  Trin- 
dade, e  subindo  ao  largo  de  S.  Roque* 
vae  cortando  uma  grande  parte  das  ruas 
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do  Norte,  Calafates,  Barroca  e  Atalaia,  e 
atravessando  a  rua  da  calçada  do  Com- 
Tbro  ao  recolhimento  das  Convertidas, 
passa  á  igreja  das  Chagas,  e  d'esta  desce 
ao  largo  da  igreja  de  S.  Paulo,  onde  se 
principiou  o  circulo  do  terreno  incendia- 
do. 

N'esta  circumferencia  destruiu  o  fogo 
inteiramente  os  bairros  chamados  da  Ri- 
beira, da  rua  Nova  e  do  Rocio,  e  grande 
parte  dos  bairros  dos  Romulares,  do  bair- 
ro Alto,  do  Limoeiro  e  de  Alfama,  que 
eram  os  mais  ricos  e  populosos  dos  doze 
em  que  então  se  dividia  a  cidade.  N'esta 
grande  parte  de  Lisboa  consumida  pelo 
fogo  foram  comprehendidas  inteiramen- 
te a  santa  igreja  patriarchal  e  as  fregue- 
zias  da  Basilíca  de  Santa  Maria  (antiga 
cathedral  de  Lisboa),  de  Santa  Maria 
Magdalena,  Nossa  Senhora  da  Conceiçãor 
de  S.  Julião,  de  Nossa  Senhora  dos  Mar- 
tyres,  do  Sacramento,  de  S.  Nicolau,  de 
S.  Mamede,  de  S.  Bartholomeu,  de  S. 
Jorge,  de  S.  João  da  Praça,  com  as  suas 
igrejas  parochiaes,  e  grande  parte  das 
freguezias  de  S.  Paulo,  de  Nossa  Senho- 
ra da  Incarnação,  de  Santa  Justa  (cujas 
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igrejas  ficaram  queimadas),  de  Santa  Ca- 
tharina,  de  S.  Christovão  e  de  Santa 
Cruz  do  Castello. 

N'este  recinto  ficaram  reduzidos  a  cin- 
zas os  sumptuosos  conventos  da  Santís- 
sima Trindade,  de  Nossa  Senhora  do 
Monte  do  Carmo,  de  S.  Francisco,  de 
Nossa  Senhora  do.  Rosario  dos  "Irlande- 
zes,  do  Espirito  Santo,  de  Nossa  Senho- 
ra da  Boa  Hora,  do  Corpus  Christi,  de 
S.  Domingos  e  de  Santo  Eloy,  com  as 
suas  magestosas  e  bem  ornadas  igrejas. 
Igual  fatalidade  padeceram  os  recolhi- 
mentos do  Castello,  das  convertidas  de 
Santa  Maria  Magdalena  e  das  orphãs  de 
Nossa  Senhora  do  Carmo,  do  conde  de 
S.  Lourenço. 

A  basilica  de  Santa  Maria,  havendo 
padecido  muito  com  o  terremoto,  por  ter 
caído  a  sua  torre  do  relógio  e  outras  por- 
ções d'aquelle  grande  e  antigo  edifício, 
teve  o  estrago  do  incêndio  na  igreja  e 
em  todas  as  capellas,  ofíicinas  e  casas 
interiores,  ficando  somente  livre  a  mila- 
grosa imagem  da  Senhora  chamada  a 
Grande,  conservados  os  seus  vestidos 
sem  offensa  alguma  do  fogo. 
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No  districto  da  parochia  da  mesma  ba- 
sílica se  queimou  a  sumptuosa  igreja  de 
Santo  Antonio,  edificada  na  antiga  casa  em 
que  o  mesmo  santo  nasceu,  com  a  magnifi- 
ca e  bella  casa  que  antes  da  divisão  da  cida- 
de servia  para  as  conferencias  do  senado 
da  camará;  e  na  mesma  igreja  muita  e 
bem  lavrada  prata  e  ricos  ornamentos 
de  que  se  achava  enriquecida.  Viu-se  n'el- 
la  um  prodígio  do  nosso  Santo  Antonio. 
Conservou-se  illesa  do  fogo  e  do  terre- 
moto toda  a  parte  da  capella  mor,  que 
fazia  corpo  separado  da  igreja,  ficando  a 
imagem  de  Santo  Antonio  no  seu  tlirono, 
com  o  seu  sitiai,  luzes  accesas  e  mais  or- 
namentos com  que  se  achava;  havendo 
o  fogo  na  igreja  sido  tão  violento,  que 
derreteu  toda  a  prata,  bronze  e  outros 
metaes  que  n'ella  achou. 

Na  mesma  parochia  se  queimou  a  igre- 
ja e  casa  da  irmandade  da  Caridade ;  na  da 
Magdalena,  a  igreja,  casa,  recolhimento 
de  orphãs  e  o  hospital  de  Sant'Anna  da 
misericórdia  (de  que  ficou  livre  a  capei- 
la  do  Espirito  Santo),  a  igreja  de  S.  Se- 
bastião, a  ermida  da  Assumpção,  e  a 
igreja  collegiada  da  Conceição  dos  frei- 


52 


res  da  ordem  de  Cliristo;  na  de  S.  Ju- 
lião a  antiga  ermida  de  Nossa  Senhora 
da  Oliveira;  na  de  S.  Nicolau  a  ermida 
de  Nossa  Senhora  da  Palma,  a  de  Nossa 
Senhora  da  Victoria  com  o  seu  hospital , 
e  a  da  Ascensão  do  Senhor;  na  de  Santa 
Justa  o  hospital  real  de  todos  os  Santos, 
ermida  de  Nossa  Senhora  do  Amparo, 
hospital  dos  incuráveis  e  a  ermida  de 
Nossa  Senhora  da  Graça*;  na  de  S.  Bar- 
tholomeu  o  collegio  de  Santa  Catharina; 
na  de  Nossa  Senhora  da  Incarnação  a 
magnifica  igreja  de  Nossa  Senhora  do 
Loreto,  da  nação  italiana,  a  igreja  das 
Chagas  e  a  ermida  de  Nossa  Senhora  do 
Alecrim;  na  freguezia  de  S.  Paulo  ficou 
isenta  do  terremoto  e  incêndio  a  ermida 
de  Nossa  Senhora  da  Graça,  chamada 
também  do  Corpo  Santo. 

Os  palácios  queimados  foram  o  paço 
real  da  Ribeira,  que  sendo  principiado 
pelo  Senhor  Rei  D.  Manuel  e  continuado 
sumptuosamente  por  Filippo  II,  se  ha- 
via depois  acrescentado  com  dilatadas  e 
formosíssimas  galerias  de  soberba  archi- 
tectura,  e  ultimamente  com  a  real  casa 
da  opera,  obra  admirável;  o  palácio  da 
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Corte  Real  (que  já  havia  padecido  o  in- 
cêndio que  fica  dito  no  tomo  xn,  a  pag. 
64)  com  o  tribunal  da  casa  do  infantado; 
os  palácios  dos  duques  de  Bragança  (que 
servia  de  thesouro),  de  Lafões,  de  Avei- 
ro, de  Cadaval;  dos  marquezes  de  Valen- 
ça, de  Marialva,  de  Angeja,  de  Fronteira 
e  de  Cascaes;  dos  condes  de  S.  Thiago, 
da  Ribeira,  de  Cucolim,  de  Villa  Flor, 
de  Valladares,  de  Aveiras,  de  Atouguia, 
de  Vimieiro  e  de  Alva;  e  do  visconde  de 
Barbacena:  queimou-se  separadamente 
em  o  mesmo  tempo  o  palácio  do  marquez 
de  Louriçal. 

Padeceram  a  mesma  desgraça  os  gran- 
des edifícios  da  alfandega  real,  casa  da 
índia,  vedoria,  consulado,  contos  do  reino, 
sete  casas,  terreiro  dp  pão,  Ribeira  das 
Naus  e  armazém  d'ella,  casa  do  thesou- 
ro,  ao  arco-da  Consolação;  e  os  tribunaes 
do  desembargo  do  paço,  junta  dos  tres 
estados,  conselho  da  fazenda,  conselho 
ultramarino,  mesa  da  consciência,  casa 
de  Bragança,  contadoria  geral  de  guerra, 
tenencia,  armazéns  com  as  suas  grandes 
secretarias,  e  as  doestado  do  reino,  guer- 
ra e  da  marinha,  cujos  tribunaes  estavam 
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no  recinto  do  paço,  nos  quaes  se  perde- 
ram cartórios,  numerosíssimos  livros  e 
papeis,  com  grande  detrimento  da  fazen- 
da real  e  da  dos  particulares:  queima- 
ram-se  também  as  duas  cadeias  ecclesias- 
ticas,  do  Aljube  e  a  cadeia  do  Tronco. 

Entre  as  muitas  preciosidades  que  o 
fogo  consumiu,  foi  muito  sensível  aos 
eruditos  a  perda  de  muitas  e  numerosas 
livrarias.  Tem  em  primeiro  logar  a  bi- 
bliotheca  real,  que  era  numerosíssima  e 
selecta:  o  Senhor  Rei  D.  João  V a  tinha 
augmentado  com  grande  numero  de  li- 
vros modernos  e  todos  os  antigos  que  se 
descobriram  pela  Europa;  e  uma  grande 
copia  de  manuscriptos,  assim  originaes, 
como  copias  bem  escriptas,  tudo  effeitos 
da  sua  sabedoria  e  magnificência. 

A  do  niarquez  de  Louriçal  enchia  e 
ornava  quatro  grandes  casas,  e  era  sele- 
cta em  livros  raros  e  excellentes  manu- 
scriptos. Tinha  sido  formada  pelos  sábios 
condes  da  Ericeira,  e  ultimamente  au- 
gmentada  pelo  conde  D.  Francisco  Xa- 
vier de  Menezes,  cuja  erudição  ainda  ho- 
je admira  não  só  Portugal,  mas  toda  a 
Europa. 
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A  bibliotheca  do  convento  de  S.  Do- 
mingos estava  em  duas  grandes  casas,  e 
tinha  muitos  livros  raros  e  grande  nume- 
ro de  manuscriptos  que  para  ella  deixou 
o  erudito  beneficiado  Francisco  Leitão 
Ferreira.  Foi  obra  do  padre  Fr.  Manuel 
Guilherme,  que  a  constituiu  publica,  com 
assistência  de  dois  bibliotheearios  e  renda 
grande  para  o  seu  augmento. 

Na  casa  do  Espirito  Santo  havia  uma 
grande  e  selecta  livraria,  e  outra  chama- 
da Marianna,  em  que  se  admirava  a 
maior  collecção  de  livros  que  tratavam 
de  Maria  Santíssima,  obra  do  padre  Do- 
mingos Pereira. 

Ficaram  também  reduzidas  a  cinzas 
as  excellentes  e  antigas  livrarias  dos 
conventos  do  Carmo,  S.  Francisco,  Trin- 
dade e  Boa  Hora.  Tiveram  o  mesmo  suc- 
cesso  todas  as  dos  palácios  que  arderam, 
em  que  havia  algumas  muito  estimáveis. 

As  particulares  foram  muitas,  e  entre 
estas  era  muito  preciosa  a  do  inquisidor 
José  Silveiro  Lobo,  por  numerosa  e  sele- 
cta. Em  cinco  casas  de  mercadores  de  li- 
vros francezes,  hespanhoes  e  italianos,  e 
vinte  e  cinco  lojas  e  casas  de  livreiros 
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portuguezes  se  consumiram  grandes  li- 
vrarias. 

O  terremoto  arruinou  inteiramente  a& 
igrejas  parochiaes  de  Santo  André,  San- 
ta Catlíarina,  S.  Martinho,  S.  Pedro, 
Nossa  Senhora  da  Pena,  Nossa  Senhora 
do  Soccorro,  Salvador  e  S.  Thiago.  Pa- 
deceram bastantes  ruinas,  postoque  não 
caíram,  as  igrejas  dos  Anjos,  S.  Christo- 
vão,  Santa  Cruz  do  Castello,  Santo  Este- 
vão, S.  José,  S.  Lourenço,  Santa  Mari- 
nha, Nossa  Senhora  das  Mercês  e  S. 
Thomé. 

Todos  os  edifícios  grandes  tiveram 
maiores  estragos:  da  sumptuosa  igreja 
de  S.  Vicente,  dos  cónegos  regrantes  de 
Santo  Agostinho,  caiu  o  seu  zimbório,  e 
na  frontaria  algumas  imagens  de  jaspe 
e  pedras  dos  seus  remates,  maé  o  mos- 
teiro padeceu  pouco.  No  convento  de 
Nossa  Senhora  da  Graça  caiu  a  sua  gran- 
de igreja  e  rica  sacristia,  a  casa  do  novi- 
ciado e  a  formoâissima  casa  da  sua  nu- 
merosa bibliotheca,  cujos  livros  soffreram 
muito  estrago,  e  ficou  muito  arruinado  o 
seu  bello  claustro  novo,  a  sua  torre  e  ou- 
tros edifícios.  No  convento  de  Nossa  Se- 
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nhora  da  Penha  de  França,  dos  mesmos 
padres,  caiu  a  sua  igreja,  e  ficaram  os 
dormitórios  e  claustro  com  grande  ruí- 
na. Do  collegio  de  Santo  Antão  o  Velho, 
da  mesma  religião,  caiu  a  igreja  e  ficou 
arruinado  o  convento.  No  collegio  de 
Santo  Antão  dos  jesuítas  caiu  o  zimbório 
da  sua  nobilíssima  igreja  e  um  grande 
lanço  do  convento,  ficando  todo  o  resto 
muito  arruinado.  Na  casa  professa  de  S. 
Roque  caiu  a  portaria  e  padeceu  ruínas 
a  torre  e  outros  edifícios.  O  noviciado  da 
Cotovia  teve  estrago  na  sua  igreja  e  con- 
vento. O  mesmo  succedeu  em  o  collegio 
de  S.  Francisco  Xavier  e  em  o  noviciado 
de  Nossa  Senhora  da  Nazareth,  de  Ar- 
roios, tudo  casas  da  mesma  companhia. 
O  convento  dos  religiosos  terceiros  de 
Jesus  teve  muitas  ruínas  na  sua  igreja  e 
dormitórios.  O  convento  dos  Paulistas 
ficou  com  algumas  ruinas,  mas  sem  es- 
trago. A  casa  de  S.  Caetano  da  Divina 
Providencia  teve  grandes  ruinas,  e  igual 
calamidade  padeceu  o  collegio  de  S.  Pe- 
dro e  S.  Paulo,  dos  inglezes.  O  convento 
de  S.  Pedro  de  Alcantara  e  a  sua  igreja 
caiu  em  terra,  menos  o  dormitório,  man- 


58 


dado  fazer  pelo  Senhor  Rei  D.  JoãoV. 
G  convento  de  Santo  Antonio  dos  Capu- 
chos teve  muitas  minas  e  caiu  parte  da 
sua  igreja.  O  mosteiro  de  Nossa  Senho- 
ra da  Estrella,  dos  monges  de  S.  Bento, 
e  a  sua  igreja  ficaram  totalmente  arrui- 
nados. Padeceu  pouco  o  convento  de  S. 
Bento  da  Saúde,  o  do  Senhor  Jesus  da 
Boa  Morte  e  o  dos  carmelitas  descalços 
allemães  e  a  sua  igreja  de  S.  João  Nepo- 
muceno. 

Dos  mosteiros  de  religiosas,  o  de  San- 
tos, da  militar  ordem  de  S.  Thiago,  e  o 
de  Nossa  Senhora  da  Incarnação,  da  or- 
dem dè  S.  Bento  de  Àviz,  ficaram  muito 
arruinados.  No  de  SanfAnna  caiu  a, 
sua  igreja  e  um  lanço  dos  dormitórios 
antigos.  O  de  Santa  Clara  uma  quasi  to- 
tal ruina  em  a  igreja  e  mosteiro.  O  da 
Esperança  arruinou-se  em  muitas  partes. 
O  da  Madre  de  Deus  teve  algumas  mi- 
nas iras  paredes  exteriores.  O  de  Santa 
Apolonia  teve  o  mesmo  successo;  o  con- 
vento e  igreja  da  Annun ciada  ficaram 
muito  arruinados;  o  de  Santa  Mónica  se 
arruinou  totalmente,  ficando  mais  bem 
livrada  a  sua  igreja,  O  do  Salvador  ficou 
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pouco  arruinado,  mas  a  sua  igreja  caiu  em 
terra;  o  mesmo  successo  teve  o  do  Calvá- 
rio; o  de  Nossa  Senhora  da  Rosa  e  sua 
igreja  padeceu. muitas  ruinas;  o  de  Nos- 
sa Senhora  da-  Soledade,  das  trinas  do 
Mocambo,  padeceu  muito.  0  da  mesma 
religião  de  Nossa  Senhora  dos  Remédios 
de  Campolide  foi  bem  livrado.  Das  car- 
melitas, o  de  Santo  Alberto  teve  algumas 
ruinas;  o  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
dos  Cardaes  padeceu  maior  estrago.  O 
mosteiro  do  Crucifixo  teve  bastantes  rui- 
nas. O  mosteiro  de  Nossa  Senhora  da 
Nazar eth,  das  religiosas  de  S.  Bernardo, 
ficou  totalmente  arruinado. 

Padeceram  grandes  ruinas  os  recolhi- 
mentos de  Nossa  Senhora  do  Amparo, 
de  orphãos  e  recolhidas,  na  freguezia  de 
S.  Christovão;  e  do  Espirito  Santo  dos 
Cardaes,  que  é  de  convertidas. 

Ficaram  derrubadas,  ou  com  grandes 
ruinas,  na  parochia  de  Santa  Cruz  do 
Castello,  as  ermidas  de  S.  Miguel  e  do 
Espirito  Santo;  na  dos  Anjos  a  ermida 
de  Nossa  Senhora  do  Monte  (antigo  do- 
micilio dos  eremitas  de  Santo  Agostinho) 
e  a  de  Jesus  Maria  José.  Na  de  Santo 
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Estevão,  a  igreja  de  Nossa  Senhora 
dos  Remédios  e  o  seu  hospital  dos  pes- 
cadores. Na  de  S.  José,  a  igreja  de  S. 
Luiz,  da  nação  franceza.  Na  freguezia 
do  Soccorro,  a  ermida  de  Nossa  Senho- 
ra da  Saúde.  Na  da  Pena,  a  antiquissima 
ermida  de  S.  Lazaro.  Na  de  Nossa  Se- 
nhora da  Incarnação,  a  ermida  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição,  dos  clérigos 
pobres. 

Os  palácios  arruinados  com  maior 
estrago  foram  o  paço  real  da  Bemposta, 
o  palácio  da  inquisição,  o  do  senado 
da  camará  e  tribunal  dos  depósitos,  que 
se  andava  acabando;  os  palácios  dos 
marquezes  de  Távora,  de  Alegrete  e  de 
Niza;  o  do  marquez  de  Tancos  pade- 
ceu muito ;  o  do  conde  de  Valle  dos  Reis 
caiu  a  maior  parte;  os  dos  condes  de  S. 
Vicente,  de  Soure,  de  S.  Miguel  e  de 
Unhão,  e  os  dos  viscondes  de  Villa  Nova 
da  Cerveira  e  de  Mesquitella.  Também 
tiveram  grandes  ruinas  os  palácios  do 
monteiro  mor,  porteiro  mor,  senhor  de 
Murça,  José  Felix  da  Cunha,  D.  José 
de  Menezes,  principal  Aragão,  D.  Diniz 
de  Almeida,  José  Joaquim  de  Miranda 
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Henriques,  D.  Christovao  Manuel  de  Vi- 
lhena e  outros,  e  muitas  casas  grandes. 

0  impeto  das  aguas  desfez  o  formo- 
sissimo  caes  de  pedra,  que  decorria  na 
marinha  do  Terreiro  do  Paço  desde  os 
armazéns  da  alfandega  até  quasi  á  fren- 
te do  forte  daVedoria. 

Nos  subúrbios  de  Lisboa  tiveram  al- 
gumas ruinas  o  real  mosteiro  de  Nossa 
Senhora  de  Belém,  da  ordem  de  S.  Jero- 
nymo;  o  de  Nossa  Senhora  do  Livramen- 
to, de  Alcantara,  dos  religiosos  trinos. 
A  igreja  de  Nossa  Senhora  da  Luz,  par- 
te do  convento  da  ordem  de  Christo  e  o 
hospital  fronteiro  ao  mesmo  convento  caí- 
ram por  terra;  o  convento  de  Nossa  Se- 
nhora das  Portas-  do  Céu,  de  Telheiras, 
com  a  sua  igreja  ficou  inteiramente  ar- 
ruinado; o  dos  carmelitas  descalços,  de 
Carnide,  também  teve  ruinas.  O  de  S. 
Francisco  de  Xabregas  pacleceu  muito 
em  a  igreja  e  dormitórios.  O  de  S.  Bento, 
dos  cónegos  de  Santo  Eloy,  teve  pouca 
ruina. 

O  grande  e  real  mosteiro  de  Odivellas, 
das  religiosas  de  S.  Bernardo,  ficou  mui- 
to arruinado.  O  de  Chellas,  das  conegas 
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de  Santo  Agostinho,  padeceu  muito.  O  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Carnide 
teve  uma  total  ruina.  O  do  Bom  Succes- 
so  padeceu  pouco,  como  também  o  do 
Sacramemto. 

Os  edifícios  grandes  que  ficaram  li- 
vres de  ruinas  foram  as  casas  de  campo 
reaes  de  Belém;  o  palácio  das  Necessida- 
des; a  igreja  e  casa  da  congregação  do 
oratório,  misticas;  a  igreja  e  hospital  do 
Menino  de  Deus;  gs  conventos  e  igrejas 
dos  capuchinhos  italianos  e  francezes;  o 
convento  de  Nossa  Senhora  do  Monte 
Olivete,  dos  Agostinhos  descalços,  e  o 
convento  das  religiosas  da  mesma  ordem; 
o  palácio  do  marquez  de  Lavradio  e  ou- 
tros. 

Julgou-se  que  o  fogo  consumiu  a  ter- 
ceira parte  da  cidade,  n'aquelle  sitio  em 
que  era  mais  populosa,  por  serem  a 
maior  parte  das  ruas  estreitas  e  as  casas 
de  quatro,  cinco  e  seis  andares  de  sobra- 
dos. Também  se  julgou  que  o  terremoto 
lançou  por  terra  a  decima  parte  das  ca- 
sas de  Lisboa,  deixando  inhabitaveis 
mais  de  duas  partes  das  que  ficaram  em 
pé,  ficando  habitáveis  somente  ainda  me- 
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nos  de  uma  terça  parte  das  casas;  â 
maior  parte  d'estas  lhes  foram  precisos 
muitos  reparos. 

Sobre  o  numero  das  pessoas  que  mor- 
reram ha  diversas  opiniões,  concordan- 
do todos  que  foram  muitas  mil;  ao  certo 
não  se  pode  fixar  o  numero,  apesar  de 
uns  dizerem  quinze,  outros  dez  mil  e  al- 
guns menos,  outros  mais. 

A  familia  real  não  padeceu  perigo  al- 
gum; o  patriarcha  D.  José  Manuel,  tira- 
do de  um  quarto  que  já  caía,  e  mettido 
em  uma  cadeira  de  mãos,  foi  para  a  quin- 
ta dos  padres  da  congregação  do  orató- 
rio de  Campolide,  deixando  mortos  seis 
dos  seus.creados. 

Dos  religiosos,  falleceram  dos  francis- 
canos observantes  vinte  e  um;  da  ordem 
terceira  dois;  dos  carmelitas  calçados 
quinze;  dos  padres  trinos  dezeseis;  dos 
cónegos  de  S.  João  Evangelista  sete;  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho  cinco;  dos 
dominicos  portuguezes  tres;  dos  hiber- 
nios  quatro;  da  companhia  de  Jesus  tres; 
dos  de  S.  Camillo  um;  da  congregação 
do  oratório  quatro;  de  Nossa  Senhora 
das  Mercês  um. 
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Das  religiosas  dominicas  morreram 
no  mosteiro  da  Ànnunciação  dez,  no 
mosteiro  do  Salvador  quatorze;  das  fran- 
ciscanas, no  mosteiro  de  Santa  Anna 
cinco,  no  do  Calvário  vinte  e  duas,  no 
de  Santa  Clara  sessenta  e  tres;  das  Agos- 
tinhas, no  mosteiro  de  Santa  Mónica  oi- 
to. 

Da  nobreza  falleceram  somente  D. 
Francisco  de  Noronha,  filho  dos  marque- 
zes  de  Angeja,  principal  da  santa  igreja 
patriarchal;  Gaspar  Galvão  de  Castello 
Branco  e  Manuel  de  Vasconcellos  Gaio, 
monsenhores;  Manuel  Vareja  o  de  Távo- 
ra, inquisidor  de  Lisboa;  Antonio  de 
Mello  de  Castro;  Roque  de  Sousa;  Fran- 
cisco Luiz  da  Cunha  e  Athaide,  chanceller 
mor  do  reino ;  e  Pedro  de  Mello  de  Athai- 
de, secretario  de  guerra.  Também  falle- 
ceu  D.  Bernardo  de  Rocaberti,  conde 
de  Peralada,  embaixador  de  El-Rei  Ca- 
tholico  n'esta  corte,  ao  sair  do  palácio, 
em  que  morava,  com  nove  çreados:  se- 
pultou-se  em  S.  Bento. 

Das  senhoras  da  primeira  nobreza  fal- 
leceu  D.  Maria  da  Graça  de  Castro,  mar- 
queza  de  Louriçal;  D.  Anna  Vicencia  de 
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Noronha,  condessa  de  Lumiares,  com  a 
filha  mais  velha  D.  Anna  de  Moscozo, 
mulher  de  Gonçalo  Xavier  de  Alcaçova 
Carneiro;  D.  Izabel  Catharina  Henri- 
ques, viuva  de  D.  Lourenço  de  Almeida, 
e  sua  filha. 

Foram  grandes  as  preciosidades  que 
se  perderam  n'esta  occasiao;  para  formar 
uma  idéa  adequada  d'ellas  basta  lembrar 
que  em  todas  as  igrejas  havia  um  gran- 
de numero  de  cálices,  cruzes,  castiçaes, 
tocheiras,  alampadas  e  outras  peças  ne- 
cessárias para  o  culto  divino,  de  oiro  e 
prata,  adornadas  de  pedras  preciosas; 
sendo  em  algumas  tanta  a  riqueza,  que 
até  os  sacrários,  frontaes,  estantes  dos  al- 
tares e  ornamentos  dos  púlpitos  eram  de 
prata  lavrada.  Os  ornamentos  eram  mui- 
tos de  telas  e  brocados  de  oiro,  ou  de 
sedas  e  velludos  bordados,  agaloados  e 
franjados  de  oiro.  Em  muitos  havia  ar- 
mações que  cobriam  toda  a  igreja;  estas 
eram  pela  maior  parte  grandes,  fabrica- 
das de  bella  cantaria,  ou  adornadas  de 
talha  dourada,  com  muitas  e  estimadissi- 
mas  pinturas  e  tudo  obra  de  muito  custo. 
Foi  igualmente  incalculável  a  riqueza  e 
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preciosidade  da  santa  igreja  patriarchal, 
que  o  incêndio  consumiu;  basta  dizer-se 
que  havia  sido  enriquecida  pelo  genero- 
so e  magnânimo  Rei  o  Senhor  D.  JoãoV. 

Os  paços  reaes  e  os  seus  dois  grandes 
tliesouros  estavam  cheios  de  jóias,  oiro 
e  prata  lavrada,  que  vendo-se  nas  func- 
ções  regias  com  admiração  pela  abundân- 
cia e  feitio,  nunca  apparecia  senão  uma 
minima  parte.  Ali  se  achava  também 
grande  numero  de  armações  as  mais 
preciosas,  estimáveis  pinturas,  preciosos 
adornos  de  crystallinos  vidros  e  íinissima 
porcelana,  que  tudo  destruiu  o  terremo- 
to e  consumiu  o  fogo. 

Deve  notar-se  que  a  parte  da  cidade 
queimada  era  das  mais  ricas,  porque 
alem  de  conter  um  grande  numero  de 
igrejas  e  palácios  e  os  principaes  de 
umas  e  outros,  n'ella  se  achava  viven- 
do uma  grande  parte  dos  commerciantes 
portuguezes  e  de  todas  as  nações.  Alem 
d'isto  estavam  n'este  recinto  duas  gran- 
des ruas  de  ourives  do  oiro  e  da  prata; 
quatro  dilatadas  ruas  de  mercadores  de 
pannos  e  sedas;  os  pateos  do  paço  cheios 
de  mercadores,  que  vendiam  os  mais  ri- 
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cos  adornos,  alem  de  muitos  espalhados 
pela  cidade;  as  tres  maiores  praças  de 
Lisboa  cheias  de  lojas  e  armazéns  de  co- 
mestíveis; os  arruamentos  dos  grémios 
mechanicos,  em  cujas  ruas  ha^a  pes- 
soas muito  ricas.  Os  cabedaes  consumi- 
dos na  alfandega  real,  casa  da  índia, 
jardim  do  tabaco  e  casas  de  negocio  fo- 
ram incomprehensiveis ;  aquelles  edifí- 
cios eram  muito  vastos,  e  se  achavam 
sempre  cheios  de  todo  o  género  de  fa- 
zendas, que  faziam  abundante  de  tudo 
uma  tão  populosa  cidade. 

O  cardeal  patriarcha,  ■  por  uma  pasto- 
ral de  11  de  novembro,  feita  por  insi- 
nuação do  Senhor  Rei  D.  José  I,  ordenou 
que  no  dia  1 6  do  mesmo  mez  se  fizesse  uma 
procissão  de  graças,  acompanhada  do 
collegio  patriarchal,  basilica  de  Santa 
Maria,  clero^  communidades  e  senado  da 
camará,  que  sairia  da  ermida  de  S.  Joa- 
quim e  se  recolheria  na  igreja  de  Nossa 
Senhora  das  Necessidades,  e  que  por  vo- 
to com  jejum  na  véspera  se  repetiria  nos 
annos  seguintes  na  segunda  dominga  de 
novembro,  dedicada  ao  Patrocinio  de 
Nossa  Senhora.  Executou-se  esta  acção 
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de  graças  com  grande  devoção  e  pieda- 
de, acompanhando  a  procissão  Suas  Ma- 
gestades,  Altezas  e  toda  a  corte. 

A  13  de  dezembro,  por  ordem  do  mes- 
mo cabeai  patriarcha,  se  juntaram  na 
ermida  de  S.  Joaquim  o  clero  e  ordens 
religiosas  d' esta  cidade;  todos  descalços 
e  humilhados  formaram  uma  procissão 
de  preces,  em  que  imploravam  a  miseri- 
córdia de  Deus  e  a  protecção  dos  santos. 
Precedia  n?esta  o  arcebispo  de  Lacede- 
monia,  vigário  geral  do  patriarchado,  e 
Analisavam  as  tres  jerar chias  da  basíli- 
ca patriarchal,  principaes,  monsenhores 
e  cónegos,  acompanhados  do  senado  da 
camará,  de  muitos  senhores  da  corte  e 
também  de  muito  povo.  Recolheram-se 
á  igreja  da  Senhora  das  Necessidades: 
aqui,  acabadas  as  preces,  os  padres  da 
congregação  do  oratório,  assistidos  do 
monsenhor  Filippe  Accioli,  núncio  apos- 
tólico n?este  reino,  lavaram  os  pés  a  todos 
os  hospedes,  cujo  humilde  acto,  depois 
de  outros  em  que  se  exercitaram  tantas 
virtudes,  excitou  em  todos  os  circum- 
stantes  enternecidas  lagrimas  e  uma  gran- 
de edificação  aos  habitantes  de  Lisboa. 
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Todas  as  communidades  religiosas  e  mui- 
tas irmandades  da  cidade  fizeram  outras 
devotíssimas  procissões,  com  muitas  pe- 
nitencias publicas  e  particulares.  Houve 
muitas  confissões  e  multiplicados  acto» 
de  virtude. 

O  Senhor  Rei  D.  José,  assistido  do 
seu  secretario  doestado  Sebastião  José  de 
Carvalho  e  Mello,  cuidou  logo  em  dar  as 
providencias  precisas  para  soccorro,  alli- 
vio  e  segurança  do  seu  povo:  estas  se 
acham  impressas  cm  um  livro  de  folio, 
em  1758,  ordenadas  por  Amador  Patrí- 
cio de  Lisboa,  onde  o  leitor  pode  ver  tu- 
do por  extenso. 

Foi  a  primeira  providencia  evitar  o 
receio  da  peste,  que  ameaçava  a  corru- 
pção dos  cadáveres,  sendo  innumeraveis 
e  não  havendo  vivos  para  os  sepultarem, 
pela  precipitada  e  geral  deserção  dos 
moradores  de  Lisboa:  para  este  fim  se 
expediram  muitos  avisos,  como  são:  com 
data  de  1  de  novembro,  ao  marquez  es- 
tribeiro  mor,  para  mandar  tirar  das  mi- 
nas o  corpo  do  embaixador  de  Hespanha; 
em  data  de  2,  ao  duque  regedor,  para  no- 
mear ministros  para  os  bairros  de  Lis- 
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boa,  a  fim  de  dar  sepultura  aos  mortos 
e  fazerem  recolher  os  moleiros,  padeiros 
e  forneiros  dos  seus  julgados,  e  de  lhes 
fazerem  continuar  nos  seus  ministérios  e 
carreto  de  pão  e  mais  comestíveis  da  ci- 
dade, na  forma  que  antes  praticavam. 
Outro  ao  cardeal  patriarcha,  consultan- 
do-o  sobre  a  sepultura  dos  mortos,  no  que 
elle  conveiu  em  destinar  batelões,  ou  bar- 
cos grandes,  depois  de  feitos  os  precisos 
assentos,  que  os  levassem  algumas  léguas 
fora  da  barra  e  os  lançassem  ao  mar  com 
pesos  para  se  conservarem  no  fundo  até 
se  consumirem.  Aviso  de  3,  ao  cardeal 
patriarcha,  para  elle  ordenar  aos  paro- 
chos  da  corte,  subúrbios  e  vizinhanças 
d'ella  que,  saindo  logo  em  procissões  pu- 
blicas, tomem  n'ellas  por  motivo  para,  as 
suas  praticas  persuadirem  os  povos  a  que 
entre  todos  os  actos  de  piedade  christã, . 
com  que  se  pode  applacar  a  divina  jus- 
tiça, era  o  mais  meritório  o  dar  prompta 
sepultura  aos  mortos.  Em  data  de  5  sáe 
a  circular  a  todos  os  prelados  regulares 
dos  conventos  de  Lisboa,  em  que  Sua 
Magestade  lhes  manda  louvar  e  agrade- 
cer o  zêlo  e  persuadir  a  urgência  da  se- 
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pultura  aos  mortos,  em  que  diz  «que  sen- 
do-lhe  presente  o  zelo  do  serviço  de  Deus 
e  do  mesmo  Senhor,  com  que  os  reli- 
giosos têem  edificado  a  cidade  de  Lis- 
boa nas  obras  de  misericórdia,  exercita- 
das na  publica  e  indispensável  necessi- 
dade de  dar  sepultura  aos  cadáveres  hu- 
manos e  aos  corpos  irracionaes  que  se 
achavam  entre  as  lastimosas  ruinas  da 
mesma  cidade,  antes  que  a  corrupção  d'el- 
les,  inficionando  o  ar,  difíundisse  por  el- 
la  um  contagio  que  constituisse  outra 
maior  cousternação ;  e  sabendo  o  mesmo 
Senhor  que  com  estes  santos  fins  se  têem 
visto  os  religiosos  mais  auctorisados  com 
enxadas  ás  costas  e  nas  mãos,  trabalhan- 
do com  devotissimo  fervor;  me  manda 
Sua  Magestade  louvar  e  agradecer  a 
v.  rev.ma  o  muito  que  estas  religiosas  e 
utilíssimas  diligencias  têem  edificado  aos 
seus  vassallos  dos  outros  estados,  encar- 
regados pelo  mesmo  Senhor  de  se  appli- 
carem  á  imitação  precisa  de  tão  religiosos 
exemplos » . 

Com  data  de  7,  portaria  para  que  Ni- 
colau Luiz  da  Silva  e  Antonio  Rodrigues 
Leão  levantem  vara  e  sirvam  com  o  juiz 
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do  povo  para  convocarem  os  vinte  e 
quatro  com  os  que  tiverem  servido  na 
mesma  cãsa  dos  vinte  e  quatro,  encarre- 
gando-os  de  convocar,  cada  ofHcio  dos 
seus  respectivos  artífices  ao  fim  de  con- 
correrem em  causa  commum  com  o  esta- 
do ecclesiastico  e  da  nobreza  nas  obras 
de  misericórdia,  e  indispensável  necessi- 
dade publica  de  dar  sepultura  aos  mor- 
tos e  preservar  os  vivos  do  contagio. 
Aviso  para  o  duque  regedor  mandar 
continuar  na  diligencia  dos  desentu- 
lhos nos  logares  em  que  se  achasse 
conveniente. 

Providencia  II.  Evitar  a  fome  que 
necessariamente  se  havia  seguir,  não  só 
pelo  motivo  de  não  haver  quem  conduzisse 
os  viveres,'  mas  porque  muitos  armazéns 
d'elles  haviam  sepultado  as  ruinas  e  abra- 
zado  o  incêndio.  Aviso  de  2  de  novembro, 
para  o  marquez  de  Alegrete  encarregar 
os  ministros  que  julgasse  necessários 
para  receberem  os  mantimentos  ás  portas 
da  cidade  e  os  repartirem  pelos  doze  bair- 
ros. Com  a  mesma  data,  aviso  circular 
aos  doze  desembargadores,  que  se  orde- 
nou ao  duque  nomeasse  para  os  doze  bair- 
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ros  de  Lisboa.  Aviso,  com  data  de  3,  ao 
marquez  de  Alegrete,  presidente  do  sena- 
do da  camará,  para  mandar  affix&r  nas  por- 
tas da  cidade  o  edital  por  que  El-Kei  livrou 
de  direitos  o  pescado  que  se  vendesse  do 
caes  de  Belém  até  o  de  Santarém,  sendo 
livre  de  dizima,  sisa  e  de  todos  os  mais 
direitos  e  emolumentos  de  todos  os  offi- 
ciaes,  sem  excepção  alguma,  estendendo 
a  mesma  graça  á  respectiva  suspensão 
de  todos  os  outros  direitos  e  emolumen- 
tos, que  ate  ali  se  pagavam,  de  todos  os 
comestíveis  que  entravam  pelas  portais 
da  cidade.  Outra  carta ,  com  a  mesma  da- 
ta, a  todos  os  ministros  das  terras  sitas 
nas  duas  margens  do  Tejo,  para  que  se 
mandassem  vir  toda  a  farinha  e  mais  co- 
mestíveis para  Lisboa  e  entregar  ao  pre- 
sidente do  senado  da  camará.  Aviso,  com 
a  mesma  data,  para  o  marquez  de  Alorna 
fazer  pôr  em  arrecadação  todos  os  cellei- 
ros  públicos  e  particulares  do  termo  da 
villa  de  Santarém,  e  que  d'elles  se  não 
dispozesse  cousa  alguma  sem  sua  ordem. 
N'esta  conformidade  se  escreveu  ao  con- 
de de  Castello  Melhor  para  pôr  em  ar- 
recadação os  fructos  do  districto  de  Vil- 
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la  Nova  da  Rainha;  ao  visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira,  D.  Thomás  de  Lima, 
para  o  districto  de  Alemquer;  a  Nuno  da 
Silva  Telles  para  o  districto  de  Torres 
Vedras ;  ao  visconde  Thomás  da  Silva 
Telles  para  Mafra;  a  Paulo  de  Carvalho 
de  Mendonça  para  Cintra,  Cascaes  e  Oei- 
ras; ao  marquez  de  Tancos  pelo  que  per- 
tencia a  toda  a  provincia  do  Alemtejo. 

No  dia  24  de  novembro,  havendo  já 
cessado  o  receio  da  fome,  se  permittiu  aos 
donos  dos  celleiros  venderem  a  terça  par- 
te dos  seus  fructos,  e  constando  depois 
que  no  reino  não  só  não  havia  falta,  mas 
grande  abundância,  se  deu  a  liberdade  a 
estes  géneros.  O  mesmo  Soberano  man- 
dou distribuir  pelos  famintos  copiosas  es- 
molas em  géneros  e  em  espécie,  com 
grande  liberalidade.  Todas  as  pessoas 
que  tinham  mais,  abrindo  suas  casas  e 
celleiros,  deram  abrigo  e  sustento  aos  mi- 
seráveis que  nada  tinham.  As  communi- 
dades  religiosas  se  distinguiram  entre 
todos,  deram  em  suas  portarias  quanto 
tinham,  e  soube-se  de  certo  que  para  vale- 
rem aos  pobres  cortaram  muito  por  seu 
próprio  sustento,  e  cada  um  se  alegrava 
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vendo  que  para  obra  tão  santa  lhe  falta- 
va o  preciso  alimento;  então  se  via  a  ca- 
ridade christã  elevada  áquelle  grau,  em 
que  resplandeceu  nos  dias  da  primitiva 
Igreja 

Aviso  de  4,  para  o  marquez  de  Alegre- 
te mandar  fixar  nos  arraiaes  ou  campos 
em  que  se  achavam  os  moradores  de  Lis- 
boa, o  edital  em  que  se  ordenava  que  os 
barcos  ou  navios  que  trouxessem  man- 
timentos ancorassem  desde  a  ponte  da 
casa  da  índia  até  ao  caes  da  Fedra,  e  que 
os  ministros  inspectores  dos  bairros  lhe 
remettessem  exactas  relações  de  todos  os 
comestiveis  que  houvesse  nos  armazéns 
d'elles,  para  as  participar  aos  dois  verea- 
dores encarregados  da  distribuição  dos 
ditos  comestiveis.  Manda  nomear  outro 
vereador  para  examinar  todo  o  pão  e  le- 
gumes que  se  achavam  nas  tercenas,  fa- 
zendo d'elle  arrecadação  para  o  mesmo 
fim.  Em  todas  as  villas  e  jurisdicções  das 
vizinhanças  de  Lisboa  e  do  Ribatejo  e 
provincia  do  Alemtejo  ordenou  se  fizes- 
sem as /  outras  relações  para  o  mesmo  ef- 
feito.  As  saloias  e  pessoas  do  termo  se 
ordenou  fossem  dirigidas  ás  praças  do 
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Terreiro  do  Paço,  Ribeira  e  Rocio,  taxan- 
do os  preços  a  que  não  excedessem 
aquelles  por  que  as  cousas  se  vendiam 
no  mez  de  outubro  antecedente.  Ao  mes- 
mo tempo  mandou  El-Rei  avisar  o  mar- 
que z  estribeiro  mor  e  governador  das 
armas  para  mandar  postar  duas  guardas 
grandes  nas  referidas  praças,  a  fim  de 
obviarem  as  desordens  do  povo. 

Aviso,  com  data  de  4,  para  o  desem- 
bargador José  de  Seabra  da  Silva  man- 
dar fazer  uma  distincta  relação  de  todas 
as  bestas  de  carga  e  carros,  em  todas  as 
villas  e  logares  do  termo  de  Lisboa,  ain- 
da de  donatários,  fazendo-as  promptas 
para  as  eonducções  dos  mantimentos. 

Aviso,  com  a  mesma  data,  ao  marquez 
estribeiro  mór,  para  mandar  pôr  prom- 
ptas duas  rondas  nas  praias  do  Terreiro 
do  Paço  e  da  Ribeira,  onde  se  vendiam 
os  comestiveis  ao  povo,  para  evitarem 
n'elle  alguma  desordem. 

Aviso  de  4,  para  D.  Rodrigo  Antonio 
de  Noronha  e  Menezes  pôr  em  arrecada- 
ção os  mantimentos  que  se  achassem  nos 
navios  do  porto  d7esta  cidade,  com  as 
avaliações  dos  preços  communs,  fazendo- 
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os  conduzir  para  os  armazéns  e  mandar 
dar  busca  aos  mesmos  navios  dos  malfei- 
tores ahi  refugiados  com  roubos  das  ca- 
sas e  dos  templos,  para  tudo  ser  posto 
em  boa  arrecadação  e  os  presos  entregues 
á  justiça. 

Com  a  mesma  data,  aviso  ao  marquez 
de  Abrantes  para  mandar  dar  á  ordem 
de  D.  Rodrigo  Antonio  de  Noronha  e  Me- 
nezes as  embarcações  pretisas  para  as 
visitas  e  transportes  dos  mantimentos 
que  se  achavam  a  bordo  dos  navios. 

Aviso  de  6,  para  o  duque  regedor,  em 
que  se  lhe  ordenava,  os  ministros  encar- 
regados da  inspecção  dos  bairros  remet- 
tessem  ao  presidente  do  senado  da  cama- 
rá as  relações  de  todos  os  mantimentos 
que  descobrissem. 

Aviso  de  10,  para  o  marquez  de  Ale- 
grete mandar  affixar  editaes  para  que  os 
padeiros,  tendeiros,  artífices  e  homens  de 
ganhar  não  excedessem  os  preços  do  mez 
de  outubro  próximo  passado. 

Aviso  de  14,  para  D.  Rodrigo  Antonio 
de  Noronha  e  Menezes  fazer  descarregar 
dos  navios  todos  os  comestíveis,  pela  via 
da  alfandega,   visto  haver  cessado  a 
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necessidade  que  deu  motivo  a  manda-los 
recolher  nos  armazéns. 

Aviso  da  mesma  data,  para  o  marqiUz 
estribeiro  mór  fazer  recolher  á  praça  de 
Gascaes  os  artilheiros  que  não  entravam 
de  guarda  na  dita  praça. 

Aviso  de  17,  para  o  marquez  estribei- 
ro mór  fazer  expedir  as  diligencias,  a  que 
haviam  assistido  os  officiaes  dos  auxilia- 
res e  ordenafiças  do  termo,  a  fim  d'estes 
se  recolherem,  por  ser  chegado  o  tempo 
das  sementeiras  e  de  ser  grande  parte 
dos  soldados  dos  referidos  termos  lavra- 
dores e  seareiros,  que  não  podiam  dila- 
tar-sè  na  corte  sem  irreparável  prejuízo. 

Aviso  de  22,  para  o  marquez  de  Alegre- 
te, ordenando- se-lhe  que  remettesse  as 
ordens  ou  editaes  em  que  se  fundou  a 
abolição  geral  dos  direitos  dos  comestí- 
veis. 

Na  mesma  data,  aviso  para  o  marquez 
de  Alegrete  fazer  que  os  ministros  en- 
carregados da  inspecção  dos  bairros  lhe 
enviem  as  relações  dos  mantimentos,  pa- 
ra as  participar  aos  ministros,  que  de- 
viam assistir  no  Terreiro  do  Paço  e  da 
Ribeira,  para  distribui-las  ao  povo. 
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Aviso  da  mesma  data,  para  o  desem- 
bargador Francisco  Xavier  Porcille  fa- 
zer impedir  as  travessias  dos  mantimen- 
tos. 

Carta  de  26,  do  desembargador  Fran- 
cisco Galvão  da  Fonseca  para  o  marquez 
de  Alegrete,  participando-lhe  a  descarga 
de  quatro  navios  de  bacalhau  fora  da 
postura  e  a  seu  livre  arbítrio,  não  haven- 
do no  dia  25  bacalhau  algum  na  ribeira 
e  haver  muito  povo  a  procura-lo.  Respos- 
ta do  marquez  de  Pombal  a  esta  carta, 
com  data  de  27. 

Aviso  de  29,  para  o  duque  regedor, 
participando-lhe  a  resolução  de  El-Eei 
sobre  a  alteração  que  o  senado  da  ca- 
mará havia  feito  no  edital  do  dia  10  de 
novembro,  excedendo  os  preços  por  que 
foram  vendidos  os  comestiveis  no  mez 
de  outubro,  principalmente  o  bacalhau  e 
a  manteiga,  estranhando  o  terem-se  alte- 
rado as  precedentes  ordens  e  devendo 
observar-se  á  risca  o  edital  de  10  do 
mesmo  mez. 

Aviso  de  11  de  dezembro,  para  o  mar- 
quez estribeiro  mor  mandar  castigar  os 
assentistas  d'esta  côrte,  pela  desordem 
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commettida  no  provimento  das  tropas,  dan- 
do-lhes  pão  incapaz  de  se  receber  e  de  o 
poderem  comer  os  soldados  e  de  faltarem 
com  palha  para  os  cavallos. 

Carta  ,  ao  marquez  de  Tancos,  de  27 
de  janeiro  de  1756,  para  fazer  levantar 
as  guardas  das  estradas  do  Alemtejo  e 
publicar  por  bandos  e  editaes  a  liberdade 
da  extracção  dos  fructos,  como  antes  se 
praticava. 

Outra  similhante  se  escreveu  ao  con- 
de de  Coculim,  a  Antonio  Carlos  de  Cas- 
tro, a  Miguel  João  Botelho,  a  Bernardo 
Duarte  de  Figueiredo  e  ao  corregedor 
da  comarca  de  Coimbra. 

Providencia  III,  Curar  os  feridos  e 
doentes,  que  estavam  desamparados  nas 
ruas,  em  perigo  certo  de  morrerem. 

Aviso  de  23  de  novembro,  para  o  mon- 
teiro  mór  d'este  reino,  em  que  se  lhe  or- 
dena que  com  o  contador  geral  do  exer- 
cito estabeleçam  no  convento  de  S. 
João  de  Deus  a  vedoria  e  hospital  para 
os  soldados  doentes. 

Aviso  de  28  de  fevereiro  de  1756,  pa- 
ra o  D.  abbade  do  mosteiro  de  S.  Bento 
da  Saúde,  em  que  se  lhe  ordena  que  dê 
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faculdade  para  que  no  seu  convento  se 
recolhessem  os  feridos  do  hospital  real, 
por  não  caberem  n'elle  os  muitos  doen- 
tes que  ali  concorriam. 

Aviso  da  mesma  data,  para  o  montei- 
ro  mór  do  reino,  em  que  se  lhe  ordena 
que  para  a  cura  dos  doentes  do  hospital 
real,  tanto  de  febres,  como  de  outras  en- 
fermidades similhantes,  se  sirva  do  cel- 
leiro  do  mosteiro  de  S.  Bento  da  Saúde. 

Aviso  da  mesma  data,  para  o  duque  re- 
gedor, approvando-lhe  o  seu  parecer  sobre 
a  accommodação  dos  enfermos  do  hospital 
real  no  celleiro  do  mosteiro  de  S.  Bento,  e 
se  cobrirem  as  enfermarias  do  dito  hospi- 
tal. 

Aviso  de  26  de  maio  de  1756,  para  o  du- 
que regedor,  approvando-lhe  o  seu  parecer 
sobre  se  recolherem  os  doentes  do  hospital 
real  para  as  quatro  enfermarias  que  se 
achavam  concluidas  no  dito  hospital. 

Aviso  da  mesma  data,  para  o  montei- 
to  mór  do  reino,  em  que  se  lhe  ordena 
que  os  doentes  que  estavam  nos  cellei- 
ros  do  conde  de  Castello  Melhor,  no  mos- 
teiro de  S.  Bento  e  nas  casas  de  D.  Anr 
tão  de  Almada,  passassem  somente  os 
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homens  para  as  quatro  enfermarias  que 
se  achavam  reparadas  no  hospital  real, 
ficando  as  mulheres  nos  celleiros  do  con- 
de de  Castello  Melhor. 

Aviso  de  17  de  agosto,  para  o  duque 
regedor,  em  que  se  lhe  ordena  nomeie 
pessoa  para  receber  as  camas  que  Sua 
Magestade  mandou  dar  para  os  presos 
doentes  do  Limoeiro,  e  fazer  reparar  a  en- 
fermaria que  estavana  casa  das  audiências. 

Aviso  de  5  de  dezembro  de  1756,  pa- 
ra o  duque  regedor,  ordenando-lhe  fazer 
recolher  as  mulheres  doentes  do  celleiro 
do  conde  de  Castello  Melhor  para  as  en- 
fermarias do  hospital  real. 

E,>ta  providencia  foi  admirável:  os  en- 
fermos foram  logo  assistidos  de  prom- 
ptos  remédios,  cirurgiões  e  enfermeiros, 
A  mesma  Rainha,  a  Senhora  D.  Marian- 
na  Victoria,  com  suas  reaes  filhas  quize- 
ram  ter  parte  em  tanto  merecimento, 
porque  com  suas  mesmas  mãos  trabalha- 
ram em  desfiar  pannos,  fazer  fios  e  coser 
roupa,  para  remédio  e  abrigo  dos  mes- 
mos doentes.  Todas  as  senhoras  da  cor- 
te, seguindo  o  seu  exemplo,  fizeram  o 
mesmo,  occupando-se  em  tão  piedoso 
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exercício.  Os  religiosos,  empenhados  em 
não  perder  occasião  de  agradar  a  Deus 
e  de  mostrar  igualmente  o  quanto  são 
úteis  ao  publico  em  todos  os  tempos,  com 
especialidade  nos  calamitosos,  pratica- 
ram também  n'esta  parte  caritativos  ex- 
tremos. Uns  levavam  a  seus  hombros 
muitos  feridos  ás  publicas  enfermarias; 
outros  serviam  n'ellas  com  a  cuidadosa 
assistência  que  estavam  pedindo  as  leis 
da  fraternidade  e  as  circumstancias  da  oc- 
casião. Muitas  ordens  religiosas  recebe- 
ram nos  seus  conventos  grande  numero 
de  necessitados  e  lhes  salvaram  a  vida. 

Providencia  IV.  Reconduzem-se  os 
moradores  de  Lisboa,  que  tinham  deser- 
tado, para  restabelecer  a  povoação,  sem 
a  qual  nada  se  podia  fazer.  Para  este  fim 
se  escrevem  cartas,  com  data  de  5  de  no- 
vembro, a  todos  os  corregedores  das  co- 
marcas do  reino,  para  não  deixarem  pas- 
sar pessoa  alguma  pelo  seu  districto,  sem 
que  levasse  «passe». 

Providencia  V.  Evitar  os  roubos  e 
castigar  os  ladrões,  que  haviam  mettido  o 
saque  á  cidade,  despojando  as  casas  e  os 
templos.  Com  data  de  4  de  novembro  se 


84 

expediram  cartas  a  todos  os  corregedores 
das  comarcas  do  reino,  para  fazerem 
exame  nas  pessoas  suspeitosas  de  latro- 
cínios, que  passassem  por  aquella  comar- 
ca logo  nos  dias  seguintes  ao  terremoto. 
Decreto  da  mesma  data,  para  que  as 
pessoas  comprehendidas  nos  roubos  com- 
mettidos  depois  da  manhã  do  dia  1.°  de 
novembro  fossem  autuadas  em  processos 
simplesmente  verbaes,  e  as  sentenças  exe- 
cutadas no  mesmo  dia  em  que  se  profe- 
rissem. 

Decreto  da  mesma  data,  para  os  corre- 
gedores dos  bairros  de  Lisboa,  cada  um 
nos  seus  districtos  examinarem  as  vidas, 
costumes  e  ministérios  de  todos  os  seus 
habitantes;  prenderem  e  autuarem  os 
ociosos,  impondo  aos  culpados  a  pena  de 
trabalharem  com  braga  nas  obras  publi- 
cas da  cidade. 

Aviso  de  6  de  novembro,  para  o  duque 
regedor,  ordenando-se-lhe  que  as  forcas, 
em  que  os  réus  culpados  nos  roubos  fo- 
rem executados,  sejam  altas  quanto  pos- 
sivel  for,  ficando  n'ellas  até  os  consumir 
o  tempo. 

Aviso  da  mesma  data,  para  o  marquez 
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estribeiro  mór  mandar  convocar  todos 
os  officiaes  dos  terços  auxiliares,  para 
com  as  suas  companhias  cercarem  os  bair- 
ros de  Lisboa  e  a  uma  mesma  hora  pren- 
derem todos  os  malfeitores  e  vadios. 

Decreto  de  29  de  novembro,  para  que 
as  peças,  jóias  de  oiro  e  prata,  dos  rou- 
bos commettidos  depois  do  dia  L.°  de 
novembro  sejam  restituidas  aos  seus  in- 
dubitáveis 'donos,  debaixo  do  termo  de 
as  reporem  no  deposito,  de  que  saí- 
rem, a  todo  o  tempo  que  constasse  o  con- 
trario. 

Aviso  de  30  de  janeiro  de  1756,  para 
o  desembargador  Antonio  Martins  dos 
Reis  fazer  sair  vinte  léguas  fora  da  cor- 
te os  amancebados  mais  escandalosos,  fi- 
cando n?ella  presas  as  concubinas,  para 
o  que  lhe  mandou  duas  relações  de  ho- 
mens e  mulheres  que  constou  estarem 
amancebados. 

Aviso  ao  duque  regedor,  em  data  de 
15  de  maio  de  1756,  em  que  se  lhe  or- 
dena que  os  ciganos,  que  inquietavam  os 
moradores  do  termo  d' esta  cidade,  fos- 
sem applicados  a  servirem  nas  obras  pu- 
blicas da  mesma  cidade,  emquanto  não 
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havia  navio  para  Angola  em  que  fossem 
transportados. 

Aviso  com  data  de  28  de  outubro  de 
1756,  para  o  duque  regedor,  em  que  se 
lhe  ordena  mandar  chamar  â  sua  presen- 
ça os  ministros  encarregados  da  inspec- 
ção dos  bairros  de  Lisboa,  e  lhes  ordena 
prendam  os  auctores  das  suggestões  que, 
com  apparencia  de  prophecias,  espalha- 
ram alguns  malfeitores  para  poderem  li- 
vremente commetter  os  roubos  e  outros 
delictos  atrozes,  vendo  a  cidade  desampar 
rada  por  seus  moradores ;  espalhando  um 
segundo  estrago  no  dia  1.°  de  novembro 
próximo  seguinte:  que  a  mesma  cidade 
seria  submergida  em  diífer entes  dias  pe- 
las ondas  do  mar;  e  os  seus  edifícios, 
ainda  existentes,  voados  pela  grande 
quantidade  de  pólvora,  que  se  fingiu  no 
Castello  e  em  outros  logares;  mandando- 
se  ao  mesmo  tempo  prohibir  a  saída  de 
qualquer  pessoa  nos  dias  30  è  31  de  ou- 
tubro e  1.°  de  novembro,  sob  pena  de 
prisão  e  de  serem  reconduzidos  á  sua 
própria  custa  os  que  se  ausentassem,  co- 
mo já  se  havia  praticado  no  anno  próxi- 
mo passado.  Com  esta  providencia  se  des- 
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cobriram  muitos  roubos,  foram  presos  os 
seus  auctores  e  achados  nas  ruinas  da  ci- 
dade, onde  se  acolhiam  para  d'ellas  tira- 
rem as  preciosidades  que  estavam  sepul- 
tadas e  poderem  improvisamente  assaltar 
aos  que  passavam  pelas  ruas.  Muitos  fo- 
ram os  que  padeceram  a  pena  ultima, 
morrendo  suspensos  em  diversos  patíbu- 
los, que  para  o  mesmo  fim  se  levantaram 
em  diversos  sitios  da  cidade.  Com  estas 
execuções  cessaram  os  roubos  e  violên- 
cias, porque  os  cadáveres  dos  punidos, 
como  ficavam  no  mesmo  logar  do  suppli- 
cio  até  os  consumir  o  tempo,  era  uma 
muda,  mas  eloquente  voz,  que  persuadia 
aos  vivos  a  evitar  os  roubos,  se  queriam 
salvar  as  vidas. 

Providencia  VI.  Evitar  que  pelo 
mar  se  desse  saída  aos  roubos;  e  para  este 
effeito  rondar  o  rio.  Para  isto  se  passou 
aviso  de  3  de  novembro  ao  marquez  estri- 
beiro  mor,  para  mandar  guarnecer  as 
torres  é  as  praias  de  Belém  até  ao  Bom 
Successo,  a  fim  de  impedir  alguma  ten- 
tativa dos  argelinos,  que  ha\ia  noticia 
andarem  na  barra  de  Lisboa. 

Aviso  da  mesma -data  ao  marquez  egr 
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tribeiro  mór,  para  mandar  dar  á  ordem 
de  D.  Rodrigo  Antonio  de  Noronha  e 
Menezès  o  auxilio  militar  que  elle  pedis- 
se para,  a  execução  das  ordens  de  Sua 
Magestade.  Manda-se  com  a  mesma  da- 
ta aos  ofíiciaes  commandantes  de  todas 
as  fortalezas  que  não  deixem  sair  d'este 
porto  nem  passarem  para  a  banda  d'alem 
navios  ou  barcos  alguns,  sob  pena  de  morte. 
Com  data  de  4  se  manda  aos  comman- 
dantes dás  fortalezas  deixarem  sair  pela 
barra  as  embarcações  que  levassem  «pas- 
se», assignado  por  X).  Rodrigo  Anto- 
nio de  Noronha  e  Menezes;  valendo  os 
ditos  «passes»  sómente  para  o  dia  em 
que  fossem  expedidos  e  não  tendo  depois 
d^lle  validade  alguma,  sem  levarem  a 
postilla  novamente  datada  e  assignada  pa- 
ra o  dia  em  que  houvessem  de  ter  effeito. 

Aviso  da  mesma  data,  para  D.  Rodri- 
go Antonio  de  Noronha  e  Menezes  man- 
dar armar  lanchas  para  rondarem  o  rio 
de  Lisboa  e  visitar  os  navios  estrangei- 
ros e  portuguezes  que  não  fossem  de  pes- 
soas conhecidas  e  livres  de  suspeita,  a 
fim  de  evitar  os  roubos  que  n'elles  se 
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Aviso  com  a  mesma  data,  para  o  conta- 
dor geral  do  exercito,  Antonio  Lopes  Du- 
rão, mandar  formar  os  livros  necessários, 
em  que  se  lançassem  as  presas  dos  roubos  e 
nomear  depositários  para  as  ditas  presas. 

Aviso  de  5,  para  D.  Rodrigo  Antonio 
de  Noronha  e  Menezes  visitar  todos  os 
navios  que  saíssem  para  fóra,  e  fazer  aos 
capitães  d'elles  os  interrogatórios  conve- 
nientes, a  fim  de  se  descobrirem  os  rou- 
bos que  estivessem  embarcados.  Outro 
aviso  de  6,  para  o  mesmo  visitar  alguns 
navios  que  estavam  a  sair  para  fóra. 

Aviso  ao  mesmo  D.  Rodrigo,  com  da- 
ta de  7,  para  mandar  prender  e  remetter 
em  levas  os  algarvios  da  ribeira  das 
naus,  que  haviam  desertado. 

Aviso,  com  data  de  11,  para  D.  Ro- 
drigo, participando -se-lhe  haver  Sua  Ma- 
gestade  nomeado  o  bacharel  José  Antonio 
de  Oliveira  Machado  para  a  expedi- 
ção dos  processos  verbaes  de  que  esta 
va  encarregado  o  conselheiro  Duarte  Sal- 
ter  de  Mendonça. 

Aviso,  com  data  de  14  de  novembro, 
para  D.  Rodrigo,  em  que  se  lhe  parti- 
cipa haver  Sua  Magestade  nomeado  o 
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conde  de  Rezende  para  o  substituir  na 
inspecção  das  diligencias  do  mar,  de  que 
estava  encarregado.  * 

Com  a  mesma  data,  aviso  para  o  con- 
de almirante  do  reino,  parti cipando-lhe 
Jh.ave-lo  nomeado  para  substituir  a  D. 
Rodrigo  na  inspecção  das  diligencias  do 
mar,  de  que  estava  encarregado. 

Aviso  de  24  de  novembro,  para  o  com- 
mandante  da  fortaleza  de  S.  Julião  da 
Barra,  Felix  José  de  Azambuja,  não  dei- 
xar seguir  viagem  aos  navios  que  se  de- 
morassem nas  enseadas  da  barra,  depois, 
de  terem  passado  a  torre  de  Belém. 

Aviso  de  29  de  novembro,  para  o  con- 
de de  Rezende  visitar  um  navio  que  se 
achava  por  baixo  da  torre  de  Belém,  par- 
ticipando-se-lhe  tatnbem  a  resolução  de 
Sua  Magestade  sobre  os  fructos  que  se 
achavam  em  deposito,  para  serem  entre- 
gues aos  seus  donos,  logoque  elles  ve- 
rificassem que  o  eram. 

Aviso  de  5  de  dezembro,  para  o  con- 
de de  Rezende  fazer  uma  visita  geral  em 
todos  os  navios  e  embarcações  que  se 
achassem  no  Tejp,  dando-se-lhe  algumas 
instrucções  sobre  esta  matéria. 
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Aviso  de  14  de  dezembro,  para  o  con- 
de de  Rezende,  approvando-lhe  o  seu  pa- 
recer sobre  se  evitar  a  introducçao  dos 
furtos  nos  navios  e  mais  embarcações. 
Com  igual  data,  aviso  para  o  mesmo  con- 
de, partieipando-se-lhe  a  resolução  de 
Sua  Magestade  sobre  o  pagamento  dos 
algarvios  e  outras  despezas  feitas  com  as 
diligencias  do  mar. 

Aviso  com  a  mesma  data,  para  o  pro- 
vedor dos  armazéns  mandar  satisfazer 
aos  algarvios,  que  andavam  nas  rondas  do 
mar,  o  credito  que  se  lhes  costumava  dar 
na  ribeira  das, naus. 

Providencia  VII.  Remediar  a  neces- 
sidade em  que  estava  o  reino  do  Algarve, 
a  villa  de  Setúbal  e  os  portos  da  Ameri- 
ca e  índia.  Com  data  de  5  de  novembro 
se  expediu  aviso  a  D.  Rodrigo  Antonio 
de  Noronha  e  Menezes,  agradecendo-lh$ 
o  zêlo  com  que  se  offereceu  a  partir  para 
q  Algarve,  logoque  teve  a  noticia  do  es^ 
trago  que  ali  fizera  o  terremoto,  e  que, 
emquanto  não  partisse,  remettesse  para 
aquelle  reino  as  ordens  que  julgasse  ne- 
cessárias. 

Aviso  de  6,  para  o  marquez  de  Tancos 
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fazer  marchar  cinco  companhias  de  ca- 
vallaria  para  o  Algarve  a  cobrirem  as 
costas  cTaquelle  reino. 

Na  data  de  5  se  mandaram  instrucções 
ao  sargento  mor  de  batalha,  Pedro  de 
Sousa  de  Castello  Branco,  governador  da 
praça  de  Setúbal,  para  mandar  todo  o 
pão  do  Alemtejo  que  fosse  preciso  pa- 
ra aquella  villa,  exigindo  tudo  do  mar- 
quez  de  Tancos,  que  no  dia  4  tinha  par- 
tido para  o  Alemtejo,  para  tudo  o  que 
se  vendesse  não  excedesse  o  preço  por 
que  estivera  no  mez  de  outubro,  como  se 
praticava  na  corte,  absolvendo  de  todos 
os  direitos  e  emolumentos  dos  exactores 
os  géneros  comestiveis  que  entrassem 
n?aquelles  dias  calamitosos,  emquanto 
não  houvesse  ordem  em  contrario,  con- 
vocando por  bandos  a  reverterem  para 
suas  praças,  debaixo  de  pena  de  perdi- 
mento  dos  seus  postos  aos  officiaes,  e  de 
penas  de  desertores  aos  soldados;  de  fa- 
zer dar  sepultura  aos  mortos ;  para  fazer 
processar  os  ladrões  e  remetter  tudo  á 
corte  ao  duque  regedor  das  justiças,  pa- 
ra continuar  o  despacho  da  alfandega, 
para  a  saída  dos  navios  do  sal. 
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Ordem  do  dia  10,  expedida  ao  coronel 
João  Alexandre  de  Chermont,  para  no 
impedimento  do  sargento  mor  de  bata- 
lha, Pedro  de  Sousa  de  Castello  Branco 
passe  á  villa  de  Setúbal  a  pôr  em  prati- 
ca todas  as  instrucções  á  camará  referi- 
das. Outra  ordem  com  a  mesma  data,  ao 
dito  coronel,  para  que  todos  os  pescado- 
res, que  se  lhe  não  apresentassem  no 
tempo  por  elle  prescripto,  ficassem  logo 
privados  dos  privilégios  que  lhes  eram 
concedidos. 

Outra  ordem  de  14  de  novembro,  para 
o  mesmo  coronel,  com  novas  providen- 
cias. 

Apesar  de  tanta  consternação,  do  es- 
tado de  ruina  em  que  se  achavam  os  ar- 
senaes  e  armazéns,  da  deserção  dos  ho- 
mens de  mareagem,  saíram  para  as 
conquistas  treze  navios  de  guerra  e  se 
despacharam  continuadas  frotas. 

Providencia  VIII.  Mandar  vir  algu- 
mas tropas  do  reino,  para  servirem  ao 
grande  trabalho  da  cidade  e  seu  socego. 

Com  data  de  2  se  expediram  as  se- 
guintes ordens:  aviso  a  Manuel  Freire 
de  Andrade,  para  fazer  marchar  em  di- 
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reitura  a  Lisboa  o  regimento  de  dra- 
gões de  Évora.  Ao  conde  de  Soure,  para 
fazer  marchar  para  Lisboa  o  seu  regi- 
mento sem  esperar  as  ordens  do  governa- 
dor das  armas.  Ao  marquez  estribeira 
mór,  para  mandar  apresentar  ao  conta- 
dor geral  do  exercito,  Antonio  Lopes 
Durão,  as  tropas  e  munições  da  provia*- 
cia  do  Alemtejo.  Ao  marquez  estribeiro 
mór,  para  pôr  em  marcha  em  direitura 
a  Lisboa  os  regimentos  de  Cascaes,  Pe- 
niche e  Setúbal. 

Aviso  com  data  de  4,  para  o  marquez 
de  Tancos,  em  que  se  continham  as  or^ 
dens  de  que  Sua  Magestade  o  encarre- 
gou no  tempo  do  terremoto,  a  respeito 
de  fazer,  passar  á  corte  algumas  tropa» 
do  reino  para  socego  publico. 

Aviso  de  18  de  novembro,  para  o  juiz 
de  fora  de  Aldeia  Grallega  mandar  duas 
barcadas  de  motano  para  o  abarracamen^ 
to  dos  soldados. 

Aviso  de  24,  para  o  contador  geral  áo 
exercito  mandar  tomar  conta  da  carga  do 
motano  referido  no  aviso  antecedente. 

Aviso  de  12  de  dezembro,  para  o  mar- 
quez Francisco  de  Assis  de  Távora,  par- 
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ticipando-se-lhe  a  mercê  do  governo  das 
armas  da  província  da  Beira.  Passou-se- 
Ihe  o  decreto  da  sua  nomeação  com  a 
mesma  data. 

Aviso  da  mesma  data,  para  o  marquez 
estribeiro  mór,  participando-lhe  as  or- 
dens que  Sua  Magestade  mandou  expe- 
dir ao  conselho  de  guerra,  para  se  fazer 
prompto  o  exercito  na  regularidade  da 
disciplina  e  asseio  das  tropas. 

Carta  de  27  de  janeiro  de  1756,  para 
a  arcebispo  primaz,  participando-lhe  que 
nas  terras,  de  que  é  donatário,  se  havia 
levantar  soldados  para  complemento  das 
tropas .  Similhantes  cartas  se  escreveram 
ao  duque  de  Cadaval,  ao  duque  de  La- 
fôes,  ao  duque  de  Aveiro,  ao  marquez  de 
Abrantes,  ao  marquez  de  Távora,  ao  rei- 
tor reformador  da  universidade  de  Coim- 
bra, ao  D.  abbade  geral  de  Alcobaça,  a 
Bi  Manuel  de  Athaide  e  Azevedo,  e  ao 
desembargador  Manuel  Gomes  de  Car- 
valho^ como  secretario  da  Rainha  e  do 
Senhor  Infante  D.  Pedro. 

Providencia  IX*  Darem-se  as  com- 
modidades  precisas  para  o  alojamento  inte- 
rino do  povo.  Com  data  de  27  de  novem- 
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bro  foi  um  decreto  ao  senado  da  camará, 
para  o  desentulho  da  rua  dos  Canos, 
antes  que  as  grossas  inundações  das 
aguas,  que  por  elles  se  evacuavam,  sen- 
do estagnadas,  se  corrompessem,  com 
irreparáveis  prejuízos. 

Decreto  de  29  de  novembro,  para  que 
todas  as  madeiras,  que  fossem  transpor- 
tadas do  JBrazil  em  navios  portuguezes, 
gosassem  do  mesmo  rebate  dos  direitos 
da  entrada  e  saída,  e  do  mesmo  favor, 
na  fórma  de  arrecadação  d' elles,  que  se 
achava  concedido  á  companhia  do  Grão 
Pará  e  Maranhão,  para  assim  se  facilitar 
mais  a  reedificação  das  propriedades  ar- 
ruinadas e  se  animar  o  commercio. 

Aviso  de  2  de  dezembro,  para  o  conde 
aposentador  mor  não  deferir  a  requeri- 
mento algum  de  aposentadorias,  limitan- 
do-lhe  o  tempo  até  ao  S.  João  de  1756, 
por  não  ser  justo  desaccommodar  aquellas 
pessoas  a  quem  a  vontade  de  Deus  quiz 
conservar  sem  ruina  as  casas  em  que  vi- 
viam, tirando-se-lhes  as  suas  habitações 
e  ficando  expostas  ao  rigor  do  tempo, 
por  não  haver  meio  de  se  poderem  alo- 
jar em  outras  casas/ 
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Decreto  de  3  de  dezembro,  para  se  não 
alterarem  os  preços  dos  alugueis  das  casas, 
lojas  e  armazéns  dentro  da  cidade  de  Lis- 
boa e  nos  seus  subúrbios,  e  se  conser- 
vassem no  preço  que  tinham  e  podiam 
valer  até  o  fim  do  mez  de  outubro;  que 
todo  o  excesso  fosse  nullo  e  de  nenhum 
vigor,  restituindo  os  proprietários  aos 
possuidores  o  excesso  recebido,  e  que  não 
fazendo  assim  no  fim  de  tres  dias,  incor- 
reriam no  perdimento  das  casas  para  a 
coroa;  que  os  tabelliães  ou  escrivães 
que  fizessem  escripturas  contra  a  fórma 
declarada,  perderiam-  seus  oííicios  e  con- 
trahiam  inhabilidade  para  outro  qual- 
quer de  justiça  e  fazenda,  v 

Prohibindo  debaixo  das  mesmas  penas 
não  se  poder  por  então  aforar  terreno 
algum  para  se  edificar  de  novo  casas  de 
pedra  e  cal,  principiando  pela  banda  do 
poente,  fóra  das  portas  dos  quartéis  de 
Alcantara,  do  palácio  e  hospício  de  Nos- 
sa Senhora  das  Necessidades,  dos  arra- 
baldes do  Senhor  da  Boa  Morte  e  de  S. 
João  dos  Bem  Casados,  e  continuando  do 
.casal  do  Pae  e  Silva,  do  Salitre,  do  cha- 
fariz de  Andaluz,  da  Carreira  dos  Cavai- 
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los,  da  Bemposta,  de  Santa  Barbara,  do 
Forno  do  Tijolo,  da  Cruz  dos  Quatro 
Caminhos,  de  Valle  de  Cavallinlios  e  de 
Santa  Apolonia. 

Aviso  de  3  de  dezembro,  ao  duque  re- 
gedor, para  se  desentulharem  das  ruinas 
e  entulhos  as  ruas  principaes  da  cidade 
de  Lisboa,  de  sorte  que  esta  ficasse  pra- 
ticável; principiando  pelas  ruas  que  cor- 
riam desde  a  ponte  de  Alcantara  até  á 
Esperança;  e  d'ella,  pela  banda  do  mar^ 
toda  a  Boa  Vista  até  ás  portas  da  Cruz 
da,  Pedra,  e  pela  banda  da  terra  até  ás 
portas  de  Santa  Catharina,  e  d?ellas  pelo 
Chiado  até  á  rua  do  Príncipe.  No  inte- 
rior da  cidade,  tudo  que  ía  do  Terreiro 
do  Paço  pela  rua  Nova  dos  Ferros  até  á 
mia  dos  Ourives  do  Oiro;  e  d'ella  pelo 
Rocio  de  uma  banda  pela  rua  dos  Canos 
até  aos  Anjos  e  chafariz  de  Arroios,  e  pe- 
la outra  banda  pelas  portas  de  Santo  An- 
tão até  ao  chafariz  de  Andaluz. 

Aviso  de  11  de  maio  de  1756,  para  o 
duque  regedor,  participando-lhe  que  pa- 
ra se  entrar  em  algumas  terras  da  Rai- 
nha e  do  Senhor  Infante  D.  Pedro,  para 
expedição  de  algumas  diligencias,  se  ex- 
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pediram  avisos  ao  desembargador  Ma- 
nuel Gomes  de  Carvalho,  como  seu  secre- 
tario. 

Aviso  com  a  mesma  data,  para  o  dito 
desembargador,  participando-lhe  que  pa- 
ra a  expedição  de  algumas  diligencias  se 
fazia  preciso  entrar  em  algumas  terras 
da  Rainha  e  do  Infante  D.  Pedro. 

Aviso  de  13  de  março  de  1756,  para 
o  duque  regedor,  participando-lhe  o  de- 
creto de  Sua  Magestade  para  se  proceder 
a  devassa  sobre  o  monopólio  e  contraban- 
dos de  madeiras. 

Aviso  de  15  de  maio  de  1  756,  para  o 
provedor  da  alfandega  do  assucar  não 
impedir  que  na  praia  de  Cascaes  descar- 
reguem as  embarcações  que  ali  levarem 
madeira,  telha  e  tijolo  das  fabricas  d'este 
reino. 

Alvará  com  força  de  lei  de  22  de  maio 
de  1756,  por  que  El-Rei  ordena  que  to- 
das as  madeiras  da  producção  d'estes  rei- 
nos, que  n'elles  fossem  navegados,  de  uns 
a  outros  portos,  por  embarcações  que 
sem  dolo  nem  malicia  fossem  próprias 
dos  vassallos  dos  mesmos  reinos,  gosas- 
sem  do  mesmo  rebate  de  direitos  que  se 


100 


achavam  concedidos  á  companhia  geral 
do  Grão  Pará  e  Maranhão,  e  do  mesmo 
favor  na  fórma  da  arrecadação  d'elles, 
sem  alguma  differença. 

Aviso  com  data  de  26,  para  o  conde 
aposentador  mór  mandar  aos  seus  offi- 
ciaes  se  abstenham  de  proceder  nas  apo- 
sentadorias e  não  continuarem  na  trans- 
gressão das  reaes  ordens. 

Aviso  de  18  de  junho  de  1756,  para 
Manuel  de  Campos  e  Sousa,  vereador  do 
senado,  destinar  logar  para  as  estancias 
de  lenha  e  carvão  nas  praias  d'esta  ci- 
dade. 

Aviso  de  25  de  junho  de  1756,  para 
o  marquez  estribeiro  mór  mandar  que  a 
vedoria  passe  as  ordens  necessárias  para 
nas  praias  d' esta  cidade  se  accommoda- 
rem  as  estancias  de  lenha  e  carvão. 

Aviso  de  25  de  julho  de  1756,  para  o 
mesmo  acima,  sobre  a  mesma  matéria. 

Aviso  de  26  de  julho  de  1756,  para  o 
duque  regedor,  participando-lhe  que  as 
accommodações  interinas  para  remédio 
da  calamidade  presente  não  devem  ser 
comprehendidas  no  juizo  das  proprieda- 
des. 
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Outro  alvará  com  força  de  lei  de  10 
de  setembro  de  1756,  para  serem  total- 
mente isentas  de  direitos  as  madeiras 
que  viessem  para  a  reedificação  da  ci- 
dade. 

Alvará  de  3  de  novembro  de  1756, 
pelo  qual  se  confirmam  as  condições  com 
que  Guilherme  Stephens,  homem  de  ne- 
gocio da  nação  britannica,  se  offereceu  a 
estabelecer  n'esta  corte  os  fornos  de  cal 
de  uma  nova  fabrica,  que  coziam  com 
carvão,  sem  gasto  das  lenhas  do  reino, 
vendendo  este  género  a  preço  moderado. 

Por  decreto  de  17  de  fevereiro  de 
1757  se  lhe  deram  as  vargens  e  terras  do 
prazo  da  Horta  Navia  de  Alcantara,  para 
n'ella  estabelecer  mais  commodamente 
os  fornos  de  cal,  que  se  obrigou  a  fazer, 
em  utilidade  da  reedificação  da  mesma 
cidade. 

Alvará  com  força  de  lei  de  12  de  maio, 
por  que  Sua  Magestade  foi  servido  orde- 
nar que  se  não  podesse  embargar  ou 
apenar  cal,  tijolo,  telha,  madeira,  lenhas, 
matos,  obreiros,  carros,  barcos  e  bestas 
de  carga  que  se  empregassem  na  fabri- 
ca e  transporte  dos  ditos  materiaes;  e 
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que  o  mesmo  se  observasse  a  respeito  de 
todas  e  quaesquer  obras  reaes. 

Edital  de  29  de  julho  de  1757,  para 

se  comprar  por  conta  da  fazenda  real, 
em  beneficio  do  povo,  toda  a  cal,  tijolo, 
e  telha  que  não  achasse  comprador,  para 
assim  se  animarem  também  estas  manu- 
facturas. 

Providencia  X.  Restabelecer  o  exer- 
cício cios  officios  divinos  nas  poucas  igre- 
jas que  se  haviam  salvado,  ou  em  decen- 
tes accommodações  interinas. 

Carta  de  16  de  novembro,  do  cardeal 
patriarcha,  em  resposta  ao  aviso  que 
Sua  Magestade  lhe  havia  mandado  para 
se  estabelecerem  na  santa  igreja  patriar- 
chal  os  officios  divinos,  em  que  lhe.  diz 
achar  a  igreja  de  S.  Bento  sem  ruina, 
por  informação  do  engenheiro  Carlos 
Mardel;  este  informou,  em  data  de  17 
do  mesmo,  a  Sua  Magestade  achar  tudo 
em  muito  bom  estado,  como  havia  feito 
no  dia  antecedente  ao  cardeal  patriarcha. 
Na  mesma  data  vae  aviso  ao  cardeal  pa- 
triarcha, participando-lhe  a  resolução  de 
Sua  Magestade  sobre  se  continuarem  os 
officios  divinos  da  santa  igreja  patriar- 
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chal  na  igreja  de  S.  Bento  da  Saúde,  e 
que  do  cofre  da  reverenda  fabrica  se  soc- 
corressem  os  clérigos  e  ofliciaes  da  mesma 
santa  igreja,  por  conta  dos  seus  venci- 
mentos. 

Com  a  mesma  data  se  expediu  aviso 
ao  principal  Leitão,  participando-lhe  que 
as  despezas  que  se  haviam  de  fazer  nos  re- 
-paros  da  igreja  de  S.  Bento,  para  accom- 
modação  da  santa  igreja  patriarchal,  se 
fizessem  pelo  cofre  da  reverenda  fabrica, 
e  que  pelo  mesmo  se  soccorressem  os 
clérigos  e  officiaes  da  mesma  santa  igre- 
ja, que  se  achavam  em  extrema  necessi- 
dade de  alimento  e  de  vestido,  pelas  per- 
das que  tinham  tido  nas  ruinas  e  nos 
incêndios  do  terremoto. 

Aviso  de  17  de  novembro,  para  o  D. 
abbade  geral  de  S.  Bento,  participando- 
lhe  ter  Sua  Magestade  mandado  que  na 
igreja  do  seu  mosteiro  se  restabelecessem 
os  ofiicios  divinos  da  santa  igreja  pa- 
triarchal. 

Carta  de  18  de  novembro,  do  cardeal 
patriarcha  para  o  secretario  doestado  Se- 
bastião José  de  Carvalho  e  Mello,  re- 
presentando-lhe  que  o  exame  feito  na 
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igreja  de  S.  Bento  por  Eugénio  dos  San- 
tos, capitão  engenheiro,  era  diverso  do 
de  Carlos  Mardel. 

Aviso  da  mesma  data,  para  o  princi- 
pal Leitão,  participando-lhe  a  resolução 
de  Sua  Magestadè  sobre  a  obra  que  se 
devia  fazer  na  igreja  de  S.  Bento,  segu- 
rando uma  parede  na  capella  mór,  que 
se  fazia  suspeitosa,  fazendo-se  entretanto 
os  ofíicios  divinos  no  cruzeiro  e  corpo 
da  igreja. 

Aviso  da  mesma  data,  para  o  patriar- 
cha  ordenar  á  congregação  camarária 
da  santa  igreja  patriarchal  contribuísse 
com  tudo  o  necessário  para  os  reparos 
da  igreja  de  S.  Bento. 

Carta  de  20  de  novembro,  do  princi- 
pal Leitão  para  o  secretario  d' estado, 
remettendo-lhe  a  conta  dos  mestres  da 
santa  igreja  patriarchal  sobre  os  reparos 
que  necessitava  a  igreja  de  S.  Bento. 

Carta  de  22  de  novembro,  do  princi- 
pal Leitão  para  o  secretario  doestado, 
representando-lhe  que  os  engenheiros  e 
mestres  da  santa  igreja  patriarchal  as- 
sentaram dever  preferir  a  igreja  de  S, 
Bento  para  a  mudança  da  patriarchal  á 
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das  religiosas  de  Nossa  Senhora  dos  Re- 
médios de  Campolide,  que  para  este  ef- 
feito  foram  examinar. 

Aviso  de  28  de  novembro,  para  o  prin- 
cipal Leitão,  participando-lhe  a  resolução 
de  Sua  Magestade  sobre  se  darem  as  or- 
dens necessárias  para  se  preparar  e  guar- 
necer a  igreja  de  S.  Bento^  e  se  restabe- 
lecerem n'ella  os  officios  divinos  da  san- 
ta igreja  patriarchal. 

Aviso  de  2  de  dezembro,  para  o  car- 
deal patriarcha,  significando-llic  o  des- 
prazer de  Sua  Magestade  de  se  não  terem 
renovado  ainda  os  officios  do  coro.  da  san- 
ta igreja  patriarchal,  e  commettendo-lhe  o 
mesmo  Senhor  ao  seu  arbítrio  tudo  o  que 
fosse  pertencente  a  esta  matéria,  e  que 
sobre  cila  não  receberia  outra  represen- 
tação. 

Então  mandou  o  cardeal  patriarcha 
celebrar  os  officios  divinos  na  ermida 
dc  S.  Joaquim  e  de  Sant'Anna,  no  sitio 
de  Alcantara,  como  fica  .dito  no  tomo  x, 
a  pag.  146,  dando-se  principio  a  elles  pe- 
las vésperas  da  Conceição,  a  7  de  dezem- 
bro. 

Aviso  de  18  de  maio?  de  1756,  para  o 
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cardeal  patriarcha,  significando-lhe  ap- 
provar  Sua  Magestade  a  mudança  da 
santa  igreja  patriarchal  da  ermida  de  S. 
Joaquim  para  as  obras  chamadas  do  con- 
de de  Tarouca,  no  sitio  da  Cotovia;  e 
sobre  o  giro  e  funcção  ecclesiastica  da 
procissão  de  Corpus  Christi.  No  dia  16 
de  junho  do  mesmo  anno  se  principia- 
ram a  fazer  ali  os  officios  divinos  em 
uma  capella,  feitas  as  paredes  do  frontal, 
até  o  dia  8  de  junho  de  1757,  em  que  se 
concluiu  a  igreja,  que,  depois  de  rouba- 
da, ardeu  no  dia  10  de  maio  de  1769. 
Depois  veiu  para  S.  Roque  logo  no  dia  se- 
guinte, onde  esteve  sete  dias.  Passou 
d'ahi  para  S.  Bento,  onde  o  mesmo  arma- 
dor deitou  fogo,  mas  sem  maior  perigo. 
Estando  em  S.  Bento  até  5  de  janeiro  de 
1772, passou  n'este  dia  para  S.Vicente, 
principiando  pelas  vésperas  da  Epifania. 
N'esta  igreja  também  o  armador  princi- 
piou a  deitar  fogo  no  altar  de  Nossa  Se- 
nhora do  Pilar;  depois,  apanhado,  foi 
morto  de  garrote  defronte  das  paredes 
da  patriarchal  queimada,  a  que  hoje  cha- 
mam erário  novo,  e  seu  corpo  reduzido 
a  cinzas  no  dia  28  de  janeiro  de  1773. 
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Do  real  mosteiro  de  S.Vicente  se  trans- 
feriu para  a  capella  real  de  Nossa  Senho- 
ra da  Ajuda  a  26  de  maio  de  1792,  sen- 
do os  primeiros  officios  as  vésperas  do 
Espirito  Santo,  onde  até  ao  presente 
existe. 

Havendo  de  se  fazer  a  primeira  pro- 
cissão do  Corpo  de  Deus  no  dia  17  de 
junho,  foi  um  aviso  ao  marquez  de  Ale- 
grete em  19  de  maio  de  1756,  para  or- 
denar que  o  senado  fizesse  as  prepara- 
ções necessárias  para  a  dita  procissão  se 
fazer  com  a  mesma  grandeza  e  pompa 
costumada  e  n^aquellas  circumstancias 
que  fosse  possivel,  assim  nas  armações 
das  casas  ou  barracas  e  limpeza  das  ruas, 
dando-se-lhe  escoante  ás  aguas,  lançando 
n'ellas  areia  e  flores,  como  na  cobertura 
das  mesmas  ruas,  que  se  fazia  de  cannas, 
meias  lonas,  brins,  ou  qualquer  outro 
panno,  preferindo  o  que  melhor  defen- 
desse do  sol  e  da  chuva,  a  qual  cobertura 
se  prenderia  com  paus  de  pinho,  enrama- 
dos com  louros  e  algumas  flores;  o  que  se 
fez  com  grande  solemnidade,  acompa- 
nhada do  Senhor  Rei  D.  José,  com  os 
Senhores  Infantes  D.  Pedro,  D.  Antonio, 
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D.  Manuel  e  corii  toda  a  corte  e  os  ca- 
valleiros  das  tres  ordens  militares  do  rei- 
no. À  Rainha  a  viu  da  real  tribuna  da 
mesma  basilica. 

Continuando  as  mesmas  providencias, 
foi  um  aviso  de  22  de  novembro  para  o 
cardeal  patriarchã,  participando-lhe  o 
parecer  de  Sua  Magestade  sobre  se  res- 
tabelecer na  igreja  do  Menino  Deus  a 
basilica  de  Santa  Maria  e  se  soccorrerem 
os  ministros  d'ella,  por  via  de  emprésti- 
mo, pelo  cofre  da  fabrica  da  santa  igreja 
patriarchal. 

Aviso  de  28  de  novembro,  para  o  car- 
deal patriarchã  passar  as  ordens  necessá- 
rias para  na  igreja  do  Beato  Antonio  se 
restabelecerem  os  officios  divinos  da  ba- 
silica de  Santa  Maria,  e  se  soccorrerem 
por  via  de  empréstimos  os  ministros  da 
mesma  basilica. 

Carta  de  30,  do  cardeal  patriarchã 
para  o  secretario  d' estado,  sobre  o  resta- 
belecimento dos  officios  divinos  da  basi- 
lica de  Santa  Maria,  e  empréstimo  que 
Sua  Magestade  mandou  fazer  pêlo  cofre 
da  fabrica  da  santa  igreja  patriarchal 
para  soccorro  dos  ministros  da  mesma 
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igreja.  Representação  dos  ministros  da 
basilica  de  Santa  Maria  sobre  o  logar, 
em  que  se  deviam  restabelecer  os  officios 
divinos  da  mesma  basilica,  em  que  pe- 
diam fosse  a  igreja  do  convento  dos  có- 
negos seculares  de  S.  João  evangelista, 
chamada  do  Beato  Antonio. 

Aviso  do  1.°  de  dezembro,  para  o  car- 
deal patriarcha  ordenar  que  os  officios 
divinos  cia  basilica  de  Santa  Maria  se 
restabelecessem  na  igreja  de  S.  Bento  de 
Xabregas,  como  pediam  os  ministros  da 
mesma  basilica. 

Aviso  de  9  de  setembro  de  1756,  para 
o  desembargador  Ignacio  Ferreira  Souto 
ordenar  que  a  casa  de  que  se  serviu  o 
parodio  de  S.  Pedro  de  Alfama  se  trans- 
ferisse para  outro  terreno  mais  decente, 
d'onde  com  maior  decoro  se  podessem 
administrar  os  sacramentos. 

Providencia  XI.  Recolher  as  reli- 
giosas que  vagavam  dispersas,  e  dar-se- 
lhes  a  possivel  clausura;  para  isto  se  expe- 
diram cartas  circulares  de  1 7  de  novembro 
a  todos  os  prelados  maiores  das  religiões 
que  tinham  conventos  de  religiosas,  para 
fazerem  que  as*  das  clausuras  arruinadas 
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se  recolhessem  ás  casas  de  seus  paes,  pa- 
rentes ou  ainda  pessoas  do  seu  conheci- 
mento, onde  podessem  viver  com  decência. 

Aviso  de  24,  para  os  prelados  de  todas 
as  religiões  que  tinham  religiosas  em 
sua  obediência,  dando-se-lhes  algumas 
instrucções  para  congregarem  as  das 
clausuras  arruinadas  que  se  achavam 
dispersas. 

Circular  de  6  de  janeiro  de  1756,  pa- 
ra os  prelados  maiores  das  religiões  que 
tinham  religiosas  em  sua  obediência, 
mandarem  as  relações  que  se  lhes  ha- 
viam pedido  nos  avisos  antecedentes,  dos 
conventos  de  religiosas  das  suas  provín- 
cias, e  fazerem  congregar  as  que  por  cau- 
sa das  ruinas  andavam  dispersas. 

Carta  de  7  de  janeiro  de  1756,  do  se- 
cretario d' estado  para  o  arcebispo  de 
Évora,  louvando-lhe  o  zelo  com  que  soe- 
correu  as  religiosas  do  castello  de  Moura 
e  de  Aracoeli  de  Alcácer,  e  participando- 
lhe  as  ordens  que  Sua  Magestade  fez 
expedir  sobre  a  accommodação  das  religio- 
sas da  corte. 

Aviso  com  a  mesma  data,  para  o  pro- 
vincial da  província  dos  Algarves,  sobre 
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a  accommodação  das  religiosas  de  Alcácer 
do  Sal. 

Instrucção  de  9  de  janeiro  de  1756, 
para  o  desembargador  do  paço  Lucas  de 
Seabra  e  Silva,  sobre  se  reduzir  a  clau- 
sura a  cerca  e  casas  junto  ao  mosteiro 
da  Esperança  para  a  accommodação  das 
religiosas  que  n'ella  deviam  ser  recolhi- 
das á  obediência  da  prelada  do  mosteiro 
da  Esperança,  e  sujeitas  ás  ordens  do 
núncio  apostólico,  arcebispo  de  Petra. 

Decreto  com  a  mesma  data,  para  o  dito 
desembargador  fazer  recolher  as  religio- 
sas dos  conventos  de  Santa  Clara,  Santa 
Anna  e  do  Calvário  á  cerca  do  mostei- 
ro da  Esperança. 

Aviso  de  10  de  janeiro  de  1756,  para 
Filippe  Rodrigues  de  Oliveira  executar 
o  plano  que  tirou  para  se  reduzir  a  clau- 
sura a  cerca  do  mosteiro  da  Esperança. 

Aviso  de  12  de  janeiro  de  1756,  para 
o  cardeal  patriarcha  fazer  reduzir  a  decen- 
te custodia  as  religiosas  que  se  achavam 
abarracadas  nos  campos,  e  mandar  repar- 
tir pelos  conventos  das  suas  respectivas 
provincias  as  que  não  coubessem  nas  cer- 
cas da  Esperança  e  de  Santa  Joanna. 
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Aviso  com  a  mesma  data,  para  o  nún- 
cio ordenar  aos  prelados  das  religiosas 
que  se  achavam  abarracadas  nos  campos, 
as  fizessem  recolher  á  clausura  e  se  ab- 
stivessem de  qualquer  obra  que  intentas- 
sem fazer -nos  mosteiros  arruinados  e  da 
alheação  dos  espólios  das  religiosas  de- 
funtas. 

Aviso  de  22  de  março  de  1756,  para 
o  desembargador  Lucas  de  Seabra  e  Sil- 
va, sobre  as  religiosas  que  se  deviam 
recolher  nas  accommodações  interinas  fei- 
tas á  custa  da  fazenda  real. 

Aviso  de  11  de  maio,  para  o  mesmo 
desembargador  effectuar  a  compra  da 
quintinha  de  D.  Maria  Francisca  Ruy 
de  Carvalho,  para  a  clausura  das  religio- 
sas de  Santa  Clara,  Santa  Anna  e  Cal- 
vário. 

Aviso  para  o  mesmo  desembargador, 
de  22  de  maio  de  1756,  remettendo-lhe 
a  relação  das  religiosas  de  Santa  Clara 
que  haviam  de  ser  mudadas  para  os  mos- 
teiros n'ella  declarados. 

Aviso  de  31  de  maio  de  1  756,  para  o 
duque  regedor  mandar  fornecer  de  offi- 
ciaes  e  materiaes  aos  mestres  das  obras 
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da  cerca  da  Esperança  e  Santa  Joanna, 
para  aecommodaçao  das  religiosas. 

Aviso  de  2  de  junho  de  1756,  para  o 
desembargador  Lucas  de  Seabra  e  Silva, 
remettendo-lhe  a  relação  de  quatorze 
religiosas  do  Calvário  que  haviam  de  ser 
mudadas  para  os  mosteiros  n'ella  decla- 
rados; mandando  dar  a  cada  uma  vin- 
te mil  réis  de  tença  no  rendimento  da 
obra  pia.  Foram  para  Santa  Clara  de 
Coimbra,  cinco;  para  Nossa  Senhora  de 
Campos  de  Sandelgas,  tres;  para  Santa 
Clara  de  Villa  do  Conde,  duas;  para  a 
Madre  de  Deus  de  Monchique  do  Porto, 
a  madre  abbadessa  soror  Thereza  Maria 
Caetana  de  Santa  Clara  e  mais  tres  reli- 
giosas. 

Aviso  da  mesma  data,  para  o  commis- 
sario  provincial  da  provincia  de  Portugal, 
sobre  a  partida  das  religiosas  que  de- 
viam ser  transportadas  para  os  conven- 
tos da  mesma  provincia. 

Aviso  de  4  de  junho  de  1756,  para  o 
corregedor  do  crime  do  bairro  do  Rocio 
coadjuvar  ao  desembargador  Lucas  de 
Seabra  e  Silva  no  transporte  das  reli- 
giosas. 
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Com  a  mesma  data  aviso  a  este,  par- 
ticipando-se-lhe  aquella  ordem.  Com  a 
mesma  data  aviso  ao  desembargador  Lu- 
cas, declarando-lhe  ser  o  dia  da  partida 
das  religiosas  de  Santa  Clara  o  dia  9  de 
junho,  e  ter-se  prevenido  a  cautela  de  al- 
gumas desordens  que  poderiam  occorrer 
na  occasião  da  partida. 

Os  conventos  para  onde  foram  muda- 
das as  religiosas  de  Santa  Clara  são  os 
seguintes: 

Para  o  mosteiro  de  Nossa  Senhora  dos 
Poderes  de  Via  Longa,  duas;  tres  para 
Santa  Iria  de  Thomar;  para  Santa  Clara 
de  Figueiró,  duas;  para  Santa  Clara  de 
Coimbra,  cinco;  para  o  mosteiro  da  Ma- 
dre de  Deus  de  Vinho,  quatro;  para  Santa 
Clara  da  Guarda,  tres;  para  a  Esperança 
de  Abrantes,  tres;  para  S.  Francisco  de 
S.Vicente  da  Beira,  duas. 

Aviso  para  o  marquez  estribeiro  mor 
passar  as  ordens  necessárias  para  as  re- 
ligiosas de  Santa  Clara  serem  expedidas 
com  todo  o  decoro. 

Portaria  de  5  de  junho  de  1756,  para 
a  conducçâo  das  religiosas  de  Santa  Cla- 
ra de  Lisboa. 
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Aviso  de  8  de  junho,  para  o  arcebispo 
de  Lacedemonia,  sobre  a  mudança  de  al- 
gumas religiosas  de  Santa  Clara. 

Aviso  da  mesma  data,  para  o  vigário 
provincial  de  S.  Francisco  da  cidade  so- 
bre a  expedição  das  religiosas  de  Santa 
Clara. 

Portaria  de  10  de  junho,  para  a  con- 
ducção  das  religiosas  do  Calvário. 

Aviso  de  12  de  junho,  para  o  arcebis- 
po de  Lacedemonia,  louvando-lhe  o  zelo 
com  que  obrou  na  expedição  das  religio- 
sas do  mosteiro  de  Santa  Clara,  e  intiman- 
do-lhe  que  concorra  para  o  transporte 
das  religiosas  de  S.  Domingos  que  se 
achavam  no  campo  de  Santa  Barbara. 

Aviso  de  23  de  junho,  para  o  duque 
regedor  mandar  pôr  promptos  os  mate- 
riaes  e  artífices  para  se  concluírem  as 
obras  dos  mosteiros  da  Esperança  e  de 
Santa  Joanna. 

Aviso  de  28  de  junho,  para  o  marquez 
estribeiro  mor  passar  as  ordens  necessá- 
rias para  a  expedição  das  religiosas  de 
SanfAnna  para  os  mosteiros  da  sua 
província  se  fazer  com  todo  o  decoro,  e 
occorrer  a  algumas  desordens  que  po- 
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deriam  succeder  na  referida  expedição. 

Aviso  de  5  de  setembro  de  1756,  para 
o  desembargador  Manuel  Gomes  de  Car- 
valho, encarregando-lhe  a  inspecção  dos 
reparos  de  que  necessitava  o  mosteiro 
das  religiosas  capuchas  do  Santo  Cruci- 
fixo. 

Áviso  de  12  de  outubro,  para  o  com- 
missario  provincial  da  província  de  Por- 
tugal passar  as  ordens  necessárias  para 
no  mosteiro  da  Esperança  serem  recolhi- 
das as  religiosas  de  Santa  Clara. 

Aviso  de  13  do  mesmo  ao  desembar- 
gador Lucas  de  Seabra  e  Silva,  para  fazer 
conduzir  para  o  mosteiro  da  Esperança 
no  dia  20  as  religiosas  de  Santa  Clara, 
que  se  achavam  abarracadas  tanto  no 
seu  mosteiro,  como  fora  d'elle,  no  campo. 

Aviso  de  15,  para  o  desembargador 
Estevão  Pedro  de  Carvalho  fazer  metter 
no  deposito  geral  as  peças  de  oiro  e  pra- 
ta e  mais  moveis  das  religiosas  de  Santa 
Clara;  outro  para  o  mesmo  fim  ao  desem- 
bargador João  de  Sousa  Caria. 

Aviso  de  18,  para  o  arcebispo  de 
Lacedemonia,  participando-lhe  estarem 
promptas  as  accommodações  para  as  reli- 
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giosas  de  Santa  Clara  se  recolherem  ao 
mosteiro  da  Esperança. 

Decreto  de  9  de  janeiro  de  1756,  para 
o  chanceller  mor  Manuel  Gomes  de  Car- 
valho fazer  reduzir  a  clausura  as  religio- 
sas dos  conventos  do  Salvador  e  da  Ro- 
sa, da  ordem  de  S.  Domingos,  na  cerca 
de  Santa  Joanna,  onde  estavam  as  da 
Annunciada,  e  as  religiosas  de  Odivellas 
na  do  seu  convento. 

Instrucçao  de  10  de  janeiro  ao  mes- 
mo chanceller,  para  fazer  executar  o  de- 
creto antecedente. 

Aviso  da  mesma  data,  para  Filippe 
Rodrigues  de  Oliveira  executar  o  plano, 
que  tinha  tirado,  para  se  reduzir  a  clau- 
sura a  cerca  de  Santa  Joanna. 

Aviso  de  3  de  julho  de  1756,  para  o 
marquez  estribeiro  mór  passar  as  ordens 
necessárias  para  as  religiosas  de  S.  Domin- 
gos serem  conduzidas  a  diversos  conven- 
tos da  sua  ordem  no  dia  5  do  mesmo  mez. 

Aviso  cia  mesma  data  ao  desembargador 
Manuel  Gomes  de  Carvalho,  sobre  a  con- 
ducção  das  religiosas  de  S.  Domingos 
para  os  conventos  de  Santarém,  Abran- 
tes e  Évora. 
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Portaria  da  mesma  data  para  a  eon- 
ducção  d'estas  religiosas. 

Aviso  de  16  de  julho  de  1756,  para  o 
desembargador  Manuel  Gomes  de  Car- 
valho mandar  tirar  um  plano  dos  repa- 
ros de  que  necessitavam  as  officinas  do 
hospicio  de  Santa  Joanna. 

Aviso  da  mesma  data  ao  provincial 
de  S.  Domingos,  participando-lhe  ter-se 
expedido  ordem  para  os  concertos  das 
officinas  do  hospicio  de  Santa  Joanna. 

Aviso  de  30  de  julho  ao  desembarga- 
dor Manuel  Gomes  de  Carvalho,  para 
fazer  executar  o  plano  dos  concertos  das 
officinas  do  hospicio  de  Santa  Joanna. 

Aviso  de  3  de  agosto  de  1756,  para  o 
marquez  de  Valença  mandar  fazer  uma 
planta  para  a  accommodação  das  religio- 
sas do  mosteiro  de  Santos. 

Carta  de  8  de  janeiro  de  1756,  para  o 
arcebispo  de  Évora  sobre  o  recolhimento 
da  villa  de  Montemor  o  Novo. 

Aviso  de  30  de  julho  de  1756,  para 
Eugénio  dos  Santos  de  Carvalho  fazer  o 
plano  para  a  barraca  das  convertidas  da 
casa  pia  de  Lisboa. 

Aviso  da  mesma  data  para  o  conde 
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de  Povolide,  participando-lhe  ter-se  man- 
dado fazer  o  plano  para  a  barraca  das 
convertidas  da  casa  pia  de  Lisboa. 

Aviso  de  3  de  setembro  de  1756,  para 
o  conde  de  Povolide  fazer  executar  a 
planta  da  barraca  para  as  ditas  converti- 
das do  recolhimento  de  Santa  Maria  Ma- 
•  gdalena. 

Aviso  de  30  de  julho  de  1756,  para  o 
desembargador  Fernando  José  de  Castro 
fazer  uma  relação  da  fundação,  rendas  e 
numero  de  recolhidas  do  Castello. 

Aviso  da  mesma  data,  para  Eugénio 
dos  Santos  de  Carvalho  fazer  um  plano 
do  recolhimento  do  Castello,  mostrando 
n  elle  as  partes  que  se  achavam  arrui- 
nadas, e  orçando  a  despeza  que  se  faria 
na  sua  reedificação. 

Providencia  XII.  Actos  de  religião 
de  Sua  Magestade  para  aplacar  a  ira  divi- 
na, e  agradecer  ao  Senhor  tantos  bene- 
fícios. 

Aviso  de  12  de  novembro  de  1755, 
para  o  marquez  de  Alegrete  fazer  con- 
vocar o  senado  para  se  consultar  o  vo- 
to á  Virgem  Nossa  Senhora  pelo  bene- 
ficio que  este  reino  recebeu  de  Deus, 
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suspendendo  os  estragos  que  lhe  amea- 
çavam a  sua  total  ruina.  O  senado  consultou 
no  dia  13,  dizendo:  «Parece  ao  senado 
da  camará  que  a  lembrança  do  voto  é  a 
mais  pia,  e  que  será  muito  do  agrado 
do  Altíssimo  e  Divino  Senhor  do  céu  e 
da  terra;  e  que  a  procissão  se  deve  fazer 
indispensavelmente  todos  os  annos,  em-' 
quanto  o  mundo  durar,  em  a  segunda 
dominga  do  mez  de  novembro,  havendo 
jejum  na  véspera,  como  catholicamente 
está  determinado. 

«A  grande  christandade  de  Vossa  Ma- 
gestade  e  sua  notória  devoção  persuade 
a  este  tribunal  que  Vossa  Magestade 
acompanhará  a  devota  procissão  e  as 
futuras  com  toda  a  nobreza  e  tribunaes. 
O  senado  o  deve  também  fazer  com  to- 
das as  suas  estações  subalternas,  como 
faz  em  as  mais  procissões  da  cidade, 
em  que  sempre  se  uniu  com  o  corpo 
ecclesiastico ;  e  que  o  justíssimo  e  acer- 
tado voto  se  deve  fazer  publico  no  dia 
da  procissão  na  igreja  de  Nossa  Senho- 
ra das  Necessidades,  para  que  seja  a  to- 
dos manifesto;  e  entende  o  senado  que 
esta  mesma  acção  de  graças  se  deve  fa- 
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zer  perpetuamente  em  ambos  os  reinos, 
ordenando  assim  em  todas  as  camarás 
d'elles. »  „ 

No  mesmo  dia  resolveu  Sua  Magestade 
como  pareceu  ao  senado,  praticando-se 
n'esta  procissão  o  mesmo  que  se  obser- 
va nas  outras  votivas. 

Cartas  circulares  de  14  de  agosto  de 
1756  para  o  bispo  de  Leiria  e  todos  os 
mais  bispos  e  sés  vacantes  e  ao  prelado  de 
Thomar,  para  nas  suas  cathedraes  e  igre- 
jas das  suas  dioceses  fazerem  todos  os  an- 
nos  procissão  do  voto  a  Maria  Santíssima 
no  segundo  domingo  de  novembro,  em  que 
se  celebra  a  festa  do  patrocínio  de  Nossa 
Senhora,  jejuando  no  sabbado  anteceden- 
te. O  mesmo  senhor  mandou,  pelo  seu  de- 
sembargo do  paço,  ordens  circulares  a  to- 
das as  camarás  para  acompanharem  res- 
pectivamente as  ditas  procissões  com  a 
mesma  formalidade. 

Aviso  de  8  de  março  de  1756  para  o 
cardeal  patriarcha,  parti cipando-lhe  ter 
Sua  Magestade  determinado  pedir  ao 
Summo  Pontífice  para  patrono  e  prote- 
ctor dos  seus  reinos  e  domínios  a  S.  Fran- 
cisco de  Borja,  com  rito  de  primeira  cias- 
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se,  e  pedindo-lhe  o  seu  parecer  sobre  esta 
matéria. 

Aviso  com  a  mesma  data,  para  o  mar- 
quez  de  Alegrete  consultar  o  senado  so- 
bre o  mesmo  objecto. 

Carta  com  a  mesma  data,  para  o  envia- 
do em  Roma,  Antonio  Freire  de  Andra- 
de Enserrabodes  pedir  ao  Summo  Ponti- 
fice,  em  nome  do  Senhor  Rei  D.  José, 
lhe  nomeie  para  patrono  e  protector  dos 
seus  reinos  e  dominios,  contra  os  terre- 
motos, a  S.  Francisco  de  Borja,  com  o 
rito  de  primeira  classe. 

Cartas  circulares  para  o  bispo  de 
Coimbra,  mais  bispos,  sés  vacantes  e  ao 
prelado  de  Thomar,  remettendo-lhe  o 
breve  de  24  de  maio  do  papa  Benedicto 
XIV,  pelo  qual  mandou  este  Summo  Pon- 
tiíice  que  S.  Francisco  de  Borja  fosse 
tido,  invocado  e  venerado  como  patrono 
e  protector  d' estes  reinos  e  dominios, 
contra  os  terremotos,  com  todas  as  pre- 
rogativas,  que  conforme  as  rubricas  do 
breviário  e  missal  romano  competem  aos 
principaes  patronos  e  protectores. 

Aviso  de  5  de  outubro  de  1756,  para 
o  duque  mordomo  mor  mandar  avisar 
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um  moço  da  camará  para  acompanhar 
ao  esmoler  mor  no  apresentar  a  offerta 
a  S.  Francisco  de  Borja. 

Aviso  da  mesma  data,  para  o  esmoler 
mor  apresentar  a  offerta  a  S.  Francisco 
de  Borja,  na  igreja  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda,  no  dia  10  de  outubro,  na  missa, 
solemnc. 

Providencia  XIII.  Occorrer  a  di- 
versas necessidades,  em  que  estava  o 
povo,  as  quaes  por  varias  e  avulsas  se  re- 
duzem a  uma  classe  separada. 

Aviso  do  1.°  de  novembro  de  1755  pa- 
ra o  marquez  de  Alegrete,  parti cipando- 
lhe  estarem  promptas  as  tropas,  troço, 
artilheiros  e  dinheiro  para  soccorro  da 
necessidade  publica. 

Aviso  de  2  de  novembro  para  todos 
os  ministros  subalternos  dos  tribiinaes 
irem  á  presença  de  Sua  Magestade. 

Na  mesma  conformidade  se  expedi- 
ram avisos  aos  vedores  da  fazenda,  o 
conde  de  Unhão,  e  o  barão  conde;  ao 
duque  regedor;  ao  marquez  de  Valença, 
presidente  da  mesa  da  consciência;  ao 
marquez  de  Penalva,  presidente  do  con- 
selho do  ultramar;  e  ao  duque  mordo- 
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mo  mor,  presidente  do  desembargo  da 
paço. 

Aviso  de  3  do  mesmo  para  o  marquez 
estribeira  mor  fazer  transportar  o  carvão 
e  lenhas,  que  se  achavam  no  caes  de  San- 
tarém, e  outros  logares  da  ribeira,  para 
as  praias  de  Xabregas  e  Grillo;  e  man- 
dar atalhar  os  incêndios,  fazendo-se  as 
cortaduras  necessárias. 

Aviso  da  mesma  data  ao  duque  rege- 
dor para  fazer  atalhar  o  fogo  que  amea- 
çava o  jardim  do  tabaco,  ou  ao  menos 
salvar  o  referido  género. 

Aviso  da  mesma  data  para  o  marquez 
estribeira  mor  fazer  pôr  em  arrecadação 
os  cofres  dos  orphãos  que  se  achavam  em 
S.  Roque. 

Aviso  da  mesma  data  para  o  mesmo 
marquez  mandar  pôr  guardas  competen- 
tes nos  logares,  em  que  estavam  os  erá- 
rios reaes.  Os  logares  onde  se  pozeram 
as  guardas  foram  no  thesouro  dos  tres 
estados,  na  porta  dos  armazéns,  na  porta 
da  casa  de  Bragança,  na  casa  da  moeda, 
no  cofre  dos  defuntos  e  ausentes,  no  da 
intendência  da  marinha,  que  estavam 
juntos,  e  nas  casas  novas  defronte  da  pa- 
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triarchal,  onde  era  a  junta  dos  tres  esta- 
dos. 

Aviso  de  5  de  dezembro,  para  o  mar- 
quez  de  Alegrete  mandar  desentulhar  e 
cobrir  com  toda  a  brevidade  a  casa  e 
armazéns  dos  depósitos  da  corte  e  cida- 
de. 

Aviso  de  26  de  dezembro  ao  dito  mar- 
quez,  para  ordenar  que  a  casa  dos  vinte 
e  quatro  faça  uma  exacta  relação  de  todos 
os  artifices  alistados  nas  suas  bandeiras, 
dos  que  trabalham  sem  serem  examina- 
#  dos  e  dos  que  têem  arruamento  sem  exa- 
me. 

Aviso  de  26  de  dezembro,  para  o  con- 
servador da  cidade  fazer  a  eleição  das 
pessoas  que  haviam  de  servir  nas  bandei- 
ras da  casa  dos  vinte  e  quatro  que  devia 
ser  feita  em  dia  de  S.  Thomé,  na  forma  do 
costume,  e  continua:  «Considerando  o 
mesmo  Senhor  a  maior  necessidade  que 
ha  de  conservar  a  ordem  do  serviço  das 
bandeiras,  e  das  nomeações  das  pessoas 
que  devem  servir  n'ellas  n'esta  occasião : 
é  Sua  Magestade  servido  que  v.  m., to- 
mando logo  conhecimento  do  estado  em 
que  se  acha  este  negocio,  e  fazendo  fixar 
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um  dia  certo  da  semana  próxima  seguin- 
te para  as  ditas  eleições,  vá  assistir  a 
ellas,  intimando  aos  vogaes,  que  não  só  as 
não  devem  fazer  em  pessoas,  que  não  te- 
nham os  requisitos  apontados  pelos  alva- 
rás da  mesma  casa,  mas  que  ainda  entre 
as  pessoas  hábeis  espera  o  dito  Senhor 
que  escolham  as  que  forem  mais  idóneas 
para  se  empregarem  com  beneficio  do 
bem  publico  em  uma  occasião  na  qual 
todos  os  estados  devem  cooperar  em  cau- 
sa commum,  para  que  se  estabeleça  a 
ordem  e  se  restitua  si  policia  da  capital 
do  reino;  e  porque  para  occorrer  ao  mui- 
to que  haverá  que  fazer  em  uma  conjun- 
ctura  tão  urgente,  não  bastará  um  só  juiz 
do  povo,  e  serão  necessários  tres,  como 
agora  ha,  deve  v.  m.  declarar  á  sobredita 
casa,  que  alem  do  juiz,  que  por  ella  for 
eleito  na  forma  ordinária,  ha  Sua  Mages- 
tade  por  bem  que  fiquem  por  este  anno 
próximo  seguinte  conservados  no  seu 
exercicio  actual  Antonio  Rodrigues  de 
Leão  e  Nicolau  Luiz  da  Silva,  pelo  zelo 
e  actividade  de  que  têem  dado  provas.» 

Aviso  ao  referido  marquez  com  a  mes- 
ma data,  declarando-lhe  por  que  dinhei- 
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ro  deviam  ser  pagas  as  despezas  feitas 
no  abatimento  das  paredes  que  ameaça- 
vam perigo  publico. 

Aviso  de  18  de  janeiro  de  1756  para  o 
reformador  reitor  da  universidade  de 
Coimbra,  participando-llie  ser  Sua  Mages- 
tade  servido  dispensar  os  estudantes  nas 
duas  matriculas  incertas;  e  que  os  que  se 
apresentassem  de  15  de  maio  até  ao  fim 
de  julho  vencessem  o  anno  corrente. 

Aviso  de  26  de  maio  de  1756,  para  o 
cardeal  patriarcha  ordenar  que  as  tulhas 
do  celleiro  de  Villa  Franca,  que  se  nao 
occuparem  com  os  fructos  da  patriarchal, 
se  emprestem,  ou  aluguem,  para  n'ellas 
se  recolherem  os  do  almoxarifado  da  Mal- 
veira. 

Aviso  de  5  de  junho  de  1756  para  o 
juiz  da  tabola  de  Setúbal,  participando- 
lhe  que  as  madeiras  conduzidas  para  a 
construcção  da  ponte  da  casa  da  índia 
deviam  passar  livres. 

Aviso  de  10  do  mesmo  mez  e  anno,  pa- 
ra o  marquez  de  Alegrete  ordenar  se 
alugassem  as  casas  de  D.  Luiz  de  Alma- 
da para  as  conferencias,  contos  e  papeis 
do  senado. 
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Aviso  de  11  para  o  desembargador 
João  de  Sousa  Caria,  ordenando-lhe  que 
as  sessões  da  junta  da  administração  do 
deposito  geral  se  transferissem  para  as 
casas  de  D.  Luiz  de  Almada. 

Aviso  da  mesma  data  para  o  dito  mar- 
quez, ordenando-lhe  que  a  administração 
do  deposito  publico  continue  pelos  mes- 
mos ministros  e  officiaes,  que  d'ella  se 
achavam  encarregados. 

Aviso  de  12  de  julho  para  o  mesmo 
marquez,  ordenando-lhe  que  o  senado 
não  embarace  os  despejos  dos  logares 
que  tiver  alugado  no  terreno  em  que  se 
erigiu  a  alfandega  em  barracas  de  ma- 
deira. 

Aviso  de  12  de  junho,  para  o  marquez  * 
estribeiro  mor  dar  as  ordens  necessárias 
para  que  pela  vedoria  se  não  embara- 
cem os  despejos,  que  Sua  Magestade 
mandou  fazer,  para  se  erigir  a  nova  al- 
fandega de  madeira. 

Aviso  de  23  de  julho  para  o  duque 
regedor,  participando-lhe  terem-se  manda- 
do alugar  e  reparar  as  casas  de  D.  Luiz 
de  Almada  para  a  junta  dos  depósitos 
públicos. 
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Aviso  da  mesma  data,  para  o  desem- 
bargador Manuel  de  Campos  e  Sousa 
fazer  executar  a  planta  do  capitão  en- 
genheiro Eugénio  dos  Santos  de  Carva- 
lho. 

Aviso  de  18  de  agosto,  para  o  enge- 
nheiro mor  Manuel  da  Maia  mandar  tirar 
uma  planta  do  muro  que  se  havia  de  cons- 
truir no  caminho  do  Forno  do  Tijolo. 

Aviso  de  25  de  agosto  para  o  prove- 
dor da  alfandega,  Francisco  Xavier  Por- 
cille,  dar  a  providencia  de  officiaes  para 
a  expedição  da  carga  das  frotas. 

Aviso  de  2  de  setembro  para  o  mar- 
quez  estribeiro  mor,  participando-lhe  ter 
Sua  Magestade  mandado  edificar  no  Caes 
do  Tojo  uma  casa  para  a  mesa  do  Paço 
da  Madeira. 

Aviso  de  4  do  mesmo  mez  para  João 
Luiz  de  Sousa  Sayão,  ordenando-lhe 
mandasse  fazer  a  casa  de  que  necessita- 
va para  a  mesa  do  Paço  da  Madeira. 

Com  a  mesma  data  aviso  ao  conde  de 
Unhão,  participando-se-lhe  ter-se  manda- 
do fazer  no  Caes  do  Tojo  uma  casa  decen- 
te para  a  mesa  do  Paço  da  Madeira. 

Aviso  de  12  de  setembro,  para  o  de- 
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sembargador  Ignacio  Ferreira  Souto 
mandar  pôr  promptos  os  obreiros  e  ma- 
teriaes  para  a  construcção  da  casa  do 
Paço  da  Madeira  no  Caes  do  Tojo. 

Aviso  da  mesma  data  para  José  Ro- 
drigues Bandeira,  participando-lhe  que 
a  despeza  da  casa  para  a  mesa  do  Paço 
da  Madeira,  edificada  no  Caes  do  Tojo, 
havia  de  ser  paga  pelo  producto  do  dona- 
tivo dos  4  por  cento. 

Aviso  de  19  de  setembro,  para  o  sar- 
gento mor  Filippe  Rodrigues  de  Oliveira 
fazer  executar  a  planta  do  muro  novo, 
que  se  devia  construir  com  o  seu  para-* 
peito  no  sito  do  Forno  do  Tijolo. 

Aviso  de  12  de  outubro,  para  Bernar- 
do de  Almada  lastro  e  Noronha  mandar 
fazer  um  armazém  para  n?elle  se  recolher 
o  pau  brazil. 

Providencia  XIV.  Dão-se  os  meios 
mais  conducentes  para  a  reedificaçâo  da 
cidade. 

Decreto  de  29  de  novembro  de  1755, 
pelo  qual  se  manda  fazer  a  medição  e 
tombo  das  praças,  ruas,  casas  e  edifícios 
públicos  na  parte  da  cidade  que  ficou 
arruinada  pelo  terremoto,  para  evitar  fu- 


turos  pleitos  e  dissensões  na  reedificação 
da  mesma  cidade. 

Aviso  de  11  de  dezembro  ao  engenhei- 
ro mor  do  reino,  Manuel  da  Maia,  para 
nomear  engenheiros  que  calculassem  os 
declives,  que  ha  desde  S.  Sebastião  da 
Padaria,  Annunciacla,  convento  de  Cor- 
pus  Christi,  igreja  da  Magdalena  e  con- 
vento da  Boa  Hora  até  o  Terreiro  do  Pa- 
ço e  Ribeira,  para  se  accommodarem  os 
entulhos  com  regularidade  nos  logares 
mais  baixos. 

Aviso  de  22  de  dezembro  de  1755  ao 
mesmo  Manuel  da  Maia,  para  mandar 
pelos  officiaes  engenheiros  abalisar  o  ter- 
reno que  jaz  entre  a  rua  Nova  do  Alma- 
da e  a  Padaria,  e  de  marcar  os  terrenos 
que  se  houverem  de  entulhar,  e  a  altura 
a  que  n'elles  ha  de  subir  o  entulho,  para 
ficar  nivelado  o  Terreiro  do  Paço  com  o 
mesmo  terreno. 

Aviso  da  mesma  data  ao  duque  rege- 
dor, para  se  nivelar  a  parte  da  cidade  que 
está  entre  a  rua  Nova  do  Almada  e  a  Pa- 
daria, e  para  se  porem  marcos  e  balisas 
nas  covas  e  declives,  a  fim  de  se  enche- 
rem com  os  desentulhos  e  ficar  nivelado 
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o  Terreiro  do  Paço  com  as  mesmas  duas 
ruas,  em  beneficio  da  reedificação  da  ci- 
dade. 

Edital  de  30  de  dezembro,  do  duque 
regedor,  para  se  não  levantar  proprieda- 
de alguma  nos  bairros  da  cidade  que  pade- 
ceram ntina,  nem  se  reedificarem  as  que 
foram  abrasadas  pelo  incêndio  subsequen- 
te ao  terremoto  até  á  conclusão  dos  tombos 
e  nova  ordem  de  Sua  Magestade. 

Aviso  de  31  de  janeiro  de  1756  ao 
marquez  estribeiro  mor,  para  mandar 
empregar  no  desentulho  dos  bairros  do 
Rocio,  Rua  Nova  e  Romulares  mais  cen- 
to e  cincoenta  soldados,  alem  dos  que  ha- 
via, porque  sendo  ao  todo  trezentos,  tra- 
balhem em  cada  um  dos  ditos  bairros;  e 
que  se  evitem  conílictos  de  jurisdicções 
entre  elles  e  os  oííiciaes  de  justiça. 

Edital  de  10  de  fevereiro,  do  duque 
regedor,  em  que  se  declara  que  as  casas 
que  se  acharem  edificadas  depois  do  ou- 
tro edital  de  30  de  dezembro  de  1755, 
encontrando  os  planos  da  cidade,  sejam 
demolidas  no  mesmo  acto  á  custa  de  seus 
donos. 

Alvará  com  força  de  lei  de  12  de  maio 
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de  1758,  por  que  Sua  Magestade  estabe- 
leceu os  direitos  públicos  e  particulares 
da  reediíicação  da  cidade  de  Lisboa,  e  os 
benefícios  ás  pessoas  que  para  ella  concor- 
rerem com  dinheiro,  materiaes  ou  mãos 
de  obreiros. 

Plano  que,  com  data  de  12  de  junho 
de  1758,  mandou  Sua  Magestade  remet- 
ter  ao  duque  regedor,  para  se  regular 
o  alinhamento  das  ruas  e  reediíicação 
das  casas  que  se  haviam  de  erigir  nos 
terrenos  que  jaziam  entre  a  rua  Nova 
do  Almada  e  Padaria,  e  entre  a  extremi- 
dade septentrional  do  Rocio  até  o  Ter- 
reiro do  Paço  exclusivamente. 

Decreto  de  12  de  junho  de  1758,  pe- 
lo qual  Sua  Magestade  amplia  ao  duque 
regedor  a  jurisdicção  em  todas  as  maté- 
rias concernentes  á  reediíicação  da  cida- 
de de  Lisboa  e  á  nomeação  dos  ministros 
que  deviam  expedir  as  diligencias  per- 
tencentes á  dita  reediíicação. 

Finalisam  estas  providencias  com  a 
carta  de  16  de  junho  de  1758  para  o 
duque  regedor,  remettendo-lhe  o  decre- 
to e  o  plano  da  reediíicação  da  cidade 
de  Lisboa. 
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Tendo  relatado  as  providencias  que 
n'uma  tão  grande  calamidade  se  pratica- 
ram, passemos  agora  a  dar  noticia  dos 
effeitos  do  terremoto  fora  de  Lisboa. 

Todo  o  dilatado  termo  d'esta  cidade, 
que  se  compõe  de  mais  de  trezentos  lo- 
gares,  padeceu  ruinas  nos  seus  edifícios: 
caiu  a  igreja  de  S.  Pedro  de  Barcarena, 
onde  morreram  tres  pessoas;  ficaram 
muito  arruinadas  as  igrejas  dos  Santos 
Reis  no  Campo  Grande,  de  Santo  Adrião 
da  Povoa,  de  S.  João  Baptista  do  Lumiar, 
de  Nossa  Senhora  dos  Olivaes  e  de  Santo 
Antonio  do  Tojal,  com  algumas  ermidas. 

Em  Mafra  foi  sentido  o  terremoto  com 
muita  violência  e  estrondo  subterrâneo. 
Viu-se  mover  o  grande  edifício  do  palá- 
cio e  igreja,  elevando-se  e  abatendo-se, 
inclinar-se  como  embarcação  nas  ondas, 
com  grande  admirarão  dos  que  o  obser- 
vavam; não  teve  comtudo  ruina  consi- 
derável, estalaram  muitas  arestas  de  seus 
preciosos  mármores,  e  despegando-se  um 
fogacho  do  zimbório  ficou  suspenso  na 
ponta  do  ferro;  caiu  uma  pyramide  da 
torre  da  parte  do  sul  e  rompeu  uma  abo- 
bada do  palácio;  no  jardim  caíram  duas, 
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mas  sem  prejuízo;  na  praça  contigua  ao 
convento  se  viu  uma  fenda  na  terra  de 
um  pé  de  largo. 

Na  villa  ficou  muito  damnificada  a 
igreja  parocliial  de  Santo  André,  o  palá- 
cio do  visconde  de  Ponte  de  Lima  e  al- 
gumas casas  particulares  se  arruinaram 
inteiramente.  Os  religiosos  da  província 
dá  Arrábida,  que  então  habitavam  aquel- 
le  convento,  jejuaram  a  pão  e  agua  aquel- 
le  dia.  Expoz-se  o  Santíssimo  Sacramento 
logo,  e  foram  continuas  as  preces;  de  tar- 
de fizeram  uma  penitente  procissão,  em 
que  toda  a  communidade  e  muitos  secu- 
lares foram  descalços  com  signaes  de  pe- 
nitentes; ao  recolher  prégou  com  grande 
espirito  o  padre  mestre  fr.  Antonio  de 
Sant'Anna,  que  depois  foi  confessor  do 
Senhor  Rei  D.  José ;  recolhida  a  commu- 
nidade aos  dormitórios  tomou  tres  disci- 
plinas muito  rigorosas  e  dilatadas. 

A  villa  de  Cascaes  padeceu  muito;  a 
fortaleza  e  grande  parte  dos  quartéis  dos 
soldados  ficaram  arruinados.  As  suas 
duas  igrejas  parochiaes  tiveram  grandes 
ruínas,  como  também  os  conventos  de 
Santo  Antonio  da  província  dos  Algar- 

11 
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ves  e  Nossa  Senhora  da  Piedade  dos  car- 
melitas descalços.  O  palácio  do  marquez 
de  Cascaes  se  arruinou  muito;  morreram 
mais  de  trezentas  pessoas. 

Na  villa  de  Cintra  caiu  a  igreja  da 
collegiada  de  S.  Martinho,  e  deixou  mor- 
tos o  seu  prior  D.  Bay  mundo  Henriques 
de  Miranda  e  mais  vinte  e  quatro  pes- 
soas. 

O  mesmo  suocesso  teve  a  igreja  e  ca- 
sa da  misericórdia.  O  paço  real  da  mes- 
ma villa  ficou  hastantemente  arruinado, 
excepto  a  nobilíssima  casa  da  armaria  da 
nobreza,  feita  pelo  Senhor  Rei  D.  Ma- 
nuel e  renovada  pelo  Senhor  D.  João  V. 
Nos  arrabaldes  d'esta  villa  tiveram  bas- 
tantes minas  o  convento  de  Nossa  Se- 
nhora da  Pena,  da  ordem  de  S.  Jerouy- 
mo;  a  igreja  e  convento  da  Santissima 
Trindade-;  e  as  igrejas  collegiada s  de 
Santa  Maria  e  S.  Miguel.  Na  nobilíssima 
quinta  de  Penha  Verde,  edificada  pelo  fa- 
moso vice-rei  da  índia  D.  João  de  Cas- 
tro, houve  ruinas  grandes  nas  casas  e 
em  algumas  das  cinco  ermidas,  que  n'el- 
la  havia.  Por  baixo  da  de  Nossa  Se- 
nhora do  Monte  arrebentou  uma  copiosa 
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torrente  .de  agua:  passaram  de  setenta  e 
tres  pessoas  que  morreram  n'esta  villa. 

Na  Ericeira  arruinou  o  terremoto  a 
maior  parte  dos  edifícios;  porém  as  igre- 
jas e  ermidas  ficaram  sem  damno  con- 
siderável. O  mar  todo  o  dia  esteve  fazen- 
do umas  resacas  formidáveis,  e  nas 
praias  levou  alguns  barcos.  Peniche  pa- 
deceu pouco  com  o  terremoto  e  morre- 
ram só  tres  pessoas  nas  ruinas;  mas  ven- 
do os  seus  habitantes  vir  o  mar  formando 
uma  dilatadíssima  serra,  temendo  ser 
submergidos  11'aquella  praça  (que  é  qua- 
si  ilhada)  começaram  a  fugir  pela  restin- 
ga da  terra,  onde  alcançando  o  mar  mui- 
ta gente,  morreram  mais  de  cincoenta 
pessoas. 

Todas  as  villas  do  Ribatejo  padeceram 
muito ^  foram  maiores  os  estragos  em 
Alhandra,  Villa  Franca,  Povos  e  Casta- 
nheira; n'esta,  no  mosteiro  das  religiosas 
de  S.  Francisco,  morreram  algumas  reli- 
giosa.s  e  quatorze  pessoas. 

Alemquer  padeceu  grandes  estragos: 
nas  ruinas  da  igreja  e  convento  de  S. 
Francisco  morreram  dois  religiosos,  tres 
noviços  e  trinta  pessoas;  todas  as  igrejas 


padeceram  muito ;  só  trinta  casas  ficaram 
livres  das  ruinas.  Nos  conventos  de  S. 
Jeronymo  do  Mato,  dos  Paulistas  do  ter- 
mo da  mesma  villa,  dos  carmelitas  de 
Olhalvo  e  capuchos  da  Carnota  houve 
muitas  ruinas. 

Santarém,  que  é  a  maior  villa  de  Por- 
tugal, padeceu  bastantes  estragos  nos  seus 
edifícios  e  grande  perigo  no  terremoto, 
porque  se  viram  grandes  e  profundas  fen- 
das no  seu  recinto,  de  que  saiu  areia.com 
fétido  de  enxofre,  prova  do  sulphureo  ter- 
reno sobre  que  está  fundada.  Ficaram 
muito  arruinadas  as  igrejas  de  Santo 
Estevão  (que  é  onde  está  o  Santo  Mila- 
gre), S.  Martinho,  S.  Julião,  S.  Louren- 
ço, S.  Salvador,  S.  Thiago,  Santa  Iria  e 
Santa  Cruz,  parochias  d'aquella  nobilissi- 
ma  villa;  o  mesmo  successo  tiveram  mui- 
tas das  suas  ermidas.  Os  conventos,  em 
que  houve  maiores  ruinas,  foram  o  de 
S.  Francisco  e  o  das  religiosas  de  Santa 
Clara;  a  igreja  da  misericórdia  e  o  hos- 
pital padeceram  grandes  ruinas.  Uma 
grande  parte  dos  edifícios  particulares  fi- 
caram arruinados,  principalmente  no  sitio 
de  Marvilla,  que  é  o  mais  alto  da  villa. 
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O  real  convento  de  Alcobaça,  cabeça 
da  ordem  de  Cister  n7este  reino  c  ma- 
gnifica fabrica  do  seu  primeiro  Rei,  pade- 
ceu alguma  ruína  em  parte  dos  seus  so- 
berbos edifícios.  Cessou  com  o  tremor 
da  terra  a  grande  corrente  de  agua  que 
do  sitio  da  Chaqueda,  meia  légua  distan- 
te, vem  para  o  dito  convento,  e  de  que  se 
provê  toda  a  villa.'  A  sua  communidade 
fez  logo  uma  procissão  de  preces,  indo 
todos  os  monges  descalços,  acompanha- 
dos de  todos  os  religiosos  arrabidos  do 
convento  da  Magdalena,  da  ordem  ter- 
ceira e  de  muito  povo;  c  recolhidos  ao 
seu  magestoso  templo,  pregou  de  missão 
o  padre  mestre  fr.  Bernardino  de  S.  Ber- 
nardo, com  grande  fructo  dos  seus  pe- 
nitentes ouvintes. 

No  dia  5  de  novembro  foi  a  mesma 
communidade,  acompanhada  de  muito  po- 
vo, em  procissão  ao  sitio  em  que  a  fonte 
nascia,  pedindo  todos  com  muita  afflic- 
ção  misericórdia  ao  céu.  Fez  uma  breve 
pratica  o  padre  fr.  Luiz  de  S.  Bento,  e 
todos  tiveram  a  consolação  de  ver  a  fon- 
te restituída  ao  natural  curso  e  copiosa 
corrente.  Nos  dias  seguintes  saíram  va- 
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rios  padres  a  fazer  missões  pelas  villas 
dos  seus  coutos. 

.Restituída  a  agua  ao  convento  foram 
os  monges  d'elle  no  dia  29  de  dezembro 
em  procissão,  com  grande  multidão  de 
povo  da  villa  e  logares  vizinhos,  render 
as  graças  á  Magestade  Divina  e  sua  Mãe 
■Santíssima,  no  seu  celebre  Santuário  da 
Nazaretli,  onde  prégou  com  fervor  apos- 
tólico o  padre  fr,  Luiz  de  S.  Bento.  To- 
dos jejuaram  a  pão  e  agua,  e  fizeram  dis- 
tribuir pão  a  mais  de  ires  mil  pessoas 
que  os  acompanhavam. 

O  padre  fr.  Manuel  de  Barbosa,  prior 
do  mesmo  real  convento,  fez  voto  de  fa- 
zer ires  festividades  em  acção  de  graças, 
por  haver  Bens  livrado  das  ruínas  o  seu 
magnifico  templo,  toda  a  communidade 
e  os  seus  domésticos,  o  que  se  executou 
com  toda  a  solemnidade  nos  dias  2,  4  e 
11  de  julho,  festejando  no  primeiro  o 
Santíssimo  Sacramento,  no  segundo  Nos- 
sa Senhora  da  Piedade  e  no  terceiro  S. 
Bernardo. 

Setúbal  foi  a  villa  d?estè  reino  que  pa- 
deceu mais;  o  terremoto  arruinou  a 
maior  parte  dos  seus  templos,  conventos 
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e  casas;  o  mar  entrou  com  tanta  fúria, 
que  derrubou  muralhas  e  muitos  edifí- 
cios. Viu-se  com  admiração  dois  hiates  e 
outras  embarcações,  que  as  aguas  leva- 
ram quinhentos  passos  pela  terra  dentro; 
saiu  da  terra  agua  por  vinte  e  oito  olhos 
no  Kocio  do  Senhor  Jesus  do  Bomfim. 
Até  o  fogo  se  ateou  em  algumas  casas 
para  fazer  maior  estrago.  Assegura-se 
que  morreram  mais  de  mil  pessoas. 

A  província  do  Alemtejo  foi  a  que 
padeceu  mais  depois  da  Extremadura. 
Todas  as  villas  vizinhas  ao  Tejo  tiveram 
muitas  ruinas;  em  Palmella  caíram  as 
torres  da  igreja  matriz  e  outros  edifícios, 
em  que  morreram  quatorze  pessoas;  em 
Villa  Viçosa  caiu  a  ermida  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  e .  matou  muitas 
pessoas;  em  Moura  se  arruinou  um  con- 
vento de  religiosas  dominicas,  situado 
no  Castello;  em  Alcácer  do  Sal  caiu  o 
convento  das  religiosas  franciscanas  de 
Aracoeli;  em  Castello  de  Vide  se  arrui- 
naram a  maior  parte  das  igrejas  e 
grande  numero  de  casas.  Évora,  capi- 
tal-d' aquella  província,"  padeceu  bastan- 
tes ruinas  em  muitos  dos  seus  grandes 
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edifícios;  porém  morreu  somente  uma 
pessoa. 

A  Beira,  provincia  mais  vizinha  da 
Extremadura,  ainda  padeceu  alguns  ef- 
feitos  do  terremoto;  em  Coimbra,  cabeça 
d'aquella  provincia,  houve  a  felicidade 
de  não,  morrer  pessoa  alguma;  postoque 
tiveram  os  edifícios  bastantes  ruinas: 
caiu  a  pedaços  a  abobada  do  antigo  con- 
vento de  8.  Domingos,  dando  logar  a 
que  se  retirasse  a  gente  sem  perigo. 

O  mesmo  succedeu  com  dois  remates 
esphericos  do  frontispício  da  igreja  da 
companhia  de  Jesus,  uma  pedra  do  fecho 
da  abobada  da  igreja  do  collegio  de  S. 
Jeronymo  e  a  esphera  de  uma  pyramide 
do  convento  de  S.  Francisco,  que  cain- 
do entre  muita  gente,  não  teve  outro 
damno  que  o  susto. 

Precipitaram -se  uma  pedra  redonda 
da  fachada  do  real  collegio  dc  S.  Paulo: 
do  frontispicio  da  collegiada  de  S.  Pedro 
a  cruz;  do  convento  de  Santa  Clara  al- 
guns remates;  e  do  real  mosteiro  de  San- 
ta Cruz  varias  estatuas  e  pyramides  que 
o  ornavam. 

Também  caiu  a  bola  de  uma  das  mais 
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bellas  pyramides,  que  tinha  Portugal,  a 
qual  rompendo  tres  abobadas,  arruinou 
tres  cellas,  com  grande  perigo  das  pes- 
soas que  as  habitavam.  Do  Castello  se 
precipitaram  algumas  pedras,  que  rom- 
peram o  tecto  da  sacristia  do  Senhor  do 
Castello.  A  formosíssima  sala  da  univer- 
sidade e  outros  muitos  edifícios  grandes 
e  particulares  da  cidade,  padeceram 
muitas  ruínas,  que  para  evitar  o  perigo 
se  demoliram  logo  uns,  e  outros  se  apon- 
toaram. 

O  movimento  da  terra  foi  tâo  grande, 
que  se  ouviram  tocar  varias  vezes  os  si- 
nos; as  aguas  do  Mondego  se  embrave- 
ceram de  forma,  que  pareciam  um  mar 
agitado. 

Na  tarde  do  mesmo  dia  saíram  em 
procissão  os  religiosos  de  S.  Francisco 
do  provincia  de  Portugal  com  os  colle- 
giaes  de  S-  Paulo:  o  bispo  conde  com  os 
seus  cónegos,  o  reformador  da  universi- 
dade com  os  seus  lentes  e  doutores  d'el- 
la,  e  todas  as  ordens  religiosas  fizeram 
repetidás  procissões,  em  que  foram  vis- 
tos todos  descalços  e  penitentes,  edifican- 
do a  todos  a  exemplar  virtude  cYaquelles 
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grandes  prelados.  Os  cónegos  regulares 
fizeram  a  mesma  demonstração,  descal- 
ços pelos  claustros,  em  todas  as  noites  de 
uma  novena,  que  dedicaram  aos  Santos 
Marty res  de  Marrocos,  tendo  sempre  o 
Santissimo  exposto.  O  mesmo  se  prati- 
cou em  outras  igrejas;  e  com  os  sermões 
ascéticos,  que  se  pregaram  por  toda  a 
cidade,  houve  muitas  reformas  de  vidas, 
exercitando-se  muitas  virtudes,  princi- 
palmente a  da  caridade. 

As  provincias  do  Minho  e  Traz  os 
Montes  não  padeceram  mais  effeitos  do 
terremoto,  que  horror!  Em  toda  a  exten- 
são de  Portugal  foram  sentidos  os  abalos 
de  terra,  e  sua  duração;  mas  n'aquellas 
provincias  foram  muito  menos  violentos. 

Todo  o  reino  do  Algarve  padeceu 
grandes  estragos  com  o  terremoto,  por 
ser  uma  costa  do  Oceano  sujeita  aos  seus 
effeitos,  como  tem  experimentado  em  ou- 
tras occasiões. 

Em  a  cidade  de  Faro,  capital  d'aquel- 
le  reino,  caiu  a  igreja  cathedral,  o  palá- 
cio episcopal,  a  sumptuosa  igreja  de  S. 
Pedro,  o  collegio  dos  padres  da  compa- 
nhia de  Jesus,  o  convento  dos  religiosos 
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capuchos,  um  mosteiro  de  freiras;  final- 
mente, não  ficou  igreja,  nem  casa  sem  ruí- 
nas. 0  arcebispo,  bispo  cTaquella  diocese, 
que  se  salvou  das  ruinas  em  roupa  de 
camará,  discorreu  pela  cidade  toda  com 
grande  zelo  e  trabalho,  exercitando  mui- 
tos actos  de  prelado  vigilante  e  piedoso. 

Na  cidade  de  Lagòs  só  ficou  em  pé  o 
palácio,  em  que  residem  os  governado- 
res, havendo  morrido  nas  ruinas  de  ou- 
tro edifício  um  filho  de  Rodrigo  Antonio 
de  Noronha  e  Menezes,  governador  en- 
tão d'aquelle  reino.  O  convento  dos  Car- 
melitas se  arruinou  inteiramente,  com  a 
morte  de  alguns  religiosos. 

A  cidade  de  Silves  perdeu  a  sua  sé, 
torre,  castello  e  muralhas,  casa  de  cama- 
rá, cadeia,  um  convento  de  religiosos  ter- 
ceiros de  S.  Francisco  e  ruas  inteiras, 
em  cujas  ruinas  morreu  muita  gente. 

Em  Villa  Novo  de  Portiníão  caiu  o 
sumptuoso  edifício  do  collegio  da  compa- 
nhia; e  todas  as  igrejas  (excepto  a  do 
Espirito  Santo)  se  arruinaram,  com  a 
morte  de  muitas  pessoas. 

Na  villa  de  Loulé  houve  tantas  rui- 
nas de  edifícios,  que  (  morreram  mais 
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de  cento  e  cincoenta  pessoas.  Na  Lagoa 
se  arrasou  a  igreja  matriz  e  quasi  todas 
as  suas  casas.  O  convento  do  Carmo,  fei- 
to pouco  antes  de  novo,  se  desfez  inteira- 
mente com  a  morte  de  um  religioso  e 
outras  pessoas. 

Nas  ruinas  dos  edifícios  morreu  muita 
gente:  finalmente  hao  houve  villa  ou 
aldeia  d'este  reino,  que  nao  padecesse 
muito. 

O  mar  d'aquella  costa  subiu  tantas  va- 
ras sobre  a  sua  ordinária  superfície,  que 
inundou  muitos  campos;  e  quando  retro- 
cedeu, desfez  algumas  fortalezas  que 
n'elle  havia,  e  toda  a  villa  de  Albufeira, 
deixando  nos  matos  grande  numero  de 
peixes. 

O  terremoto  não  foi  só  sentido  em 
Portugal,  também  se  sentiu  em  todo  o 
mundo. 

Em  Hespanha  fez  maiores  estragos 
nas  terras  vizinhas  ás  costas  do  Estreito, 
Em  Madrid  se  sentiu  pelas  dez  horas  e 
dezoito  minutos;  durou  oito  minutos, 
com  espanto  de  todos  os  seus  habitado- 
res. Dos  seus  edifícios  somente  caíram 
duas  cruzes,  que  formavam  o  remate 
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dos  frontispícios  das  igrejas  Santo  Anto- 
nio dos  Capuchos  dei  Prado  e  de  Nossa 
Senhora  dei  Buen  Successo;  esta  matou 
dois  rapazes. 

Sevilha  padeceu  muitas  ruínas  nos 
templos  e  edifícios;  morreram  oito  pes- 
soas. Huelva  foi  uma  das  villas  que  te- 
ve mais  ruinas  nos  templos  e  casas. 

Fez-se  muito  sensível  e  causou  alguns 
desastres  em  Cadiz,  Porto  de  Santa  Ma- 
ria, S.  Lucar,  Xerez,  Porto  Real,  Algeci- 
ras,  Ayamonte,  Alicante  e  Cordova.  Em 
Granada  foi  bastantemente  sensível;  Má- 
laga, porto  d'aquelle  reino,  padeceu  mui- 
to. Em  Gibraltar  foram  as  concussões 
mais  violentas,  que  em  outro  algum  lo- 
gar  da  costa  de  Hespanha,  c  caiu  uma 
parte  da  montanha  vizinha  d'aquelle 
porto. 

Em  França  foi  sentido  na  Rochella, 
Bordeaux  e  outras  terras  da  costa.  Perto 
de  Angouleme  se  abriu  a  terra  com  o  es- 
trondo, por  cujá  abertura  saiu  uma  tor- 
rente de  areia  vermelha,  phenomeno  que 
também  se  observou  nas  fontes  vizinhas 
a  Tanger. 

Igualmente  foi  sentido  em  Berne,  Ba- 
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siléa  (cidade  que  tem  padecido  gran- 
des terremotos)  e  em  outras  terras  dos 
suissos;  Augsburgo  e  Strasburgo  pade- 
ceram o  mesmo  susto,  como  também  a 
Lombardia  e  outras  terras  da  Itália, 
mas  setíi  damno  algum. 

Em  Haya,  Amsterdam  fe  outras  ter- 
ras das  províncias  unidas  foi  sentido  das 
onze  para  o  meio  dia  pelo  movimento  das 
aguas  dos  canaes  e  das  alampadas,  mas 
sem  se  ter  visto  tremor  algum  dos  edifí- 
cios. 

Em  Templin,  cidade  situada  a  doze 
léguas  de  Berlim  e  trinta  do  mar  Báltico, 
entre  as  onze  e  meio  dia  se  alteraram  as 
aguas  dos  lagos  Netzo,  Muhlgast,  Rodde- 
lin  e  Libbesé,  com  um  ruido  espantoso; 
e  pouco  depois  saíram  dos  seus  limites 
em  tanta  abundância,  que  inundaram  os 
campos  immediatos;  e  havendo  perma- 
necido assim  alguns  minutos  se  retiraram 
depois  rapidamente.  Este  fluxo  e  refluxo 
repetiu  seis  vezes  durante  o  espaço  de 
meia  hora,  espalhando-se  no  ar  um  féti- 
do insoífrivel. 

Este  mesmo  crescimento  de  agua  se 
observou  em  vários  lagos  de  Dinamarca, 
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nas  províncias  de  Darlecalia,  Werm fr- 
ia n  d  e  reino  da  Noruega.  Também  sen- 
tiu os  seus  effeitos  Suécia  e  Pomerania. 
Sentiu-se  em  Toeplitz  e  outras  terras  de 
Bohemia,  onde  as  aguas  subiram  e  mu- 
daram a  sua  cor  natural;  de  algumas  das 
suas  caldas  saiu  areia  vermelha.  Foi  sen- 
tido em  alguns  logares  de  Irlanda,  e  nas 
suas  costas  foram  vistas  as  aguas  do  mar 
agitadíssimas,  como  também  nas  costas 
de  Inglaterra. 

Nas  ilhas  dos  Açores  foi  sentido,  e  se 
repetiram  os  tremores  de  terra,  mas  sem 
danmo;  o  mar  fez  uns  refluxos  tão  vio- 
lentos, que  pozeram  na  Terceira  muitos 
navios  em  perigo  de  naufragar. 

Africa  padeceu  nas  povoações  maríti- 
mas das  costas  do  Mediterrâneo  grandes 
estragos.  A  cidade  de  Maquinez  íicou 
muito  destruida,  arruinando-se  muitas 
mesquitas,  synagogas  e  casas,  com  morte, 
de  grande  numero  de  mouros  e  judeus.  O 
convento,  igreja  e  hospital  dos  religiosos 
de  S.  Francisco  da  província  de  S.  Diogo 
padeceu  muitas  ruinas,  mas  sem  morte 
de  christão  algum. 

Iguaes  desolações  tiveram  as  cidades 
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de  Fez,  Marrocos,  Sale  e  os  portos  de 
Santa  Fé  e  Santa  Cruz;  e  n'estes  e  em 
Salé  causou  o  mar  grandes  estragos,  en- 
trando pela  terra  dentro  algumas  léguas. 
Uma  e  outra  fatalidade  fez  perder  as  vi- 
das a  muitos  milhares  de  pessoas. 

O  mesmo  succedeu  em  Arzila,  Lara- 
che, Marmora  e  Tanger,  onde  também 
o  mar  causou  muitos  damnos.  Ceuta  e  Te- 
tuan  padeceram  menos,  mas  também  fica- 
ram os  seus  edifícios  com  muitas  ruinas. 

Dizem  que  oito  léguas  distante  de  Ma- 
quinez  se  abriu  a  terra  e  subverteu  uma 
aldeia  com  seis  mil  soldados  de  cavallo, 
que  n'ella  estavam  aquartelados  e  todos 
os  seus  habitantes.  Também  referem  que 
succedeu  o  mesmo  a  uma  cáfila,  que  ha- 
via saído  de  Sale  para  Marrocos.  Foram 
excessivamente  medonhos  os  roncos  que 
se  ouviram  no  interior  da  'terra  daquel- 
les  paizes. 

A  America  também  experimentou  ef- 
feitos  cl' este  terremoto.  Na  ilha  de  Bar- 
badas se  observou  que  ás  duas  horas  da 
tarde,  uma  hora  depois  que  a  maré  abai- 
xava, subiram  de  repente  as  aguas  cinco 
pés  e  tornaram  a  abaixar  com  o  mesmo 
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impeto;  este  fluxo  e  refluxo  continuou 
cada  quarto  de  hora  até  ás  dez  da  noite: 
porém  minorou^  se  a  sua  rápida  força  de- 
pois das  cinco  horas.  Na  Antigua  tam- 
bém se  percebeu  o  movimento  das  aguas; 
depois  foi  mais  sensível  outro  tremor  em 
a  Nova  Inglaterra. 

Ao  terremoto  fio  1.°  de  novembro  se 
seguiram  vários  tremores  de  terra. 

Em  as  vinte  e  quatro  horas  immedia- 
tas  ao  terremoto  esteve  a  terra  com  mo- 
vimento vibratório,  quasi  continuo,  sen- 
tindo-se  maior  de  horas  a  horas;  muitos 
o  observaram  assim  em  Lisboa;  outros 
duvidaram  d'este  movimento,  entenden- 
do ser  uma  supposição  que  formava  o 
horror  do  primeiro  terremoto:  porém 
também  se  observou  o  mesmo  em  Hespa- 
nha.  Nos  oito  dias  seguintes  ao  1.°  de 
novembro  sempre  houve  repetidos  tre- 
mores, que  os  não  sentiam  todos. 

Em  8  de  novembro  tremeu  a  terra  com 
impeto  violento,  mas  de  pouca  duração, 
pelas  cinco  horas  e  meia  da  manhã.  Este 
terremoto  foi  sentido  por  um  navio  in- 
glez  mais  de  sessenta  léguas  distante  das 
costas  de  Portugal. 

12 
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Em  15  pelas  cinco  lioras  da  maníiã 
houve  uma  grande  concussão,  esta  se 
fez  sensível  em  partes  do  reino  de  Gra- 
nada, onde  se  não  havia  sentido  o  de  dia 
de  todos  os  Santos. 

Em  16  pelas  tres  horas  e  meia  da  tarde 
houve  uma  explosão  grande,  esta  se  fez 
sensivel  em  Compostella  e  na  Corunha, 
onde  causou  alguns  damnos,  como  tam- 
bém o  fluxo  e  refluxo  do  mar. 

A  1 7  se  sentiu  em  França,  nas  cidades 
de  Besançon  e  Dijon,  mas  sem  ruinas 
consideráveis.  Também  foi  sentido  em 
Inglaterra. 

A  18  se  experimentou  em  Boston, 
Philadelphia  e  nas  costas  de  Marylan- 
clia,  na  America  septentrional ;  também 
se  sentiu  em  Portugal. 

A  9  de  dezembro  houve  um  de  gran- 
de extensão,  porque  foi  sentido  alem  de 
Hespanha,  em  França  nas  provincias  de 
Languedoc,  Provença,  Delfinado,  Borgo- 
nha e  Alsacia.  Também  se  fez  sensivel 
na  Franconia,  Suavia,  cantões  dos  suissos 
e  Milão. 

A  11  toda  a  Baviera,  e  principalmen- 
te as  cidades  Donawert  e  Ingolstadt,  sen- 
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tiram  abalos  de  terra.  Em  Portugal  fez 
duas  concussões  fortíssimas  pelas  cinco 
horas  da  manhã.  Em  Hespanha  foi  vio- 
lentíssimo, e  durou  quasi  tres  minutos. 

A  18  se  sentiram  concussões  violen- 
tas em  Witchaaven  e  outros  logares  de 
Inglaterra. 

Em  21  pelas  nove  horas  do  dia  houve 
um,  que  formou  duas  concussões  tao  vio- 
lentas, que  causaram  em  Lisboa  e  suas 
vizinhanças  algumas  ruinas;  se  fosse  mais 
durável  seriam  infalliveis  os  desastres. 

A  25  pelas  duas  horas  da  noite  se  sen- 
tiu um  em  Lisboa  e  outras  terras  de  Por- 
tugal. 

A  27  houve  um  tao  violento,  que  em 
Theonville  derrubou  os  quartéis  dos  sol- 
dados e  pereceram  quinhentos  homens 
nas  suas  ruinas.  Estendeu-se  a  Aix-la- 
Chapelle,  Colónia,  Frisia,  Bruxellas  e  ou- 
tras terras  dos  Paizes  Baixos.  No  Delfi- 
nado,  perto  de  Cisteron,  duas  montanhas, 
uma  defronte  da  outra,  desceram  tanta 
da  terra,  que  um  rio  .  que  passava  pelo 
meio  formou  um  lago.  Em  Flandres,  jun- 
to a  Maubege,  se  fundiu  a  terra,  deixan- 
do cavidades  grandes. 
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Eni  31.  entre  a  unia  e  duas  horas  da 
noite,  foi  sentido  um  grade  abalo  da  ter- 
ra em  muitas  povoações  de  Escócia;  mas 
sem  damno  algum. 

Em  janeiro  de  1756  houve  muitos  tre- 
mores de  terra. 

Em  12  da  fevereiro  desde  as  cinco  da 
manha  até  á  noite  houve  nove  repeti- 
ções, de  abalo  na.  terra,  ouvindo-se  es- 
trondos como  de  peças  de  artilheria  da 
montanha  de  MontegiL  que  havia'  bra- 
mado no  dia  antecedente,  com  grande 
assombro  dos  que  ouviam,  No  mesmo 
dia  se  cerrou  a  serra  do  Caneto-ei-Real, 
que  se  havia  aberto  com  o  terremoto  do 
1.°  de  novembro. 

O  terremoto  de  18  de  fevereiro  d'este 
anno  foi  o  maior  que  houve  depois  do 
1.°  de  novembro  antecedente.  Peias  sete 
para  as  oito  horas  foi  sentido  em  todas 
as  províncias  unidas.  Em  Colónia  e  em 
Bona  succedeu  âs  oito  horas,  e  houve 
outro  pouco  antes  das  nove  e  alguns  mi- 
nutos depois  outro.  O  primeiro  derrubou 
nestas  cidades  muitas  chaminés. Viram- 
se-  as  aguas  dos  poços  e  fontes  turvas.  O 
mesmo  terremoto,  se  sentiu  em  Paris, 
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Versalhes  e  outras  terras  da  França.  Es- 
tava o  tempo  chuvoso  e  corria  um  tem- 
perado vento  do  oeste.  Durou  mais  de 
um  minuto,  sentindo-se  um  trovão  sub- 
terrâneo. Em  Liege  teve  maior  duração; 
em  Dinamarca,  Suécia,  Noruega  se  sen- 
tiu levemente. 

Em  24  de  fevereiro  se  sentiu  um  gran- 
de tremor  em  Aquisgran,  e  nos  bispados 
de  Munster  e  Paderhom,  onde  foi  tão 
violento,  que  causou  muitas  ruinas.  Nos 
fins  cVeste  mez  houve  alguns  tremores 
de  terra  na  republica  dos  Valesios,  que 
arruinaram  muitas  casas;  também  se  sen- 
tiu em  Dinamarca. 

Em  março  começou  a  lançar  fumo  e 
chammas  o  Vesúvio,  o  oue  continuou  em 
abril,  em  cujo  tempo  correu  d'el!e  uma 
torrente  de  matérias  betuminosas.  Tres 
estrangeiros,  que  a*s  quizeram  exami- 
nar de  mais  perto,  ficariam  mortos,*  se 
os  não  tirassem  uns  paizanos  com  os  sen- 
tidos perturbados. 

Em  13  de  abril  pela  manhã  se  experi- 
mentou em  Veneza  um  terremoto,  que  du- 
rou meio  minuto,  e  pelas  tres  Jioras  da  tar- 
de outro  ligeiro,  mas  sem  damno  algum. 
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A  18  houve  outro  mais  forte,  que  tam- 
bém se  sentiu  em  Pádua,  Verona  e  Tre- 
vise,  onde  foram  os  abalos  tão  violentos, 
que  fizeram  cair  muitas  chaminés  e  uma 
parte  da  abobada  da  igreja  de  Santa 
Margarida  e  um  angulo  do  seminário  do 
bispado,  deixando  muito  atemorisados  os 
seus  habitantes:  em  a  noite  seguinte  foi 
sentido  outro  assas  forte. 

Em  24  houve  um  em  Portugal  pelas 
duas  horas  e  um  quarto  da  tarde. 

Em  25  pelas  tres  horas  da  noite,  estan- 
do o  tempo  nublado  e  chuvoso,  com  vento. 

Em  26  pelas  cinco  e  meia  da  manhã 
houve  um  grande  impulso,  mas  de  bre- 
ve duração,  estava  o  tempo  nublado. 

Em  27  pelas  tres  da  noite  e  pelas  no- 
ve do  dia  houve  dois  tremores,  estando 
o  tempo  nublado. 

Em  30  houve  um  tremor  brando,  po- 
rem com  duração,  pelas  cinco  horas  da 
manhã. 

As  nove  horas  e  um  quarto  da  noite 
houve  um  em  Paris,  Versalhes  e  parte  da 
Picardia,  acompanhado  de  um  ruido  sub- 
terrâneo, similhante  ao  que  forma  um 
grande  vento  em  um  bosque  espesso. 
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Em  3  de  maio  houve  um  tremor  pela 
uma  hora  da  noite;  em  4,  outro  depois 
da  meia  noite,  pequeno. 

Em  5  sentiu-se  um  brando  pelas  qua- 
tro horas  e  meia  da  madrugada. 

A  3  de  junho  se  sentiram  dois  terre- 
motos em  Bruxellas,  o  primeiro  ás  dez 
da  noite,  o  segundo  mais  forte  depois  da 
meia  noite. 

A  3  de  julho  em  Lisboa  houve  um 
dos  maiores  tremores,  que  succederam 
depois  dp  primeiro;  sentiu-ge  pelas  dez 
horas  e  meia  da  noite,  acompanhado  dè 
um  trovão  subterrâneo,  que  parecia  um 
tambor  ao  longe,  o  qual  se  deixou  perce- 
ber dez  ou  onze  segundos  primeiro  que 
o  terremoto,,  que  se  fez  sensível  em  qua- 
si  todo  o  reino. 

Havia  precedido  um  vapor,  que  co- 
bria a  cidade  desde  a  tarde.  Logo  depois 
do  terremoto  se  levantou  uma  espessa 
névoa  no  mar,  que  com  um  pequeno 
vento  sul  se  estendeu  com  brevidade; 
uma  hora  depois  da  meia  noite  houve 
outro. 

Em  5  de  agosto  pelas  duas  e  meia  da 
tarde  houve  um  pequeno. 
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Em  1 7  pelas  onze  horas  e  meia  do  dia 
tremeu  na  cidade  de  Pádua  a  terra  tres 
vezes  com  bastante  impulso,  que  causou 
muitas  ruínas  de  edifícios. 

Em  20  pelas  seis  horas  e  tres  quar- 
tos da  manhã  houve  um  tremor  de  pe- 
queno impulso,  mas  de  alguma  duração. 

Em  26  pelas  sete  horas  e  tres  quartos 
da  manhã  houve  um  dos  maiores  pela 
sua  duração,  que  muitos  fizeram  de  um 
minuto. 

A  12  de  setembro  houve  um  de  pou- 
ca duração,  pelas  oito  horas  da  noite. 

Em  17,  pelas  duas  e  um  quarto  depois 
da  meia  noite,  houve  um  pequeno 

Em  22  de  outubro  se  experimentaram 
violentíssimos  terremotos  em  Nápoles, 
que  duraram  mais  do  meio  minuto,  os 
quaes  causaram  bastante  ruina  em  mui- 
tos edifícios. 

Em. 29,  pela  uma  e  meia  depois  da  meia 
noite,  houve  um  fortíssimo  que  duraria 
dez  segundos. 

Em  19  de  novembro,  ires  quartos  de- 
pois da  meia  noite,  houve  um  pequeno. 

Em  26  pelas  onze  horas  e  tres  quar- 
tos houve  um  grande  terremoto  em  Cons- 
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tantinopla,  que  durou  sete  minutos,  dei- 
xando inteiramente  destruídas  cinco  mil 
casas,  cincoenta  palácios  e  cinco  mesqui- 
tas, alem  de  um  grande  numero  de  edi- 
fícios arruinados.  Morreram  mais  de  oi- 
to mil  pessoas.  Seguiu-se  um  incêndio, 
que,  a  não  ser  atalhado  com  todo  o  cui- 
dado, reduziria  toda  a  cidade  a  cinzas. 

Em  dezembro  houve  alguns  terremotos 
pouco  sensíveis. 

D'ahi  a  cinco  annos,  no  ultimo  de 
março  de  1761,  se  sentiu  em  Lisboa  pe- 
lo meio  dia  um  grande  terremoto,  que 
durou  cinco  minutos:  causou  bastante 
susto,  sendo  os  damnos  pequenos. 

Desde  então  até  ao  presente  tem  havi- 
do muitos  tremores  de  terra  sem  maior 
prejuízos,  sendo  um  dos  maiores  o  que 
houve  no  dia  6  de  junho  de  1807,  ás 
quatro  horas  da  tarde,  por  espaço  de  dois 
segundos  pouco  mais  ou  menos,  que  ar- 
ruinou algumas  propriedades  e  poz  em 
susto  toda  a  cidade,  por  cujo  motivo 
grande  numero  de  famílias  se  retiraram 
para  fora  da  terra.  Estavam  então  as 
pessoas  reaes  em  Mafra,  que  também 
ali  tiveram  muito  susto,  mas  sem  perigo. 
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Entre  as  providencias,  que  se  deram 
pelo  terremoto  e  que  ficam  referidas, 
não  é  justo  que  fique  em  esquecimento 
as  que  deu  o  cardeal  patriarcha  pela  se- 
guinte pastoral. 

Joseph,  cardinalis  yatriarcha  I  Lisbonensis 

A  todas  as  pessoas  ecclesiasticas  e  secu- 
lares d'este  patriarchado. 

Bemdita  seja  a  summa  bondade  de 
Deus,  que  com  as  enchentes  da  sua  mi- 
sericórdia foi  servido  visitar  o  povo  ca- 
tliolico  d'esta  cidade  e  patriarchado  em 
o  dia  primeiro  do  presente  mez  de  no- 
vembro com  tantas  tribulações,  em  que 
a  sua  divina  justiça  nos  mostrou  os  cas- 
tigos que  pelos  nossos  peccados  merecia- 
mos,  movendo-se  todos  os  elementos  e 
creaturas,  ainda  insensiveis,  como  exe- 
cutores da  causa  do  mesmo  Deus,  que 
em  tudo  tínhamos  offendido,  ficando  se- 
pultadas muitas  pessoas  nas  ruinas  áos 
edifícios  e  ainda  nos  templos,  em  que  se 
achavam  em  oração  e  assistindo  aos  offi- 
cios  divinos;  não,  perdoando  o  mesmo 
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Senhor  ás  suas  casas,  mosteiros  e  Ioga- 
res  pios  e  religiosos,  em  que*  se  conser- 
vava o  Santissimo  Sacramento  e  sagra- 
das imagens;  estendendo-se  a  tanto  a 
sua  ira,  que  nos  tirou  o  logar  do  sacri- 
fício e  o  mesmo  holocausto  do  Corpo  de 
seu  unigénito  Filho  Sacramentado,  que 
é  a  Hóstia  de  paz,  como  reputando-nos 
indignos  d'este  summo  bem  e  penhor  da 
eterna  salvação  pelas  offensas  commet- 
tidas  nos  mesmos  templos,  profanados 
pela  falta  de  reverencia  e  respeito  ao 
mesmo  Senhor,  que  especialmente  ali 
venerámos,  e  destruindo  a  profanidade, 
soberba  e  mais  vicios  com  a  voracidade 
do  incêndio,  que  ultimamente  consumiu 
a  matéria  de  que  elles  se  alimentavam. 

E  como  em  tanta  tribulação  pelo  notó- 
rio impedimento  que  nos  opprime,  não 
podessemos  executar  o  que  o  nosso  dese- 
jo nos  persuadia  nas  publicas  peniten- 
cias e  rogativas,  com  que  pedíssemos  a 
Deus  perdão  das  culpas  passadas  e  im- 
plorássemos a  sua  divina  misericórdia 
para  o  futuro  e  outros  actos,  com  que  não 
só  nos  oíferecessemos  já  a  Deus  em  sa- 
tisfação por  todos  os  nossos  súbditos  e 
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habitadores  cVcste  patriarchado,  mas  lhe 
servíssemos  de  exemplo  a  aplacar  a  sua 
divina  justiça,  que  tínhamos  provocado 
com  tantas  culpas;  esta  impossibilidade, 
que  no  intimo  do  coração  nos  aíflige, 
pretendemos  supprir  com  as  providen- 
cias que  por  diversos  editaes  temos  fei- 
to publicar  e  outras  mais  diligencias  que 
pareceram  precisas  na  presente  tribula- 
ção succedida  em  tempo  que  Deus  Nosso 
Senhor  foi  servido  oceupassemos  (ainda 
que  sem  mer cimentos)  a  dignidade  de 
prelado  d'esta  metrópole. 

Como  porem  não  poderá  ter  chegado 
á  noticia  de  todos  o  que  ternos  disposto, 
e  seja  preciso  dar  providencias  maiores, 
em  primeiro  logar  propomos  a  todas  as 
pessoas  ecclesiastieas  e  seculares  de  um 
e  outro  sexo,  de  qualquer  grau,  estado, 
ou"  dignidade  d' este  patriarchado  a  exu- 
berante misericórdia  de  Nosso  Deus,  que 
nos  livrou  de  tantos  perigos,  quando  tan- 
tos amados  em  Christo  filhos  precisavam 
n'aquel!a  momentânea  ruina;  e  postoque 
tenhamos  certa  confiança  em  o  mesmo 
Senhor,  de  que  a  maior  parte  d'elles  con- 
seguiram a  salvação  e  estarão  em  posse  da 
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bemaventurança  com  o  fructo  da  oração, 
contrição,  confissão,  communhão,  indul- 
gência, que  tinham,  cumprido  e  lucrado; 
comtudo,  como  séja  incerto  o  nosso  fim, 
e  se  teremos  espaço  para  a  penitencia, 
nos  devemos  prevenir  !om  uma  contri- 
ção perfeita,  confissão  de  todas  as  nossas 
culpas,  propósito  firme  de  não  tornar  a 
offender  ao  Nosso  Deus  e  summo  bem, 
tendo  ao  mesmo  tempo  uma  esperança 
na  sua  divina  misericórdia  de  que,  como 
nos  livrou  d'aquelles  perigos,  nos  dará 
espaço  para  a  penitencia;  e  largarmos 
todos  os  maus  hábitos  com  perseverança, 
cuidando  só  em  o  amar  e  servir.  E  para 
que  mais  fervorosamente  se  consiga  este 
fim  de  nossa  intenção,  concedemos  a  to- 
dos os  que,  confessados  e  commungados, 
verdeiramente  arrependidos  visitarem 
qualquer  igreja  ou  logar  publico,  em 
que  se  celebrar  o  sacrosanto  sacrifício 
da  missa  por  auctoridade  nossa,  em  os 
dias  18,  dedicado  á  expectação  da  Vir- 
gem Santíssima,  e  21,  festa  de  S.Thomé, 
e  ali  orarem  a  Deus  na  forma  da  intenção 
da  igreja,  um  anno  de  indulgência,  con- 
forme a  concessão  apostólica  que  temos. 
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Advertimos  a  todos  os  paroehos  do 
patriarchado,  prelados  das  religiões,  pré- 
gadorcs  e  confessores  ponham  todo  o  cui- 
dado em  persuadir  ao  povo  catholico  a 
penitencia  das  culpas  passadas  e  a  emen- 
da para  ò  futuro*  o  santo  temor  de  Deus, 
a  confiança  na  divina  misericórdia,  a  per- 
severança  nos  bons  propósitos,  a  decên- 
cia, gravidade  e  silencio  com  que  se  deve 
estar  nos  templos,  evitando  todas  as  in- 
decencias  que  os  nossos  peccados  tinham 
introduzido,  clamando,  reprehendendo  e 
detestando  com  uma  doutrina  solida,  sem 
profana  rhetorica,  mas  com  verdades 
evangélicas  despidas  de  alheios  ornatos; 
sem  receio,  antes  com  o  zelo  apostólico, 
que  somos  obrigados ;  para  o  que  é  preciso 
que  os  ecclesiasticos  de  qualquer  gradua- 
ção, ou  estado  que  sejam,  sirvam  de 
exemplo  aos  mais  no  habito,  no  traje,  no 
fallar,  no  estar  nos  templos  e  em  tudo  o 
mais,  para  se  evitarem  as  profanidades  e 
mais  géneros  de  peccados,  de  sorte  que 
das  acções  de  todos  resulte  maior  louvor 
e  honra  para  Deus,  o  que  muito  a  todos 
pedimos  pelas  entranhas  de  Jesus  Chris- 
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Pelo  que  mandamos  com  pena  de  obe- 
diência a  mais  estreita  e  rigorosa  a  to- 
dos os  parochos,  e  exhortâmos  os  prela- 
dos do  nosso  patriarehado  que  evitem, 
por  todos  os  modos,  os  abusos,  os  escân- 
dalos e  desordens,  que  se  commetterem 
nos  templos,  pondo  o  maior  cuidado  e 
vigilância,  em  que  nas  casas  de  Deus  se 
observe  a  modéstia,  silencio  e  respeito 
devido  a  logares  tão  sagrados,  reprehen- 
dendo  e  castigando  os  transgressores  co- 
mo parecer  justo,  advertindo  que  talvez 
pelos  descuidos,  que  nos  parochos  e  pre- 
lados havia  n  este  particular,  nos  man- 
dasse Deus  um  castigo  tão  rigoroso,  que 
nem  ás  igrejas,  mosteiros  e  imagens  sa- 
gradas perdoasse  o  terremoto  e  voraci- 
dade do  incêndio.  E  quando  não  possam 
em  todo  ou  em  parte  evitar  similhantes 
abusos,  recorram  a  nós  para  darmos  a 
providencia  necessária ;  e  de  não  cumpri- 
rem com  esta  obrigação  tão  precisa,  in- 
correrão na  indignação  Divina. 

Recomendámos  muito  a  todos  os  paro- 
chos e  mais  pessoas  acima  declaradas 
assim  o  persuadam  com  o  zelo,  que  de- 
vem, para  evitar  a  indiscrição  e  impru- 
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ciência,  com  que  algumas  pessoas,  ainda 
seculares,  têem  espalhado  erros,  de  que 
tem  resultado  a  deserção  da  cidade  e 
mais  logares  ameaçados  com  o  castigo  e 
outros  effeitos  de  terror  pânico  em  âni- 
mos pussillanimes,  assim  em  publico,  co- 
mo em  particular,  pelas  presentes  prohi- 
bimos  com  pena  de  obediência  e  as  mais, 
que  nos  parecer,  se  não  intromettam  a 
fallar,  ou  prégar  em  publico  nem  ainda 
os  regulares,  sem  que  tenham  faculdade 
nossa. 

Por  occasião  do  mesmo  perigo  e  atten- 
dendo  a  precisa  necessidade,  que  havia 
de  confessores  para  administrar  o  sacra- 
mento da  penitencia  aos  fieis,  ao  que  não 
podiam  supprir  os  parochos  e  confesso- 
res seculares  e  regulares,  pela  inexplicá- 
vel frequência  com  que  todos  os  preten- 
diam movidos  da  contrição,  de  que  muito 
nos  alegramos  em  o  Senhor,  dêmos  pro- 
videncias para  que  todos  e  quaesquer 
sacerdotes  seculares  e  regulares  podes- 
sem  confessar  a  quaesquer  fieis  e  absol- 
ve-los dos  casos  a  nós  reservados.  E  como 
pela  bondade  de  Deus  tenha  em  muita 
parte  cessado  o  motivo  d'esta  ampla  fa- 
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culdade,  a  suspendemos  e  restringimos 
só  aos  que  actualmente  se  achavam  ap- 
provados  e  tivessem  licença  in  scriptis. 
E  admoestámos  a  todos  os  que  não  tive- 
rem a  dita  licença  recorram  a  nós  a  pe- 
di-la. E  quanto  aos  regulares  se  entende- 
rá só  dos  que  forem  expostos  pelos  seus 
prelados  e  com  approvação,  postoque  li- 
mitadas n'este  patriarchado,  e  d'esta  li- 
cença poderão  usar  uns  e  outros,  ainda 
com  as  religiosas,  emquanto  não  mandar- 
mos o  contrario. 

A  rúina  dos  templos  e  falta  dos  loga- 
res  sagrados,  em  que  se  celebrasse  o 
santo  sacrifício  da  missa,  nos  obrigou  a 
conceder  que  se  podesse  celebrar  e  admi- 
nistrar os  Sacramentos  para  consolação 
dos  fieis  nos  campos,  preparando-se  lo- 
gares  decentes;  e  como  alguns  d'elles 
não  estavam  com  a  decência  devida  a 
tão  alto  mysterio,  multiplicando-se  em 
numero,  se  façam  menos  estimáveis: 
mandámos  que  d'aqui  em  diante  se  não 
celebre  em  partes  que  não  forem  por  nós 
approvadas;  que  podendo  ser  se  façam  de 
madeira;  e  exliortâmos  aos  fieis  que  assim 
o  observem,  sem  embargo  de  qualquer 
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privilegio,  que  algumas  pessoas  preten- 
dam ter,  que  se  não  devem  praticar  com 
repugnância  nossa. 

Como  seguindo  o  fervoroso  zêlo  e 
grande  piedade  de  El-Rei,  meu  Senhor, 
e  voto  do  senado  da  camará  d'esta  cida- 
de, determinámos  se  celebrasse  todos  os 
annos  uma  procissão  de  graças,  com  je- 
jum na  véspera,  em  memoria  d'esta  mi- 
sericórdia, que  Deus  Nosso  Senhor  obrou, 
livrando-nos  do  ultimo  perigo:  mandá- 
mos que  em  todo  o  nosso  patriarchadg 
se  celebre  esta  procissão  geral  em  a  se- 
gunda dominga  do  mez  de  novembro,  em 
que  se  celebra  a  festa  do  patrocinio  da 
Senhora,  jejuando- se  no  sabbado  antece- 
dente; a  qual  procissão  acompanhará  to- 
do o  clero;  esperamos  não  faltem  as  ca- 
marás e  sagradas  relegiões;  e  sairá  da 
igreja  principal,  e  se  recolherá,  podendo 
ser,  em  alguma,  em  que  a  mesma  Senho- 
ra seja  tutelar;  cantando-se  no  fim  a  mis- 
sa votiva  da  Senhora pro  gratiarmn  actio- 
ne,  como  nossa  protectora  do  presente 
perigo,  com  Ladainha  no  fim;  e  nas  igre- 
jas ruraes  se  celebrará  a  mesma  procis- 
são, como  se  pratica  em  as  mais  votivas. 
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Similhantemente  ordenámos  se  conti- 
nue em  todas  as  igrejas  do  nosso  patriar- 
cado as  preces;  e  nas  missas  se  dará  a 
oração  tempore  terrcemõttbs,  até  segunda 
ordem;  e  facultamos  se  façam  as  mais 
orações,  procissões  publicas  e  particula- 
res, com  imagens,  ou  sem  ellas,  de  dia, 
que  a  prudência  e  pia  devoção  dos  nos- 
sos súbditos  julgar  conducentes  para 
applacar  a  divina  justiça  c  implorar  a  mi- 
sericórdia de  Deus.  E  recommendãmos 
que  n'ellas  se  evite  tudo  o  que  poder  ser 
de  escândalo  e  imprudência  c  concurso 
de  pessoas  de  diverso  sexo.  E  jejuarão 
em  todos  os  sabbados  até  á  festa  do  nas- 
cimento do  Senhor,  e  exhortâmos  a  que 
continuem  o  mesmo  jejum  até  á  quares- 
ma próxima. 

Recommendãmos  e  exhortâmos  a  to- 
dos os  parochos,  padroeiros,  commenda- 
dores,  beneficiados  e  parochianos,  a  quem 
pertencer  a  fabrica  das  parochias  d'este 
patriarchado,  cuidem  com  a  brevidade 
possivel  na  reedificação  das  suas  igrejas, 
pondo-as  capazes  e  aptas  para  a  ellas  se 
recolher  o  Santíssimo  Sacramento  do  Al- 
tar, e  se  administrarem  os  mais  aos  paro- 
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chianos,  nos  districtos  que  lhes  são  limi- 
tados, com  a  grandeza  correspondente 
ás  parochias.  Como  porém  seja  preciso 
logo  continuar-se  na  administração  dos 
mesmos  Sacramentos  e  exercicios  paro- 
chiaes,  recommendâmos  a  todas  as  so- 
breditas pessoas  com  a  mais  sincera  ex- 
pressão ,  que  emquanto  se  não  reedificam 
ou  fundam  de  novo  as  parochias,  edifi- 
quem de  madeira,  ou  de  outro  material, 
€om  segurança,  não  havendo  ermida,  Ca- 
pella, ou  igreja  de  convento,  que  sirva 
de  parochia,  aonde  colloquem  o  Santissi- 
mo  Sacramento  e  administrem  os  Sacra- 
mentos a  seus  parochianos  dentro  dos 
limites  das  suas  parochias;  e  não  haven- 
do n'estes  sitio  conveniente,  o  poderão 
escolher  em  qualquer  outra  parte,  ainda- 
que  seja  dentro  dos  limites  de  outra  pa- 
rochia, de  donde  commodamente  possam 
soccorrer  os  seus'  freguezes  e  dar-lhes  o 
pasto  espiritual,  sem  que  por  esta  interi- 
na providencia  fiquem  adquirindo  direi- 
to algum  nos  taes  districtos;  o  que  tam- 
bém se  entenderá  nas  parochias,  em  que 
actualmente  não  haja  moradores. 

Para  este  effeito  declaramos  por  paro- 
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chianos  de  todas  as  parochias  d'esta  ci- 
dade todos  os  moradores  que  assistiam 
e  tinham  domicilio  dentro  dos  limites 
d'ellas  até  ao  fim  do  mez  de  outubro  pró- 
ximo passado,  postoque  actualmente  se 
achem  assistindo  nos  limites  de  outras 
parochias  em  distancia  de  meia  légua, 
para  effeito  de,  nas  suas  próprias,  contra- 
hirem  os  matrimónios,  publicarem- se  as 
denunciações,  receberem  os  Sacramentos 
do  Baptismo,  Viatico,  e  serem  sepultados, 
percebendo  os  próprios  parochos  os  di- 
reitos parochiaes,  como  se  estivessem 
moradores  dentro  dos  limites  do  territó- 
rio das  suas  próprias  parochias;  e  quan- 
to ás  denunciações  matrimoniaes  se  pu- 
blicarão também  na  freguezia,  em  cujo 
limite  estiverem  residindo,  o  que  se  en- 
tenderá até  dominga  da  Septuagesima, 
em  que  se  costumam  tomar  a  rol  os  fre- 
guezes,  antes  da  qual  daremos  as  ultimas 
providencias  a  esta  administração  como 
julgarmos  mais  do  serviço  de  Deus. 

Kecommendâmos  muito  aos  parochos 
das  freguezias,  em  cujos  territórios  se 
acharem  alguns  parochianos  alheios,  lhes 
administrem  os  Sacramentos  em  caso  de 
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necessidade  com  promptidão,  acudindo 
á  utilidade  publica,  para  que  todos  deve- 
mos concorrer  sem  prejuizo  de  terceiro, 
que  pela  presente  lhe  resal vamos,  e  com 
o  emolumento,  que  a  constituição  pre- 
screve, sendo  enterrados  em  alheias  paro- 
chias.  E  os  assentos  dos  baptismos,  rece- 
bimentos e  mortos  se  farão  nas  próprias 
freguezias  e  se  lançarão  nos  livros  del- 
ias, como  também  os  nomes  dos  que  con- 
star terem  fallecido  no  fatal  estrago  do 
dia  tv°  de  novembro,  tomando  os  paro- 
chos  uma  informação  exacta,  de  que  nos 
darão  parte,  para  ver  se  se  verifica,  e 
mandarmos  lavrar  o  assento,  executando 
as  ordens  que  lhe  mandámos  intimar  em  o 
dia  o  do  corrente;  e  quanto  ás  igrejas,  em 
que  se  não  salvaram  os  livros  dos  assen- 
tos, se  obrará  o  mesmo  pelo  que  toca  aos 
do  dito  dia;  e  pelos  antecedentes  se  dará 
providencia  na  forma  de  direito. 

Admoestámos  e  mandamos  aos  paro- 
chos,  beneficiados,  economos,  capellães 
e  a  todas  as  mais  pessoas,  que  estão  obri- 
gadas á  reza  do  officio  divino  em  coro, 
que  com  a  brevidade  possível  se  ajuntem 
nas  suas  igrejas,  ou  logares  que  estive- 
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rein  deputados  para  parochias,  seguindo 
o  exemplo  dos  mais,  que  louvavelmente 
já  cumprem  com  esta  obrigação,  tanto 
para  fazerem  os  fructos  seus,  como  para 
louvarem  ao  mesmo  Senhor.  O  que  exe- 
cutarão com  toda  a  decência,  gravida- 
de, pausa,  attenção  e  rito,  de  sorte  que 
verdadeiramente  mostrem  aos  catliolicos 
representarem  os  coros  celestiaes,  que 
incessantemente  louvam  a  Deus  no  Em- 
pyreo.  E  também  exhortâmos  aos  irmãos 
das  confrarias  situadas  em  cada  uma  das 
igrejas,  continuem  com  fervor  nos  lou- 
vores de  Deus,  por  intercessão  dos  san- 
tos seus  padroeiros,  principalmente  os 
do  Santissimo  Sacramento  e  das  almas 
do  Purgatório. 

Como  a  ruina,  que  causou  o  terremo- 
to, abateu  muitas  propriedades,  em  que 
se  achavam  constituídos  patrimónios,  a 
cujo  titulo  tinham  sido  promovidos  a  or- 
dens muitos  dos  nossos  súbditos,  e  outras 
se  fizessem  inhabitaveis,  ficando  os  assim 
ordenados  actualmente  sem  aquella  sub- 
sistência que  por  direito  se  requer,  e  tal- 
vez sem  meios  para  logo  lhes  substituí- 
rem outras;  pela  presente  facultamos  li- 
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cença  para  que  todos  os  que  se  acharem 
actualmente  sem  património  por  esta 
causa  possam  continuar  a  celebrar  o 
santo  sacrifício  da  missa,  e  usar  das  suas 
ordens  por  tempo  de  um  anno,  dentro 
do  qual  .  nos  requererão  com  titulo  novo 
para  se  lhes  vincular  ou  dar  a  providen- 
cia precisa,  a  qual  também  se  dará  aos 
que  absolutamente  não  tiverem  em  que 
constituir  património.  * 

Ultimamente  mandamos  que  os  prio- 
res, reitores,  beneficiados,  economos  e 
mais  pessoas,  a  quem  competir  a  satis- 
fação dos  encargos  de  anniversarios, 
missas  e  outros  legados  pios  deixados  ás 
igrejas  para  se  cumprirem  n'ellas,  os  sa- 
tisfaçam nos  logares  em  que  celebrarem 
os  officios  divinos,  os  quaes  pelas  presen- 
tes deputamos  pela  auctoridade  ordinária 
para  o  seu  cumprimento.  E  para  que  ve- 
nha á  noticia  de  todos,  serão  publicadas 
as  presentes  nossas  letras  pastoraes  em 
todas  as  igrejas  d'este  patriarchado. 

Dada  em  Campolide,  sob  nosso  signal 
e  sêllo  de  nossas  armas,  aos  2  de  dezem- 
bro de  1755.==^  cardeal  patriarchá  de 
Lisboa. 


CAPITULO  VIII 


Morte  de  Francisco  de  Sá  e  Miranda ;  nomeação  de  D. 
Luiz  da  Cunha  para  secretario  d'estado;  morte  do 
Senhor  D.  José,  arcebispo  primaz,  do  segundo  marquez 
de  Abrantes  e  de  D.  Brites  Josefa  de  Abreu  Soares. 

No  dia  6  de  fevereiro  de  1756  falleceu  1756 
em  villa  Viçosa  Francisco  de  Sá  e  Miran- 
da, fidalgo  bem  conhecido  pelo  seu  nas- 
cimento e  pelas  suas  heróicas  acções,  de 
idade  de  sessenta  e  um  annos,  dos  quaes 
empregou  cincoenta  e  tres  no  serviço 
d'esta  coroa,  servindo  com  muita  hon- 
ra, grande  reputação  e  excessivo  dis- 
pêndio aos  senhores  Reis  D.  Pedro  II, 
D.  João  V  e  D.  José  I  nos  postos  de  ca- 
pitão de  cavallos,  tenente  coronel  e  de 
coronel  com  patente  de  brigadeiro,  occu- 
pação  que  tinha  no  regimento  de  Avei- 
ro quando  morreu.  Na  guerra  se  portou 
seftipre  com  valor  muito  distincto,  e  na 
paz  mostrou  que  as  suas  acções  eram 
filhas  de  um  espirito  generoso.  Foi  se- 
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pultado  com  a  decência  devida  á  sua 
qualidade  e  aos  seus  postos. 

D.  Luiz  da  Cunha,  sobrinho  do  gran- 
de Luiz  da  Cunha,  embaixador  e  minis- 
tro plenipotenciário  que  foi  do  congres- 
so da  paz  de  Utrecht  e  em  muitas  cortes, 
da  illustre  e  ahtiquissima  casa  de  Tábua, 
chegando  nos  principios  de  maio  da  cor- 
te de  Londres,  onde  havia  residido  al- 
guns annos  com  o  caracter  de  enviado 
extraordinário  da  coroa  de  Portugal,  foi 
pouco  depois  da  sua  chegada  nomeado 
secretario  de  estado  dos  negócios  estran- 
geiros e  da  guerra. 

Nasceu  o  senhor  D.  José  a  6  de  maio 
de  1703,  filho  natural  de  senhor  Rei 
D.  Pedro  II,  ultimo  que  houve  de  uma  se- 
nhora rica,  limpa,  chamada  D.  Francisca 
Clara  da  Silva,  que  depois  se  recolheu 
no  mosteiro  de  Santa  Clara  de  Lisboa. 
Creou-se  occultamente  com  seu  irmão  o 
Senhor  D.  Miguel,  de  quem  fallei  no 
tom.  VII,  a  pag.  135,  em  casa  do  secreta- 
rio Bartholomeu  de  Sousa  Mexia,  e  tan- 
to que  teve  idade,  El-Rei  D.  João  V,  sfeu 
irmão,  lhe  deu  casa  juntamente  com  seu 
irmão  o  senhor  D.  Miguel,  conferindo- 
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lhe  toda  o  grandeza  devida  ao  seu  alto 
nascimento,  como  fica  dito  no  mesmo  to- 
mo 

Teve  o  senhor  D.  José  por  mercê  de 
seu  pae  as  commendas  de  Santa  Maria 
de  Almourol,  Santa  Maria  de  Olhaos, 
ambas  na  comarca  de  Thomar,  e  a  de  S. 
Salvador  de  Laure,  na  comarca  do  Por- 
to, todas  da  ordem  de  Christo.  Estudou 
grammatica  latina  e  depois  philosophia, 
juntamente  com  seu  irmão  o  senhor  D. 
Miguel,  com  grande  aproveitamento,  sen- 
do seu  mestre  o  padre  Celestino  Signeau, 
clérigo  regular.  N'este  tempo  succedeu  a 
fatalidade  da  morte  do  senhor  D.  Miguel 
na  noite  de  13  de  janeiro  de  1724,  como 
fica  dito  no  tom. VII,  a  pag.  143;  n'aquelle 
naufrágio  padeceu  muito  trabalho  o  se- 
nhor D.  José,  que  vinha  na  sua  compa- 
nhia, que  escapou  por  modo  milagroso 
sobre  o  escaler  voltado,  como  fica  dito, 
de  que  ficou  maltratado;  mas  em  breve 
convalesceu.  El-Rei  o  mandou  visitar,  e 
dar-lhe  os  pezames  da  morte  dovsenhor 
D.  Miguel  pelo  duque  de  Cadaval,  seu 
cunhado  e  estribeiro  mor  de  El-Eei. 

Desde  os  primeiros  annos  foi  o  senhor 
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D.  José  destinado  á  vida  eeclesiastica, 
que  abraçou  com  muito  gosto.  Passou  a 
estudar  as  sciencias  na  cidade  de  Évora 
em  1725,  onde  o  conduziu,  por  ordem 
de  El-Rei,  D.  Antonio  Estevão  da  Costa, 
armador  mor,  indo  com  elle  no  coche 
na  mesma  cadeira,  Alojou-se  no  collegio 
real  da  companhia  de  Jesus,  em  quarto 
muito  decente,  que  se  ornou  como  con- 
vinha á  sua  pessoa.  Estudando  aqui  de 
novo  philosophia,  e  passando  á  theolo- 
gia,  fez  todos  os  actos  grandes  com  mui- 
to applauso,  sendo  laureado  doutor  na 
sagrada  theologia  no  dia  26  de  julho 
de  1733,  dedicado  a  Santa  Anna,  que 
elle  escolhera  para  lhe  dedicar  todos  os 
seus  progressos  litterarios,  em  que  tanto 
se  distinguiu. 

O  cardeal  da  Cunha  lhe  conferiu  a  pri- 
meira tonsura ;  depois  a  1 6  de  dezembro 
tomou  as  menores  no  oratório  da  casa 
da  missão  de  S.Vicente  de  Paulo,  que 
lhe  deu  o  arcebispo  de  Lacedemonia  D. 
João  Cardoso  Castello,  e  no  dia  seguinte 
tomou  a  de  sub-diacono  na  igreja  de  S. 
Roque  da  casa  professa  da  companhia. 
A  17  de  dezembro  do  seguinte  anno  lhe 
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conferiu  o  mesmo  arcebispos  de  diáco- 
no, e  ultimamente  a  17  de  dezembro  de 
1728  o  ordenou  sacerdote  o  mesmo  ar- 
cebispo na  dita  igreja,  onde  El-Rei  em 
todas  estas  occasiões  assistiu  em  uma 
tribuna. 

Sempre  antes  de  tomar  as  ordens  fa- 
zia os  seus  exercicios  na  casa  da  missão 
com  grande  modéstia  e  edificação  de  to- 
dos. Celebrou  a  sua  primeira  missa  no 
1.°  de  janeiro  de  1729,  no  oratório  pri- 
vado de  El-Rei,  a  que  assistiram  Suas 
Magestades,  o  príncipe,  a  princeza  das 
Astúrias,  os  infantes  D.  Carlos,  D.  Pedro, 
D.  Francisco  e  D.  Antonio;  depois  vol- 
tou o  senhor  D.  José  para  Évora,  onde 
residia  empregado  em  louváveis  exerci- 
cios. 

Em  11  de  fevereiro  de  1739  foi  no- 
meado arcebispo  primaz  das  Hespanhas, 
e  havendo  recebido  as  bulias  da  sua  al- 
ta dignidade,  foi  sagrado  na  santa  igreja 
patriarchal  a  5  de  fevereiro  de  1741,  pe- 
lo cardeal  patriarcha  D.  Thomás  de  Al- 
meida, sendo  assistentes  o  bispo  da  Guar- 
da D.  fr.  José  Fialho  e  o  bispo  de  Angra 
D.  fr.  Valério  do  Sacramento.  N'esta  mes- 
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ma  occasião  foram  sagrados  o  arcebispo 
da  Bahia  D.  José  Botelho  de  Matos,  e  o 
do  Rio  de  Janeiro  D.  fr.  João  da  Cruz. 
A  sua  entrada  publica  em  Braga  foi  mui- 
to festejada  no  dia  23  de  julho  do  refe- 
rido anho. 

Depois  de  ter  governado  com  um  zelo 
apostólico  aquelle  arcebispado  quinze 
annos,  veiu  a  fallecer  na  villa  de  Ponte 
de  Lima,  onde  se  achava  em  visita,  co- 
mo terra  do  seu  arcebispado,  no  dia  3  de 
junho,  ás  tres  horas  da  manhã,  com  gran- 
des signaes  de  predestinação,  na  idade 
de  cincoenta  e  tres  annos,  havendo  rece- 
bido todos  os  sacramentos  da  igreja. 
D'ali  foi  conduzido  o  seu*  corpo  com 
grande  pompa  fúnebre,  digna  da  sua  real 
pessoa,  para  ser  sepultado  na  capella 
mór  da  sua  sé. 

No  dia  15  de  junho  falleceu  repenti- 
namente na  sua  quinta  de  Alcantara  D. 
Joaquim  Francisco  de  Sá  Almeida  e  Me- 
nezes, segundo  marquez  de  Abrantes,  ti- 
tulo que  de  juro  e  herdade  fez  o  senhor 
Rei  D.  J oão  V  em  1718,  com  o  tratamento 
de  parente  na  pessoa  de  D.  Rodrigo  de 
Sá  e  Menezes,  seu  pae,  de  quem  tratei 
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no  tom.  IX,  a  pag.  47.  Nasceu  a  8  de  ja- 
neiro de  1695,  filho  do  dito  marquez  D. 
Rodrigo  e  de  D.  Izabel  de  Lorena,  filha 
do  duque  de  Cadaval  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  de  Mello,  e  da  sua  segunda  mu- 
lher, a  duqueza  D.  Maria  Angelica  Hen- 
riqueta Catharina  de  Lorena.  Foi  ter- 
ceiro marquez  de  Fontes,  oitavo  de  Pe- 
nagião,  do  conselho  de  Sua  Magestade, 
gentil-homem  da  sua  camará,  védor  da 
sua  real  fazenda,  alcaide  mór,  capitão  mór 
e  governador  das  armas  da  cidade  do  Por- 
to e  seu  districto;  senhor  das  fortalezas  de 
S.  João  da  Foz  do  Douro  e  de  Nossa  Se- 
nhora das  Neves,  em  Lessa  de  Mathozi- 
nhos;  senhor  das  villas  de  Abrantes  e  Sar- 
doal, dos  concelhos  de  Cever,  Penagião, 
Fontes  e  Gondins ;  da  Honra  do  Sobrado, 
com  todas  as  suas  jurisdicções;  senhor  de 
Villa  Nova  de  Gaia,  de  Matozinhos,  de 
Gondomar  e  de  Aguiar  de  Sousa;  com- 
mendador  das  commendas  de  S.  Thiago 
de  Cacem  e  de  S.  Pedro  de  Faro,  na  or- 
dem de  S.  Thiago;  de  S.  Pedro  de  Ma- 
cedo, de  Santa  Maria  de  Mascarenhas  e 
de  S.  João  de  Abrantes,  na  ordem  de 
Christo. 
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Na  cidade  de  Braga  falleceu,  a  27  do 
mesmo  mez  de  junho,  na  idade  de  cin- 
coenta  e  oito  annos,  D.  Brites  Josefa  de 
Abreu  Soares,  viuva  de  D.  Garcia  de 
Noroi^ha  de  Mesquita  e  Mello,  senhor 
da  antiga  casa  de  Corugeiras,  no  termo 
de  Guimarães.  Foi  sepultada  na  igreja 
das  religiosas  dos  Remédios  d'aquella 
cidade,  no  jazigo  da  sua  casa.  Era  filha 
herdeira  de  Diogo  Soares  Falcão,  se- 
nhor da  quinta  do  Paço,  da  freguezia  de 
Morara,  no  termo  da  villa  de  Monção;  e 
de  D.  Anna  de  Magalhães  de  Azevedo, 
das  principaes  familias  da  villa  dos  Arcos 
de  Valle  de  Vez. 


CAPITULO  IX 


Letras  apostólicas,  em  forma  de  breve,  do  Santíssimo 
padre  Benedito  XIV,  expedidas  sub  annulo  piscató- 
ria, no  dia  25  do  mez  de  agosto  do  anno  de  1756. 


In  nomine  domini.  Amen 

A  todos  universalmente  seja  notório 
que  no  anno  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  1756,  no  dia  25 
do  mez  de  agosto,  e  no  anno  XVII  do 
pontificado  de  Nosso  Senhor  o  Santíssi- 
mo padre  em  Christo,  por  Divina  Provi- 
dencia, Benedicto  XIV,  eu  official  deputa- 
do, abaixo  assignado,  vi  e  li  umas  letras 
apostólicas  em  fórma  de  breve,  expe- 
didas sub  annulo  piscatoris,  como  é  costu- 
me, do  teor  seguinte: 

14 
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Ao  nosso  amado  filho  José,  presbytero 
cardeal  da  santa  igreja  romana,  cha- 
mado Manuel,  patriarcha  da  igreja  pa- 
triarchal  lisbonense  por  concessão  e 
dispensação  apostólica. 

Benedicto,  papa,  XIV 

Nosso  amado  filho,  saúde  e  benção  apos- 
tólica. 

Aindaque  o  supremo  cuidado  do  pas- 
toral ministério  de  todas  as  igrejas  a  nós 
commettido  não  soffre  que  os  bens  das 
mesmas  igrejas  e  das  pessoas  ecclesiasti- 
cas,  instituidos  para  o  culto  e  ornato  dos 
templos,  que  são  as  casas  de  Deus  e  para 
sustento  dos  mesmos  ecclesiasticos,  se 
gastem  e  consumam  de  sorte  que  estes 
sejam  obrigados  a  mendigar  sordida- 
mente  com  deshonra  do  seu  caracter,  e 
falte  a  consolação  e  alimento  dos  pobres, 
como  também  a  satisfação  aos  pios  lega- 
dos e  obrigações  das  missas,  que  se  de- 
vem celebrar  pelas  almas  dos  fieis  de- 
funtos; mas  antes  nenhuma  cousa  é  mais 
conforme  á  nossa  vontade  do  que  con- 
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servar  e  defender  as  pessoas  ecclesiasti- 
eas  com  a  isenção  de  qualquer  ónus,  e 
que  os  legados  pios  exactamente  se  cum- 
pram; comtudo,  quando  considerámos 
que  concorrem  gravíssimas  causas  do 
interesse  não  só  dos  leigos,  mas  dos  ec- 
clesiasticos,  que  exigem  que  demos  a  uns 
e  outros  o  auxilio,  adjutorio,  ou  subsi- 
dio, que  nos  é  possivel,  facilmente  nos 
inclinamos  a  occorrer  a  elles.  E  seguin- 
do os  claros  exemplos  dos  nossos  prede- 
cessores, dispensámos  aos  ditos  respeitos 
com  benignidade  apostólica,  quando  por 
parte  de  José  I,  Rei  íidelissimo  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  nosso  muito  amado 
filho  em  Christo,  nos  foi  exposto:  que 
por  causa  do  grandissimo  e  horrível  ter- 
remoto, que  no  dia  1  de  novembro  do 
anno  próximo  passado  se  experimentou 
na  cidade  de  Lisboa  e  em  outras  partes 
d'aquelles  reinos,  e  ainda  depois  se  reno- 
vou com  frequentes  concussões,  e  por 
causa  dos  incêndios,  que  ao  mesmo  ter- 
remoto se  seguiram  na  dita  cidade,  a 
maior  e  melhor  parte  dos  edifícios  e  das 
igrejas,  assim  collegiadas,  como  paro- 
chiaes,  ou  ficou  arruinada,  ou  abrasada 
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e  destruídas,  de  tal  sorte  que  foi  neces- 
sário edificar  igrejas  de  madeiras,  em 
que  se  podessem  celebrar  os  divinos  of- 
ficios  e  administrar  aos  fieis  os  Sacra- 
mentos da  igreja.  O  mesmo  José  I,  Rei 
âdelissimo,  penetrado  de  um  grande  sen- 
timento por  estas  calamidades,  e  muito 
mais  pelo  damno  e  prejuízo  de  seus  vas- 
sallos,  determinou  em  seu  real  animo 
não  só  reedificar  e  restaurar  de  novo  a 
mesma  cidade,  mas  muito  principalmen- 
te restituir  ao  seu  antigo  estado  os  sa- 
grados templos,  quanto  mais  brevemente 
fosse  possivel  e  fosse  opportuno. 

Mas  como,  ponderadas  bem  todas  es- 
tas cousas  e  as  suas  circumstancias,  cla- 
ramente lhe  constou  que  para  a  nova 
eonstrucção  ou  reedificação  dos  templos, 
não  eram  sufiicientes  os  redditos  e  esmo- 
las dos  parocliianos  e  de  outros  fieis  de 
Christo;  e  desejasse  por  isso  muito  ,  o 
Miesmo  Rei  fidelissimo  ser  coadjuVado 
por  nós  com  algum  conveniente  subsidio 
dos  sobreditos  bens  das  igrejas  e  pessoas 
©eclesiásticas :  nós  ponderando  seriamen- 
te que  tudo  isto  é  muito  conducente  para 
#  eommodo  e  bem  publico  espiritual,  jul- 
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gároos  que  devíamos  annuir  ás  piedosa^ 
supplicas  do  mesmo  Rei  fidelíssimo. 

Portanto  pelo  pleno  poder,  que  divi- 
namente nos  foi  concedido,  impomos  e 
determinamos  pelo  teor  das  presentes 
um  subsidio  ou  contribuição  da  terceira 
parte  de  todos  os  fructos,  redditos  e  pro- 
ventos, como  também  dos  dízimos,  cen- 
sos, emolumentos  e  de  outros  quaesquer 
direitos  de  todas  e  cada  uma  das  igreja* 
parochiaes,  dignidades,  canonicatos,  pre- 
bendas, capellanias  perpetuas  e  de  outroe 
benefícios  seculares,  perpetua  ou  tempo- 
ralmente unidos  e  ainda  do  direito  do 
padroado  de  quaesquer  leigos,  ou  prín- 
cipes, que  por  fundação  ou  dotação 
existem  na  cidade  de  Lisboa,  com  cura» 
ou  sem  cura,  ou  que  requerem  residên- 
cia pessoal;  e  também  de  todas  e  quaes- 
quer pensões  annuaes  reservadas  sobre 
as  referidas  igrejas  parochiaes,  dignida- 
des seculares,  canonicatos,  prebendas  e 
benefícios  simples,  ou  que  de  futuro  se 
hajam  de  reservar,  assignar,  ou  transfe- 
rir por  quaesquer  prepositos,  deães,  có- 
negos, reitores,  beneficiados,  clérigos,  ou 
por  outras  pessoas  a  quem  pertença,  tm 
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haja  de  pertencer,  que  por  qualquer  ti- 
tulo, ou  direito  as  obtenham  ou  liajam 
de  obter;  como  também  economos  e 
administradores  perpétuos,  ou  tempo- 
raes  e  usufructuarios,  que  tenham,  ou 
hajam  .de  ter  similhantes  fructos,  pen- 
sões e  outros  direitos,  ou  bens  concedi- 
dos, reservados  ou  transferidos  em  todo 
ou  em  parte  por  qualquer  causa  ou  au- 
ctoridade,  sendo  seculares  de  qualquer 
estado,  grau,  ordem  ou  dignidade  que 
forem;  e  isto  até  o  tempo  de  quinze  ân- 
uos completos,  os  quaes  se  hão  de  com- 
putar desde  o  primeiro  pagamento  que 
por  ti  for  determinado. 

E  porque  temos  em  o  Senhor  muita 
confiança  na  tua  eximia  piedade,  religião, 
prudência,  caridade,  experiência,  religião 
christã  e  zelo  do  bem  publico,  pelas  pre- 
sentes ordenamos  e  mandamos  á  tua  cir- 
cumspecção  e  ao  patriarcha  da  igreja 
lisbonense,  que  pelo  tempo  adiante  exis- 
tir as  faculdades  necessárias  e  opportu- 
nas  nas  sobreditas  cousas ;  e  que  para  o 
pagamento  da  terceira  parte  de  todos  e 
de  cada  um  dos  fructos,  redditos,  dizi- 
mos,  censos,  emolumentos,  ou  de  quaes- 
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quer  direitos  das  igrejas  parochiaes  e 
eollegiadas  e  de  quaesquer  pensões  re- 
servadas, ou  que  pelo  espaço  dos  ditos 
quinze  annos  se  hajam  de  reservar,  pos- 
sas obrigar  e  compellir  por  nossa  aucto- 
ridade  apostólica  a  todos  os  reitores, 
seculares,  administradores,  vigários,  cu- 
rados, economos,  cónegos,  prebendados, 
beneficiados,  com  cura  ou  sem  cura,  que 
tenham  ou  não  tenham  residência  pes- 
soal, aos  capellães  perpétuos  e  aos  que 
recebem  pensões  annuaes,  fructos,  ou 
proventos  certos  em  logar  de  pensão,  e 
aos  reservatarios  das  referidas  pensões, 
para  que  perfeitamente  se  edifiquem,  ou 
restaurem,  e  decentemente  se  ornem  as 
ditas  igrejas  parochiaes  e  eollegiadas. 

Do  mesmo  modo  ordenamos  e  man- 
dámos que  arrecades,  procures  ou  faças 
arrecadar  por  commissarios  ecclesiasti- 
cos,  exactores,  collectores  e  executores, 
por  ti  deputados  e  constituidos,  as  por- 
ções das  referidas  terceiras  partes  pro  ra- 
ta de  todas  as  pessoas  sobreditas  e  de 
outras  quaesquer  a  quem  pertença  ou 
pertencer,  de  qualquer  qualidade,  estado, 
grau,  ordem,  preeminência,  condição  ou 
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dignidade  que  sejam,  aindaque  estejam 
premunidas  com  qualquer  isenção,  pri- 
vilegio, immunidade  ou  isenção  real, 
pessoal  ou  mixta,  aindaque  antiga  e 
pacifica  e  nunca  interrompida,  ou  que 
sejam  aliás  dignas  de  expressão  especifi- 
ca e  individual;  removidas  todas  e 
quaesquer  appellações,  excepções,  recla- 
mações; e  aindaque  nas  letras  sub  plum- 
6o,  expedidas  para  reservação  das  mesmas 
pensões  em  favor  dos  pensionarios,  ou 
reservatarios  se  encontre  clausula  escri- 
pta,  pela  qual  similhantes  pensões  assim 
reservadas  sejam  ou  devam  ser  livres, 
immunes  ou  isentas  de  qualquer  ónus, 
imposto,  ou  que  lhes  haja  de  impor,  obri- 
gando e  compellindo  pela  mesma  aueto- 
ridade  apostólica,  com  os  opportunos  re- 
médios de  direito  ou  de  facto,  as  pessoas 
sobreditas,  e  qualquer  d'ellas,  assim  con~ 
junctim,  como  divisim,  para  que  sem 
demora  executem  o  verdadeiro,  real  e 
actual  pagamento  das  mesmas  terceiras 
partes,  que  respectivamente  lhes  perten- 
cerem ;  porque  nós  pela  serie  das  presen- 
tes, e  durando  o  referido  espaço  de  quinze 
annos,  encarregamos  á  tua  prudência,  e 
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ao  patriarcha  lisbonense,  que  pelo  tempo 
adiante  existir,  todas  as  faculdades  ne- 
cessárias para  obrigar  e  compellir  com 
censuras,  e  penas  ecclesiasticas,  ou  tam- 
bém pecuniárias,  que  se  devam  applicar 
para  a  causa  dos  gastos,  que  se  hão  de 
fazer  na  reedificação,  reparação,  eonstruc- 
ção  e  ornato  das  ditas  igrejas,  e  com 
outros  remédios  opportunos  de  direito 
ou  de  facto,  a  quaesquer  contradictores, 
perturbadores  e  rebeldes,  que  recusa- 
rem obedeceste  no  sobredito,  e  a  todos 
os  que  lhes  derem  auxilio,  conselho  ou 
favor,  publica  ou  occulta,  directa  ou  in- 
directamente, debaixo  de  qualquer  pre- 
texto, ou  de  qualquer  dignidade,  grau, 
ordem  ou  condição  que  forem,  como  tam- 
bém para  aggravares  as  mesmas  censuras 
repetidas  vezes,  e  para  os  privar  das 
igrejas  parochiaes,  dignidades,  canonica- 
tos,  prebendas,  capellanias,  e  de  outros 
benefícios  que  possuírem;  e  para  os  de- 
clarar e  fazer  inhabeis  para  conseguirem 
outros;  e  para  pôr  interdicto  ecclesiasti- 
£0,  e  invocar  o  auxilio  do  braço  secular,  se 
necessário  for;  e  para  absolver  aos  que 
se  arrependerem,  e  tiverem  satisfeito,  de 
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todas  as  censuras  e  penas  sobreditas,  na 
forma  costumada  pela  igreja;  para  dis- 
pensar com  elles  na  irregularidade,  que 
por  esta  causa  tiverem  contraindo,  e  para 
os  habilitar  e  restituir  ao  antigo  estado. 

Alem  d'isto,  pela  referida  auctoridade, 
e  pelo  teor  das  presentes,  te  damos,  e 
concedemos  plenissima  e  amplissima  fa- 
culdade e  licença  para  constituir  e  de- 
putar varões  ecclesiasticos  de  probidade, 
boa  fé,  inteireza  e  prudência,  dignos  e 
idóneos,  commissarios,  exactores,  colle- 
ctores  e  executores,  que  te  parecerem 
necessários  para  dar  á  execução  todas  e 
cada  uma  das  sobreditas  cousas;  como 
também  para  os  privar  ou  revogar  a  teu 
arbitrio,  e  nomear  outros,  todas  as  vezes 
que  necessário  for,  para  inquirir  por  ti 
mesmo,  ou  por  outro  ou  outros,  contra 
os  delinquentes  e  contumazes  de  plano, 
sem  estrépito  ou  figura  de  juizo,  para  os 
castigar  com  as  devidas  penas ;  para  pre- 
screver os  modos  e  fórmas  que  se  devem 
guardar  nas  cousas  sobreditas;  para  re- 
solver e  declarar  quaesquer  duvidas  que 
se  offereçam;  para  fazer,  determinar  e 
executar  todas  e  quaesquer  cousas  que 
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forem  necessárias  e  convenientes  para 
o  referido,  aindaque .  sejam  taes  que  re- 
queiram mandado  mais  particular  do  que 
está  expresso  nas  presentes. 

Queremos  porém  que  aquelles  reitores, 
administradores,  economos  ou  vigários 
curados  das  sobreditas  igrejas  parochiaes, 
que  não  têem  outras  rendas  annuaes  cer- 
tas senão  aquellas  que  lhes  provém  dos 
emolumentos  dos  funeraes,  baptismos, 
matrimónios,  e  outras  incertas  que  se  cha- 
mam de  estola;  e  aquelles  que  não  re- 
cebem das  suas  igrejas  parochiaes,  alem 
das  rendas  annuaes  já  referidas,  que  pro- 
vém da  estola,  senão  a  côngrua  prescri- 
pta  pelo  concilio  tridentino,  de  nenhuma 
sorte  estejam  obrigados  ao  pagamento  da 
dita  terceira  parte  por  nós  imposta. 

E  se  nas  ditas  igrejas  parochiaes,  que 
têem  assignados  estipêndios  annuaes  té- 
nues, ficar  alguma  porção  de  renda  certa, 
tirada  a  côngrua  sobredita,  n'este  caso  o 
reitor,  administrador  ecónomo  ou  vigário 
curado  ficará  obrigado  ao  pagamento  da 
terceira  parte,  aindaque  esta  seja  menor 
do  que  a  terceira  parte  de  todas  as  ren- 
das certas  e  incertas,  juntamente  unidas. 
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E  os  reitores,  administradores,  econo- 
mos  ou  vigários  curados  das  ditas  igrejas 
parochiaes,  que  têem  rendas  armuaes,  se 
duas  das  tres  partes  da  mesmas  rendas 
excederem  a  côngrua  referida,  não  serão 
obrigados  a  pagar  mais  do  que  a  terceira 
parte  de  todas  as  rendas  sobreditas. 

No  que  toca  ás  igrejas  parochiaes,  que 
pertencem  a  quaesquer  mosteiros  de  um 
e  outro  sexo,  a  preceptorias  de  quaesquer 
milicias,  commendas  ou  quaesquer  hos- 
pitaes,  aindaque  tenham  cuidado  dos  en- 
fermos, ou  a  outros  logares  pios,  ou  pes- 
soas de  qualquer  qualidade,  estado,  ordem, 
preeminência,  condição  ou  dignidade  que 
sejam,  aindaque  estejam  munidos  com 
qualquer  liberdade,  privilegio,  immuni- 
dade  e  isenção,  postoque  antiquíssima, 
pacifica  e  nunca  interrompida,  ou  aliás 
sejam  dignas  de  especifica  e  individual 
expressão,  sempre  a  terceira  parte  do  sub- 
sidio e  contribuição  sobredita  deverá 
pagar-se  pelo  possuidor  dos  bens  paro- 
chiaes das  igrejas  unidas,  e  não  pelo  vi- 
gário curado,  ecónomo  ou  administrador, 
aos  quaes  se  derem  a  côngrua  alimenta- 
ria, ou  alguns  redditos  annuaes,  que  cor- 
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respondam  á  dita  côngrua,  conforme  a 
quantidade  prescripta  no  breve  de  Pio  V, 
de  santa  memoria,  nosso  predecessor, 
expedido  sub  plumbo  no  primeiro  dia  de 
novembro  de  1567,  que  principia:  Ad 
exequendum. 

Mas  se  acontecer  que  os  fundos,  dízi- 
mos, bens  e  fructos  certos  das  ditas  igre- 
jas parocliiaes,  se  dividam  ou  estejam 
divididos  entre  os  mosteiros,  commenda- 
dores,  hospitaes,  os  seus  administradores 
e  outras  pessoas  referidas,  n'este  caso  a 
porção,  que  pro  rata  corresponder  á  ter- 
ceira parte  dos  redditos  referidos,  se  ha 
de  repartir  ou  dividir  conforme  a  parte 
dos  bens  possuídos,  e  conforme  os  reddi- 
tos certos  annuaes ;  mas  com  tal  condição, 
que  da  porção  que  pertencer  ao  vigário 
collado,  ou  ao  ecónomo,  ou  ao  adminis- 
trador, se  tire  sempre  a  côngrua  sobre- 
dita. Emquanto  áquelles  que  canonica- 
mente forem  promovidos  ás  sagradas 
ordens  por  titulo  dos  seus  canonicatos, 
dignidades,  prebendas,  benefícios  sim- 
ples, ou  que  requeiram  residência  de 
capellanias  perpetuas,  pensões,  que  se  su- 
jeitem á  contribuição  da  dita  terceira 
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parte  se  deverá  assignar  sobre  os  fructos, 
redditos,  proventos  e  resíduos,  reservada 
a  taxa  synodal,  mas  de  tal  sorte,  que  se 
os  canonicatos,  dignidades,  prebendas, 
benefícios,  capellanias,  perpetuas  e  pen- 
sões, forem  tão  pingues,  que  duas  partes 
dos  referidos  fructos  certos  excedam  a 
sobredita  taxa  synodal,  nunca  a  contri- 
buição, que  por  elles  se  fizer,  deva  exce- 
der a  terceira  parte  de  todos  os  redditos 
e  fructos  certos. 

Queremos  porém,  e  juntamente  man- 
dámos, que  todo  o  dinheiro,  que  se  ajun- 
tar pela  arrecadação  d'este  subsidio  ou 
contribuição,  que  pelos  ditos  commissa- 
rios,  exactores  ou  collectores,  por  ti  de- 
putados, como  fica  dito,  se  haja  de  fazer 
(a  qual  será  de  anno  em  anno,  ou  nos 
tempos  por  ti  determinados),  se  deva  to- 
talmente depositar,  e  deposite  em  poder 
das  pessoas  seguras  que  bem  te  parecer, 
ou  em  algum  deposito  publico  que  por 
ti  for  assignado,  e  d'elle  não  será  extrain- 
do o  dito  dinheiro,  ou  entregue  e  consi- 
gnado a  outros,  senão  com  tua  licença, 
ou  do  existente  patriarcha  lisbonense,  a 
qual  licença  sempre  se  ha  de  passar  in 
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scriptis;  nem  também  se  despenderá  em 
outros  usos  mais  do  que  na  construc- 
ção,  reedificação  ou  restauração  e  ornato 
das  ditas  igrejas  parochiaes.  Sobre  as 
quaes  cousas  apertadamente  oneramos  a 
tua  consciência  e  a  do  dito  patriarcha, 
que  pelo  tempo  adiante  existir.  Também 
queremos  e  mandámos  que  os  commissa- 
rios,  exactores,  collectores  e  executores 
referidos,  por  ti  deputados,  de  nenhum 
modo  se  julguem,  por  motivo  cVesta  de- 
putação de  suas  pessoas  por  ti  feita, 
isentos  ou  livres  do  pagamento  do  subsi- 
dio ou  contribuição  da  dita  terceira  parte, 
que  lhes  tocar,  por  causa  dos  seus  cano- 
nicatos,  dignidades,  prebendas,  benefí- 
cios, capellanias  e  pensões,  que  ja  obtém 
ou  obtiveram. 

Alem  d?isto  queremos  que  os  reitores 
das  igrejas  parochiaes,  cónegos,  preben- 
dados, beneficiados,  capellães,  pensiona- 
rios  e  todos  os  outros  acima  nomeados  e 
obrigados  ao  pagamento  da  terceira  par- 
te dos  sobreditos  fructos,  depois  dos 
quinze  annos  completos  fiquem  ipsojure 
et  facto  desobrigados,  isentos  e  livres 
da  sobredita  contribuição,  e  se  julguem, 
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ou  sejam  restituídos  in  integrum  á  posse 
e  uso  de  todos  e  quaesquer  fructos,  das 
suas  igrejas  parochiaes,  dignidades,  cano- 
nicatos,  prebendas,  capellanias  e  pensões. 
Mas  se  antes  do  termo  de  quinze  annos 
succeder  que  se  restaurem  ou  edifiquem 
e  ornem  as  sobreditas  igrejas  parochiaes; 
n'este  caso  os  reitores,  cónegos,  preben- 
dados, capellães,  beneficiados  e  pensiona- 
rios  das  mesmas  igrejas  se  deverão  jul- 
gar, e  ficarão  isentos  e  livres  do  paga- 
mento referido. 

E  porquanto  nas  pequenas  igrejas  de 
madeira,  edificadas  provisionalmente  pa- 
ra substituir  as  ditas  igrejas  parochiaes, 
é  e  será  difiicultoso  que  se  cumpram  to- 
das as  obrigações  de  missas,  capellanias, 
anniversarios  e  outros  suffragios,  que  se 
hajam  de  celebrar  e  executar  nas  referi- 
das igrejas,  porque  nas  ditas  capellas,  ou 
igrejas  de  madeira  se  ache  talvez  um  só 
altar;  e  as  sommas  ou  quantias  que  se 
hão  de  receber  na  dita  contribuição  vero- 
similmente serão  desiguaes,  ou  insufi- 
cientes para  uma  perfeita  restauração,  ou 
construcção  e  ornato  de  qualquer  das  so- 
breditas igrejas  seculares;  portanto,  pa- 


199 


ra  que  mais  facilmente  se  possa  chegar 
ao  desejado  fim,  e  para  que  as  ditas  igre- 
jas fiquem,  ou  sejam  capazes  para  n'ellas 
se  cumprirem  quaesquer  obrigações  dei- 
xadas por  quaesquer  testadores,  e  debai- 
xo de  qualquer  condição,  concedemos  que, 
durando  os  ditos  quinze  annos,  todos  os 
fructos  e  rendas  deixados  nas  ditas  igre- 
jas para  celebração  de  missas,  anniversa- 
rios,  suffragios  e  de  outras  quaesquer 
obrigações,  se  possam  applicar  e  appli- 
quem  em  favor  da  construcção,  reparação, 
fabrica  e  ornato  das  mesmas  igrejas,  fi- 
cando suspensa  a  celebração  assim  das 
missas,  como  dos  anniversarios,  ou  das 
outras  obrigações  referidas ;  sendo  porém 
prescripta  e  reservada  para  inteiro  cum- 
primento das  ditas  obrigações  a  celebra- 
ção de  uma,  ou  de  mais  missas  por  cada 
uma  das  ditas  capellanias  ou  anniversa- 
rios, ou  de  outra  qualquer  obrigação, 
conforme  a  maior  ou  menor  quantia  dos 
mesmos  fructos  ou  redditos  annuaes,  a 
qual  celebração  ha  de  ser  por  ti  determi- 
nada conforme  a  prudência  a  ti  por  Deus 
concedida ;  e  para  este  effeito  sómente  pe- 
lo referido  tempo  commutâmos  a  ultima 

*  15 
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vontade  de  quaesquer  testadores,  e  outra 
qualquer  pia  disposição.  Completos  po- 
rém os  ditos  quinze  annos,  ou  se  antes 
do  seu  complemento  as  sobreditas  igre- 
jas forem  edificadas,  ou  reparadas  e  or- 
nadas, logo  as  referidas  obrigações  de 
missas,  anniversarios  e  suffragios  se  cum- 
prirão e  deverão  cumprir  como  d' antes, 
nas  mesmas  igrejas  em  que  se  acham 
fundados,  conforme  a  sua  disposição  ou 
fundação. 

Finalmente  porque  algumas  das  ditas 
igrejas  parochiaes,  collegiaes  e  outras 
seculares  se  acham  edificadas  em  logares, 
para  os  quaes  é  muito  diíficultoso  o  ac- 
cesso  ou  entrada,  por  causa  das  ruas  ou 
caminhos  estreitos,  principalmente  pelo 
grande  concurso  de  povo,  que  a  ellas  vae, 
e  por  isso  o  mesmo  José  I,  Rei  Fidelíssi- 
mo, desejasse  muito  que  as  mesmas  igre- 
jas arruinadas  se  edifiquem  em  logares  da 
dita  cidade  mais  amplos,  accommodados  e 
decentes:  por  estes  motivos  ordenamos  e 
mandamos  pelos  presentes  a  ti,  ou  ao 
patriarcha  lisbonense,  que  pelo  tempo 
adiante  existir,  que  os  chãos  antigos  se 
possam  alienar,  secularisar,  profanar  e 
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vender  pelo  preço  que  tu  e  outros  por  ti 
deputados  julgarem  que  é  justo  e  conve- 
niente ;  e  que  tudo  aquillo  que  se  receber 
por  causa  das  referidas  vendas,  se  possa 
converter  e  gastar  na  compra  de  outros 
fundos  para  a  fabrica  das  sobreditas  igre- 
jas; não  para  outros  usos;  e  que  todas  as 
obrigações  assim  de  missas,  como  de  an- 
niversarios  e  suffragios  que  nas  ditas 
igrejas  estiverem  fundadas  se  possam 
transferir  para  as  outras  igrejas  edifica- 
das em  outros,  logares.  Depois  que  estas 
estiverem  perfeitamente  completas,  se 
assignarão  n'ellas,  e  faraó  cumprir  total- 
mente as  ditas  obrigações. 

Determinando  que  todas  e  cada  uma 
das  cousas,  que  pelo  teor  das  presentes 
se  hajam  de  fazer,  dizer,  ou  mandar  por 
ti  ou  por  teus  commissarios,  existam 
sempre  válidas,  firmes  e  efíicazes;  que 
surtam  e  obtenham  seus  inteiros  e  ple- 
nários effeitos;  que  inviolavelmente  se 
observem  e  devam  observar  por  todos, 
e  cada  um  a  quem  pertence  ou  de  futuro 
pertencer,  de  qualquer  estado,  grau,  or- 
dem, preeminência  ou  dignidade  que  se- 
jam ;*  e  que  ninguém  se  atreva  a  arguir, 
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impugnar,  infringir,  retractar,  chamar  a 
juizo,  ou  reduzir  as  presentes  a  termos 
de  direito,  ainda  pelos  motivos  de  que 
aquelles  que  têem^  ou  de  algum  modo  pre- 
tendam ter  interesse  nas  cousas  referidas, 
não  lhes  deram  consentimento,  nem  para 
isso  foram  citados  e  ouvidos ;  nem  as  cau- 
sas pelas  quaes  as  mesmas  presentes  ema- 
naram, foram  sufficientemente  deduzidas, 
verificadas  e  justificadas;  ou  por  motivo 
de  outra  qualquer,  aindaque  justa,  legiti- 
ma, pia  e  privilegiada  cauaa,  cor,  pretex- 
to, principio  ou  capitulo  in  corpore  júris 
clauso,  ou  pelo  vicio  de  lesão  enorme, 
enormissima  e  total,  ou  de  subrepção, 
obrepção,  nullidade,  ou  por  defeito  da 
nossa  intenção,  ou  do  consentimento  dos 
que  têem  interesse,  ou  de  outro  qualquer, 
aindaque  formal  e  substancial  incogita- 
do  e  inexcogitavel. 

Determinando  igualmente  que  nin- 
guém se  atreva  a  intentar  ou  impetrar 
o  remédio  de  abrir  boca,  ou  de  restitui- 
ção in  integrum,  ou  outro  qualquer  de 
direito  de  facto,  ou  de  graça;  como  tam- 
bém que  ninguém  possa  d'elle  usar  em 
juizo,  ou  fora  de  juizo,  ou  coadjuvâr-se 
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com  elle  em  tempo  algum,  aindaque  fos- 
se concedido  e  amanado  por  motit  pró- 
prio, ou  plenitude  do  poder  apostólico;  e 
que  assim  e  não  de  outra  sorte  se  deva 
em  todas  e  cada  uma  das  cousas  sobredi- 
tas julgar  e  definir  por  quaesquer  jui- 
zes ordinários  ou  delegados,  ainda  pelos 
auditores  das  causas  do  palácio  apostóli- 
co, ou  pelos  núncios  da  sé  apostólica;  fi- 
cando todos  e  cada  um  d'estes,  privados 
de  toda  a  faculdade  e  auctoridade  de 
julgar  de  outro  modo.  E  sendo  irrito  e  vão 
o  que  por  qualquer  auctoridade  scienter, 
ou  ignoranter  se  attentar  em  contrario. 
Não  obstante  a  todas  e  cada  uma  das  so- 
breditas cousas,  a  constituição  de  Bonifa- 
cio VIII,  nosso  predecessor  de  feliz  me- 
moria, a  respeito  de  uma  ou  de  duas  die- 
tas, do  concilio  universal,  nem  outras 
geraes  ou  especiaes  constituições  apostó- 
licas, promulgadas  em  concilio s  univer- 
saes,  provinciaes  ou  synodaes;  nem  os 
estatutos  das  igrejas  parochiaes  e  colle- 
giadas,  milicias  ou  hospitaes  referidos, 
aindaque  aliás  sejam  confirmados  com 
juramento,  confirmação  apostólica  ou  ou- 
tra qualquer  firmidão,  nem  os  costumes, 
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ou  estabelecimentos  e  usos,  ainda  imme- 
moriaes ;  como  também  os  privilégios,  in- 
dultos, letras  apostólicas  concedidas  ás 
mesmas  igrejas,  cabidos,  milícias,  hospi- 
taes  e  a  outras  quaesquer  pessoas,  ainda 
in  limine  fundationis,  debaixo  de  quaes- 
quer teores  de  palavras  e  fórmas,  e  com 
quaesquer  derogatorias,  ou  outras  effica- 
zes,  insólitas  e  irritantes  clausulas,  e  ou- 
tros decretos  in  genere,  ou  in  specie,  ain- 
da consistorialmente,  ou  aliás  concedidas, 
confirmadas,  approvadas  e  innovadas  por 
qualquer  modo.  As  quaes  todas  e  outras 
quaesquer  em  contrario  (havendo  de  ter 
uliás  toda  a  sua  firmidão)  por  esta  vez  so- 
mente, e  para  o  effeito  das  sobreditas  cou- 
sas especial  e  expressamente  derogâmos, 
e  queremos  que  plenissima  e  amplissi- 
mamente  fiquem  derogadas,  como  tam- 
bém as  ultimas  vontades  e  disposições 
pias  de  quaesquer  testadores,  aindaque 
para  sua  derogação  se  houvesse  de  fazer 
das  mesmas  e  de  seus  inteiros  teores, 
uma  menção  especifica  individual  e  de 
verho  aã  verbum,  e  não  por  clausulas  ge- 
raes,  que  refiram  o  mesmo ;  ou  ainda  por 
outra  qualquer  expressão  e  forma  exqui- 
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sita  houvessem  de  se  declarar  os  teores 
das  mesmas,  nada  se  omittindo  totalmente, 
e  observando-se  a  forma  n'ellas  conten- 
da, porque  nas  presentes  as  temos  como 
plena  e  suficientemente  insertas,  ou  ex- 
pressas para  a  sua  derogação:  aindaque 
em  commum,  ou  em  particular  tivessem 
indulto  da  séde  apostólica  para  que  não 
podessem  ser  invalidadas,  suspensas  ou 
censuradas  por  letras  apostólicas,  que  não 
façam  do  mesmo  indulto  uma  plena  e  ex- 
pressa menção  de  verbo  ad  verbum. 

E  comtudo  queremos  juntamente  que, 
segundo  a  constituição  de  Clemente  V, 
de  pia  memoria,  nosso  predecessor,  pro- 
mulgada no  concilio  viennense,  os  cálices, 
livros  e  outros  ornamentos  das  igrejas, 
benefícios,  commendas  e  liospitaes  dedi- 
cados ao  divino  culto  e  outras  alfaias  ec- 
clesiasticas,  de  nenhum  modo  se  tomem 
ou  occupem  por  causa  de  penhor,  ou  por 
occasião  da  contribuição  ou  pagamento 
do  sobredito  subsidio ;  e  que  aos  transum- 
ptos  das  presentes  letras  apostólicas,  ou 
aos  exemplares  impressos  e  subscriptos 
pela  mão  de  algum  notário  publico  e  mu- 
nidos com  o  teu  sêllo3  se  dê  inteira  fé,  as- 
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sim  em  juizo  como  fora  d'elle,  do  mesmo 
modo  que  se  daria  ás  presentes,  se  fos- 
sem exhibidas  ou  mostradas.  Dadas  em 
Roma  em  Santa  Maria  Maior  sub  annu- 
lo  piscatoris,  no  dia  19  de  agosto  de  1756, 
no  anno  XVI  de  nosso  pontificado .= 
Loco  £g  annuli  piscatoris.=Dn  cardeal 
Passionei.=Das  quaes  letras  apostólicas, 
sendo  vistas  na  verdade,  fiz  o  presente 
transumpto,  estando  presentes  como  tes- 
temunhas o  sr.  Miguel  Angelo  Bononio 
e  Nicolau  Bartolotti.— Concorda  com  o 
originaL= João  Baptista  Riganti,  oíficial 
deputado.=  J.,  cardeal  prodatario.= iía 
esí.=Francisco  Antonio  Paulleto,  secre- 
tario e  cancellario  da  reverenda  camará 
apostólica.— Francisco  Cantoni,  expedi- 
cioneiro. 


CAPITULO  X 


São  mandadas  varias  pessoas  degredadas;  é  desterra- 
do o  secretario  doestado  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Real  por  decreto  de  El-Rei ;  edital  que  o  mesmo  Se- 
nhor manda  affixar  nós  logares  públicos  sobre  este 
objecto. 

Sendo  presos  por  ordem  de  El-Rei  uns 
tantos  religiosos  barbadinhos  do  conven- 
to de  Santa  Apolonia,  sem  se  saber  o  por- 
que, d'ali  a  .alguns  mezes  foram  extermi- 
nados do  reino  e  suas  conquistas,  sendo 
um  d'estes  padres  portuguez. 

Também  no  mez  de  agosto  foi  mandado 
sair  da  corte  para  distancia  de  sessenta 
léguas  Filippe  Macieí,  deputado  da  mesa 
da  consciência,  cónego  da  sé  de  Elvas;  e 
sendo  chamado  á  secretaria  d'estado  pa- 
ra se  lhe  intimar  a  causa  do  seu  desterro, 
que  era  por  ter  fallado  mal  do  soberano 
e  das  suas  determinações,  respondeu :  que 
era  fiel  Vassallo  de  Sua  Magestade,  a  quem 
sempre  respeitára  e  amára  muito;  e  que 
só  tinha  fallado  contra  os  desgovernos 
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de  seus  ministros,  dos  quaes  não  era  Sua 
Magestade  sabedor,  que  a  sabê-los  sem 
duvida  os  remediaria.  Era  Filippe  Maciel 
mui  douto,  mui  discreto,  nada  melancóli- 
co ;  e  supposto  fosse  de  mediana  estatura, 
fez  em  Roma  não  pequena  figura  na  oc- 
casião  que,  por  acompanhar  os  cardeaes 
da  Cunha  e  Pereira,  foi  mandado  as- 
sistir  n'aquella  cúria.  Retirou-se  para  a 
villa  de  Vianna  do  Minho,  d' onde  era 
natural. 

No  ultimo  dia  d'este  mez  foi  extermi- 
nado quarenta  léguas  para  fora  da  côrte 
Diogo  de  Mendonça  Côrte  I^pal,  secreta- 
rio que  era  doestado  dos  negócios  estran- 
geiros; privado  de  todos  os  officios  e 
benefícios  pertencentes  á  coroa,  excepto 
o  ordenado  que  cobrava  por  ter  sido  con- 
selheiro da  fazenda.  Tinha  servido  ao  Se- 
nhor Rei  D.  João  V  em  muitas  incum- 
bências fora  do  reino ;  e  por  sua  conta  e 
direcção  correram  os  sinos  das  torres  do 
real  convento  de  Mafra  e  a  maravilhosa 
fabrica  dos  seus  relógios.  Era  este  sacer- 
dote filho  de  outro  Diogo  de  Mendonça 
Côrte  Real,  de  quem  fallei  no  tomo  IX,  a 
pag,  102,  que  foi  secretario  d'estado  do 
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expediente  das  mercês  do  reinado  antece- 
dente. 

Decreto  do  Rei  para  ir  degredado  Dio- 
go de  Mendonça  Corte  Real,  secretario 
que  era  doestado  : 

«Por  me  ser  presente  a  grande  desor- 
dem e  inquietação,  com  que  tem  movido 
com  bárbaros  e  infiéis  pretextos  do  des- 
agrado do  meu  real  serviço  Diogo  de 
Mendonça  Corte  Real,  secretario  que  era 
doestado  da  marinha  e  ultramar,  exci- 
tando com  horrorosos  escândalos  a  paz, 
a  religião,  civilidade  e  obediência  que  ti- 
nha por  natureza,  homenagem,  fidelidade 
e  obrigação  de  guardar;  e  attendendo  ás 
relevantes  considerações  da  consideração, 
e  outras  da  minha  real  clemência  e  pie- 
dade: sou  servido  ordenar  que  D.  Luiz 
da  Cunha  Manuel,  meu  secretario  dista- 
do dos  negócios  estrangeiros,  e  quero  que 
vá  logo  em  execução  intimar  este  decreto, 
e  com  as  ordens  que  lhe  tenho  determi- 
nado para  que  dentro  em  tres  horas  sáia 
da  corte  e  cidade  de  Lisboa  o  dito  Diogo 
de  Mendonça  Corte  Real  para  a  distancia 
d'ella  quarenta  léguas,  onde  não  entrará 
mais;  e  apresentará  certidão  de  como  tem 
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cumprido  o  dito  degredo  no  termo  de 
quinze  dias  da  data  cPeste:  sob  pena  de 
que,  fazendo  o  contrario,  alem  do  desagra- 
do grande  em  que  tem  concorrido,  se  dará 
outra  maior  demonstração  de  providen- 
cia, com  que  satisfaça  o  bem  publico  de 
meus  fieis  vassallos. —  Belém,  30  de  agos- 
to de  1156.— Com  a  rubrica  de  Sua  Ma- 
gestade. » 

No  dia  ■"seguinte,  1.°  de  setembro,  se  affi- 
xou  nos  logares  mais  públicos  da  cidade 
o  seguinte  edital: 

«Sendo-me  presente  que  houve  pessoas 
taes  e  tão  barbaras  que  se  atreveram  a 
proferir  que  podia  haver  quem  attentasse 
contra  a  vida  de  alguns  dos  ministros, 
que  commigo  despacham  e  executam  as  mi- 
nhas reaes  determinações;  e  consideran- 
do o  horroroso  escândalo  que  similhan- 
tes  praticas  causariam  na  religião,  civili- 
dade e  obediência  dos  meus  fieis  vassallos: 
sou  servido  que  o  desembargador  Pedro 
Gonçalves  Cordeiro  Pereira,  deputado  da 
mesa  da  consciência  e  ordens,  proceda  lo- 
go a  uma  exacta  averiguação  e  devassa, 
que  ficará  sempre  aberta,  sem  limitação 
de  tempo,  nem  determinado  numero  de 
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testemunhas,  para  n'ella  inquirir  sobre  as 
pessoas  que  tiveram  ou  tiverem  as  sobre- 
ditas praticas,  ou  outras  a  ellas  similhan- 
tes,  servindo  este  decreto  de  corpo  de  de- 
licto;  fazendo-o  logo  imprimir  e  affixar 
impresso  em  os  logares  públicos  da  ci- 
dade de  Lisboa  e  mais  cidades  e  villas 
d'estes  reinos,  promettendo  por  elle  vinte 
mil  cruzados  de  premio  aos  que  fielmen- 
te descobrirem  os  auctores  das  sobredi- 
tas praticas,  e  cumulativamente  o  perdão 
de  todas  as  culpas  que  houverem  commet- 
tido  até  o  tempo  em  que  fizerem  a  decla- 
ração, ainda  sendo  cúmplices  no  mesmo 
delicto ;  com  a  clausula  de  que  não  sendo 
criminosos  os  que  taes  declarações  fize- 
rem lhes  será  de  mais  compensado  o  re- 
ferido perdão  com  outras  mercês,  que 
receberão  da  minha  real  grandeza,  con- 
forme os  serviços  que  me  houverem  fei- 
to ao  dito  respeito  e  as  circumstancias 
que  n'elle  concorrerem;  tomando  o  sobre- 
dito ministro  estas  declarações  em  um 
inviolável  segredo,  a  cujo  fim  reservo 
por  ora  ao  meu  real  arbitrio  a  nomeação 
de  outro  ministro,  que  ha  de  escrever  na 
dita  devassa;  estendendo  o  beneficio  de 
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todos  os  sobreditos  prémios  avantajados 
ás  pessoas  que,  constando-lhes  das  que 
houverem  tido  ou  tiverem-  as  ditas  pra- 
ticas, as  prenderem  e  entregarem  presas 
a  qualquer  dos  magistrados  da  cidade 
de  Lisboa,  ou  d'estes  reinos,  que  bem 
as  segurem  e  remettam  n'esta  forma  ao 
dito  desembargador  juiz  commissario  da 
mesma  devassa.  Para  o  que:  liei  por 
bem,  não  só  fazer  cumulativas  todas  as 
jurisdicções  da  mesma  cidade  e  reinos,  e 
até  a  dos  ministros  das  terras  de  dona- 
tários, com  as  da  minha  real  coroa,  para 
que  cada  um  d'elles  possa  sair  do  logar, 
onde  se  lhe  fizer  a  declaração,  e  exercer 
ao  dito  respeito  no  território  dos  outros 
sem  duvida  alguma,  mas  também  sou 
servido  auctorisar  os  particulares,  que 
tiverem  noticia,  ou  vehemente  presum- 
pção  de  similhantes  delinquentes,  para 
os  poderem  prender  por  si  mesmos,  com- 
tanto  que  os  levem  via  recta  ao  ministro 
de  vara  branca  mais  vizinho,  o  qual  á 
instancia  dos  que  houverem  feito  a  pri- 
são e  declaração  das  causas  d'ella,  será 
obrigado  a  remetter  o  preso  ou  presos 
com  os  autos  das  declarações  que  houve- 
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rem  tomado  em  segredo,  sem  concurso 
de  escrivão,  ao  dito  desembargador  juiz 
commissario.  que  assim  o  executará  logo, 
sem  embargo  de  quaesquer  leis,  regimen- 
tos, privilégios  ou  costumes  contrários, 
quaesquer  que  sejam,  porque  todos  bei 
por  derogados  para  este  effeito  somente, 
como  se  de  cada  um  fizesse  especial  men- 
ção, ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor. — 
Belém,  17  de  agosto  de  1756.=  Com  a 
rubrica  de  Sua  Magestade. 


CAPITULO  XI 


É  enviado  embaixador  á  França  o  principal  Saldanha. 
Nomeia-se  governador  das  ilhas  Luiz  Henriques  da 
Mota  e  Mello.  Morte  de  D.  João  Velasques  Sarmento 
Alarcão  Coelho  Mascarenhas,  e  do  conde  de  Atouguia. 

No  dia  22  de  setembro  se  embarcou 
em  um  navio  mercantil  sueco  o  princi- 
pal Saldanha,  irmão  do  cardeal,  que  de- 
pois foi  terceiro  patriarcha  de  Lisboa, 
D.  Francisco  de  Saldanha,  e  do  conde  da 
Ponte,  nomeado  pelo  Senhor  Rei  D.  José 
seu  embaixador  extraordinário  ao  Rei 
Christianissimo . 

Havendo  o  Senhor  Rei  D.  José  unido 
o  governa  das  duas  ilhas  do  Príncipe  e 
de  S.  Thomé,  e  mandado  que  á  primeira 
se  mudasse  a  sé  cathedral,  que  estava  es- 
tabelecida na  segunda,  e  n  ella  fizessem  a 
sua  residência  os  governadores,  atten- 
dendo  a  ser  o  seu  clima  mais  benigno, 
melhores  as  suas  aguas  e  capaz  de  maior 
numero  de  embarcações  o  seu  porto,  foi 
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servido  nomear  para  governador  de  am- 
bas a  Luiz  Henrique  da  Mota  e  Mello, 
da  nobilíssima  e  antiga  familia  dos  Hen- 
riques do  Bombarral,  em  consideração 
dos  relevantes  serviços  que  fez  á  sua 
real  coroa  nos  estados  da  índia,  no  largo 
tempo  de  vinte  annos,  nos  postos  de  ca- 
pitão de  infanteria,  de  mar  e  guerra,  e  de 
capitão  general  na  provincia  de  Bardez, 
e  á  distincção  com  que  procedeu  na  es- 
cola da  fortaleza  de  Álorna,  por  seu 
real  decreto  de  9  de  novembro,  enviado 
ao  conselho  ultramarino. 

Na  villa  de  Penella  falleceu  a  11  de 
novembro,  na  idade  de  cincoenta  an- 
nos, D.  João  Velasques  Sarmento  Alarcão 
Coelho  Mascarenhas,  fidalgo  da  casa  real, 
cujos  avós  foram  commendadores  de  San- 
ta Eufemia,  da  mesma  villa,  na  ordem  de 
Àviz,  e  de  S.  João  Baptista  de  Cazevel, 
na  ordem  de  S.  Thiago,  descendentes  por 
varonia  da  casa  de  Alarcão  em  Hespa- 
nha.  Foi  sepultado  no  mesmo  dia  com 
toda  a  pompa  fúnebre  no  convento  de 
Santo  Antonio  dos  Capuchos,  em  o  jazigo 
de  sua  casa.  Estava  casado  com  D.  Ma- 
ria Benedicta  Izabel  de  Salazar  e  Eça, 
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deixando  successor  da  sua  casa  e  morga- 
dos seu  filho  D.  José  Alarcão,  em  idade 
de  treze  annos. 

N'este  anno  falleceu  D.  Luiz  Peregrino 
de  Athaide,  decimo  conde  de  Atouguia,  do 
conselho  de  El-Rei,  senhor  das  villas  de 
Peniche,  Atouguia,  Sernache,  Monforte, 
Vilhães,  Lomba  e  paço  da  ilha  Deserta; 
commendador  das  commendas  de  Santa 
Maria  de  Adaufe  e  Villa  Velha  de  Bo- 
dão,  na  ordem  de  Christo,  governador  e 
capitão  general  do  reino  do  Algarve,  e 
vice-rei  da  Bahia,  para  onde  foi  em  1749  . 
Havia  nascido  a  16  de  outubro  de  1700; 
casou  a  30  de  janeiro  de  1720,  com  D. 
Clara  de  Assis  Mascarenhas,  filha  de  D. 
Fernando  Mascarenhas,  conde  de  Óbi- 
dos, meirinho  mór  do  reino,  e  da  condes- 
sa D.  Brites  Mascarenhas,  que  falleceu 
a  15  de  agosto  de  1733,  de  quem  nasceu 
D.  Jeronymo  de  Athaide,  o  desgraçado 
undécimo  conde,  que  morreu  despojado 
de  todas  as  suas  honras  na  praça  de 
Belém. 


CAPITULO  xn 


Commercio  e  navegação  (Teste  anno. 

No  1.°  de  janeiro  saiu  a  fragata  Nos-  1756 
sa  Senhora  da  AiTabida,  de  lote  de  qua- 
renta peças.  Foi  por  comboio  da  frota  de 
Pernambuco,  a  cargo  do  capitão  de  mar 
e  guerra  João  de  Mello. 

A  13  de  fevereiro  saiu  a  nau  Nossa 
Senhora  da  Conceição  e  S.  Vicente  Fer- 
rer, de  lote  de  cincoenta  peças.  Foi  para 
o  Rio  de  Janeiro,  a  cargo  do  capitão  de 
mar  e  guerra  Rodrigo  Ignacio  de  Barros 
e  Alvim. 

No  dia  23  de  abril  saiu  deste  porto 
para  a  Bahia  de  Todos  os  Santos  uma 
frota  mercantil  composta  de  quinze  na- 
vios, com  carga  de  sal  e  outras  mercado- 
rias, comboiada  pela  nau  Nossa  Seúhora 
das  Brotas,  commandada  pelo  capitão  de 
mar  e  guerra  Gaspar  Pinheiro  da  Cama- 
ra; na  sua  conserva  partiram  ao  mesmo 
tempo  para  a  índia  Oriental  tres  naus  de 
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guerra;  a  saber:  Nossa  Senhora  da  Cori- 
ceição,  capitaneada  por  Theodosio  Fer- 
reira Moraes ;  Nossa  Senhora  da  Olivei- 
ra, por  Caetano  Correia  de  Sá,  irmão  do 
visconde  de  Asseca;  e  Nossa  Senhora  de 
Monte  Alegre,  de  viagem,  pelo  capitão 
Izidoro  de  Moraes:  com  estas  partiram 
juntamente  a  galera  S.  Thomê,  e  por  seu 
capitão  Joaquim  Vieira,  a  guardar  a  cos- 
ta de  Moçambique. 

A  11  de  julho  saiu  a  frota  mer- 
cantil, composta  de  cinco  navios  com- 
merciantes,  comboiados  pelas  duas  naus 
de  guerra,  Nossa  Senhora  da  Atalaia 
e  Nossa  Senhora  das  Mercês,  comman- 
dada  pelo  capitão  de  mar  e  guerra  João 
da  Silva. 

Desde  o  mesmo  dia  até  24  do  mesmo 
mez  entraram  n'este  porto  quatorze  na- 
vios de  Dinamarca,  carregados  com  vi- 
gas, madeiras,  tabuado  e  peixe  pau;  dez 
de  Inglaterra  com  madeiras,  pregos,  mu- 
nição, garrafas  e  carvão  de  pedra;  dois 
suecos  com  ferro,  madeira  e  alcatrão;  um 
de  Hespanha  com  ferro  e  couros  de  Mos- 
covia;  um  de  Hollanda  com  tabuado  e  ma- 
deiras: um  de  Lubeck  com  madeira;  um 
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de  Dantzik  com  tabuado,  e  dois  nacio- 
naes  de  Mazagão  e  da  ilha  da  Madeira. 

Saíram  ao  mesmo  tempo  para  varias 
partes  nove  navios  hollandezes  com  sal; 
dez  inglezes  com  sal,  vinho,  azeite  e  fru- 
cta;  cinco  dinamarquezes  com  sal;  quatro 
suecos  com  este  mesmo  género;  um  de 
Hamburgo  com  tabaco;  um  de  Hespa- 
nha  com  fructa  para  Londres;  um  por- 
tuguez  para  Havre  de  Grace,  com  madei- 
ra, vinho  e  mantimentos. 

Achavam-se  surtos  no  Tejo  no  dia  24 
quarenta  e  sete  navios  inglezes,  trinta 
dinamarquezes,  nove  suecos,  nove  hol- 
landezes, tres  hespanhoes,  tres  hambur- 
guezes,  um  de  Dantzik,  um  de  Génova, 
um  da  Prússia  e  um  de  Lubeck. 

Entrou  no  mesmo  porto,  a  21  de  julho, 
um  navio  inglez  chamado  Josefa,  coni- 
mandado  pelo  capitão  Guikelmo  Thea- 
gne,  o  qual,  vindo  de  Londres,  apresou 
um  navio  francez,  chamado  Mwianna, 
que  vinha  da  America  carregado  de  as- 
sucar,  café,  algodão,  cuja  carga  se  ava- 
liou em  mais  de  200:000  cruzados. 

A  21  de  agosto  saíram  a  correr  a  cos- 
ta d' este  reino  duas  naus  de  guerra,  á  or- 
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dem  do  Senhor  D.  João,  filho  do  Senhor 
Infante  D.  Francisco,  sendo  commandan- 
te  da  segunda  o  capitão  de  mar  e  guerra 
Antonio  de  Brito  Freire. 

A  frota  que  saiu  d?este  porto,  em  ja- 
neiro, para  Pernambuco  voltou  em  18  de 
agosto,  composta  de  dezeseis  navios  car- 
regados de  assucar,  sola,  madeiras  e  ou- 
tros géneros,  e  comboiados  pela  nau  Nos- 
sa  Senhora  da  Arrábida,  á  ordem  do  ca- 
pitão de  mar  e  guerra  João  de  Mello; 
e  com  ella  entrou  também  um  navio  de 
Paraiba. 

N'esta  frota  vieram  para  El-Rei  6  mar- 
cos, 8  onças  e  18  grãos  de  oiro  em  bar- 
ra, 129  oitavas  em  pó;  e  para  partes  em 
dinheiro  140:237^850  réis.  Em  assucar 
4:230  caixas,  413  fechos  e  314  caras. 
Em  couros:  55:197  em  cabello,  13:700 
atanados,  e  57:366  meios  de  sola,  alem 
de  muitas  madeiras  de  varias  qualida- 
des; e  na  nau  de  licença,  chegada  da 
Bahia,  55:413  arrobas  e  24  libras  de  ta- 
baco, e  4:243  rolos,  656  couros  em  Ca- 
bello, e  4:460  meios  de  sola,  varias  ma- 
deiras e  outras  mercadorias. 

Entrou  no  dia  4  de  setembro  uma  nau 
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vinda  de  Macau,  pertencente  á  compa- 
nhia de  Feliciano  Velho  Oldemberg. 

Entrou  no  porto  d'esta  cidade,  a  19  de 
dezembro,  depois  de  uma  trabalhosa  na- 
vegação, a  frota  da  Bahia  de  Todos  os 
Santos,  composta  de  vinte  e  quatro  na- 
vios mercantis  com  a  carga  de  assucar, 
couros,  madeiras  e  outros  vários  géneros 
com  noventa  e  nove  dias  de  viagem, 
commandada  pelo  capitão  de  mar  e  guer- 
ra Gaspar  Pinheiro  da  Camara  Manuel, 
commandante  da  nau  Nossa  Senhora  das 
Brotas. 


CAPITULO  XIII 


Legislação  (Teste  anno 

Alvará  de  20  de  março,  por  que  Sua  1756 
Magestade  ha  por  bem  extinguir  os  offi- 
cios  de  executores  da  alfandega  grande 
e  da  alfandega  do  tabaco,  como  também 
a  incumbência  da  execução  das  dividas 
da  junta  da  administração  do  mesmo  ta- 
baco, que  estava  commettida  a  um  dos 
ministros  deputados  d'ella,  creando  de 
novo  um  logar  de  letras  da  graduação 
de  primeiro  banco,  que  se  intitule  juiz 
executor  das  dividas  da  alfandega  e  jun- 
ta da  administração  do  tabaco,  que  será 
consultado  pelo  conselho  da  fazenda,  e 
servirá  triennalmente  com  o  ordenado  de 
180$000  réis,  e  com  as  mesmas  assigna- 
turas  e  emolumentos  e  alçada  que  têem 
os  corregedores  do  eivei  da  cidade  de 
Lisboa. 

Alvará  com  força  de  lei  de  22  de 
maio,  por  que  se  ordena  que  todas  as 


220 


madeiras  da  producção  d'estes  reinos, 
que  n'elles  forem  carregadas  de  uns  a 
outros  portos  por  embarcações,  que,  sem 
dolo  ou  malicia,  sejam  próprias  dos  vas- 
sallos  dos  mesmos  reinos,  gosem  do  mes- 
mo rebate  de  direitos  que  se  acha  conce- 
dido á  companhia  geral  do  Grão-Pará  e 
Maranhão,  e  do  mesmo  favor  na  fórma 
da  arrecadação  d?elles,  sem  alguma  diífe- 
rença. 

Alvará  de  9  de  junho,  por  que  El-Rei 
ha  por  bem  declarar  o  de  20  de  março 
d' este  anno,  em  que  se  extinguiram  os 
officios  de  executores  das  alfandegas  do 
assucar  e  do  tabaco,  e  se  creou  um  só 
executor,  e  que  se  desse  appellação  e 
aggravo  para  o  juizo  dos  feitos  da  fazen- 
da da  casa  da  supplicação,  ordenando 
que  se  não  pratique  o  disposto  n'elle  nas 
matérias  concernentes  ao  tabaco,  e  que  o 
recurso  ha  de  ser  interposto  para  a  junta 
da  administração  do  dito  género,  pelas 
rasões  n'elle  declaradas. 

Alvará  de  10  de  setembro,  por  que  Sua 
Magestade  confirma  os  cincoenta  e  tres 
eifpitulos  e  condições  continuadas  nas 
trinta  e  tres  meias  folhas  de  papel  escri- 
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ptas,  que  os  principaes  lavradores  de  ci- 
ma do  Douro  e  homens  bons  da  cidade 
do  Porto  fizeram  e  ordenaram  com  o 
real  consentimento,  para  formarem  uma 
companhia,  que  sustentando  a  cultura 
das  vinhas,  conserve  as  producções  d'el- 
la  na  sua  pureza  natural  em  beneficio 
da  lavoura,  do  commercio  e  da  saúde 
publica. 

Alvará  com  força  de  lei  de  27  de  no- 
vembro, por  que  Sua  Magestade  foi  ser- 
vido ordenar,  que  todo  o  marinheiro  e 
homem  do  mar,  que  sem  licença  por  es- 
cripto  de  El-Eei  se  assoldadar  ao  serviço 
de  qualquer  nação  estrangeira,  fique  pe- 
lo mesmo  facto  desnaturalisado  d'estes 
reinos,  e  os  bens  que  tiver  confiscados, 
incorrendo  cumulativamente  na  pena  de 
dez  annos  para  galés,  sendo  achado  ou- 
tra vez  n  este  reino,  ou  em  algum  dos 
seus  domínios.  Que  na  mesma  pena  in- 
correrão os  corretores  ou  pessoas  que 
os  inquietarem  para  sair  do  reino,  ou 
inter  vierem  nos  contratos  que  para  is- 
so se  fizerem.  Que  os  marinheiros  e  ho- 
mens do  mar,  que  então  se  achassem  fo- 
ra do  reino  seriam  escusos  das  sobreditas 
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penas,  recolhendo-se  a  elle  no  termo  de 
tres  mezes  os  que  estivessem  na  Europa, 
e  de  um  anno  achando-se  na  Africa  e 
America,  e  de  dois,  estando  na  Asia,  e 
não  seriam  obrigados  a  servir  no  troço, 
ou  em  outra  qualquer  repartição  do  real 
serviço,  exceptuando  os  casos  de  neces- 
sidade. 

Alvará  com  força  de  lei  de  13  dé  no- 
vembro, por  que  Sua  Magestade,  conside- 
rando as  grandes  ruinas  de  cabedaes  e 
créditos,  que  a  calamidade  do  memorá- 
vel dia  1.°  de  novembro  do  anno  antece- 
dente trouxe  ao  commercio  de  seus  vas- 
sallos,  e  contemplando  o  cuidado  que  a 
sua  regia  e  paternal  providencia  tinha 
de  alliviar  e  restabelecer  o  mesmo  com- 
mercio, ha  por  bem  consolidar  n'elle  a 
boa  fé,  e  desterrar  as  fraudes,  excitando 
a  inviolável  observância  da  ordenação 
do  livro  5.°,  titulo  76.°,  e  declarando,  am- 
pliando e  limitando  o  conteúdo  n'ella  na 
fórma  ordenada. 

Alvará  de  20  de  novembro,  por  que 
Sua  Magestade  foi  servido  ordenar,  que 
a  junta  que  solicita  o  bem  commum  do 
commercio  de  ter  medidas  certas,  pelas 
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quaes  sejam  avolumados  todos  os  fardos 
e  vasilhas  que  se  embarcassem  para  os 
portos  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Per- 
nambuco, e  que  os  fretes  d'elles  e  d'ellas 
fossem  pagos  pelos  preços  que  n?elle  se 
determinam. 

Alvará  de  11  de  dezembro,  por  que 
Sua  Magestade  houve  por  bem  declarar, 
que  os  officiaes,  mestres,  marinheiros  e 
mais  homens  do  mar,  que  navegam  para 
os  dominios  ultramarinos,  possam  carre- 
gar para  elles  e  d'elles,  por  sua  conta  e 
risco,  os  géneros  seguintes: 

Presuntos,  paios,  chouriços,  queijos  do 
Alemtejo  e  de  Montemor,  e  não  outros, 
ceiras  de  passas  e  figos  e  de  amêndoas  do 
Algarve,  louça  de  barro  fabricada  n'este 
reino,  e  nenhuma  outra,  sardinhas,  cas- 
tanhas piladas,  ameixas  passadas,  azeito- 
nas, cebolas,  alhos,  alecrim,  louro,  vas- 
souras de  palma  do  Algarve. 

Do  Brazil  para  este  reino  : 

Farinha  de  mandioca,  melaço,  cocos, 
boiões  e  barris  de  doce,  louça  fabricada 
n'aquelle  estado>v  papagaios  e  mais  aves 
não  só  vivas,  mas  cheias  de  algodão,  e 
as  pennas  d'ellas  para  flores  e  bordadu- 


ras,  bugios,  saguins  e  toda  a  casta  de 
animaes  que  se  costumam  transportar, 
abanos  de  penna  e  folha  de  arvores,  cuias 
e  taboleiros  da  mesma  espécie. 

Alvará  de  12  de  dezembro,  por  que 
Sua  Magestade  houve  pór  bem  confir- 
mar òs  estatutos  da  junta  do  commer- 
cio,  creada  pelo  real  decreto  de  30  de 
setembro  de  1755. 


CAPITULO  XIV 


Dá-se  noticia  de  João  de  Sousa  Alvim;  Pascoal  Pi- 
menta Soares  de  Caldas  e  Araujo;  do  conde  da  Pon- 
te, Luiz  de  Saldanha  da  Gama  e  Torres;  condessa  de 
Unhão,  D.  Victoria  de  Távora ;  do  marquez  de  Niza; 
D.Vasco  da  Gama;  de  D.  Luiz  de  Lima,  e  do  bispo 
de  Elvas,  D.  Balthazar  de  Faria  Villas  Boas. 


A  19  de  janeiro  falleceu  na  sua  quin-  1757 
ta  de  Chão  de  Maçãs,  termo  da  villa  de 
Thomar,  em  idade  de  oitenta  e  oito  an- 
nos,  João  de  Sousa  Alvim,  fidalgo  da  * 
casa  real,  da  illustre  familia  dos  seus 
appellidos.  Foi  sepultado  na  igreja  ma- 
triz da  Sabacheira,  onde  se  fizeram  as 
suas  exéquias  com  grande  pompa:  sua  vi- 
da foi  exemplar. 

Falleceu  no  dia  4  de  fevereiro,  na  villa 
dos  Arcos  de  Valle  de  Vez,  em  idade  de 
setenta  e  oito  annos,  Pascoal  Pimenta 
Soares  de  Caldas  e  Araujo,  fidalgo  da  ca- 
sa real  e  alcaide  mór  da  villa  de  Barcel- 
los;  sepultou-se  no  convento  de  S.  Bento 
dos  capuchos  da  mesma  villa,  de  que  era 
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padroeiro.  Ficou  por  successor  da  sua 
casa  seu  filho  primogénito,  João  Bento 
Pimenta  Soares  Galvão,  commendador 
da  ordem  de  Christo,  fidalgo  da  casa 
real,  como  também  a  mesma  alcaidaria 
mor  de  Barcellos,  em  que  era  segunda 
vida  por  mercê  do  Senhor  Rei  D.  João  V, 
feita  em  22  de  novembro  de  1725. 

A  8  do  mesmo  mez  falleceu  no  seu  pa- 
lácio dos  Alamos,  subitamente,  o  quarto 
conde  da  Ponte,  Luiz  de  Saldanha  da 
Gama  e  Torres 

No  mesmo  dia  falleceu  a  condessa  de 
Unhão,  D.Victoria  de  Távora,  mulher  de 
Ruy  Telles  de  Menezes,  quarto  conde  de 
Unhão,  gentil-homem  da  camará  de  Sua 
Magestade  e  vedor  da  sua  real  fazenda. 
Jaz  sepultada  na  igreja  da  Madre  de 
Deus,  do  sitio  de  Xabregas. 

No  1.°  de  maio  falleceu  em  Lisboa 
D.Vasco  da  Gama,  quinto  marquez  de 
Niza,  nono  conde  da  Vidigueira,  em  ida- 
de de  vinte  e  quatro  annos.  Era  filho 
do  marquez  D.  Nuno  da  Silva  Telles,  e 
de  D.  Maria  José  da  Gama,  que  foi  filha 
única  do  marquez  D.  Vasco  da  Gama,  ul- 
timo varão  da  preclara  familia  dos  Ga- 
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mas,  do  grande  descobridor  da  navega- 
ção da  índia. 

Na  casa  da  Divina  Providencia,  da  ci- 
dade de  Lisboa  falleceu  no  dia  24  de  ju- 
nho, em  idade  de  oitenta  e  seis  annos, 
nove  mezes  e  dezesete  dias,  com  muitos 
signaes  de  predestinado,  D.  Luiz  de  Li- 
ma, bem  conhecido  no  orbe  litterario 
pelos  seus  doutos  escriptos.  Era  varão 
adornado  de  muitas  virtudes,  entre  as 
quaes  se  distinguiam  muito  a  modéstia, 
a  verdade,  fidelidade,  caridade  e  desinte- 
resse, e  observantissimo  da  disciplina  re- 
gular. Foi  singularmente  instruido  em 
varias  sciencias.  Usou  das  línguas  italia- 
na e  franceza,  como  se  fossem  naturaes; 
soube  a  latina  com  perfeição  e  elegância, 
e  metrificava  n'ella  com  estylo  tão  su- 
blime, que  se  fez  igual  com  os  poetas  do 
século  de  Augusto.  Teve  da  grega  a  no- 
ticia, que  bastou  para  escrever  algumas 
annotações  aos  seus  melhores  auctores,  e 
da  hebraica  tanta,  que  commentou  o  tex- 
to do  Génesis;  na  mathematica  possuiu 
perfeitamente  a  astronomia,  a  geometria 
e  a  geographia.  Foi  egregiamente  versa- 
do na  philosophia  natural,  na  philologia 
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o  na  critica.  Foi  eminente  na  historia  po- 
litica, na  civil  e  na  ecclesiastica ;  penetrou 
muito  os  mysterios  da  sagrada  theologia. 
Do  direito  canónico  deixou  impressos  al- 
guns volumes  e  muitos  manuscriptos.  As- 
sistiu longos  annos  em  varias  côrtes  da 
Europa,  como  Paris,  Londres,  Haya  e 
Roma.  Serviu  nos  tratados  de  paz  e  em 
outras  negociações,  e  em  toda  a  parte 
mereceu  especiaes  estimações  dos  homens 
doutos  e  dos  maiores  principes ;  duas  ve- 
zes foi  propósito  da  casa  da  Divina  Pro- 
videncia de  S.  Caetano.  Foi  examinador 
synodal  das  ordens  militares,  theologo 
da  nunciatura,  sócio  áo  numero  da  aca- 
demia real  da  historia  portugueza,  mes- 
tre dos  Sereníssimos  Senhores  Infantes, 
e  serviu  quasi  quarenta  annos  na  secre- 
taria d'estado  um  dos  empregos  da  maior 
confiança. 

Falleceu  na  cidade  de  Elvas,  no  dia  30 
de  julho,  o  bispo  d'aquella  diocese,  D. 
Balthasar  de  Faria  Villas  Boas,  em  que 
kavia  succedido  a  "seu  irmão  D*  Pedro 
de  Villas  Boas,  ambos  do  conselho  de 
Sua  Magestade,  prelados  e  monsenhores 
que  foram  da  santa  igreja  patriarchal 
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de  Lisboa.  Originou-se  a  sua  morte  do 
excesso  com  que  no  dia  da  festa  de  Nos- 
sa Senhora  do  Monte  do  Carmo  andou 
com  santo  zelo  dando  a  communhão  pu- 
blica ao  innumeravel  povo  que  concor- 
reu a  receber  o  pão  da  vida  das  mãos  do 
seu  pastor,  porque,  acabando  suado  des- 
ta funcção,  e  recolhendo-se  para  o  seu 
palácio,  o  ar  fresco  que  corria  o  consti- 
pou, e  a  este  mal  se  seguiram  umas  per- 
niciosas  com  soluços  e  convulsões.  Con- 
servou a  maior  advertência  até  ao  ins- 
tante em  que  expirou,  deixando  a  todo 
o  seu  catholico  rebanho  perpetuamente 
saudoso,  porque  encheu  cabalmente  o  seu 
logar  e  foi  grande  bemfeitor  da  sua  ca- 
thedral,  que  deixou  melhorada  com  va- 
rias obras. 


CAPITULO  XV 

Rebellião  na  cidade  do  Porto. 


Por  sentença  proferida  a  12  de  outu- 
bro, e  mandada  executar  sem  embargo 
dos  embargos  no  dia  14  do  mesmo,  fo- 
ram condemnados  a  pena  ultima  vinte  e 
urn  homens,  executando-se  a  sentença  só 
em  treze,  por  se  terem  ausentado  para 
fóra  do  reino  oito,  os  quaes  foram  enfor- 
cados em  estatua  e  banidos,  mandando 
as  justiças  appellidarem  contra  elles  toda 
a  terra  para  os  prender,  e  que  qualquer 
do  povo  os  podesse  matar,  não  sendo  seu 
inimigo;  cinco  mulheres,  perdoando-se  a 
pena  ultima  a  uma,  por  estar  prenhe. 
Em  açoutes  e  galés,  confiscação  de  ame- 
tade  dos  bens,  vinte  e  seis.  Em  açoutes 
com  a  dita  confiscação  e  degredos  para 
o  reino  de  Angola  e  Benguella,  oito  ho- 
mens e  nove  mulheres;  degredo  para 
Angola  e  dita  confiscação,  tres  homens  e 
uma  mulher;  para  Mazagão,  confiscada 
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a  terceira  parte  dos  bens,  nove  homens ; 
para  Castro  Marim  e  penas  pecuniárias, 
tres;  dito  degredo  e  confiscada  a  quarta 
parte  dos  bens,  novg^  mulheres ;  para  a 
Africa,  confiscada  a  quarta  parte  dos 
bens,  vinte  e  dois  homens;  para  fora 
da  comarca,  confiscada  a  quinta  parte 
dos  bens,  vinte  e  seis  homens  e  cinco  mu- 
lheres; em  seis  mezes  de  prisão  e  diversas 
penas  pecuniárias,  cincoenta  e  quatro  ho- 
mens e  nove  mulheres;  impúberes  con- 
demnados  a  ir  ver  as  execuções,  dezesete; 
absoltos,  dezesete';  mandados  soltar  em 
diversas  audiências  de  visitas  que  fez  o 
presidente  da  alçada  e  o  desembargador 
seu  escrivão,  cento  e  oitenta  e  tres  ho- 
mens e  doze  mulheres;  facinorosos  que 
se  remetteram  á  relação  para  n?ella  se- 
rem sentenciados  por  meios  ordinários, 
dezeseis;  condemnados  para  os  estados 
da  índia,  quatro ;  vindo  a  ser  por  todos 
quatrocentos  e  vinte  e  quatro  homens,  e 
cincoenta  e  quatro  mulheres,  que  faz  ao 
todo  quatrocentos  e  setenta  e  oito. 

Deu  motivo  a  esta  rebellião  a  erecção 
da  companhia  geral  da  agricultura  dos 
vinhos  do  Alto  Douro,  creada  por  alva- 
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rá  de  10  de  setembro  de  1756.  Teve 
principio  em  quarta  feira  de  cinza,  23  de 
fevereiro  d'este  anno;  buscando  o  juiz  do 
povo  para  servir  de  cabeça  de  motim,  fo- 
ram com  elle  á  testa  evadir  a  casa  do 
desembargador  Bernardo  Duarte  de  Fi- 
gueiredo, corregedor  do  crime,  a  cujo  car- 
go estava  o  governo  da  relação  do  Porto, 
insultando  e  violentando  o  dito  ministro 
com  atrevidas  vozes  e  ameaças,  para  que 
desse  por  extincta  a  companhia  e  man- 
dasse fechar  as  tabernas  da  mesma,  as- 
saltando-lhe  as  casas  e  outras  immediatas 
do  provedor  da  junta  da  sua  administra- 
ção, Luiz  Belleza  de  Andrade,  quebran- 
do-lhe  as  janellas  ás  pedradas,  arromban- 
do-lhe  as  portas,  e  despedaçando  e  ras- 
gando, depois  de  se  apoderarem  das  ditas 
casas,  não  só  os  moveis  e  alfaias  com  qoie 
ellas  se  ornavam,  mas  até  as  leis  firma- 
das da  real  mão  de  Sua  Magestade,  e  os 
papeis  e  livros  da  referida  companhia ; 
pretendendo  os  rebeldes  arruinar  tam-" 
bem  por  este  modo  o  cabedal  dos  accio- 
nistas interessados  na  dita  companhia 
geral ;  .  excessos  que  ao  mesmo  tempo 
pretenderam  executar  em  casa  do  secre- 
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tario  da  junta  da  dita  companhia,  e  de 
alguns  seus  deputados,  resistindo  e  insul- 
tando a  guarda  de  infanteria,  que  acudiu 
a  socegar  os  ditos  rebeldes,  os  quaes  se 
atreveram  a  apedrejar  não  só  os  solda- 
dos e  officiaes  de  guerra,  mas  também 
ao  desembargador  Fernando  Leite  Lobo, 
corregedor  do  eivei  d'esta  relação,  uni- 
camente porque  veiu  com  os  irmãos  da 
mesa  da  misericórdia  protestar  a  sua  fi- 
delidade na  presença  do  dito  governador 
das  justiças  interino. 

Continuaram  os  réus  nos  dias  seguin- 
tes, não  só  atrevidamente  amotinados  em 
comprar*  os  vinhos  da  companhia  pelos 
preços  que  lhes  pareceu  arbitrar,  e  em 
vende-los  nas  tabernas  que  quizeram 
abrir  em  desprezo  do  privilegio  exclusi- 
vo que  Sua  Magestade  tinha  concedido 
á  mesma  companhia  geral,  e  da  provisão 
de  1755,  passada  a  requerimento  do  se- 
nado da  camará,  que  confirma  um  acto 
de  vereação  do  mesmo  anno,  em  que  se 
determinou  que  houvesse  numero  certo 
de  vendas  n'esta  cidade,  sendo  eviden- 
te que  ainda  antes  das  referidas  resolu- 
ções nenhuma  pessoa  podia  abrir  taberna 
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sem  licença  da  camará,  a  qual  nenhum 
dos  rebeldes  obteve,  porque  se  julgavam 
livres  de  toda  a  sujeição;  mas  fambem 
passando  ainda  aos  maiores  absurdos, 
affixaram  pasquins,  com  os  quaes  preten- 
deram que  grassasse  o  veneno  da  sua  in- 
fidelidade por  todas  aquellas  provincias, 
chegando  alguns  dos  amotinadores  â  bar- 
bara temeridade  de  proferir  na  primeira 
noite  da  chegada  do  desembargador  do 
paço  João  Pacheco  Pereira  de  Vascon- 
cellos,  presidente  da  alçada,  escoltado 
por  um  regimento  de  dragões,  oppondo- 
se  o  povo  á  cavallaria  do  piquete  da 
guarda  do  mesmo  ministro:  «Aque  do  po- 
vo, morra,  fogo,  viva  o  .povo»,  e  as  mais 
vozes  que  a  sua  petulância  proferia  no 
primeiro  tumulto,  atirando  pedradas  á 
mesma  tropa,  e  proferindo  palavras  es- 
candalosas tão  grande  multidão  de  pes- 
soas, que  enchiam  a  grande  praça  cha- 
ipada  das  Hortas.  Cinco  mulheres  foram 
as  principaes  amotinadoras  da  plebe,  le- 
vantando vozes  sediciosas  fóra  da  Porta 
do  Olival,  dizendo:  a  Aque  do  povo,  viva 
o  povo,  e  morra  a  companhia »  ;  conti- 
nuando outras  em  suscitar  o  tumulto  e 
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acompanhar  os  rebeldes  nas  suas  maiores 
insolências,  assim  á  porta  do  juiz  do  po- 
vo, como  â  do  governador  das  justiças 
interino,  e  nas  casas  do  provedor  da  jun- 
ta da  companhia,  gritando  Gertrudes 
Quitéria:  « Morra  tudo^  queime-se  esta  bel- 
leza,  deíte-se-lhe  fogo  ás  casas  e  queime- 
se,  tudo»]  e  ajudando  a  botar  o  fato  do 
dito  provedor  pelas  janellas  fora,  chega-  : 
ram  a  dizer  que  por  causa  da  companhia 
estava  a  cidade  em  termos  de* ser  sujeita 
aos  mouros  ou  a  outro  monarcha  da  Eu- 
ropa, e  outras  muitas  palavras  immedia- 
tamente  offensivas  da  independente  sobe- 
rania e  cia  real  pessoa  de  Sua  Magestade, 
e  que  se  encaminhavam  á  ruina  total  da 
monárchia  e  do  poder  que  Deus  deposi- 
tou nas  reaes  mãos  do  mesmo  Senhor. 

Apenas  isto  aconteceu  foram  logo 
mandados  marchar  para  aquella  cidade 
algumas  tropas,  que  foram:  o  regimento 
de  dragões  da  Beira,  de  que  era  coronel 
D.  Antonio  Manuel  de  Vilhena,  e  dois 
de  infanteria;  um  do  Minho,  de  que  era 
coronel  Luiz  de  Mendonça  Furtado,  e  ou- 
tro de  Traz  os  Montes,  do  qual  se  nomeou 
coronel  a  Vicente  da  Silva  da  Fonseca; 
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e  um  esquadrão  de  cavallaria  ligeira,  da 
praça  de  Chaves,  commandado  pelo  te- 
nente coronel  Sebastião  Pinto  Rubin  de 
Sotto  Maior,  alem  do  regimento  de  mil  e 
duzentos  homens  de  infanteria  da  guar- 
nição do  Porto,  de  que  era  coronel  João 
de  Almada  e  Mello,  a  cujo  cargo  estava 
o  governo  das  armas  d'aq.uelle  "partido. 
Também  ordenou  Sua  Magestade  aos  go- 
vernadores das  armas  das  províncias  da 
Beira,  Minho  e  Traz  os  Montes,  que  por 
carta  do  ministro  da  alçada  lhe  dessem 
todo  o  auxilio  militar  que  lhes  pedisse, 
em  todos  os  logares  que  elle  lhes  assi- 
gnasse,  e  sem  alguma  limitação  de  tempo 
ou  de  numero.  Determinando  igualmen- 
te ao  senado  da  camará,  que  o  peso  dos 
boletos  para  a  accommodação  d' esta  tropa 
devia^  carregar  sobre  os  bairros  d'onde 
saíram  as  primeiras  vozes  do  referido  tu- 
multo; de  tal  sorte  que,  se  por  exemplo 
a  cada  um  dos  outros  bairros  se  distri- 
buíssem dois  soldados,  se  deviam  distri- 
buir  quatro  aos  d'aquelles  clistrictos  d7  on- 
de saíram  os  amotinadores.  Que  as  refe- 
ridas tropas  deviam  ser  providas  pelos 
patrões  das  casas  onde  tivessem  os  bole- 
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tos,  de  todo  o  necessário  para  o  seu  diá- 
rio alimento,  e  que  o  pagamento  dos  sol- 
dos e  munições  de  guerra,  de  que  neces- 
sitassem, devia  ser  feito  por  contribuição 
da  cidade,  na  qual  seriam  também  sem- 
pre mais  gravados  os  sobreditos  bairros 
onde  teve  o  seu  principio  o  tumulto. 

Por  carta  de  28  de  fevereiro  foi  nomea- 
do para  juiz  da  alçada  o  desembargador 
do  paço  João  Pacheco  Pereira  de  Vascon- 
cellos,  e  para  seu  escrivão  o  desembar- 
gador da  casa  da  supplicação  José  Mas- 
carenhas Pachçco  Pereira  Coelho  de  Mel- 
lo, para  que  passando  logo  á  cidade  do 
Porto  abrisse  devassa,  mandando  pren- 
der ainda  q,ntes  de  culpa  formada,  e  fa- 
zer o  mais  que  em  tal  caso  julgasse  ne- 
cessário a  bem  da  justiça  e  nos  melhores 
termos  de  direito. 

Por  outra  carta  de  10  de  abril  ao  se- 
nado da  camará  do  Porto  extingue  os 
mesteres  e  a  casa  dos  vinte  e  quatro  na 
forma  seguinte:  «Sou  outrosim  servido 
que,  visto  o  ser  constante  que  a  plebe 
d' essa  dita  cidade  foi  a  que  manifestou 
a  ousadia  que  causou  tão  notável  escân- 
dalo, do  dia  em  que  receberes  esta  em 
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diante  não  haja  mais  exercício  ou  elei- 
ção dos  vinte  e  quatro,  dos  mesteres 
d'essa  cidade,  nem  dos  quatro  procura- 
dores d'elles,  que  na  camará  costuma- 
vam estar  para  entenderem  nas  maté- 
rias do  governo  económico  d'ella,  porque 
uns  e  outros  ficarão  extinctos  como  se 
nunca  houvessem  existido,  e  as  suas  ca- 
sas devassadas  para  n'ellas  se  aposen- 
tarem, como  em  qualquer  outra  das  ter- 
ras d'estes  reinos,  e  isto  sem  embargo 
de  quaesquer  privilégios  ou  sentenças  que 
tenham  a.  seu  favor,  porque  todos  e  to- 
das hei  por  rescindidas,  cassadas  e  de 
nenhum  effeito.» 

Depois  padeceram  pena  de  morte: 

José  Fernandes  da  Silva,  de  alcunha  o 
Lisboa,  que  foi  o  ultimo  juiz  do  povo 
da  cidade  do  Porto. 

Caetano  Moreira  da  Silva. 

José  Antonio  Beça. 

Domingos  Nunes  Botelho. 

Filippe  Lopes  de  Azevedo. 

Thomás  Pinto.  % 

Balthasar  Nogueira. 

Marcos  Varella. 
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José  Rodrigues,  de  alcunha  o  Grande. 
João  Francisco,  chamado  o  Mourão. 
Manuel  da  Costa,  sargento  do  regimento 

de  infanteria  da  guarnição  do  Porto. 
José  Pinto  de  Azevedo. 
Antonio  de  Sousa,  de  alcunha  o  Negro 

ou  Negres,  ambos  soldados  do  mesmo 

regimento. 

Todos  com  baraço  e  pregão  foram  pe- 
las ruas  publicas  d?aquella  cidade  levados 
ao  campo  da  Alameda,  fora  da  porta  do 
Olival,  onde  principiou  a  sedição,  e  nas 
forcas  que  para  este  supplicio  se  levanta- 
ram, morreram,  e  depois  lhe  foram  sepa- 
radas as  cabeças  e  postas  nas  forcas,  e 
seus  corpos  feitas  em  quartos  forapi  pos- 
tos nas  outras  forcas  que  também  se  le- 
vantaram defronte  da  porta  do  infame 
juiz  do  povo  e  na  rua  Chã,  fora  das  por- 
tas do  cimo  da  villa,  e  no  terreiro  de  Mira- 
gaia, onde  tudo  esteve  até  o  tempo  o  con- 
sumir, confiscando-se-lhe  todos  os  seus 
bens,  e  ficando  para  sempre  infame  a  sua 
memoria  e  de  seus  filhos  e  netos. 

Nas  mesmas  penas  foram  condemna- 
das: 


Michaela,  aliás  Gertrudes  Quitéria,  mu- 
lher" de  Caetano  Moreira  da  Silva., 

Maria  Pinta,  mulher  do  soldado  Antonio 
de  Sousa,  o  Negro. 

Anna  Joaquina,  mulher  de  José  de  Sá. 

Paschoa  Angelica,  solteira. 

Custodia  Maria,  de  alcunha  a  Estreitada, 
mulher  de  Filippe  Lopes  de  Azevedo: 
a  esta  se  perdoou  a  pena  de  morte  por 
estar  pejada. 

As  quatro  acima  -foram  mortas,  e  lhe 
foram  separadas  as  cabeças  de  seus  cor- 
pos e  postas  na  forca,  que  se  levantou 
junto  á  porta  do  Olival,  e  ficou  igual- 
mente infame  para  sempre  a  sua  memo- 
ria e  da  mesma  sorte  seus  filhos.  . 

Foram  enforcados  em  estatua: 

Matheus  Francisco. 
Antonio  de  Sequeira  Tçixeira. 
José  Antonio  Estanqueiro,  alfaiate  e  ven- 
deiro. 

Manuel  de  Sousa,  cunhado  do  dito  José 
t  Antonio. 

Francisco  de  Araujo,  filho  de  Manuel  de 
Araujo. 

18 
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Manuel  Francisco,  de  alcunha  o  Cozido 
e  o  Tatevitate. 

João  Baptista,  mulato  hollandilheiro. 

José  Ribeiro,  oleiro  e  marinheiro,  de  al- 
cunha o  Cheta. 

Os  mais  foram  para  as  galés,  e  degra- 
dados, como  fica  dito  no  principio  d'este 
capitulo.  A  sentença  foi  impressa  em 
1758,  e  foi  d'onde  eu  extrahi  quanto  aca- 
bo de  narrar. 


CAPITULO  XVI 


Do  Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Antonio. 

O  Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  An- 
tonio, filho  legitimo  do  Senhor  Rei  D. 
Pedro  II  e  da  Rainha  D.  Maria  Sophia 
de  Neuburg,  nasceu  a  15  de  março  de 
1695;  dotado  de  todos  os  attributos  ver- 
dadeiramente reaes,  e  revestido  de  um 
agrado  soberano,  attrahia  a  todos  com 
a  maior  affabilidade.  Quando  no  anno  de 
1755  aconteceu  q,  terremoto  do  1.°  de  no- 
vembro, mandou  fazer  na  quinta  real  da 
tapada  de  Alcantara  duas  barracas  no 
jardim  fronteiro  a  um  grande  tanque,  que 
tem  de  comprimento  cento  e  sessenta  e 
oito  palmos,  de  largura  cento  e  sessenta 
e  quatro,  de  alto  oito  palmos  e  duas  pol- 
legadas,  ficando  na  carruagem  durante 
que  ellas  se  fizeram;  aqui  viveu  o  resto 
da  sua  vida;  d'estas  barracas  só  existe 
uma,  que  era  a  da  sua  residência,  já  mui- 
to arruinada;  a  outra  está  inteiramente 
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demolida*  Foi  ultimamente  seu  confessor 
nomeado  por  aviso  de  29  de  setembro 
d'este  mesmo  anno,  o  padre  mestre  fr. 
Antonio  de  Santa  Maria  dos  Anjos  Mel- 
gaço, lente  jubilado  na  sagrada  theologia 
nos  reaes  estudos  de  Mafra,  doutor  na 
mesma  faculdade  pela  universidade  de 
Coimbra,  examinador  synodal  do  pa- 
triarchado,  das  ordens  militares,  e  do 
4  grão  priorado  do  Crato,  consultor  da  bul- 
ia da  Santa  Cruzada  e  ex-provincial  dos 
menores  observantes  da  provincia  de 
Portuga^  religioso  de  grandes  letras  e 
ajustado  procedimento;  adoecendo  gra- 
vemente o  Senhor  D.  Antonio  no  dia 
19  de  outubro  recebeu  os  Sacramentos 
com  summa  edificação,  da  igreja  das  re- 
ligiosas flamengas  de  Alcantara,  onde  en- 
tão se  administravam  aos  parochianos  da 
freguezia  da  Ajuda,  cujo  districto  n'esse 
tempo  lhe  pertencia;  veiu  a  fallecer  no 
dia  20,  pelas  cinco  horas  da  manhã,  na 
idade  de  sessenta  e  dois  annos,  oito  me- 
zes  e  nove  dias,  com  universal  sentimen- 
to de  todos  os  que  o  conheeiam  e  ouviam 
narrar  as  suas  boas  qualidades.  Foi  se- 
pultado com  todas  as  honras  devidas  ao 
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seu  augusto  nascimento  no  real  mosteiro 
de  S.  Vicente  de  Fóra,  em  a  noite  de 
21  do  mesmo  mez,  deixando  uma  eterna 
saudade. 


CAPITULO  XVII 


Creaçâo  de  cinco  companhias  de  dragões,  e  morte  de  D. 
Francisca  Bernarda  Mascarenhas,  abbadessa  do  real 
mosteiro  de  Odivellas. 

Por  decreto  de  29  de  outubro  mandou 
o  Senhor  Rei  D.  José  crear  de  novo  cin- 
co companhias  de  dragões  no  reino  do 
Algarve,  de  trinta  cavallos  cada  uma,  á 
custa  da  sua  real  fazenda,  ou  dos  parti- 
culares, que  se  offerecessem  para  as  le- 
vantar. Falleceu  no  real  mosteiro  de  Odi- 
vellas a  29  de  novembro  a  madre  abba- 
dessa  do  dito  real  mosteiro  D.  Francisca 
Bernarda  Mascarenhas,  filha  de  D.  Fran- 
cisco Mascarenhas,  estribeiro  mor  que 
fôra  da  Rainha  D.  Maria  Sophia  de  Neu- 
v  burg,  e  irmã  de  D.  Martinho  Mascare- 
nhas, quarto  conde  Santa  Cruz.  Por  mui- 
tas vezes  tinha  sido  prelada,  apesar  da 
sua  repugnância  e  muitas  lagrimas.  Foi 
religiosa  observantissima  das  suas  consti- 
tuições, mui  cheia  de  amor  de  Deus,  e  de 
muita  caridade  para  com  o  próximo ;  ze- 
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lou,  quanto  lh?o  permittiam  as  circum- 
stancias  do  tempo,  a  reforma  do  mosteiro. 
Entregou  seu  espirito  ao  Creador,  cheia 
de  merecimentos,  havendo  soffrido  com 
alta  resignação  e  grande  tranquillidade  as 
gravíssimas  dores  e  afílicções,  que  pade- 
ceu na  sua  dilatada  doença.  Foi  sepul- 
tada na  casa  do  Capitulo,  como  se  pratica 
com  as  preladas,  sem  embargo  de  haver 
pedido  sepultura  menos  distincta  e  fune- 
ral sem  pompa,  o  qual  se  lhe  fez  com 
eífeito,  officiando  as  vésperas  e  a  missa 
com  vestimentas  pontiíicaes  o  padre  mes- 
tre fr.  Ascenso  Garrido,  monge  cisteri- 
ciense  e  dom  abbade. 


CAPITULO  XVIII 


Insulto  feito  a  El-Rei  de  França  Luiz  XV 

No  dia  6  de  janeiro,  pelas  cinco  horas 
e  tres  quartos  da  tarde,  havendo  El-Rei 
saído  do  quarto  de  suas  filhas,  e  entra- 
do no  seu  coche  com  o  delfim,  para  ir  a 
Trianon  celebrar  a  festa  dos  Reis,  che- 
gou-se  a  elle  Roberto  Francisco  Damiens, 
natural  de  Tienllois,  aldeia  da  freguezia 
de  Manchis  Breton,  junto  a  S.  Pol,  em 
Artois,  de  idade  quarenta  e  dois'annos. 
creaclo  de  servir;  e  sem  ser  apercebido 
de  ninguém,  tendo  atravessado  por  entre 
as  guardas  reaes  com  uma  espécie  de 
arma,  que  apertado  o  cabo  na  mão  lhe  fi- 
cou de  uma  parte  uma  faca  ordinária,  e 
da  outra  um  canivete  de  quatro  pollega- 
das  de  comprimento  e  de  cinco  para  seis 
linhas  de  largura,  metteu  este  por  uma 
ilharga  do  Rei,  quando  acabava  de  assen- 
tar-se  no  coche,  um  pouco  posterior  ao 
peito,  por  entre  a  quarta  e  quinta  costel- 
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las  da  parte  direita.  O  golpe  foi  dado  de 
baixo  para  cima;  e  o  ferro  penetrou  qua- 
si  quatro  dedos.  El-Rei  quando  o  sentiu, 
entendeu  que  era  uma  só  punhada,  e  não 
soube  que  estava  ferido  senão  pela  effu- 
são  do  sangue.  Foi  logo  o  assassino  pre- 
so por  ôrdem  sua,  dizendo;  Prendam  es- 
se homem,  que  me  feriu.  As  guardas  o  qui- 
zeram  matar,  mas  El-Rei  lhes  ordenou 
que  o  não  fizessem,  para  se  saber  quem 
o  persuadiu  a  commetter  acção  tão  atrevi- 
da e  execranda.  Foi  El-Rei  levado  logo  ao 
seu  quarto,  onde  se  confessou  e  recebeu 
os  Sacramentos.  Curou-se,  e  acharam  os 
cirurgiões,  que  a  ferida  fora  dada  em  um 
pedaço  de  banha,  e  que  não  era  mortal, 
de  sorte  que  já  no  dia  12  se  vestiu,  e  fez 
conselho,  em  que  assistiu  pela  primeira 
vez  o  delfim.  O  réu  nunca  confessou 
quem  o  induzira  a  commetter  aquelle  at- 
tentado,  e  só  disse:  a  Eu  houvera  podido 
matar  ao  delfim  se  quizera,  porque  o  tinha 
diante  de  mim  dois  passos  do  Rei;  porém 
não  era  elle  contra  quem  eu  ía  ;  porque  o 
meu  animo  era  só  matar  o  Rei,  e  buscam 
occasião  de  não  errar  o  golpe*.  Prende- 
ram-se  muitas  mais  pessoas,  fizeram-se 
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vários  juizos  temerários,  foram  manda- 
dos sair  de  Paris  dentro  em  vinte  e  qua- 
tro horas  dezeseis  membros  do  parla- 
mento, e  que  entretanto  nenhum  podesse 
sair  de  sua  casa  até  ao  tempo  da  partida, 
nem  receber  n'ellas  visitas,  mais  que  das 
pessoas  da  sua  familia  e  das  que  podiam 
carecer  para  os  negócios  domésticos, 
dando-se  ordem  ao  mesmo  tempo  aos  offi- 
ciaes  da  guarda  da  cidade  para  assisti- 
rem nas  casas  dos  ditos  desterrados  até 
o  momento  da  sua  partida,  e  os  acompa- 
nharem até  vinte  léguas  longe  de  Paris. 

O  guarda  dos  sellos,  os  secretários 
distado  da  marinha  e  da  guerra  foram 
depostos  dos  seus  logares,  e  mandados 
retirar  de  Paris. 

No  diá  26  de  março  se  pronunciou  a 
sentença  contra  o  réu,  na  qual  se  orde- 
nou a  fórma  de  castigo  assás  o  mais  ri- 
goroso. Foi-lhe  lida  na  mesma  manhã,  e 
pelas  tres  horas  da  tarde  foi  conduzido 
até  diante  da  igreja  de  Nossa  Senhora, 
onde,  com  uma  tocha  na  mão,  pediu  com 
demonstrações  de  arrependido  perdão  ao 
povo,  e  d'ali  mettido  em  um  carro,  que 
fazia  andar  um  cavallo,  foi  levado  á  pra- 
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ça  de  Greve,  onde  se  devia  execatar  o 
seu  castigo,  acompanhado  sempre  do  cu- 
ra de  S.  Paulo,  do  doutor  Martylli,  e  do 
executor  de  alta  justiça;  chegando  ao  ca- 
dafalso se  executou  a  sentença  no  dia 
28,  na  forma  seguinte:  Queimarani-lhe 
a  mão  com  fogo  de  enxofre,  atenazaram- 
no  com  tenazes  em  brasa  nos  peitos,  nos 
braços,  nas  coxas  e  nas  barrigas  das  per- 
nas ;  e  nas  partes  ,atenazadas  se  derreteu 
chumbo  fundido,  azeite  fervendo,  pez  e 
«resina  derretidas  e  ardente,  e  cera  fun- 
dida com  enxofre;  foi  finalmente  esquar- 
tejado, e  esta  operação  foi  dilatada,  por- 
que os  cavallos  de  que  se  serviram  não 
estavam  acostumados  a  puxar,  e  assim  em 
logar  de  quatro,  que  era  o  numero  ordi- 
nário, se  lhe  acrescentaram  dois,  e  não 
sendo  ainda  bastantes  para  d'esta  sorte 
lhe  despegarem  os  quartos  uns  , dos  ou- 
tros, para  lhe  desmembrarem  as  coxas 
lhes  pareceu  preciso  cortarem  os  nervos, 
e  partir-lhe  com  um  machado  as  juntas, 
e  ainda  se  achava  com  vida  este  infeliz 
homem,  quando  lhe  separaram  do  corpo 
os  braços  e  as  coxas,  e  não  expirou  se- 
não depois  de  se  lhe  separar  o  braço  es- 
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querdo.  Todos  os  seus  membros  e  corpo 
ainda  palpitantes 'foram  lançados  em  uma 
fogueira,  e  as  suas  cinzas  levadas  pelo 
vento.  Duraram  estes  tormentos  tres  ho- 
ras. 

Depois  ao  som  da  trombeta  e  pregão 
publico  ria  cidade  de  Paris,  jia  de  Arraz 
e  de  Saint-Omer  foram  mandados  sair 
do  reino  Izabel  Marianna,  mulher  do  di- 
to réu  Roberto  Francisco  Damiens,  Ma- 
ria Izabel  Damiens,  sua  filha,  e  Pedro 
José  Damiens,  seu  pae,  com  prohibição 
de  não  voltarem  mais  ao  reino  de  Fran- 
ça, sob  pena  de  serem  enforcados  e  gar- 
rotados sem  fórma  nem  figura  de  proces- 
so. Prohibiu-se  a  Luiz  Damiens,  Izabel 
Shoirtz,  Catharina  Damiens,  viuva  de 
Cottel,  Antonio  José  Damiens,  todos  ir- 
mãos do  dito  Roberto  Francisco,  e  ã  Ma- 
ria Joanna  Pauvres,  mulher  d'este  Anto- 
nio José,  e  a  quaesquer  outras  pessoas 
d'esta  família,  se  as  houvesse  com  o  no- 
me de  Damiens,  de  não  usar  mais  d'elle 
(Pali  por  diante,  e  se  lhes  ordenou  que 
o  mudassem  em  outro,  debaixo  das  mes- 
mas penas. 


CAPITULO  XIX 


Commercio  e  navegação  cTeste  anuo. 

A  17  de  julho  partiu  urna  frota  mer- 
cantil para  o  estado  do  Maranhão,  e  n'el- 
la  se  embarcou  o  bispo  d'aquelle  estado 
D.  fr.  Antonio  de  S.  José,  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  Era  natural  de  Vianna. 

A  21  de  agosto  entraram  alguns  navios 
de  commercio  da  frota  de  Pernambuco. 

A  19  de  setembro  entrou  com  bom 
successo  ireste  porto  a  frota  de  Pernam- 
buco, composta  de  dezoito  navios  de 
commercio  d'aquella  capitania,  e  tres  da 
da  Paraíba,  debaixo  do  comboio  da  nau 
de  guerra,  commandada  pelo  capitão  de 
mar  e  guerra  João  da  Costa  de  Brito,  em 
que  se  recolheu  do  seu  governo  Luiz  An- 
tonio de  Lemos  de  Brito. 

Entraram  mais  desde  18  até  24  de  se- 
tembro tres  navios  dinamarquezes,  e  um 
•  sueco  todos  com  trigo,  um  hollandez 
com  cevada,  e  um  da  ilha  de  S.  Miguel 
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com  trigo,  favas  e  feijões,  alem  de  outros 
com  differèntes  mercadorias. 

Entraram  no  porto  d' esta  cidade  des- 
de o  principio  até  8  de  outubro  trinta 
navios  de  varias  nações;  a  saber:  ingle- 
zes  onze,  com  trigo,  bacalhau  e  carvão  de 
pedra;  quatro  dinamarquezes,  com  trigo, 
biscouto  e  azeite;  tres  suecos,  com  ceva- 
da, tabuado  e  ferro;  dois  hollandezés,  com 
cevada  e  mercadorias;  um  imperial,  com 
cevada  e  farinha ;  um  napolitano  arriba- 
do; um  lubequez,  com  linho;  um  bremen- 
se^Vcom  ferro;  quatro  portuguezes,  com 
provimentos^  de  Inglaterra  e  das  ilhas;  e 
um  de  aviso  da  praça  de  Mazagão. 

Saíram  ao. mesmo  tempo  para  differèn- 
tes. partes  onze,  com  carga  de  sal,  vinho, 
tabaco  e  assucar;  e  se  achavam  surtos  no 
Tejo  no  dia*  9  dezoito  navios  de  Dina- 
marca, dezeseis  da  Suécia,  onze  de  In- 
glaterra, sete  de  Hollanda,  seis  de  Hes- 
panha,  tres  imperiaes,  dois  de  França, 
dois  de  Nápoles,  dois  de  Hamburgo,  um 
de  Lubeck,  e  outro  de  Bermen. 

Desde  13  até  19  de  novembro  entra- 
ram n?este  porto  mais  dois  navios  suecos 
com  trigo,  feijão  e  madeira. 
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Saíram  dezenove,  com  sal,  vinho,  fru- 
ctçi,  casquinha,  algum  tabaco  e  barris  de 
sardinha. 

Àchavam-se  ao  mesmo  tempo  surtos 
no  Tejo  dezesete  navios  dinamarquezes, 
dezeseis  suecos,  tres  hollandezes.  dez  in- 
glezes,  alem  de  uma  nau  de  guerra,  um 
paquebote  e  duas  presas  feitas  pelos  fran- 
cezes,  quatro  hespanhoes,  um  imperial, 
um  napolitano,  um  hamburguez  e  um  bre- 
mense. 


CAPITULO  XX 


Legislação  (Teste  anno 

Alvará  de  5  de  janeiro,  por  que  se  de-  1757 
clara  que  a  todos  os  ministros  e  officiaes 
de  justiça,  fazenda  ou  guerra,  é  permit- 
tido  negociar  por  meio  da  companhia 
geral  do  Grão  Pará  e  Maranhão,  e  de 
quaesquer  outras  confirmadas  por  El- 
Rei,  e  que  não  possam  ser  dados  de  sus- 
peitos nas  causas  e  dependências  eiveis 
ou  crimes,  respectivas  ás  ditas  compa- 
nhias com  o  pretexto  de  terem  acções 
n'ellas. 

Alvará  de  10  de  janeiro,  por  que  Sua 
Magestade  ha  por  bem  abolir  o  contrato 
do  tabaco  do  Rio  de  Janeiro,  subrogando 
em  logar  d'elle  os  impostos  de  80  réis 
em  cada  escravo  que  entrar  n'aquelle 
porto,  1$000  réis  em  cada  pipa  de  ge- 
ribita  da  terra  e  de  fora,  e  de  3$000 
réis  em  cada  pipa  de  azeite  de  peixe,  que 
se  consumir  na  mesma  capitania. 
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Alvará  de  13  de  janeiro,  por  que  são 
abolidos  os  depósitos  do  juizo  da  índia 
e  Mina,  da  ouvidoria  da  alfandega,  da  sa- 
ca da  moeda,  da  conservatória  da  mesma 
moeda,  das  capellas  da  coroa,  dos  direi- 
tos reaes  das  sete  casas,  das  capellas 
particulares  dos  residuos,  da  aposentado- 
ria mor  e  dos  juizes  dos  orphãos  d'esta 
côrte  e  seu  termo,  recebendo-se  e  pa- 
gando-se  pelo  deposito  publico  o  que  pe- 
los depositários  das  sobreditas  thesoura- 
rias  se  recebeu  e  pagou  até  então. 

Alvará  de  15  de  janeiro,  que  ordena 
que  nos  registos  das  entradas  para  as  mi- 
nas e  suas  annexas  não  possam  conser- 
var-se  maiores  quantidades  de  oiro  em 
pó  para  as  módicas  permutações  dos  vian- 
dantes que  as  n7elle  declaradas;  que  to- 
do o  oiro  em  pó  que  exceder  as  referidas 
quantidades  se  recolha  immediatamente 
ao  cofre  que  deve  haver  em  cada  uma 
das  casas  dos  registos  das  entradas,  e 
que  o  fiel,  que  n'ella  é  obrigado  a  residir 
diariamente,  tenha  particular  cuidado  de 
o  fazer  remetter  nos  termos  que  lhe  fo- 
rem ordenados  pelos  governadores  dos 
districtos,  á  casa  de  fundição  da  cornar- 
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ca  respectiva,  com  arrecadação  necessá- 
ria para  n'ella  se  fundir  e  reduzir  a  bar- 
ras. 

Decreto  de  Sua  Magestade  de  17  de  ja- 
neiro, pelo  qual  determina  ao  almoxari- 
fe do  -paço  da  Madeira,  que  sendo-lhe 
presente  estabelecerem-se  muitas  lojas  de 
tanoaria  fora  das  portas  da  cidade  de 
Lisboa,  e  em  sitios  mui  distantes  e  dis- 
persos, por  causa  do  terremoto,  e  que 
com  muita  raridade  vem  á  mesa  do  paço 
da  Madeira  despachos  de  louças  das  di- 
tas officinas,  é  servido,  quanto  á  louça 
concertada,  de  a  isentar  dos  direitos 
que  até  então  pagava,  na  fórma  do  capi- 
tulo 15.°  do  regimento,  e  quanto  á  louça 
n*)va,  que  a  obrigação  dos  mesmos  di- 
reitos se  imponha  nas  aduélas  que  en- 
trassem nas  officinas  de  todos  os  tanoei- 
ros, para  cujo  fim  não  se  recolheria  adué- 
la  alguma  nas  referidas  officinas,  sem  que 
d'ellas  se  tomasse  assento  na  mesa  do 
paço  da  Madeira. 

Alvará  com  força  de  lei  de  17  de  ja- 
neiro, por  que  Sua  Magestade  foi  servido, 
debaixo  de  grandes  penas,  dar-se  dinhei- 
ro a  risco  para  fóra  do  reino,  ou  a  juro 
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dentro  cTelle,  por  interesse  que  exceda 
o  de  cinco  por  cento;  exceptuando-se  o 
dinheiro  que  se  der  para  o  commercio 
da  índia  oriental,  e  suspendendo-se  as 
mesmas  penas  até  voltarem  a  este  reino 
as  primeiras  frotas  que  d'elle  partirem 
para  os  portos  do  Brazil. 

Alvará  de  6  de  fevereiro,  por  que  Sua 
Magestade  ha  por  bem  declarar  as  con- 
tribuições que  se  devem  pagar  nas  alfan- 
degas e  casas  de  despacho  ao  cofre  da 
junta  do  commercio  (Testes  reinos  e  do- 
mínios, por  se  haverem  omittido  no  ca- 
pitulo 19.°  dos  estatutos  da  mesma  junta 
do  commercio. 

Alvará  de  10  de  fevereiro,  em  que  se 
ampliam  os  privilégios  que  na  institui- 
ção da  junta  da  administração  da  com- 
panhia geral  do  Grão  Pará  e  Maranhão 
lhe  tinha  concedido. 

Alvará  de  16  de  março,  por  que  Sua 
Magestade  ha  por  bem  que  em  cada  com- 
panhia dos  regimentos  de  infanteria,  ca- 
vallaria,  dragões  e  artilheria,  sejam  rece- 
bidos tres  cadetes  com  as  distincções  e 
privilégios  n'elle  expressos,  devendo  os 
cadetes  terem  o  fôro  de  moço  fidalgo  da 
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casa  real  e  d'ahi  para  cima,  ou  sendo  fi- 
lhos de  offieiaes  militares,  que  tenham 
ou  tivessem  pelo  menos  a  patente  de  sar- 
gento mór,  ou  sendo  filhos  de  mestres  de 
campo  dos  terços  auxiliares  e  das  orde- 
nanças. - 

Alvará  de  1  de  abril,  por  que  se  isen- 
tam de  direitos  os  legumes  que  de  qual- 
quer dos  portos  do  reino  entrarem  n'esta 
cidade,  conservado  somente  a  respeito 
dos  que  vierem  pela  foz  a  exame  na  al- 
fandega. 

Decreto  de  2  de  abril,  para  que  todas 
as  peças  de  seda,  que  forem  fabricadas 
n'estes  reinos,  apresentando  os  fabrican- 
tes d'ellas  certidão  passada  por  ordem 
da  junta  do  commercio,  pela  qual  conste 
que  as  referidas  peças  de  seda  são  com 
effeito  fabricadas  n'estes  reinos,  e  que 
são  as  mesmas  idênticas  que  n'elles  se 
houverem  fabricado,  sejam  prompta- 
mente  selladas  com  o  sêlio  da  referida 
alfandega,  sem  pagarem  outro  direito  ou 
emolumento  que  não  seja  o  da  pequena 
despeza  da  imposição  do  mesmo  sêllo. 

Alvará  de  14  de  abril,  por  que  se  res- 
tabelece o  preço  do  frete  que  se  deve 
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pagar  por  cada  um  dos  couros  em  Ca- 
bello, por  cada  atanado  e  por  cada  meio 
de  sola  que  dos  portos  da  Bahia,  Rio  de 
Janeiro  e  Pernambuco  vier  para  qual- 
quer dos  portos  do  reino. 

Alvará  de  15  de  abril,  em  que  se  or- 
dena que  as  penhoras,  embargos  ou  ou- 
tros quaesquer  impedimentos  não  sus- 
pendam as  viagens  dos  navios  portu- 
guezes  que  estiverem  á  carga  em  qual- 
quer dos.  portos  d'estes  reinos  e  mais 
dominios,  mas  antes  se  defira  a  sua  exe- 
cução para  o  tempo  em  que  finalisarem 
as  viagens. 

Decreto  de  16  de  abril,  suspendendo- 
se  o  direito  de  toda  a  espécie  de  grão 
que  viesse  do  reino  de  Castella. 

Decreto  de  19  de  abril,  em  que  se  de- 
termina aos  contratadores  da  mesa  da 
portagem,  que  a  cobrança  dos  direitos 
se  faça  na  conformidade  do  ultimo  con- 
trato, Jtanto  pelo  que  pertence  ao  valor 
dos  direitos,  como  pelo  que  toca  á  fórma 
e  logares  da  arrecadação  d'elles,  sem  a 
menor  innovação. 

Alvará  de  4  de  maio,  em  que  Sua  Ma- 
gestade  declara  e  amplia  os  outros  alva- 
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rás  de  21  de  maio  de  1751  e  13  de  ja- 
neiro d'este  anno,  em  que  fundou  e  am- 
pliou o  deposito  publico  da  corte  e  cida- 
de de  Lisboa. 

Alvará  com  força  de  lei  de  1 2  de  maio7 
por  que  Sua  Magestade  foi  servido  orde- 
nar que  se  não  possa  embargar  ou  ape- 
nar  cal,  tijolo,  telha,  madeiras,  lenhas, 
obreiros,  carros,  barcos  e  bestas  de  car- 
ga, que  se  empregarem  na  fabrica  e 
transporte  dos  ditos  materiaes,  e  que 
o  mesmo  igualmente  se  observe  a  res- 
peito de  todas  e  quaesquer  obras  reaes. 

Alvará  com  força  de  lei  de  16  de  maio, 
por  que  Sua  Magestade  houve  por  bem 
declarar  que  os  administradores  dos  mor- 
gados ou  capellas  possam  entrar  na  com- 
panhia geral  do  Grão  Pará  e  Maranhão 
com  os  dinheiros  pertencentes  aos  vín- 
culos ou  capellas  que  administram,  em- 
quanto  se  não  fazem  os  empregos  para 
que  se  acharem  destinados. 

Alvará  de  10  de  junho,  em  que  se  de- 
clara que  se  não  comprehendem  no  con- 
curso dos  credores  aos  bens  dos  merca- 
dores fallidos,  de  que  se  trata  no  capi- 
tulo 22.°  do  alvará  de  13  de  novembro 
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de  1756,  as  soldadas  e  salários  dos  ma- 
rinheiros e  mais  homens  do  mar  dos  na- 
vios mercantes  que  forem  próprios  dos 
vassallos  d'esta  coroa,  e  que  estes  lhes 
sejam  pagos  do  monte  maior  dos  bens 
de  cuja  arrecadação  se  trata. 

Alvará  com  força  de  lei  de  10  de  junho, 
por  que  se  concede  á  junta  do  commercio 
doestes  reinos  e  seus  dominios  o  poder 
nomear  a  serventia  de  meirinho  e  escri- 
vão da  sua  vara  por  tempo  de  um  anno 
sómente,  prorogando-lhe  a  sua  reforma- 
ção conforme  o  seu  procedimento. 

Alvará  de  10  de  junho,  por  que  se  de- 
clara que  nas  matérias  pertencentes  á 
contribuição  dos  quatro  por  cento  se  de- 
vem entender  inhibidos  os  juizes  das  al- 
fandegas das  provincias  para  impedir  a 
execução  das  ordens  respectivas  á  co- 
brança da  dita  contribuição,  e  que  só- 
mente  possam  ciar  conta  na  junta  do  com- 
mercio d'estes  reinos  <  e  seus  domínios, 
como  privativa  n  estes  casos. 

Decreto  de  15  de  junho,  para  que  to- 
dos os  barcos  que  chegarem  carregados 
de  palha,  no  caso  de  não  darem  entrada 
na  casinha,  lhes  seja  tomada  por  perdi- 
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da  a  carga  que  trouxerem,  e  outras  mais 
determinações  sobre  a  mesma  palha. 

Alvará  com  força  de  lei  de  6  de  agos- 
to, por  que  Sua  Magestade  ha  por  bem 
que  se  possam  dar  livremente  a  juro  de 
cinco  por  cento  todas  as  quantias  em 
que  as  partes  se  ajustarem,  sem  embargo 
de  que  dispõe  o  alvará  de  30  de  outubro 
de  1756. 

Alvará  de  6  de  agosto,  por  que  Sua 
Magestade  ha  por  bem  confirmar  os  es- 
tatutos da  real  fabrica  de  sedas,  estabe- 
lecida no  subúrbio  do  Rato. 

Alvará  com  força  de  lei  de  30  de  agos- 
to, por  que  se  dão  as  providencias  neces- 
sárias, para  que  os  vinhos  da  producçao 
das  terras  do  Alto  Douro  se  conservem 
na  sua  natural  pureza,  e  para  que  os 
carreiros  e  barqueiros  se  hajam  com  a 
devida  fidelidade  na  conducção  e  trans- 
porte do  referido  género. 

Alvará  com  força  de  lei  de  1  de  se- 
tembro, por  que  se  declara  que  na  arre- 
cadação e  adjudicação  dos  bens  e  acções 
dos  mercadores  fallidos  de  má  fé  se  pra- 
tique o  que  se  acha  determinado  no  § 
19.°  e  seguintes  do  alvará  de  13  de  no- 


274 

vembro  de  1756,  excepfuando-se  sómente 
a  separação  dos  dez  por  cento  a  favor 
dos  que  forem  julgados  de  boa  fé,  na 
conformidade  do  §  22.°  do  mesmo  al- 
vará. 

Alvará  de  3  de  outubro,  por  que  Sua 
Magestade  ha  por  bem  que  o  vedor  da 
fazenda  possa  nomear  quarenta  pessoas 
para  guardas  subsidiários  dos  navios  que 
entrarem  n'este  porto,  alem  dos  quarenta 
que  já  nomeava  com  propriedades  vitali- 
cias,  e  conceder  da  mesma  sorte  á  junta 
do  commercio  (Testes  reinos  e  seus  do- 
minios  faculdade  para  nomear  doze  pes- 
soas para  servirem  de  guardas  dos  na- 
vios no  porto  de  Belém. 

Alvará  de  24  de  outubro,  por  que  se 
declara  que  a  distribuição  dos  homens  de 
trabalho  da  companhia  de  Entre  Portas, 
extincta,  se  deve  fazer  pela  junta  do  com- 
mercio, e  que  outrosim  lhe  serão  sujei- 
tos os  homens  de  trabalho  das  mais  com- 
panhias, para  lhes  determinar  os  que 
dev^m  servir  de  entre  os  propostos  pelos 
capatazes,  ou  os  que  bem  lhe  parecer, 
der ogando  o  §  36.°  do  capitulo  1.°  do  al- 
vará da  regulação  de  29  de  dezembro  de 
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1753,  que  declara  pertencerem  ao  pro- 
vedor e  feitor  mór  extincto  as  nomea- 
ções dos  homens  de  trabalho  das  compa- 
nhias da  mesma  alfandega. 

Decreto  de  24  de  outubro,  em  que  se 
declara  que  na  real  determinação  de  2  de 
abril  d' este  anno  ê  comprehendida  tam- 
bém, para  não  pagar  direitos  na  alfande- 
ga, toda  a  sorte  de  tecidos  de  seda  fabri- 
cados n'este  reino,  verificando-se  que  o 
são  com  as  certidões  declaradas  no  pri- 
meiro decreto. 

Alvará  de  26  de  outubro,  por  que  se  de- 
clara o  §  4.°  do  capitulo  17.G  dos  estatu- 
tos da  junta  do  commercio  d'estes  reinos 
e  seus  domínios,  sobre  as  fazendas  de  con- 
trabando, e  que  aos  denunciantes  se  ha 
de  entregar  sempre  o  seu  terço. 

Alvará  de  3  de  novembro,  por  que  Sua 
Magestade  ha  por  bem  annullar  todos  e 
quaesquer  arrendamentos  de  dez  e  de 
mais  annos,  que  estiverem  feitos  ou  se 
houverem  de  fazer  para  adquirir  o  domi- 
nio  de  casas  ou  prédios,  com  o  fim  de  ex- 
pulsar dolosamente  os  anteriores  loca- 
tários. 

Alvará  de  12  de  novembro,  por  que 
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se  declara  o  regimento  da  alfandega  do 
tabaco  de  16  de  janeiro  de  1751  e  lei 
de  29  de  novembro  de  1753,  ordenan- 
do a  preferencia  que  devem  ter  os  na- 
vios fabricados  nos  portos  do  Brazil, 
assim  os  dos  proprietários  que  forem 
moradores  nos  mesmos  portos,  como  os 
dos  proprietários  de  fóra. 

Alvará  com  força  de  lei  de  14  de  no- 
vembro, por  que  se  ampliam  os  §§  5.°, 
6.°  e  7.°  do  capitulo  17.°  dos  estatutos  da 
junta  do  commercio  d'estes  reinos  e  seus 
domínios,  para  mais  efficazmente  se  evi- 
tarem os  contrabandos,  occorrendo  aos 
outros  abusos  das  alfandegas. 

Decreto  de  18  de  novembro,  em  que 
se  ordena  que  os  contratadores  do  sal 
sejam  obrigados  a  mandar  medir  á  sua 
custa  a  bordo  dos  navios  todo  o  sal  que 
carregarem  para  os  portos  do  Brazil. 

Alvará  com  força  de  lei  de  18  de  no- 
vembro, por  que  se  ordena  que  aos  estran- 
geiros vagabundos  e  desconhecidos  se  não 
dêem  licenças  para  vender  pelas  ruas, 
casas,  lojas,  tendas  estáveis  ou  volantes, 
ou  em  outra  qualquer  armação,  nenhuma 
sorte  de  comestiveis  ou  de  bebidas,  quin- 
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quilherias  ou  fazendas,  annullando  todas 
as  ditas  licenças  que  se  houvessem  dado 
a  similhantes  pessoas,  assim  de  pretérito, 
como  de  futuro. 

Decreto  de  2Í  de  novembro,  para  que 
logo  á  chegada  de  qualquer  frota  a  Lis- 
boa sejam  obrigados  os  ofíiciaes  da  nau 
de  guerra  a  ir  á  casa  da  moeda  no  tercei- 
ro ou  quarto  dia,  depois  de  dar  fundo,  e 
sendo  abertos  os  cofres  pelos  seus  núme- 
ros successivos,  conferir-se  pelo  escrivão 
de  um  por  cento  o  numero  e  marca  de 
cada  um  dos  embrulhos,  para  que  achan- 
do-se  certos  quanto  a  estas  circumstancias 
somente,  fazer-se  a  entrega  das  chaves 
dos  mesmos  cofres,  que  até  então  perten- 
ciam aos  ofíiciaes  de  guerra  e  da  nau,  a 
tres  homens  de  negocio  da  praça  de  Lis- 
boa, nomeados  pela  junta  do  commercio. 

Alvará  de  16  de  dezembro,  por  que  se 
confirmam  os  estatutos  dos  mercadores  de 
retalho  e  cada  um  dos  seus  capitulos. 


CAPITULO  XXI 


Primeiro  conde  da  Ega,  vice-rei  da  índia ;  morte  do  pa- 
dre fr.  João  de  Nossa  Senhora,  vulgo  o  Poeta ,  e  do 
Papa  Benedicto  XIV. 

Em  o  mez  de  março  (Teste  anno  foi  1758 
nomeado  vice-rei  e  capitão  general  do 
estado  da  índia  Manuel  de  Saldanha  e 
Albuquerque,  que  havia  chegado  do  go- 
verno da  ilha  da  Madeira,  gentil-homem 
da  camará  do  Senhor  Infante  D.  Manuel, 
fazendo-lhe  n'este  mesmo  anno  logo  a 
mercê,  entre  outras  muitas,  do  titulo  de 
primeiro  conde  da  Ega,  e  da  alcaida- 
ria  mór  da  nobre  villa  de  Guimarães. 

Falleceu  em  Lisboa  no  convento  de 
S.  Francisco  de  Xabregas,  da  provincia 
dos  Algarves,  em  9  de  abril,  fr.  João  de 
Nossa  Senhora,  prégador  mariano,  qua- 
lificador dò  santo  officio  e  chronista  da 
sua  provincia. 

Nasceu  este  perfeito  religioso  e  varão 
apostólico  no  Freixial  de  Baixo,  fregue- 
zia  de  Santa  Maria  Magdalena  de  Alde- 
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gavinha,  no  patriarchado  de  Lisboa,  a 
12  de  junho  de  1701,  filho  de  Francisco 
Luiz  Arelho,  natural  do  logar  d'este  no- 
me, junto  á  lagoa  de  Óbidos,  e  de  Maria 
Carvalha  do  Freixial  de  Cima,  da  mes- 
ma freguezia  da  Magdalena. 

Tomou  o  habito  do  meu  santo  patriar- 
cha  S.  Francisco  de  Assis  no  convento  de 
Villa  Verde,  da  província  dos-  Algarves, 
a  28  de  abril  de  1717,  vindo  a  professar 
a  2  de  maio  de  1718.  Ainda  corista  quan- 
do ía  aos  peditórios,  fazia  juntar  gen- 
te, e  lhes  prégava  sermões  de  missão,  e 
acabando  sempre  com  úm  crucifixo  nas 
mãos,  fazendo  grande  fructo  nos  ouvin- 
tes. Recebeu  ordens  de  .presbytero  em 
1725,  e  foi  dizer  a  sua  primeira  missa  á 
sua  pátria  na  mesma  igreja  da  Magdale- 
na, onde  fora  baptisado. 

Por  ser  eloquente  e  erudito  pregador, 
foi  nomeado  para  pregar  em  segundo  lo- 
gar no  terceiro  dia  da  sagração  da  real 
basílica  de  Mafra,  o  que  não  teve  effeito 
por  prégar  o  primeiro,  como  fica  dito  no 
tomo  vm,  a  pag.  233.  Havendo  duzentos 
e  cinco  annos  que  a  sua  provincia  não 
tinha  chronica,  nem  chronista,  foi  elle 
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nomeado  para  este  emprego,  que  exer- 
ceu por  espaço  de  nove  annos,  no  fim 
dos  quaes,  por  supplica  sua,  foi  desone- 
rado d?este  emprego  para  se  occupar  com 
maior  desvelo  no  exercicio  da  salvação 
,  das  almas. 

Pelos  seus  cuidados  fez  a  capella  para 
a  Senhora  Mãe  dos  Homens,  imagem  res- 
peitável e  devota,  e  a  primeira  que  com 
este  titulo  se  fez  publica  na  christandade 
por  diligencias  *e  inspirações  de  fr.  João ; 
tem  oito  palmos  de  alto,  com  o  Menino  no 
braço  esquerdo,  apontando  com  uma  mão 
para  a  Senhora,  e  com  a  outra  chamando 
os  filhos  para  receberem  a  sua  benção; 
esta  imagem  foi  benta  pelo  cardeal  pa- 
triarcha  D.  Thomás  de  Almeida  em  11  de 
janeiro  de  1744,  na  santa  igreja  patriar- 
chal  na  capella  do  Santíssimo,  onde  se 
fez  esta  funcção  com  toda  solemnidade, 
sendo  ahi  venerada  pelo  Senhor  Rei  D. 
João  V,  que  a  mandou  fazer,  dando  pelo 
feitio  da  Senhora  240$000  réis;  pelos 
dois  anjos  e  oito  serafins,  que  ornam  os 
pés  e  throno,  120$000  réis;  pelo  throno 
250$>000  réis,  que  faz  a  importância  de 
610$000  réis,  excepto  a  pintura,  que 
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chegou  a  cento  e  tantos.  Da  santa  igreja 
patriarchal  foi  conduzida  para  a  igreja 
de  Xabregas,  acompanhada  dos  terços 
de  Lisboa. 

Trasladou-se  depois  para  a  sua  capella 
em  10  de  março  de  1747.  No  dia  12 
sagrou  o  altar  d'esta  capella  o  bispo  do 
Maranhão  D.  fr.  Francisco  de  S.  Thiago 
com  toda  a  solemnidade.  Depois  de  col- 
locar  na  mesma  capella  o  Senhor  S.  José, 
com  o  titulo  de  Pae  dos  Homens,  ter- 
minou seus  dias,  todos  passados  no  ser- 
viço de  Deus,  salvação  das  almas  e  na 
mais  rigorosa  penitencia,  o  que  tudo  se 
pode  ver  no  Pregador  mariano,  que  trata 
das  principaes  acções  da  sua  vida,  com- 
posto por  fr.  Jeronymo  Belém,  chronista 
da  província  dos  Algarves,  impresso  em 
1760.  Ahi  mesmo  se  podem  ver  as  muitas 
obras  que  fr.  João  deu  á  luz,  a  pag.  241 ; 
o  seu  retrato  tirado  depois  de  morto  se 
acha  em  varias  partes;  uma  d'ellas  é  na 
portaria  das  religiosas  do  convento  de 
Marvilla. 

Succederam  na  sua  doença  e  morte 
muitas  cousas  dignas  de  ponderação. 
Quando  pelas  quatro  horas  da  tarde  se 
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quiz  proceder  ao  seu  enterro,  foi  tão  gran- 
de o  concurso  de  povo,  e  anciã  com  que 
queriam  relíquias  suas,  que  foi  preciso 
recolherem  á  sacristia  o  seu  corpo,  e 
vestirem-lhe  terceiro  habito,  com  que  foi 
sepultado  no  claustro  do  mesmo  conven- 
to. A  irmandade  da  Senhora  Mãe  dos  Ho- 
mens, que  elle  havia  introduzido  e  fun- 
dado na  mesma  igreja,  lhe  fez  solemnes 
exéquias,  cuja  relação  corre  impressa  com 
o  sermão  que  pregou  fr.  José  de  Santa 
Thereza,  da  mesma  província.  Na  pare- 
de do  mesmo  claustro  correspondente  á 
sacristia  onde  está  sepultado  o  corpo 
do  padre  fr.  João,  mandou  pôr  depois  da 
sua  morte  um  seu  grande  devoto  um 
painel  de  azulejo  com  as  imagens  da  Se- 
nhora Mãe  dos  Homens  e  S.  José,  com  a 
sua  inscripção,  que  mostra  ser  elle  o  pri- 
meiro auctor  ou  promulgador  das  suas 
devoções  e  titulos.  Era  dotado  de  um 
grande  espirito,  um  desprezo  do  mun- 
do raro,  uma  liberdade  apostólica,  uma 
sinceridade  pura  e  uma  caridade  ar- 
dente; sua  memoria  será  eterna.  Sobre 
a  pedra  sepulchral  que  o  cobre  se  levan- 
tou o  seguinte  epitaphio: 
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J,  M.  J. 

ABDITUR 
IN  HOC  TUMULO 
FRATER  JO ANNES  À  DOMINA  NOSTRA 
PROEDICATOR  MARI  AN  NUS  • 
INVENTOR  PRIMÚS 
TITULI  OLORIOSI 
MATRIS  HOMINUM 
IN  HONOR  EM  B.  M.  V. 
O.  D.  C. 
FR.  H.  B.  C.  P.  Do 
OBIIT  9  APRILIS  1758 

No  dia  3  de  maio  falleceu  em  Roma  o 
Papa  Benedicto  XIV,  na  idade  de  oiten- 
ta e  tres  annos,  um  mez  e  tres  dias,  um 
dos  mais  doutos  Summos  Pontifices  que 
havia  muitos  annos  occupavam  a  ca- 
deira de  S.  Pedro.  Era  italiano  de  Bolo- 
nha, chamado  Prospero  de  Lambertini, 
muito  prudente  e  exemplar,  e  subiu  por 
todos  os  degraus  de  honra  ao  governo 
da  Igreja;  promotor  da  fé,  bispo,  mi- 
nistro em  vários  tribunaes  de  Roma, 
arcebispo  de  Bolonha,  cardeal,  eleito 
rap<3  a  17  do  agosto  de  1740,  vaga  a  sé 
apostólica  por  seis  mezes  e  doze  dias,  co- 
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roado  a  21  do  mesmo  mez  de  agosto. 
Foi  respeitado  dos  mesmos  hereges  por 
seus  grandes  merecimentos.  Concedeu 
o  uso  da  carne  aos  que  por  moléstia  faz 
mal  o  peixe,  prohibindo  juntar  nos  dias 
de  abstinência  o  peixe  e  a  carne  na  mes- 
ma comida.  Determinou  muitas  cousas 
saudáveis  ao  povo  catholico  e  clero.  Es- 
creveu da  canonisação  dos  Santos  e  outras 
obras  doutissimas;  celebrou  o  jubileu  em 
1750  com  muitos  signaes  de  piedade. 
Instituiu  em  Roma  uma  cadeira  de  ritos, 
que  deu  ao  padre  Manuel  de  Azevedo, 
portuguez;  viveu  no  pontificado  dezesete 
annos,  oito  mezes  e  dezesete  dias. 


CAPITULO  XXII 


Segundo  patriarcha  de  Lisboa,  D.  José  Manuel 

Nasceu  este  senhor  em  Lisboa  a  25  de 
dezembro  de  1686.  Foi  seu  pae  Luiz  Ma- 
nuel de  Távora,  quarto  conde  de  Atalaia, 
que  serviu  na  guerra  contra  Castella,  no 
tempo  de  El-Rei  D.  Affonso  VI,  sendo 
tenente  general  de  cavallaria  do  Minho. 
Na  paz  foi  embaixador  extraordinário  a 
Sabóia;  voltando  pelejou  em  um  navio 
contra  cinco  de  Argel,  a  que  resistiu, 
fazendo-lhe  grande  damno  e  recebendo 
perigosas  feridas,  por  onde  mereceu 
grandes  honras  do  Principe  Regente 
D.  Pedro,  de  quem  era  favorecido.  Foi 
do  conselho  de  guerra  e  governador  da 
torre  de  Belém. 

Depois  da  guerra  da  grande  alliança 
foi  governador  das  armas  da  província 
do  Minho  e  do  conselho  d'estado  de  El- 
Rei  D.  Pedro  II.  Morreu  de  uma  bala  em 
1706,  indo  reconhecer  a  praça  de  Alcan- 
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tara,  quando  o  exercito  portuguez  es- 
tava sobre  ella  e  a  rendeu,  acabando 
n'elle  um  heroe  de  muitas  virtudes.  Sua 
mãe  foi  D.  Francisca  Leonor  da  Ca- 
mara, segunda  mulher  do  conde  D.  Luiz 
Manuel  de  Távora,  filha  de  D.  Manuel 
da  Camara,  primeiro  conde  da  Ribeira 
Grande. 

Foi  este  prelado  porcionista  no  colle- 
gio  pontifício  de  S.  Pedro  em  Coimbra, 
d'onde  veiu  para  deão  da  insigne  colle- 
giada  de  S.  Thomé  na  capella  real.  Pela 
sua  integridade  o  nomeou  o  Senhor  Rei 
D.  JoãoV  deputado  do  santo  officio  da 
inquisição  de  Lisboa,  e  da  junta  dos  tres 
estados,  sumilher  da  cortina,  e  principal 
decano  da  santa  igreja  patriarchal,  car- 
deal da  santa  igreja  romana,  creado  pelo 
Papa  Benedicto  XIV  em  10  de  abril 
de  1747. 

Por  morte  do  patriarcha  D.  Thomás 
de  Almeida  foi  nomeado  pelo  Senhor  Rei 
D.  José  em  segundo  patriarcha  de  Lis- 
boa a  9  de  março  de  1754;  mandou  to- 
mar posse  da  Igreja  pelo  principal  D. 
João  de  Mello  a  2  de  junho  do  mesmo 
anno.  Foi  sagrado  a  25  de  julho  na  sua 
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capella  pelo  núncio  apostólico,  com  assis- 
tência dos  bispos  de  Constantina,  Do  José 
Henriques,  e  de  Macau,  D.  fr  Hilário  de 
Santa  Rosa,  da  provincia  da  Arrábida,  e 
a  27  do  mesmo  recebeu  o  pallio  da  mão 
do  arcebispo  de  Lacedemonia.  Em  o  sab- 
bado  de  tarde,  no  dia  7  de  setembro,  foi  a 
primeira  vez  á  patriarcbal,  o  que  a  ci- 
dade de  Lisboa  applaudiu  com  festivos 
repiques  de  sinos  de  todas  as  freguezias 
e  conventos,  e  tres  dias  successivos  de 
luminárias.  Succedendo  no  seguinte  anno 
o  fatal  terremoto,  que  reduziu  a  cinzas 
a  santa  igreja  patriarchal,  sentiu  muito 
estas  ruinas;  seu  coração  se  affligiu  em 
extremo,  tendo  de  dar  muitas  providen- 
cias para  que  ao  poVo  não  faltasse  o  con- 
forto espiritual ;  estes  trabalhos  pois  e  as 
suas  grandes  moléstias  lhe  abreviaram  os 
dias  da  vida;  e  passando  a  tomar  ares 
para  o  palácio  da  sua  casa  na  villa  de 
Atalaia,  que  hoje  é  dos  marquezes  de 
Tancos,  depois  de  preparado  com  os  Sa- 
cramentos da  Igreja,  falleceu  a  9  de  ju- 
lho de  1758. 

Logo  se  ordenou  que  dobrassem  todos 
os  sinos  da  villa  e  das  mais  circumvizi- 
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nhãs,  em  demonstração  de  sentimento. 
Na  segunda  feira  10  se  ordenou  a  todos 
os  clérigos  e  religiosos  dissessem  missa 
pela  sua  alma.  No  dia  11  foram  todos  os 
parochos,  tanto  da  villa  de  Torres  No- 
vas, como  de  seu  termo,  á  villa  de  Ata- 
laia, para  assistirem  ao  officio  de  corpo 
presente.  A  sala  principal  do  palácio  e 
as  tres  seguintes  estavam  paramentadas 
de  damasco  carmezim  com  grandes  fran- 
jas de  oiro;  da  mesma  sorte  estava  guar- 
necida a  em  que  estava  exposto  o  cadáver 
de  sua  eminência,  uma  tarima,  duas  va- 
ras levantadas  sobre  o  pavimento  e  ro- 
deada de  muitos  brandões  de  cera. 

Ali  cantaram  vésperas  os  religiosos 
arrabidos  do  convento  de  Santo  Anto- 
nio da  villa  de  Torres  Vedras,  os  reli- 
giosos do  Carmo  o  primeiro  nocturno 
das  matinas,  os  religiosos  franciscanos 
do  convento  de  Santa  Rita  do  termo 
da  Ericeira  e  os  do  convento  de  San- 
to Onofre  no  termo  da  villa  da  Gollegã 
o  segundo,  os  religiosos  antonmlios  do 
convento  ne  Nossa  Senhora  do  Loreto  da 
villa  de  Tancos  o  terceiro,  o  clero  cantou 
as  laudes  e  mais  partes  do  officio,  presi- 


291 


dindo  a  tudo  o  prior  da  villa  de  Atalaia, 
e  a  todos  se  deram  vélas  de  arrátel.  Aca- 
bado o  officio  se  metteu  o  caixão,  em  que 
estava  o  corpo,  em  outro  que  tinha  ido 
de  Lisboa,  pegando  n'elle  o  vigário  da 
vara  da  villa  de  Torres  Vedras,  com  os 
curas  do  Salvador  e  de  S.Thiago;  os  be- 
neficiados Luiz  Antonio  de  Lima  e  João 
Pedro  da  Silva  da  villa  de  Torres  Novas, 
o  cura  da  Igreja  Nova,  o  cura  de  Atalaia 
e  o  prior  de  Tancos,  e  o  conduziram  á 
igreja,  que  toda  e  os  seus  altares  esta- 
vam cobertos  de  negro,  e  ali  ficou  depo- 
sitado. 

No  dia  12  se  lhe  fez  segundo  officio 
com  missa  de  pontifical,  que  officiou  o 
principal  Faro,  sendo  seus  acolytos  dois 
beneficiados  do  Salvador,  e  os  dois  prio- 
res do  Salvador  e  de  S.  Thiago,  com  ca- 
pas magnas.  Assistiram  a  este  acto  o  con- 
de de  Aveiras,  seu  sobrinho;  D.  Francis- 
co Manuel,  da  congregação  do  oratório, 
seu  irmão ;  o  prior  de  Santa  Maria  da 
Serra,  termo  da  villa  de  Torres  Novas; 
e  o  clero  de  todas  as  villas  circumvizi- 
nhas,  e  muitas  pessoas  distinctas  d'aquel- 
le  contorno.  Jaz  na  igreja  de  Nossa  Se- 
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nhora  da  Assumpção,  na  parede  da  parte 
do  evangelho,  com  o  seguinte  epitaphio: 

BOM.  JOSE.  S.  R.  E.  PROESBYTER  CARDINALIS.  EM- 
MANUEL.  S.  L.  E.  PATRIARCHA.  I.  PA TRIARCHA- 
TUM  REXIT  ANN.  IV.  MENS.  I.  DIES.  XIX.  VIXIT. 
ANN.  LXXII.  MENS.  VI.  DIES.  XIV.  OBIIT.  ANN. 
DOMINI.  MDCCLVIII.  MENSIS.  JULII.  DIE.  IX.  RE- 
QUIESCAT  IN  PACE. 


CAPITULO  XXIII 


Eleição  do  Papa  Clemente  XIII 

Depois  que  os  cardeaes  cabeças  das 
três  ordens  episcopal,  presbyteral  e  dia- 
conal assistiram  ás  exéquias  do  Papa  de- 
funto Benedicto  XIV,  e  deram  parte  por 
vários  expressos  a  todas  as  testas  coroa- 
das do  seu  fallecimento,  cuidaram  em  ele- 
ger-lhe  successor,  e  entraram  para  o  con- 
clave a  14  de  maio  com  todos  os  cardeaes 
que  se  achavam  n'aquella  cúria.  Dispos- 
tas todas  as  cousas  na  fórma  que  se  pra- 
tica em  similhantes  occasiões,  e  sem  em- 
bargo de  se  esperarem  ainda  muitos, 
começaram  a  fazer  seus  escrutinios,  e 
nos  primeiros  se  acharam  com  maior 
numero  de  votos  os  cardeaes  Crescenzia 
Mosca  e  Delci. 

Na  manha  de  27  do  dito  mez  deram 
os  tres  cardeaes  chefes  audiência  a  todos 
os  ministros  doestado.  A  28  entrou  em  con- 
clave o  cardeal  Argens  Villers.  A  29  che- 
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gou  de  Pádua  o  cardeal  Reszonico,  que 
entrou  a  2  do  mez  de  julho.  A  31  de 
maio  o  cardeal  Malvezzi,  que  veiu  de  Fer- 
rara, onde  era  legado;  no  1.°  de  junho  o 
cardeal  Pessionei,  que  chegou  de  Nápo- 
les. Nó.  escrutínio  de  21  de  junho  se 
achou  com  trinta  e  tres  votos  o  cardeal 
Cavalchini,  que  eram  mais  do  que  os  pre- 
cisos para  ser  canónica  a  sua  eleição,  e 
já  se  dispunha  tudo  p^ra  elle  receber  a 
costumada  adoração  do  sacro  collegio, 
quando  os  cardeaes  francezes  lhe  oppo- 
zeram  a  exclusão  com  um  protesto  for- 
mal do  Rei  Christianissimo.  O  cardeal 
Colona  de  Sciarra,  protector  dos  negócios 
da  França,  expediu  immediatamente  um 
correio  a  Versailles,  e  no  dia  seguinte  ou- 
tro ao  embaixador  d'aquella  coroa. 

Este  improviso  incidente  fez  um  gran- 
de abalo  no  sacro  collegio,  e  deu  occa- 
sião  a  receiar-se  que  o  conclave  duraria 
muito  tempo.  Ficaram  frustradas  todas 
as  diligencias  que  com  grande  empenho 
tinham  feito  em  favor  do  cardeal  Caval- 
chini, os  cardeaes  Porto  Carreiro,  Doria 
e  Spinelli. 

A  22  entrou  no  conclave  o  cardeal  Del- 
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phini,  e  saiu  (Telle  doente,  com  permissão 
do  sacro  collegio,  o  cardeal  Bardi,  que  se 
achava  muito  doente.  A  27  entrou  o  car- 
deal Rotz,  allemao,  bispo  príncipe  de 
Constância,  que  era  o  ultimo  que  se  espe- 
rava; assim  se  achavam  já  dentro  qua- 
renta e  quatro  cardeaes.  Continuaram-se 
novamente  os  escrutínios  com  differentes 
successos.  A  2  de  julho  apresentou  o  bis- 
po duque  de  Laon,  embaixador  de  França, 
as  suas  novas  cartas  credenciaes  como  em- 
baixador extraordinário  ao  conclave.  No 
mesmo  dia  chegou  a  Roma  o  marquez  de 
Clerici,  embaixador  extraordinário  do  Im- 
perador e  da  Imperatriz  Rainha  da  Hun- 
gria e  da  Bohemia. 

No  escrutinio  de  6  de  julho,  depois  de 
cincoenta  e  tres  dias  de  conclave,  e  de 
sessenta  e  cinco  de  séde  vacante,  saiu 
eleito  Papa  com  trinta  e  nove  votos  o 
cardeal  Carlos  Rezzanico,  patrício  vene- 
ziano e  bispo  de  Pádua,  faltando-lhe  so- 
mente quatro  para  ser  unanime  a  sua 
eleição.  O  cardeal  Deici,  primeiro  bispo, 
lhe  perguntou  se  aceitava  o  pontifica- 
do; respondeu  que  sim,  e  tomou  o  nome 
de  Clemente  XIII,  em  memoria  de  Cie- 
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mente  XII,  que  lhe  havia  dado  o  capello 
cardinalício  em  1737;  contava  então  ses- 
senta e  cinco  annos  de  idade,  por  haver 
nascido  a  7  de  março  de  1693.  Foi  logo 
o  novo  Papa  conduzido  ao  altar,  onde  se 
fez  a  còremonia  de  adoração,  que  consiste 
em  lhe  beijarem  todos  os  cardeaes  o  pé  e 
a  mão.  O  cardeal  Albani,  primeiro  diáco- 
no, passou  depois  á  grande  varanda  do 
pórtico  da  igreja  de  S.  Pedro,  d'onde  em 
alta  voz  annunciou  ao  povo  a  eleição  no 
nome  do  eleito,  o  que  todos  applaudiram 
com  grandes  acclamações;  soaram  im- 
mediatamente  todos  os  sinos;  fez  o  Cas- 
tello de  Santo  Angelo  varias  salvas  de  ar- 
tilheria;  e  de  noite  todos  os  palácios  dos 
embaixadores,  dos  príncipes  e  nobreza  ap- 
pareceram  illuminados.  Pelas  oito  horas 
da  noite  tornou  o  Papa  á  capella  Sixtina, 
onde  os  cardeaes  lhe  fizeram  segunda 
adoração.  Passou  d'esta  pára  a  capella 
mor  do  Vaticano,  na  qual  se  lhe  fizeram 
as  mais  ceremonias,  e  d'ali  foi  conduzido 
em  uma  cadeira  portátil  ao  palácio  pon- 
tifício, onde  o  cardeal  Corsini  lhe  fez  ser- 
vir a  ceia. 

Logo  depois  de  subir  ao  throno  ponti- 
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ficio  nomeou  os  secretários  e  dispoz  de 
todos  os  empregos  da  cúria,  e  deu  o  bis- 
pado de  Pádua  ao  seu  vigário  geral.  Foi 
coroado  a  16,  diante  da  igreja  de  S.  Pe- 
dro do  Vaticano,  e  o  cardeal  Delci  foi 
quem  lhe  poz  a  coroa  na  cabeça;  assis- 
tindo a  esta  grande  ceremonia  quarenta 
e  tres  cardeaes,  muitos  prelados,  os  prín- 
cipes, embaixadores,  os  magistrados  e  a 
nobreza.  Passou  a  habitar  no  palácio 
Quirinal  (residência  ordinária  dos  Papas), 
e  d'ali  não  saiu  até  ao  dia  de  S.  Thiago, 
que  foi  celebrar  a  missa  na  igreja  do  santo 
d'este  nome,  d'onde,  acompanhado  dos 
cardeaes  Cavalchini,  Archino  e  Colona  da 
Sciarra,  foi  ver  o  hospital,  que  ali  fica- 
va vizinho;  visitou  e  consolou  os  doentes, 
dando-lhes  com  a  sua  própria  mão  alguns 
refrescos,  tres  moedas  de  prata  a  cada 
um  e  uma  medalha  benta.  Recolheu-se 
depois  ao  seu  palácio  com  infinitas  accla- 
mações  de  todo  o  povo  romano. 

No  tempo  em  que  este  Papa  foi  exal- 
tado áquella  dignidade,  vivia  ainda  D. 
Victoria  Rezzonico,  sua  mãe,  que  era  da 
família  de  Barbarigo,  e  teve  a  grande 
consolação  de  saber  que  seu  filho  se  as- 
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sentára  na  cadeira  de  S.  Pedro;  mas  não 
logrou  muito  tempo  este  gosto,  que  poucas 
mães  têem  tido,  porque  morreu  a  29  do 
mez  de  julho,  em  idade  de  mais  de  no- 
venta annos. 


CAPITULO  XXIT 


Morte  de  Valério  Pinto  de  Sá;  incêndio  na  cidade  do 
Porto ;  morte  da  Rainha  de  Hespanha  D.  Maria  Bar- 
bara, filha  do  Senhor  Rei  D.  João  V;  trasladação  da 
imagem  da  Senhora  da  Luz  *,  toma  posse  do  logar  de 
inquisidor  geral  o  Senhor  D.  José. 

Na  cidade  de  Braga  falleceu  a  22  de 
julho,  na  idade  de  setenta  e  sete  annos, 
o  nobre  e  sábio  varão  Valério  Pinto 
de .  Sá,  natural  cVaquella  cidade,  onde 
nasceu  a  12  de  dezembro  de  1687.  Aca- 
bou muito  resignado  nas  disposições  di- 
vinas. Foi  sepultado  no  claustro  chamado 
de  Santo  Amaro,  próximo  á  sé  da  mesma 
cidade,  no  jazigo  de  seus  antepassados, 
com  assistência  de  parte  da  principal  no- 
breza. Foi  o  maior  antiquário  e  genealó- 
gico cVaquella  província,  e  ajuntou  a 
maior  collecção  de  medalhas  antigas  de 
oiro,  prata  e  cobre  que  se  saiba  ter  até 
hoje  havido  em  Portugal,  porque  não  só 
dos  Imperadores  e  cônsules  romanos,  mas 
dos  Reis  godos  de  Hespanha  e  dos  d'este 
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reino,  as  quaes  deixou  vinculadas  com 
os  seus  escriptos  a  um  sobrinho  seu  para 
andarem  na  sua  família. 

Tendo  saído  o  Viatico  da  igreja  paro- 
chial  de  S.  Nicolau  da  cidade  do  Porto, 
e  levado  a  um  enfermo  da  mesma  fregue- 
zia  a  10  de  agosto,  e  recolhendo-se  depois 
da  meia  noite,  houve  sem  duvida  algum 
descuido  ao  apagar  das  luzes;  porque  de- 
pois das  duas  horas  se  sentiu,  estando  já 
muito  ateado,  o  fogo;  e  foi  tanta  a  sua 
voracidade,  que  sem  embargo  de  preten- 
der-se  dar-lhe  algum  atalho,  ficou  inteira- 
mente reduzido  a  cinzas  aquelle  magnifi- 
co e  riquíssimo  templo,  que  se  achava 
nobilissimamente  armado,  sem  que  d'elle 
se  podesse  salvar  mais  que  os  Santos 
Óleos,  para  o  que  se  expoz  a  perigo  mui 
evidente  um  religioso  que  com  os  mais 
da  communidade  do  convento  de  S.  Fran- 
cisco d'aquella  cidade  trabalhou  com 
plausível  zêlo  em  atalhar  os  mais  effeitos, 
acarretando  agua  para  evitar  que  se  não 
communicasse  á  sacristia,  da  qual  se  ti- 
rou tudo  o  que  n'ella  havia,  e  se  evitou 
o  communicarem-se  as  cb  animas  ás  casas 
circumvizinhas,  Este  beneficio  deve  a  ci- 
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dade  a  estes  Ínclitos  religiosos,  que  se 
houvessem  tido  mais  cedo  a  noticia,  se 
não  houvera  experimentado  a  lamentável 
perda  do  sacrário  com  todos  os  vasos  sa- 
grados, uns  de  prata,  outros  de  oiro  de 
precioso  valor;  e  assim  se  avaliou  a  per- 
da em  mais  de  oitenta  mil  cruzados. 

A  Senhora  D.  Maria  Barbara,  que  nas- 
ceu a  4  de  dezembro  de  1711,  filha  do 
Senhor  Rei  D.  João  V  e  da  Rainha  a  Se- 
nhora D.  Maria  Anna  de  Áustria,  e  casou 
com  o  Principe  das  Astúrias,  como  deixo 
escripto  no  tomo  vm,  a  pag.  1,  subiu  ao 
throno  de  Hespanha  com  seu  marido  D. 
Fernando  VI  em  9  de  julho  de  1746; 
falleceu  sem  deixar  successão  no  domingo 
27  de  agosto,  ás  quatro  horas  da  ma- 
nhã. Era  dotada  da  melhor  indole,  enten- 
dimento, juizo  e  discrição,  e  deixou  pe- 
las suas  excellentes  virtudes  uma  per- 
petua saudade  a  todos  os  hespanhoes  que 
tiveram  o  gosto  de  a  verem.  Foi  condu- 
zido na  noite  successiva  o  seu  cadáver 
com  a  costumada  e  devida  pompa  á  igre- 
ja do  real  convento  de  Nossa  Senhora  da 
Visitação  d'aquella  corte,  como  deixou 
disposto  no  seu  testamento,  fundação  sua 
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e  monumento  insigne  da  sua  religiosa  pie- 
dade e  do  amor  que  tinha  aos  seus  vas- 
sallos.  No  real  convento  de  Mafra  se  ce- 
lebrou no  dia  16  de  setembro  um  solem- 
nissimo  officio  pela  alma  d'esta  grande 
Rainha,  ofificiando  a  elle  o  bispo  de  Macau 
D.  fr.  Hilário  de  Santa  Rosa,  da  provín- 
cia da  Arrábida.  Armou-se  para  esta  func- 
ção  o  mesmo  Castrum  doloris,  que  serve 
nos  anniversarios  dos  Reis  fundadores 
do  mesmo  convento.  No  fim  da  missa  re- 
citou a  oração  fúnebre  fr.  Francisco  de 
S.  Caetano,  em  que  ponderou  as  subli- 
mes virtudes  de  humildade,  caridade  e 
religião  d'aquella  augustissima  Rainha 
defunta.  Todos  os  religiosos  celebraram 
n'este  dia  missa  pela  mesma  tenção.  Os 
coristas  resaram  os  p salmos  penitenciaes, 
e  os  leigos  cem  vezes  o  Padre  Nosso  e 
outras  tantas  a  Ave  Maria.  Mandou  o 
provincial  padre  mestre  fr.  Antonio  de 
Sant'Ahna,  confessor  do  Senhor  Rei  D. 
José  e  do  Infante  D.  Pedro,  ordem  a  to- 
dos os  mais  conventos  da  sua  jurisdicção, 
para  que  em  cada  um  se  fizesse  um  offi- 
cio de  nove  lições,  que  os  sacerdotes  dis- 
sessem cada  um  sua  missa,  e  os  coristas  e 
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leigos  o  mesmo  que  no  real  convento  de 
Mafra. 

Restabelecida  da  ruina,  que  padeceu, 
a  capella  mor  e  o  cruzeiro  da  igreja  do 
real  convento  de  Nossa  Senhora  da  Luz, 
da  ordem  militar  de  Christo,  pelo  terre- 
moto de  1755,  se  reconduziu  no  dia  3  de 
setembro  para  a  sua  nova  tribuna,  da 
barraca  onde  estava  depositada,  a  mila- 
grosa imagem  da  Senhora  da  Luz,  com 
uma  solemne  procissão,  composta  de  ca- 
valleiros  da  ordem,  pegando  nas  varas  do 
pallio  os  ministros  da  mesa  da  consciência 
e  ordens,  todos  com  seus  mantos  de  cere- 
monia,  como  dispõem  os  definitorios,  e 
chegando  a  imagem  ao  adro,  pegou  n'ella 
o  dom  prior  geral  da  ordem,  fr.  Miguel 
Carlos  Corte  Real,  que  se  achava  ponti- 
ficalmente  paramentado,  e  a  collocou  em 
o  throno,  que  lhe  estava  prevenido;  e 
passando  depois  á  sua  cadeira  pontifical, 
entoou  o  Te  Deum,  que  continuou  um 
excellente  coro  de  musica.  Recitou  suc- 
cessivamente  uma  oração  panegyrica  o 
padre  mestre  fr.  Francisco  Pinheiro,  da 
mesma  ordem.  Finalisou-se  este  solem- 
nissimo  acto  com  uma  ladainha.  Foi  im- 
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menso  o  concurso  de  nobreza  e  povo. 
Declarando-se  para  juizes  perpétuos  do 
anniversario  d'esta  festa  o  Senhor  Rei 
D.  José  e  a  Rainha  D.  Marianna  Victo- 
ria, por  particular  devoção  sua;  bem  lh?o 
pagou  á  Senhora,  porque  n?esta  mesma 
noite  o  livrou  milagrosamente  do  insulto 
dos  tiros,  de  que  vou  a  tratar  no  seguinte 
anno. 

No  dia  24  de  setembro  tomou  o  Sere^ 
nissimo  Senhor  D.  José,  filho  natural  do 
Senhor  Rei  D.  João  V,  posse  do  emprego 
de  inquisidor  geral  d'estes  reinos  e  se- 
nhorios da  sua  dependência,  assistindo 
a  este  acto,  que  se  fez  em  particular  no 
paço  de  Palhavã,  o  conselho  geral  do 
santo  officio.  No  dia  seguinte  25  foi  ao 
mesmo  paço  em  corpo  a  mesa  da  inqui- 
sição d'esta  cidade,  que  apresentou  a  Sua 
Alteza  o  seu  respeito,  fazendo  protestos 
da  sua  obediência,  que  benignamente  for- 
ram recebidos  do  mesmo  Senhor. 


CAPITULO  XXV 


Morte  de  D.  Josefa  Antónia  de  Mariz  Sarmento;  do 
marquez  de  Penalva;  e  do  padre  Domingos  Pereira, 
da  congregação  do  oratório. 

Falleceu  em  Lisboa  no  sitio  de  S.  Se- 
bastião da  Pedreira,  em  casa  de  seu  irmão 
Francisco  Manuel  de  Mariz  Sarmento, 
em  idade  de  quarenta  e  tres  annos,  na 
manhã  de  5  de  outubro,  D.  Josefa  Antó- 
nia de  Mariz  Sarmento,  açafata  que  foi 
da  Rainha  D.  Marianna  Victoria,  mulher 
de  Antonio  Caetano  de  Sousa,  fidalgo  da 
casa  real  e  cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to,  e  na  mesma  noite,  em  que  falleceu, 
foi  levado  o  seu  corpo  para  a  capella  da 
sua  quinta  da  Ramada,  do  sitio  de  Friel- 
las,  onde  se  lhe  fizeram  no  dia  seguinte 
as  honras  funeraes  com  toda  a  pompa  e 
solemnidade.  Foi  filha  legitima  do  desem- 
bargador Pedro  de  Mariz  Sarmento,  fi- 
dalgo da  casa  real,  cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  conselheiro  da  fazenda  e  do 
conselho  da  Rainha,  provedor  da  alfan- 
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dega  de  Lisboa,  que  no  anno  de  1727  foi 
á  corte  de  Madrid  com  o  importante  ne- 
gocio do  serviço  do  Senhor  Rei  D.  João 
V,  na  occasião  em  que  se  ajustaram  os 
desposorios  dos  Príncipes  e  Princezas  do 
Brazil  e  Astúrias. 

A  7  de  novembro  falleceu  na  cidade 
de  Lisboa,  na  idade  de  sessenta  e  quatro 
annos,  o  marquez  de  Penalva,  D.  Este- 
vão de  Menezes,  quinto  conde  de  Tarouca, 
senhor  de  Penalva,  Gulfar,  Lalim  e  La- 
zarim, alcaide  mor  e  commendador  da, 
villa  de  Albufeira,  na  ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz,  e  presidente  do  conselho  ultra- 
marino. Foi  sepultado  na  igreja  de  Nossa 
Senhora  do  Monte  do  Carmo,  no  antigo 
jazigo  da  sua  casa. 

Falleceu  a  18  de  novembro,  na  real  ca- 
sa de  Nossa  Senhora  das  Necessidades,  o 
padre  Domingos  Pereira,  que  por  espaço 
de  quatro  triennios  exercitou  n'aquella  ca- 
sa a  dignidade  de  preposito,  a  quem  a 
congregação  de  S.  Filippe  Neri,  fundada 
n'este  reino,  deve  muito.  Era  particu- 
lar amigo  do  Senhor  Rei  D.  João  V, 
que  lhe  fazia  grandes  favores.  O  bispo 
deVizeu,  D.  Julio  Francisco  de  Oliveira, 
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officiou  nas  exéquias  que  os  congregados 
(Taquella  cidade  lhe  fizeram  na  sua  casa. 
O  seu  retrato  se  acha  no  real  hospicio 
das  Necessidades. 

No  termo  da  villa  de  Castro  Verde, 
uma  das  da  comarca  de  que  a  villa  de 
Ourique  ê  cabeça,  falleceu  uni  lavrador, 
chamado  Braz  Mestre,  baptisado  na  igre- 
ja matriz  d'aquella  villa,  d'onde  passou, 
depois  de  ter  mais  de  vinte  annos  de 
idade,  para  a  herdade  chamada  a  Cal- 
deireira, na  qual  habitou  noventa  e  sete 
annos,  e  falleceu  de  idade  de  cento  e  deze- 
sete  e  treze  dias,  como  constou  do  as- 
sento do  seu  baptismo,  sem  n  esta  dilata- 
da vida  haver  tido  outro  género  de  exer- 
cicio  mais  que  o  de  lavrar  a  sua  herdade 
e  pastorear  o  seu  gado ;  casou  tres  vezes, 
e  do  ultimo  matrimonio  não  teve  filhos, 
porque  o  contrahiu  depois  de  cem  annos, 
e  a  mulher  passava  de  cincoenta.  Do  se- 
gundo teve  um  filho.  Nunca  experimen- 
tou a  virtude  da  sangria  nem  da  purga, 
porque  algumas  moléstias  que  padeceu, 
as  curou  com  medicinas  rústicas,  ou  por 
beneficio  da  natureza.  Nos  últimos  annos 
da  sua  vida  se  sustentou,  por  não  ter  den- 
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tes,  com  pão  molhado  em  agua;  conser- 
vou sempre  o  juizo  com  que  a  Providen- 
cia o  dotou;  e  nos  últimos  dias  chamou  o 
seu  parocho,  dispoz  de  algumas  cousas, 
recebeu  os  últimos  Sacramentos  da  Igreja, 
e  entregou  a  sua  alma  ao  Creador.  A  her- 
dade da  Caldeireira,  em  que  vivia,  estava 
em  uma  charneca  muito  pouco  habitada, 
pelos  grandes  matos  que  tinha  de  arvo- 
redos de  sobro,  que  pela  sua  braveza 
não  produzem  fructo,  e  as  terras  também 
produzem  pouco. 


CAPITULO  XXVI 


Commercio  d'este  anno 

Desde  2  até  8  do  mez  de  abril  entra-  1758 
ram  no  porto  de  Lisboa  os  seguintes  na- 
vios; a  saber:  dezeseis  hespanhoes,  doze 
dinamarquezes,  seis  suecos,  tres  impe- 
riaes,  tres  hollandezes  e  outros  portu- 
guezes,  e  entre  estes  alguns  carregados 
de  trigo,  que  trouxeram  de  Santander,  de 
Itália  e  Sicilia,  e  doze  de  cevada,  centeio, 
milho  e  legumes  de  varias  partes  do  norte. 
Achavam-se  surtos  no  Tejo  no  dia  9  do 
mesmo  mez  vinte  e  dois  navios  dinamar- 
quezes, vinte  e  dois  hespanhoes,  dezese- 
te  inglezes,  doze  suecos,  sete  hollandezes, 
tres  imperiaes,  tres  francezes,  tres  de  Ra- 
guza,  um  romano,  um  napolitano  e  um 
lubequez. 

Segundo  um  mappa  que  se  imprimiu 
da  carregação  da  frota  da  Bahia,  que  en- 
trou com  viagem  de  noventa  e  cinco  dias 
no  porto  da  cidade  de  Lisboa,  comboiada 
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pelo  capitão  de  mar  e  guerra  Antonio  de 
Brito  Freire,  na  nau  Nossa  Senhora  das 
Brotas,  importou  o  oiro  que  veiu  para 
Sua  Magestade,  em  pó,  em  barra  e  em 
moeda,  58:247<$>380  réis,  e  o  que  perten- 
ceu ás  partes  em  pó,  barra,  moeda  e  ma- 
nifestado, 728:025^503  réis;  vieram  em 
prata  duzentos  e  sessenta  marcos,  duas 
onças,  quatro  oitavas  e  cinco  mil  e  oitenta 
e  oito  pesos  em  moeda;  e  importa  a  som- 
ma  total  em  792:139^438  réis.  De  assu- 
car  dez  mil  e  dezeseis  caixas,  mil  duzentos 
e  dezesete  fechos  e  cento  e  vinte  e  tres  ca- 
ras. De  tabaco  quatorze  mil  quinhentos 
cincoenta  e  oito  rolos,  cento  quarenta  e 
tres  fardos,  setenta  barricas  e  dez  caixo- 
tes. De  couros  em  cabello  cinco  mil  qua- 
trocentos e  oitenta  nove.  Atanados  tres 
mil  novecentos  sessenta  e  oito,  e  meios 
de  sola  oitenta  e  quatro  mil  seiscentos 
quarenta  e  um ;  grande  quantidade  de  ma- 
deiras e  outras  mercadorias. 

Desde  23  até  29  d' este  mesmo  mez  de 
abril  "entraram  vinte  e  nove  navios  de 
commercio  de  varias  nações  com  trigo, 
cevada,  milho,  biscoito,  farinha,  carnes, 
bacalhau,  arroz,  queijos,  carvão  de  pe- 
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dra  e  fazendas;  a  saber:  oito  inglezes,  se- 
te portuguezes,  seis  hollandezes,  cinco 
hespanhoes,  dois  suecos,  e  um  dinamar- 
quez.  Saíram  ao  mesmo  tempo  do  Tejo 
para  vários  paizes  vinte  e  cinco  embar- 
cações, carregadas  de  sal,  vinho,  azeite, 
assucar,  tabaco,  fructa  e  varias  fazendas; 
e  se  achavam  surtos  n'este  porto  no  l.d 
de  maio  cento  e  doze;  a  saber:  vinte  e  no- 
ve hespanhoes,  vinte  e  quatro  dinamar- 
quezes,  treze  hollandezes,  onze  suecos, 
quatro  francezes,  quatro  raguzanos,  tres 
imperiaes,  um  romano  e  um  lubequez. 

Desde  30  de  abril  até  18  de  maio  en- 
traram no  porto  de  Lisboa  vinte  e  oito 
navios;  a  saber:  quinze  hespanhoes,  tres 
dinamarquezes,  tres  hollandezes,  dois  in- 
glezes,  dois  suecos,  dois  portuguezes  e 
um  hamburguez,  e  entre  elles  doze  car- 
regados de  trigo,  e  outros  com  cevada, 
milho,  biscoito,  farinha  e  arroz:  e  se  acha- 
vam neste  dia  surtos  no  Tejo  trinta  e 
tres  hespanhoes,  dezeseis  inglezes,  xjua- 
torze  hollandezes,  doze  suecos,  quatro 
francezes,  quatro  raguzanos,  tres  im- 
periaes, um  romano  e  um  hamburguez. 

Desde  18  até  24  de  maio  entraram 
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quatorze  embarcações  hespanholas,  sete 
p.ortúguezas,  cinco  suecas,  quatro  dina- 
marquezas,  duas  imperiaes,  duas  ingle- 
zas  e  uma  hollandeza. 

Saíram  cinco  hollandezas,  quatro  por- 
tuguezas,  quatro  dinamarquezas,  tres  sue- 
cas, duas  inglezas,  uma  hespanhola,  uma 
hamburgueza  e  uma  raguzana;  e  em  25 
se  achavam  surtas  no  Tejo  quarenta  e 
quatro  de  Hespanha,  vinte  e  duas  de  Di- 
namarca, quinze  da  Suécia,  treze  de  Hol- 
landa,  doze  de  Inglaterra,  quatro  de  Fran- 
ça, uma  de  Raguza.  Das  que  entraram 
vieram  carregadas  dezesete  coi;n  trigo, 
tres  com  milho,  quatro  com  carvão  de  pe- 
dra, e  as  mais  com  tabuado  e  varias  fa- 
zendas. 

Desde  2  até  8  de  julho  entraram  oito 
navios  hespanhoes,  cinco  portuguezes, 
quatro  suecos,  quatro  hollandezes,  um 
do  commercio  e  duas  naus  de  guerra  in- 
glezas,  duas  dinamarquezas  e  uma  napo- 
litana, e  entre  estas  dez  com  trigo,  uma 
com  milho,  uma  com  cevada  e  quatro 
com  carvão  de  pedra. 

Saíram  ao  mesmo  tempo  para  varias 
partes  com  carga  de  assucar,  sal,  vinho 
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e  fructa  doze  hespanhoes,  cinco  hollan- 
dezes, quatro  dinamarquezes,  tres  napoli- 
tanos, tres  portuguezes  e  dois  imperiaes. 

Achavam-se  surtos  no  mesmo  rio,  a  9 
do  mesmo,  trinta  e  oito  hespanhoes,  vinte 
e  cinco  dinamarquezes,  dezeseis  suecos, 
quatorze  inglezes,  doze  hollandezes,  seis 
imperiaes,  quatro  francezes,  um  romano, 
um  napolitano,  um  de  Hamburgo,  um  de 
Lubeck  e  um  de  Raguza. 

Desde  9  até  15  de  julho  entraram  duas 
naus  de  guerra  do  Rei  de  Dinamarca,  e 
uma  de  guerra  da  Gran-Bretanha,  e  do 
commercio  sete  navios  inglezes,  um  com 
o  fato  do  novo  cônsul  da  sua  nação,  e  os 
seis  da  Terra  Nova  com  bacalhau;  um 
navio  sueco  com  tabuado  e  ferro,  um 
hollandez  com  trigo,  um  hespanhol  com 
trigo  e  um  portuguez  de  Cork  com  man- 
teiga e  carvão  de  pedra. 

Saíram  dentro  do  mesmo  tempo  para 
varias  partes  onze  navios  hespanhoes, 
cinco  dinamarquezes,  dois  imperiaes,  tres 
hollandezes,  quatro  portuguezes,  um  sue- 
co e  um  lubequez,  com  sal,  tabaco,  vinho, 
fructa,  couros  e  cacau. 

Achavam-se  surtos  no  mesmo  porto 


314 


vinte  e  sete  hespanhoes,  vinte  e  um  dina- 
marquezes,  vinte  e  tres  inglezes,  dezeseis 
suecos,  dez  hollandezes,  quatro  impe- 
riaes,  quatro  francezes,  um  romano,  um 
napolitano,  um  hamburguez  e  um  raguza- 
no. 

Desde  16  até  22  de  julho  entraram: 
um  navio  do  Maranhão  com  cacau  e  fa- 
zendas para  a  companhia  commerciante 
d'aquelle  paiz,  e  tres  navios  inglezes  da 
Terra  Nova  com  provimento  de  bacalhau. 

Saíram  ao  mesmo  tempo  trinta  e  sete 
de  varias  nações  com  sal,  vinho,  fructa, 
tabaco  e  cacau.  Achavam-se  surtos  no 
Tejo  a  26  do  próprio  mez  vinte  e  seis 
hespanhoes,  dezesete  dinamarquezes,  on- 
ze inglezes,  nove  suecos,  oito  hollan- 
dezes,  quatro  imperiaes,  quatro  francezes, 
um  romano,  um  napolitano  e  um  da  re- 
publica de  Raguza. 

Eecolheram-se  de  cruzar  os  mares  da 
costa  d?este  reino  os  capitães  de  mar  e 
guerra  Francisco  Soares  de  Bulhões  e 
João  de  Mello,  commandantes  das  duas 
naus  de  guerra  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição e  Nossa  Senhora  da  Assumpção. 
Entrou  também  de  volta  do  Rio  de  Ja- 
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neiro,  com  sessenta  e  dois  dias  de  viagem, 
o  capitão  João  da  Costa  de  Brito,  com- 
mandante  da  nau  de  guerra  Nossa  Senho- 
ra do  Livramento. 

A  9  de  agosto  deu  fundo  no  Tejo  a 
nau  Nossa  Senhora  dos  Prazeres,  com- 
mandada  pelo  capitão  João  Xavier  Tel- 
les da  Costa,  vinda  do  golfo  de  Bengala, 
com  fazendas  para  Feliciano  Velho  de 
Oldemberg,  director  da  companhia  por- 
tugueza. 

No  dia  10  entrou  um  navio,  mandado 
pelo  governador  da  Bahia  de  Todos  os 
Santos,  com  aviso  de  haver  surgido  no 
mez  de  maio  a  nau  que  se  esperava  de 
torna  viagem  da  cidade  dc  Goa. 

Desde  20  até  26  de  agosto  entraram 
dez  navios  dinamarquezes  com  trigo  de 
Sicilia  e  Barbaria,  e  com  cevada;  quatro 
hollandezes  com  milho,  centeio  e  trigo; 
um  hespanhol  com  trigo  e  cevada;  um 
imperial  com  trigo;  dois  suecos  com  ma- 
deiras e  lages;  um  de  Bremen  com  fazen- 
das, e  dois  portuguezes  com  carvão  de 
pedra. 

Saíram  no  mesmo  tempo  cinco  dina- 
marquezes, cinco  suecos,  um  hollandez 
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com  carga  de  sal,  dois  inglezes  com  sal, 
vinho  e  azeite,  e  um  napolitano  sem  carga. 

Achavam~se  surtos  no  Tejo  a  27  do 
mesmo  mez  vinte  e  cinco  navios  de  Di- 
namarca, quinze  de  Hollanda,  treze  de 
Hespanha,  dez  de  Suécia,  nove  de  Ingla- 
terra, quatro  de  França,  um  do  império, 
e  um  de  Raguza. 

Saiu  a  16  de  setembro  uma  frota  mer- 
cantil carregada  de  sal  e  de  outros  géne- 
ros de  producção  do  paiz,  composta  de 
vinte  e  um  navios,  e  comboiada  pela  nau 
de  guerra  Nossa  Senhora  da  Assumpção, 
commandada  pelo  capitão  de  mar  e  guer- 
ra Gonçalo  Xavier  de  Barros  e  Alvim. 

Desde  17  até  23  entraram  treze  na- 
vios; a  saber:  seis  inglezes,  dois  dos 
quaes  trouxeram  provimento  de  baca- 
lhau, e  uma  nau  de  guerra  da  mesma 
nação;  tres  hespanhoes  com  gesso,  ferro, 
breu  e  alcatrão;  dois  dinamarquezes  com 
trigo ;  um  sueco  com  tabuado  e  lages ;  um 
hollandez  com  cevada  e  queijos,  e  um  im- 
perial com  enxárcia. 

Desde  24  até  30  de  setembro  entra- 
ram sete  navios  portuguezes  vindos  de 
Inglaterra,  Irlanda  e  França,  seis  dina- 
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marquezes,  cinco  hollandezes,  três  hespa- 
nhoes,  tres  suecos,  tres  inglezes  e  um 
paquebote. 

Saíram  no  mesmo  tempo  trinta  e  qua- 
tro com  géneros  do  paiz  para  varias  pale- 
tes da  Europa  e  America. 

No  1.°  de  outubro  se  achavam  sur- 
tos no  Tejo  trinta  e  cinco  de  Dinamar- 
ca, vinte  e  tres  de  Inglaterra,  dezoito  de 
Suécia,  quinze  de  Hollanda,  onze  de  Hes- 
panha,  quatro  de  França,  um  da  ilha  de 
Malta  e  um  da  cidade  de  Lubeck. 

Entraram  desde  8  até  16  do  mesmo 
mez  onze  navios  de  commercio  de  varias 
nações,  e  entre  elles  um  de  Cabo  Verde 
com  marfim,  cera  e  escravos,  por  conta 
da  companhia  do  Maranhão  e  Grão  Pará. 

Saíram  no  mesmo  tempo  nove. 

A  15  se  achavam  surtos  cento  e  deze- 
seis  navios;  a  saber:  um  de  França,  um 
da  ilha  de  Malta,  tres  da  republica  de 
Raguza,  seis  com  bandeira  do  império, 
oito  de  Hespanha,  dezenove  da  Suécia, 
vinte  e  dois  de  Hollanda,  trinta  e  dois 
de  Dinamarca  e  vinte  e  quatro  de  Ingla- 
terra, em  que  entravam  duas  naus  de 
guerra  e  um  paquebote. 


CAPITULO  xxvn 


Legislação  (Teste  anno 

Alvará  de  9  de  janeiro,  por  que  se  de-  1758 
clara  que  o  administrador  da  alfandega 
de  Lisboa,  e  juizes  das  outras  alfandegas 
do  Porto  e  Algarve,  possam  dar  licenças 
para  quaesquer  pessoas  poderem  ir  a 
bordo  dos  navios  que  trouxerem  trigo, 
bacalhau,  madeira,  carvão,  esparto  e  ou- 
tros similhantes  géneros  de  grosso  vo- 
lume. 

Alvará  com  força  de  lei  de  11  de  ja- 
neiro, por  que  Sua  Magestade  ha  por  bem 
qne  seja  livre  e  franco  o  commercio  de 
Angola  e  dos  portos  e  sertões  adjacentes. 

Alvará  com  força  de  lei  de  25  de  ja- 
neiro, por  que  se  estabelece  nova  forma 
para  a  arrecadação  dos  direitos  dos  es- 
cravos e  marfim,  que  saírem  do  reino  de 
Angola  e  portos  da  sua  dependência  des- 
de 5  de  janeiro  do  anno  de  1760  em 
diante. 
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Decreto  de  28  de  janeiro,  em  que  se 
determina  que  todos  e  quaesquer  mate- 
riaes  que  se  transportassem  d' este  reino 
para  a  cidade  de  Lisboa,  com  guia  e  de- 
claração de  que  eram  destinados  para  as 
reaes  obras,  não  pagassem  d'elles  direi- 
tos, contribuições,  impostos  ou  outra  pen- 
são alguma,  assim  na  cidade  de  Lisboa 
como  nos  logares  e  portos  d'onde  para 
ella  viessem  remettidos. 

Alvará  com  força  de  lei  de  30  de  ja- 
neiro, por  que  se  ordena  que  todo  o  ofíi- 
cial,  que  constar  haver  constrangido  ou 
suggerido  as  pessoas  que  se  apresenta- 
rem nas  casas  da  fundição  com  oiro  pa- 
ra n'ellas  se  fundir,  que  o  manifestem  em 
nome  diverso  do  que  ellas  voluntariamen- 
te quizerem  declarar,  perca  o  valor  do 
officio  que  servir,  e  fique  desde  logo  sus- 
penso, sendo  executores  da  suspensão  os 
governadores  das  respectivas  capitanias. 

Alvará  com  força  de  lei  de  1  de  feve- 
reiro, por  que  se  mandaram  erigir  seis 
pharoes  nas  barras  e  costas  d'este  reino, 
ordenando  uma  nova  forma  de  despacho 
para  os  navios  mercantes  que  navegam 
para  os  seus  dominios  ultramarinos,  re- 
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vogando  e  cassando  o  alvará  que  estabe- 
leceu o  troço,  e  dando  as  providencias 
necessárias  para  o  serviço  que  até  então 
se  fazia  na  ribeira  das  naus  pelo  minis- 
tério do  referido  troço,  se  continuasse,  co- 
mo era  conveniente  ao  commercio  e  na- 
vegação. 

Decreto  de  3  de  fevereiro,  em  que  se 
determinou,  que  as  fazendas  que  se  acha- 
vam na  alfandega  do  assucar  sem  despa- 
cho, por  serem  prohibidas  pelo  decreto 
de  10  de  maio  e  alvará  de  14  de  novem- 
bro de  1757,  com  todas  as  mais  que  se 
achassem  na  primeira  ou  segunda  mão, 
despachadas  em  iguaes  circumstancias, 
podessem  ser  reexportadas  para  fóra  does- 
tes reinos  e  suas  conquistas,  sem  que  das 
ditas  fazendas  se  pagassem  direitos  al- 
guns nas  alfandegas  ou  no  consulado  da 
saída. 

Decreto  de  8  de  fevereiro,  em  que  se 
dá  auctoridade  a  todos  os  particulares 
que  tivessem  noticia  dos  réus,  que,  tendo 
arrombado  a  cadeia  de  Lisboa,  e  fugido 
d'ella,  andavam  perpetrando  crimes,  po- 
dessem lançar  mão  d'elles  e  segura-los, 
comtantoque  immediatamente  os  levas- 
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sem,  via  recta,  ao  ministro  letrado  da  ter- 
ra que  lhe  ficasse  mais  vizinha,  pratican- 
do o  mesmo  com  todos  e  cada  um  dos 
vagabundos  desconhecidos  que  se  lhes  fi- 
zessem suspeitosos,  e  as  pessoas  que  pren- 
dessem os  sobreditos  réus  do  crime  do 
arrombamento  da  cadeia  seriam  recom- 
pensadas com  o  premio  de  200$>000  réis 
por  cada  um  d'elles  que  entregassem 
presos. 

Aviso  de  21  de  fevereiro  a  José  Cardo- 
so Castello,  para  diminuir  o  numero  dos 
presos  das  cadeias  do  Limoeiro,  como  já 
se  havia  praticado  no  anno  de  1746,  mu- 
dando-se  os  enfermos,  que  estivessem 
presos  por  culpas  leves,  para  o  hospital 
real,  para  S.  João  de  Deus  e  para  o  Tron- 
co, ficando  só  a  enfermaria  do  Limoeiro 
para  os  presos  de  summario. 

Edital  de  27  de  fevereiro,  em  que  se 
convida  aos  soldados  a  irem  voluntaria- 
mente servir  nos  estados  da,  índia  por 
seis  annos,  no  fim  dos  quaes  poderiam  vir 
para  o  reino  se  quizessem,  sem  que  os 
vice-reis  ou  governadores  d'aquelle  esta- 
do os  podessem  embaraçar;  que  seriam 
na  volta  transportados  á  custa  da  fazen- 
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da  real;  que  depois  poderiam  servir  on- 
de quizessem;  que  seriam  preferidos  em 
igual  graduação  aos  que  não  tivessem 
servido  na  índia,  tendo  antes  do  embar- 
que cinco  mezes  de  soldo  dobrado,  e  pa- 
ra ajuda  de  custo  quatro  mezes  de  soldo 
singelo.  Em  28  de  fevereiro  a  fórma  de 
despacho  de  todos  os  navios  das  carrei- 
ras de  Africa,  da  America  e  Asia. 

Decreto  de  8  de  abril,  em  que,  sendo 
presente  a  Sua  Magestade  as  repetidas 
transgressões  do  decreto  de  7  de  maio  de 
1680,  e  do  aviso  de  26  de  junho  de 
1739,  que  prohibiram  o  uso  das  solas 
e  atanados,  que  não  fossem  fabricados 
n'estes  reinos  e  nas  suas  conquistas,  man- 
da que  isto  se  observe  nas  mesmas  alfan- 
degas, para  n'ellas  se  não  dar  entrada 
aos  referidos  géneros  prohibidos. 

Confirmação  das  instrucções  geraes, 
em  24  de  abril,  para  os  officiaes  das  me- 
sas da  arrecadação  das  contribuições  dos 
pharoes  e  para  os  lotadores  dos  navios. 

Alvará  com  força  de  lei  de  8  de  maio, 
por  que  se  ordena  que  a  liberdade,  que  se 
havia  concedido  aos  indios  do  Maranhão 
para  as  suas  pessoas,  bens  e  commercio, 
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pelos  alvarás  de  6  e  7  de  junho  de 
1755,  se  estenda  na  mesma  forma  aos  ín- 
dios que  habitam  em  todo  o  continente 
do  Brazil,  sem  restricção,  interpretação 
ou  modificação  alguma. 

Alvará  com  força  de  lei  de  12  de  maio, 
por  que  se  estabelecem  os  direitos  públi- 
cos e  particulares  da  reedificação  da  ci- 
dade de  Lisboa,  e  das  pessoas  que  para 
ella  concorrerem. 

Alvará  de  4  de  junho,  por  que  se  orde- 
na que  os  ouvidores  das  capellas  cio  Senhor 
Rei  D.  Affonso  IV,  que  forem  nomeados 
pelo  provedor  e  administrador  das  ditas 
capellas,  tenham  e  hajam  do  seu  ordena- 
do pelas  rendas  d'ellas  um  moio  de  trigo 
e  outro  de  cevada  (alem  das  assignaturas 
e  emolumentos  que  diariamente  lhes  to- 
carem a  custo  das  partes),  não  obstante 
a  disposição  do  alvará  de  23  de  março 
de  1754,  em  que  se  regularam  os  ordena- 
dos da  repartição  da  mesa  da  consciência 
e  ordens. 

Alvará  de  lei  de  20  de  julho,  por  que 
El-Rei  houve  por  bem  cassar  e  revogar 
o  alvará  de  20  de  fevereiro  de  1748,  per- 
mittindo  somente  que  os  moradores  das 
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ilhas,  em  lògar  de  cada  um  dos  navios  de 
quinhentas  caixas,  que  deviam  navegar 
para  os  portos  do  Brazil,  possam  expedir 
tres  ou  quatro  de  menos  porte,  comtan- 
toque  vão  das  sobreditas  ilhas  em  direita 
viagem  carregados  de  géneros  que  ellas 
produzem  e  n'ellas  se  fabricam. 

Alvará  com  força  de  lei  de  29  de  ju- 
lho, por  que  se  estabelece  que  da  publica- 
ção d'elle  em  diante  os  administradores, 
feitores  e  caixeiros,  ou  quaesquer  outras 
pessoas  que  servirem  a  companhia  geral 
do  Grão  Pará  e  Maranhão  em  qualquer 
dos  portos  do  ultramar,  não  possam  por 
si  ou  por  interpostas  pessoas,  directa  ou 
indirectamente,  fazer  commercio  algum 
particular,  ou  interessar-se  com  as  pes- 
soas que  o  fizerem,  emquanto  forem  pa- 
gos ou  constituídos  para  o  manejo  do 
commercio  geral  da  dita  companhia. 

Alvará  de  1  de  agosto,  por  que  se  de- 
clara o  paragrapho  da  instituição  da  com- 
panhia geral  do  Grão  Pará  e  Maranhão. 

Decreto  de  14  de  setembro,  em  que  se 
prohibe  o  embarque  e  saída  do  assucar, 
em  consequência  dos  monopólios  que 
d'elles  #e  havia  feito,  e  que  se  não  po- 
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desse  vender  por  mais  de  que  o  preço  por 
que  actualmente  corria,  debaixo  de  gra- 
ves penas. 

Alvará  com  força  de  lei  de  3  de  outu- 
bro, em  que  se  declara  o  §  1.°  do  capi- 
tulo 6.°  da  lei  de  3  de  dezembro  de  1750, 
que  aboliu  a  capitação  das  Minas  Geraes, 
excitando  e  restabelecendo  no  logar  o 
direito  senhorial  dos  quintos. 

Alvará  com  força  de  lei  de  3  de  outu- 
bro, em  que  se  declara  e  amplia  o  regi- 
mento por  que  novissimamente  foi  servi- 
do regular  os  emolumentos  dos  ministros 
e  officiaes  de  justiça  do  estado  do  Brazil, 
quanto  a  formar  cada  um  dos  ouvidores 
das  respectivas  comarcas  um  arbitramen- 
to para  o  sustento  dos  escravos  presos, 
conforme  o  preço  dos  géneros  que  ser- 
vem de  alimento  nas  terras,  determinan- 
do as  porções  que  os  carcereiros  deverão 
dar  a  cada  um  dos  sobreditos  presos  em 
quantidades  e  qualidades  certas,  debaixo 
de  graves  penas. 

Decreto  de  27  de  outubro,  por  que  se 
restringe  outro  de  15  de  janeiro  do  anno 
de  1757,  sobre  a  liberdade  da  isenção 
de  direitos  á  lojiça  da  tanoaria  concerta- 


da,  por  causa  dos  abusos  que  n'  isto  se 
commettiam,  e  do  1.°  de  janeiro  do  anno 
próximo  futuro  em  diante  ficam  os  refe- 
ridos tanoeiros  obrigados  a  pagar  indis- 
tincta  e  geralmente  os  direitos  de  toda  a 
aduéla  que  faltar  na  conta  da  que  se 
achar  nas  suas  officinas  no  principio  de 
cada  um  anno  successivo  ao  de  1759. 

Decreto  de  27  de  outubro,  em  que  se 
•declara  e  restringe  o  decreto  de  15  de 
janeiro  de  1757,  na  parte  em  que  conce- 
de a  isenção  dos  direitos  á  louça  da  ta- 
noaria concertada,  para  que  do  1.°  de  ja- 
neiro de  1759  em  diante  se  não  faça 
abatimento  algum  aos  mestres,  ou  a  qual- 
quer outro  official  de  tanoeiro,  na  conta 
da  aduéla  pertencente  ao  referido  anno 
e  a  todos  os  mais  seguintes. 
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Mariz  Sarmento;  do  marquez  de  Penal- 
va; do  padre  Domingos  Pereira,  da  con- 
gregação do  oratório;  e  Braz  Mestre,  de 
cento  e  dezesete  annos   305 

Capitulo  XXVI.  Oommercio  d'este  anno  309 

Capitulo  XXVII.  Legislação  d'este  anno  319 
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